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EDITORIAL 

Leandro Assis Santos 

 

A Revista Ensaios Filosóficos vem, desde 2010, fazendo jus ao gênero literário 

inaugurado por Michel de Montaigne no final do século XVI. Seu volume XVIII 

conseguiu reunir um número considerável de textos que posicionam horizontes 

interpretativos sob temáticas estruturais de nossa época.  

O artigo internacional desta edição, Nascida do desastre: crítica da 

etnofilosofia, pensamento social e africanidades, de Norman Ajari, aborda as 

divergências teóricas que circunscrevem o debate das etnofilosofias estudadas em 

meados do século 20. Opondo-se a uma visão cientificista, Ajari opta por um viés que 

preconiza a interpretação ética das tradições presentes na África na linha de Fabien 

Eboussi Boulaga em defesa da humanidade africana.  

Félix Guattari e a resistência ao presente, texto de Vladimir Moreira Lima, 

considera o problema da criação tomando como pressuposto o espaço de resistências, 

assentando em primeiro plano a interpretação do poder e seus impactos no presente. 

Tomando Foucault e suas análises das sociedades disciplinares e controladas, bem como 

os comentários de Deleuze, Guattari examina a sociedade capitalista que abanca a 

produção de subjetividade como sua principal produção, de modo a eliminar as 

possibilidades que a coloque em questão. É nesse cenário que o pensador francês 

afirmará que a resistência precisa ter um lugar de destaque. 

O terceiro artigo, cujo título é O mal-estar pedagógico e o desafio do Eros, de 

Mariane de Oliveira Biteti, procura meditar sobre o já clássico problema do “mal-estar 

da civilização” a partir da estrutura escolar, apontando para caminhos que perpassam a 

disciplina, mas, que tem preponderantemente no cansaço sua nova dimensão que joga 

luz sob a contemporaneidade. Nessa perspectiva, há novas formas de violência, a qual 

as relações com os outros ocuparão um lugar de destaque a fim de resignificar o espaço 

desse campo de interações. Esse jogo de forças recebe o nome de erotismo, o que vale 

muito a leitura do artigo para acompanhar tais nuanças. 
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O escrito A crítica roda em seus eixos: As Ideias em Deleuze e Kant, de Ádamo 

Veiga, reposiciona a proposta de Deleuze quanto a sua interpretação da dialética das 

ideias, tomando como ponto de partida o pensamento de Kant. Contudo, a intenção de 

Deleuze era inverter a lógica interna à crítica do autor alemão, tomando a identidade 

como lugar da diferença. O artigo de Veiga, como que de forma solar, esclarece essas 

conexões evidenciando o horizonte próprio do conceito de Ideia ao qual o filósofo 

francês se deterá em pensar. 

O artigo A filosofia política de Achille Mbembe: racismo e saída da democracia, 

de Claudio V. F. Medeiros, trabalha com a ideia de que a “saída da democracia” pós-

colonial implicaria em uma produção axiológica em que se coloca em outro plano as 

disposições históricas de “racialização do negro”, abrindo mão de relevância dessa 

questão. Questão de grande relevância atual, o texto joga com a necessidade de se 

pensar uma sociedade descolonizada, tema determinante na filosofia de Mbembe. 

Em uma direção similar ao artigo anterior, Discursos sobre colorismo: educação 

étnico-racial na contemporaneidade, escrito por Mônica da Silva Francisco, assume o 

colorismo de maneira a pensar o racismo em sociedades que reiteradamente o negam – 

como a nossa, brasileira. Munanga e Moore são utilizados para criticar o mito da 

democracia racial e posicionar de forma crítica o lugar do racismo nas sociedades 

contemporâneas, bem como o conceito de raça e seus desdobramentos no imaginário 

coletivo. 

Wanderley Costa de Oliveira traz à baila o escrito Deus (não) se esqueceu de 

mim? O Homem pós moderno na ótica do desespero kierkegaardiano. Esse artigo traz à 

tona a discussão religiosa na pós-modernidade tomando o referencial de Kierkegaard 

para tal empreitada. A proximidade ou longevidade de Deus em relação ao homem 

serão analisadas à luz da ótica do desesperado, tal como interpretado pelo pensador 

dinamarquês. 

O estudo Os debaixos no pensamento de Derrida, escrito coletivo de Fabrício 

Veliq, Nara Luiza Guimarães de Aquino, Vander André Araújo e Renato Alexandre 

Cardoso, se propõe a refletir sobre o problema dos “debaixos”, tal como pensado por 

Derrida, contrapondo, inicialmente, ao conceito de Fiktum de Husserl. Essa 

contraposição visa colocar em evidência vários elementos que sustentam o mundo da 
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obra de arte segundo Derrida, relacionando, por fim, a ideia dos debaixos à obra de 

Artaud e Kentridge. 

No artigo de Marina Coelho Santos, intitulado Romantismo e modernidade 

filosófica em Notas do subsolo de Dostoiévski, temos uma abordagem filosófica inserida 

na problemática vivida pelo personagem-narrador em cujo desenrolar confronta uma 

realidade racional, ao passo que precisa lidar com suas próprias contradições. O texto 

aponta para uma compreensão mais alargada da obra para além de satirizar o niilismo 

russo e revela traços românticos no clássico de Dostoiévski.  

A metafísica da pena de morte: vida, soberania e abolicionismo, de Victor Dias 

Maia Soares, reflete sobre a pena de morte tomando como pressuposto a desconstrução 

de Derrida. O estudo levanta questões como vida e abolicionismo, a fim de esclarecer a 

crítica que Derrida empreende ao problema que o escrito procura repensar. 

A resenha da obra de Byung-Chul Han intitulada Sociedade do Cansaço, que 

procura pensar junto de Foucault e Deleuze, mas, sem repetir os mesmos e 

acrescentando muito a ótima dos autores franceses, reposiciona temas como as formas 

de violência, a sociedade de controle, diferente da disciplinar, dentre outros. Isso porque 

tais dispositivos capturam a diferença transformando-na em algo a ser visto como 

exótico: o que pesa nessa balança é a produção da alteridade, quer dizer, de sujeitos que 

meramente trabalham e, por consequência, passam a ter no cansaço um referencial que 

não mais se consegue apartar. A resenha busca afirmar a importância dessa obra nos 

dias atuais, em que o cansaço é um horizonte que cada vez mais faz parte da vida 

humana. 

Por fim, a entrevista com Peter Pál Pelbart, professor titular no Departamento de 

Filosofia e no Núcleo de Estudos da Subjetividade da Pós-Graduação em Psicologia 

Clínica da PUC-SP, traz à baila um estudioso de assuntos como loucura, subjetividade, 

biopolítica, bem como das filosofias de Foucault e de Deleuze, preponderantemente. 

Tradutor e escritor de diversos livros sobre tais temáticas, Pelbart se tornou, por isso, 

uma referência quando se trata do exame mais acurado e interações das relações de 

produção de subjetividade, filosofia e psicologia. 
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Como se percebe, esta edição vem destilando veneno crítico a fim de nos 

auxiliar no entendimento (será que a palavra é essa?) de nossa atualidade problemática. 

Chega de palavreado! Mãos à obra: é chegada a hora da leitura de outros. 
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 Nascida do desastre: 

Crítica da etnofilosofia, pensamento social e africanidades
1
 

 

 

Norman Ajari
2
 

Tradução: Cleber Daniel Lambert da Silva3 
 

L’ordre qu’établissent les fantasmes hégémoniques se conquiert 

chaque fois. Sur quoi ? Sur l’abîme sans nom, où nous engouffre 

l’expérience négative (celle de l’injustifiable, le mal présupposant 

celle de l’inéluctable, la mort). Contre cette expérience travaillent les 

consolations et les consolidations fantasmatiques. […]La violence 

intégrative des fantasmes se conquiert sur la violence dissolutive du 

singulier. 

Reiner SCHÜRMANN, Des Hégémonies brisées.4 

 

Resumo 

O debate que, em meados do século 20, opôs o fundamentalismo cultural das 

"etnofilosofias" aos seus críticos progressistas é decisivo para compreender as ciências 

sociais e a filosofia africanas contemporâneas. Este texto aborda um lado desconhecido 

desse momento: as divergências no interior do próprio campo crítico. Contra o 

cientificismo preconizado por Paulin Hountondji, sustentamos a interpretação ética e 

existencial das tradições africanas proposta por Fabien Eboussi Boulaga. Tomando 

distância ao mesmo tempo da busca de ancestrais gloriosos e da redução do discurso 

teórico a uma epistemologia, Boulaga defende a revalorização da humanidade africana 

negada, em favor de uma ética fundada na negatividade que antecipou a interpretação 

do Ubuntu, ou seja, aquela de Nelson Mandela e de Desmond Tutu na África do Sul 

pós-apartheid. 

Palavras-chave: Ubuntu; etnofilosofia; filosofias africanas 

 

Résumé  

Le débat qui, au milieu du XXème siècle, opposa le fondamentalismo culturel des 

"ethnophilosophes" à ses critiques progressistes est décisif pour comprendre les sciences 
                                                             
1
 Artigo publicado originalmente com o título Née du desastre. Critique de l’ethnophilosophie, pensée 

sociale et africanité, AUC Interpretationes, Toulouse, n°1, vol. V, 2016, pp. 115-129. Agradecemos ao 

autor pela gentil disponibilização do trabalho para a tradução para o português. 
2
 Filósofo e professor (Part-time Lecturer) na Université de Toulouse Jean Jaurès. É autor do livro La 

Dignité ou la mort. Éthique et politique de la race (Paris, La Découverte, no prelo - previsão fevereiro 

2019), bem como de artigos, sobretudo em torno da filosofia francesa contemporânea e da filosofia 

Africana, com ênfase para a atualidade do pensamento de Frantz Fanon em contexto decolonial. 
3
 Professor na Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira. É co-organizador 

do livro Deleuze, hoje (São Paulo, FAP-UNIFESP, 2014) e autor de capítulos de livro e artigos em torno 

da filosofia francesa contemporânea e seus deslocamentos a partir das filosofias africanas e do 

pensamento antropológico contemporâneo. 
4
 "A ordem estabelecida pelas fantasias hegemônicas é conquistada a cada vez. Sobre o que? Sobre o 

abismo inominável em que nos precipita a experiência negativa (a do injustificável, o mal que pressupõe a 

do inevitável, a morte). Contra essa experiência trabalham as consolações e as consolidações 

fantasmáticas [...] A violência integradora dos fantasmas conquista-se sobre a violência dissolutiva do 

singular" (SCHÜRMANN, 1996). 
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 sociales et la philosophie africaines contemporaines. Ce texte en aborde un versant 

méconnu: les dissensions à l'intérieur même du camp critique. Contre le scientisme 

prôné par Paulin Hountondji, on défend l'interpréation éthique et existentielle des 

traditions africaines que propose Fabien Eboussi Boulaga. S'écartant à la fois de la 

recherche d'ancêtres glorieux et la limitation du discours théorique à une épistemologie, 

il plaide pour une revalorisation de l'humanité africaine niée, à la faveur d'une éthique 

fondée sur la négativité qui anticipait sur l'interprétation de l'ubuntu qui sera celle de 

Nelson Mandela et de Desmond Tutu dans l'Afrique du Sud postapartheid. 

Mots-clef: Ubuntu; ethnophilosophie; philosophies africaines. 

 

Introdução 

 Quando se deixa as fronteiras da Europa, o problema “Geofilosófico” torna-se 

mais espinhoso, pois não se trata mais, então, somente de admitir que o ato de pensar 

“se faz […] na relação do território e da terra” (DELEUZE & GUATTARI, 2005, p. 

82). É a própria natureza filosófica desse ato, ou seja, mais precisamente, o seu valor, 

que está em questão. E quando é a filosofia africana que está em questão, à suspeição, 

ordinária, acerca da ilegitimidade acrescenta-se uma dúvida mais profunda, tal como 

pode sê-lo a intensidade de uma dor. Como escreveu o filósofo camaronês Marcien 

Towa, em seu Ensaio sobre a problemática filosófica na África contemporânea 

(TOWA, 1981), a questão da filosofia africana foi associada, durante muito tempo, às 

investigações sobre a mentalidade pré-lógica dos Negros. Esse estado de coisas, 

coexistente com o colonialismo Europeu moderno, suscitou, ao longo do século XX, 

respostas em forma de projetos de pesquisa que buscavam afirmar uma especificidade 

africana. Nem sempre essas ambições não foram acolhidas com benevolência. A tais 

trabalhos, o antropólogo francês Jean-Loup Amselle (2008) procurou responder através 

de uma estratégia de refutação sistemática das pretensões hiperbólicas à africanidade de 

certos intelectuais e decretou, finalmente, a impossibilidade de uma ciência social ou de 

uma filosofia autenticamente africanas. 

 Uma fórmula como a de “filosofia africana” é, geralmente, considerada com 

desconfiança: seja porque ela poderia estar comprometida com uma narrativa racista, 

seja por ser suspeita de servir de cavalo de tróia a um essencialismo indulgente, ela 

corre o risco de se passar por uma ideologia vazia, com efeitos inconfessáveis. Ora, o 

aparente bom senso que assevera, por exemplo, não haver mais sentido em falar de uma 

filosofia africana do que de uma filosofia ocidental, enraíza-se em uma negligência 
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filosófica fundamental, pois o fato é que existe, precisamente, uma filosofia ocidental. 

Dito de maneira precisa, ela existiu como tal desde o momento em que a atividade de 

retomada consciente e de reinterpretação, de “digestão” de uma trama histórica, de 

seleção de acontecimentos e de obras destacadas de acordo com temas interpretativos, 

pôde constituir a matéria prima de formas contemporâneas de pensamento filosófico. 

Desde Hegel, e em seguida Heidegger, Derrida ou Schürmann, pode-se falar de filosofia 

ocidental - com a condição de não esquecer que tal filosofia é o produto de uma 

atividade, ela mesma filosófica, de construção e de escrita de sua própria história. Não 

há motivo para pensar que uma filosofia africana não poderia surgir de uma atividade 

semelhante de retomada teórica. 

 As filosofias da história, como a de Hegel ou de Heidegger, desenvolveram-se 

explicitamente traçando fronteiras geográfico-raciais, homogêneas às violências sociais 

mundiais das quais seus autores foram contemporâneos. O primeiro assim procedeu 

através da evidente exclusão dos africanos de sua trama, enquanto o segundo o fez 

através do confinamento dos judeus em um gueto da história do ser
5
. Os filósofos 

africanos sabiam que não era possível para eles a reiteração de tais gestos. Por isso é 

insustentável a afirmação de Giogio Agamben (2013, p. 8) segundo a qual a necessidade 

de lançar mão da arqueologia como recurso para se compreender a si mesma seria uma 

especificidade da Europa, já que ela condena mais uma vez as vítimas inumeráveis do 

Ocidente a errar sem passado nem pensamento, prisioneiros de uma imediatez simiesca. 

O que é chamado hoje de Sul global teria muito a dizer a esta Europa, pois a sua própria 

narrativa não pode se dar ao luxo de excluir a alteridade. Esta última se impôs com 

muita força. Tomar a África como ponto de partida será, então, menos a celebração de 

uma especificidade do que a identificação de relações ou mesmo sua cartografia. Este 

ensaio não busca oferecer um olhar exaustivo, mas espera colocar algumas bases com 

vista a uma investigação mais detalhada, na perspectiva de uma teorização a partir do 

Sul global. 

 Os desenvolvimentos apresentados a seguir limitam-se a examinar determinados 

textos significativos redigidos em línguas européias ao longo da segunda metade do 

                                                             
5
 Ver respectivamente MBEMBE A., De La Postcolonie, Paris: Karthala, 2000, pp. 221-222 e TRAWNY P., 

Heidegger et l’antisémitisme. Trad. Julia Christ. Paris: Seuil, 2014. Heidegger, se tomamos como apoio a 

descrição que Trawny oferece, pode legitimamente ser visto como um etnofilósofo germânico. 
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século XX. Com efeito, é nesse contexto que surge um questionamento reflexivo sobre 

a relação da África e dos seus habitantes com a filosofia. Esse trabalho sustentará a ideia 

de que esse momento é o verdadeiro ponto de partida de toda “filosofia africana”, 

inclusive as releituras de discursos antigos ou pré-coloniais enquanto filosóficos. 

Examinaremos, inicialmente, a partir da obra de Paulin Hountondji, uma tentativa de 

deslegitimação desse momento problemático e de exportação de uma definição européia 

da filosofia. Em seguida, uma leitura de Fabien Eboussi Boulaga permitirá apontar os 

limites dessa abordagem a fim de melhor identificar na filosofia africana a oportunidade 

de um pensamento a partir de um lugar abandonado por uma filosofia ocidental 

obnubilada pela pureza de seus princípios: o lugar do desastre. Contudo, veremos que 

esse pensamento implica, enfim, uma meditação acerca da reparação ética, do ubuntu, 

que é igualmente uma teoria do socius.  

Paulin Hountondji e a crítica epistemológica da etnofilosofia 

 Falar de filosofia africana contemporânea implica necessariamente falar do que 

foi, a partir de Towa e Hountondji (ainda que o ganense Kwame Nkrumah seja o real 

criador do termo), designado de “etnofilosofia”. “O livro do missionário belga Placide 

Tempels, publicado em 1945 com título A filosofia Bantu, é provavelmente o primeiro 

texto no qual o termo 'filosofia' é aplicado a uma realidade africana” (KODJO-

GRANDVAUX, 2013, p. 26). Esse termo é empregado e mesmo reivindicado, mas seu 

uso será contestado. A fim de caracterizar o projeto dessa obra, que almeja depreender 

uma espécie de ontologia espontânea dos Africanos a partir dos seus provérbios, das 

estruturas formais e das etimologias de suas línguas, o filósofo beninense Paulin 

Hountondji lança mão do vocábulo etnofilosofia. Ele a definiu como um discurso 

fundado sobre a suposição de três teses. Primeiramente: existe uma ou um pequeno 

número de visões de mundo largamente partilhadas pelos Negros-Africanos. Em 

segundo lugar: essas visões de mundo podem ser qualificadas de filosofia. Enfim, em 

terceiro lugar: essas filosofias merecem hoje ser redescobertas e amplamente 

transmitidas através do continente africano
6
. Se as ambições explícitas da obra de 

Tempels consistiam em facilitar a colonização e a evangelização do continente negro, 

tornando possível aos Europeus melhor conhecer a complexidade da caracterização 

                                                             
6
 VER HOUNTONDJI P., Knowledge as a development issue, In WIREDU, K. (org.), A Companion to 

African Philosophy, Malden – Oxford, Blackwell Publishing, 2004, p. 529. 
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espiritual dos indígenas – e, sobretudo, sua compatibilidade com a revelação cristã - o 

projeto etnofilosófico será retomado, de maneira mais ou menos crítica, por diversos 

intelectuais Africanos. Os trabalhos que mais se destacam dessa corrente são certamente 

os de outro homem da Igreja, a saber, o ruandês Alexis Kagame, que cruza elaboradas 

análises lingüísticas com categorizações escolásticas. 

 Apesar da evidente solidariedade objetiva de um Kagamé com o projeto de 

evangelização, não há dúvida de que o sentido do projeto etnofilosófico é redirecionado 

a partir do momento em que ele é assumido pelos Negros que, até então, haviam sido 

excluídos da República das Letras. O filósofo beninense Stanislas Adotevi (1974, p. 54) 

destaca, assim, a influência que o pensamento de Tempels exerceu sobre a negritude de 

Leopold Senghor que, como se sabe, buscava colocar o Africano na mesa da civilização 

universal. A oportunidade que tais pensadores encontraram ao descobrir Tempels é, aos 

olhos de Hountondji (1976, p. 31-32), a de se reabilitar enquanto seres humanos. Mas, 

ao mesmo tempo, eles teriam ignorado o duplo movimento imperialista agindo, em 

profundidade, no texto do Belga: de um lado, a exibição de um “suplemento de alma” 

exótico, com o qual o Ocidente tecnizado e afastado das suas raízes telúricas poderia se 

inspirar; de outro lado, e simultaneamente, uma missão civilizatória visando impor pela 

força os elementos decretados universais dessa mesma civilização ocidental. Pelo fato 

de terem se precipitado sobre a primeira dimensão do texto de Tempels, os intelectuais 

africanos teriam silenciado o inevitável corolário colonialista. 

 Tendo em vista esses argumentos, não causa surpresa que o debate inaugural da 

filosofia africana contemporânea seja geralmente percebido como o que opõe dois 

campos: os etnofilósofos, de um lado, e seus críticos, de outro. Mas, na verdade, mais 

importantes e mais consistentes eram os diferendos que opuseram, uns aos outros, os 

representantes do pretenso “campo crítico”. A etnofilosofia, mais do que um adversário 

válido (e é salutar que ela seja atualmente objeto de algumas tentativas de reabilitação), 

apresentou-se como um pretexto ao desenvolvimento de teses originais, desenhando os 

contornos de um espaço de produção intelectual que a ultrapassa largamente. Sem 

dúvida o livro de Hountondji, Sobre a Filosofia Africana, de 1976, é a obra que, através 

dessa controvérsia, adquiriu a maior notoriedade. Entretanto, apesar de sua excepcional 

erudição, ela não foi a contribuição mais original, nem a mais robusta. 
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 Nos anos de 1970, o principal argumento de Hountondji (nuançado mais tarde 

por ele) consiste em recusar o que ele chama de “o unanimismo” da abordagem 

etnofilosófica. Essa fórmula designa a tese de uma harmonia e de um acordo intelectuais 

e culturais fundamentais de que as línguas africanas seriam o receptáculo. Trata-se de 

um “mito que faz pensar que, nas sociedades 'primitivas', ou seja, na verdade, a 

sociedades não ocidentais, todos estão de acordo entre si” (HOUNTONDJI, 1976, p. 

51). O postulado unanimista confirma, então, a tese, popularizada pela psiquiatria 

colonial, de que não emergiria qualquer individualidade no seio das coletividades 

africanas
7
, quer dizer, qualquer inventividade capaz de fazer bifurcar a vida coletiva. 

Referindo-se, com ironia, aos debates que opuseram os etnofilósofos entre eles, 

Hountondji acrescenta que, apesar do fato de terem tomado por objeto vidas filosóficas 

pretensamente orgânicas da África pré-colonial, eles permaneceram visivelmente 

incapazes de realizar em seus trabalhos respectivos a própria unanimidade que 

atribuíam a elas. 

 A estratégia do filósofo beninense, diante disso, consiste em re-injetar 

conflitualidade nos trabalhos dos etnofilósofos e nos seus objetos, a fim de precipitar a 

dissolução do postulado unanimista. Com isso, ele atrai os etnofilósofos para uma 

armadilha, substituindo à compreensão que eles têm de sua própria pesquisa (a saber: 

uma restituição dos modos de pensar da África tradicional) uma visão que ele considera 

mais adequada à realidade: os que acreditam ser apenas intérpretes são, na verdade, 

criadores, inventores de doutrinas, que adotaram as línguas africanas como matéria 

prima. Por essa razão justamente não podem se conformar de uma vez por todas ao 

unanimismo tranqüilo com o qual, no entanto, sonham. Eles não podem se subtrair às 

leis da história da filosofia. Aos olhos de Hountondji (1976, p. 96-97), toda doutrina 

filosófica progride colocando entre parênteses o que a precede e, ao mesmo tempo, 

situando-se em relação a essa herança (assim, por exemplo, a crítica kantiana, que se 

apresenta ao mesmo tempo como ruptura radical com a Kampfplatz da história da 

metafísica, mas não pode se situar fora das coordenadas traçadas por Wolff, Hume, 

                                                             
7
 Cf. CAROTHERS J. C., The African Mind in health and disease. A study in ethnopsychiatry, Genève, 

World Health Organization, 1953. 
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Rousseau). Essa história é a sucessão de rupturas radicais, conscientes daquilo com o 

que elas rompem. 

 Se Hountondji fratura, dessa maneira, a concordância fantasiosa do discurso 

etnofilosófico, isso se dá em proveito da erística civilizada que exige a busca pela 

verdade, moldada segundo uma idealização da pesquisa científica, herdada da 

epistemologia histórica francesa (Bachelard, Canguilhem, o jovem Althusser), presente 

em sua formação através de cursos na École Normale Supérieure de Paris e na 

Sorbonne. Hountondji mantém uma cesura entre a filosofia e suas condições práticas, 

ou seja, seu contexto. Segundo ele, a história do pensamento se insere na história geral 

da sociedade, no sentido marxiano, mas permanece regulada por sua própria ordem e 

suas leis particulares. Ela se manteria como um grão gnosiológico no meio do império 

das relações de classe. Rapidamente essa descrição revela o preconceito normativo que 

a fundamenta e determina: “a única perspectiva fecunda que se oferece hoje à nossa 

filosofia consiste em seguir estreitamente o devir da ciência, integrando-se ao imenso 

movimento de apropriação do saber que se desenvolve atualmente no domínio das 

ciências, no continente africano” (HOUTONDJI, 1976, p. 120). 

 O nível de generalidade em que essa proposição do pensador beninense está 

situada não lhe permite considerar a história africana em sua singularidade e, portanto, o 

papel particular da filosofia no momento em que essa história a convoca. 

Conseqüentemente, Hountondji não considera que a filosofia nasce desse momento. A 

ideia de que a filosofia deveria ser uma simples parceira da ciência está em contradição 

com o próprio objeto da obra Sobre a Filosofia Africana, que ia ao encontro das mais 

arriscadas tentativas de revalorizações da condição histórica dos Negros. Hountondji 

tem toda liberdade para supor - ele teria Platão como aliado - que a filosofia procede da 

contemplação das verdades eternas da ciência. Mas isso equivaleria a esquecer e reduzir 

a nada o que, ao sul do Mediterrâneo, provocou o próprio questionamento filosófico: 

uma inquietude vital em relação à dignidade humana dos Negros. Na África, uma 

definição da filosofia centrada, dessa maneira, sobre a ciência não pode servir senão de 

meio para escapar à reflexividade, ou seja, ao próprio ato de se pensar a si mesmo. 

Como lembra Towa (1981, p. 25-26), é o fato de que a filosofia foi compreendida como 

atributo de uma humanidade autêntica que constituiu o ponto de partida para os 



AJARI, Ensaios Filosóficos, Volume XVIII – Dezembro/2018 
 

 

1
5

 

discursos etnofilosóficos. Os trabalhos sobre a filosofia Bantu visavam demonstrar a 

humanidade africana e é justamente a injunção a responder com provas, mais do que os 

próprios filosofemas, que forma o núcleo da problemática fundadora da filosofia 

africana. 

Não há Africano nem Negro da diáspora que não seja descendente de colonizado 

ou de escravo transbordado. Eis uma “questão do ser” que dá o que pensar; ela não está 

submetida à condição das ciências. Não se pode criticar de maneira conseqüente a 

etnofilosofia, assim como suas iterações contemporâneas, tais como o afrocentrismo, 

denunciando apenas a ambição, terapêutica mais do que cognitiva, desses textos
8
. Ao 

contrário, é preciso fazer da necessidade vivida e refletida de uma terapia o próprio 

objeto da investigação. Uma pesquisa dessa natureza é movida pela ambição de tratar a 

ferida da desumanização africana de outra forma que não através do entorpecimento 

confortante de uma fantasia arcaizante, sem que para isso seja preciso lhe opor 

abstrações da ciência que desviam a atenção da questão primeira, à qual é necessário dar 

uma resposta. Hountondji não desejou responder a essa pergunta, da qual a etnofilosofia 

africana nasceu: a das conseqüências epistêmicas e existenciais de uma violência racista 

desenfreada. Ele alterou os termos e propôs o que o interessava, a saber, uma tese 

relativamente consensual sobre a origem e a função da filosofia européia, 

arbitrariamente estendida ao continente africano. E isso sem considerar o que ele 

mesmo decidiu qualificar de “filosofias”, a saber: as etnofilosofias tanto quanto suas 

críticas. Ora, o mínimo denominador comum entre esses campos consiste no fato de que 

nem um nem outro puderam ignorar a “recusa originária do humano no Africano” 

(MBEMBE, 2010, p. XI) manifesta pelo fato dos colonialismos modernos. 

 Estranhamente, Hountondji acaba por adotar a “potente relação de fascinação 

mimética com o pensamento ocidental” (MANGEON, 2010, p. 103) característica, 

segundo Anthony Mangeon, da obra de Kagame. Emulado pelas melhores intenções e 

armado com argumentação sólida, o filósofo beninense termina, assim, por sufocar a 

historicidade africana através de uma problematização diretamente derivada de uma 

                                                             
8
Cf. WALKER C. E., L’Impossible retour. À propos de l’afrocentrisme. Tradução Roger Meunier. Paris, 

Karthala, 2004. Apesar das críticas, aliás bastante convincentes, a ausência de empatia e de compreensão 

das fontes político-existenciais do projeto afrocentrista (que não é, no final das contas, senão uma 

variação norte-americana do que a etnofilosofia foi na África sub-sahariana) condena Clarence Walker a 

uma oposição frontal, incapaz de superar e de responder àquilo que ela combate. 
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epistemologia européia, que parece surgir sem nenhuma localização e arbitrariamente 

decalcada. Esse gesto é reforçado por uma vontade de separar a filosofia das questões 

sociais: “Nós supomos [...] a autonomia do político como nível de discurso e 

acreditamos ser inútil fundá-lo sobre outra instância discursiva” (HOUNTONDJI, 1976, 

p. 192)
9
. Sob o pretexto de independência do político, o purismo de Hountondji acarreta 

o isolamento da filosofia do resto do mundo social. Ele refuta (provavelmente com 

razão) a ideia de uma fundação metafísica do político, porém sem jamais considerar a 

possibilidade inversa, a saber, um fundamento originariamente político da abordagem 

filosófica africana. 

 Responder ao problema que a filosofia africana contemporânea efetivamente 

colocou implica, ao mesmo tempo, emancipar-se da miragem positivista européia e 

confrontar a questão do desastre, quer dizer, da desumanização colonial. É por isso, 

como sublinha o filósofo jamaicano Lewis R. Gordon (2006, p. 69), que os Africanos, 

cuja humanidade foi por tanto tempo negada, consideraram a antropologia filosófica 

como filosofia primeira. Pode-se acrescentar que essa concepção deve ser lida como o 

duplo de uma concepção da política como filosofia primeira, acompanhando-a como 

uma sombra, destinada a resolver a situação. 

Fabien Eboussi Boulaga ou a crítica da crítica 

 Kwame Anthony Appiah (1992, p. 106) sublinhava que a resolução dos 

problemas da África exige uma compreensão do mundo cultural em que vivem seus 

habitantes. É preciso acrescentar que a insuficiência da etnofilosofia consistiu em não 

conseguir ultrapassar essa etapa da simpatia cultural, que seria apenas um momento 

preliminar. Em sua defesa, é necessário sinalizar que o motivo mais decisivo para a 

elaboração das etnofilosofias não foi o passado tradicional que elas reproduzem, mas o 

desastre do momento colonial, uma vez que sua memória estimula esse retorno às 

próprias fontes. O filósofo camaronês Fabien Eboussi Boulaga compreendeu com 

precisão a impossibilidade de ignorar as desgraças africanas e o passado do continente 

                                                             
9
 Hountondji tem razão em evocar, um pouco mais longe, a idéia althusseriana de uma “luta de classes na 

teoria”. Mas é para, com isso, melhor fazê-la desaparecer completamente, escarnecendo os adeptos que 

tomaram a via da auto-crítica que o filósofo marxista impôs a si próprio e que o levou a condenar seu 

“teoricismo” dos anos 1960 em nome de uma nova concepção. Mas a possibilidade de seguir ou não a 

virada althusseriana não é o que importa aqui. O que é preciso considerar são as exigências da situação 

africana, que implicam um verdadeiro “retorno às coisas mesmas”.   
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para impor à filosofia uma destinação essencialmente contemplativa e voltada para a 

ciência. O título e o sub-título, à maneira de um quiasma, do trabalho onde ele aborda 

essa questão já assinalam seu projeto: A Crise do Muntu. Autenticidade africana e 

filosofia (BOULAGA, 1977). Os “atributos” do pensamento europeu (a crise, ou Krisis, 

e a filosofia) e os do pensamento africano (o Muntu, o humano relacional das línguas 

bantus, e a autenticidade) interpenetram-se, desfazendo a clivagem binária da 

etnofilosofia e do pensamento colonialista.  

 Essa interpenetração não implica, portanto, nenhuma deferência em relação à 

etnofilosofia. Ao contrário, Eboussi Boulaga endereça-lhe suas próprias críticas. 

Segundo ele, a constante confusão, de que a etnofilosofia não consegue se livrar, entre 

costumes (ou culturas) e teoria condena-a a separar o pensamento de todo projeto mais 

geral de Bildung, de formação de si individual e coletiva. Com efeito, a ação e o agente 

são, então, reduzidos a nada e não podem constituir o objeto de um retorno sobre eles 

mesmos, de uma reflexividade. Se, sob certos aspectos, essa crítica converge com as de 

Towa e Hountondji, Eboussi Boulaga vai ainda mais longe, acrescentando uma análise 

da posição retórica que os discursos etnofilosóficos implicam. Eles se aparentam, no seu 

entender, a uma argumentação que visa convencer o público erudito europeu a propósito 

da qualidade das produções culturais africanas e, por conseqüência, elevar seus autores 

ao plano de interlocutores reconhecidos como tais. A busca de reconhecimento, que 

anima esses trabalhos, está condenada a se frustrar, em razão de não levar em conta a 

desigualdade entre os interlocutores, uma vez que não é possível colocar termo a uma 

situação estruturalmente desigual pressupondo a generosidade dos seus principais 

beneficiários: as autorizações emitidas por eles fazem parte dos atributos de seu poder e 

de sua dominação. Para Eboussi Boulaga, essa aporia não deve conduzir ao abandono 

da ambição de um pensamento situado: ela sinaliza, ao contrário, um retorno do 

recalcado. “O recalque é o 'não-filosófico', a situação concreta que é o motor do desejo 

de filosofia, que perpassa esta última, não importa qual seja, que desloca 

imperceptivelmente suas perspectivas e aciona seus 'conceitos' ” (BOULAGA, 1977, p. 

41). 

 O diagnóstico acerca de uma heteronomia que trabalha o pensamento filosófico 

opõe-se a outra posição normativa de Paulin Hountondji: sua defesa pluralista. Esse 
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termo subentende duas coisas. Por um lado, significa que os povos negros não 

esperaram pelo aparecimento da Europa para conhecer em seu seio a multiplicidade dos 

pontos de vista e das expressões culturais; por outro lado, significa que é essa 

multiplicidade que deve ser reafirmada na atualidade. Em síntese, tomando o contra-pé 

do unanimismo que ele menospreza e cujos discretos revivescimentos nas obras de 

Nkrumah e Towa são deploradas, Hountondji convida a África a se tornar um “sistema 

aberto de escolhas múltiplas” (HOUNTONDJI, 1977, p. 211). Ao invés de dar de si 

mesma uma imagem ideal emprestada do unanimismo, é o projeto pluralista que deveria 

prevalecer. Chega-se, assim, a uma oposição radical que se assemelha a uma antinomia. 

Ela está destinada a permanecer indecidível enquanto não for sublinhada a importância 

da história, como o fez Eboussi Boulaga:  

 

A quem vive a destruição de seu 'mundo' em razão da violência feita 

por outros mundos e que vê as culturas serem hierarquizadas segundo 

o critério da força, é permitido, no mínimo, não se satisfazer nem com 

o relativismo que desfruta de modo semelhante do prazer 

proporcionado por todas as formações culturais, nem com o 

pluralismo que convida cada um a cultivar a beleza de sua cultura 

original, como se nada tivesse acontecido (BOULAGA, 1977, p. 78). 

 

 Em resumo, unanimismo, relativismo e pluralismo são proposições igualmente 

insignificantes a partir do momento em que o pensamento é obrigado a levar em conta o 

relativismo mórbido imposto pela dominação cultural. Com base nisso, uma posição 

como a de Hountondji pode ser acusada de cumplicidade objetiva com a ordem 

dominante: “O pluralismo é a ideologia, conservadora, dos que, antecipadamente, estão 

em posição de força. Ele imobiliza a relação de forças em seu proveito” (BOULAGA, 

1977, p. 34). O pluralismo não é o adversário do unanimismo; ele é uma espécie de 

soma das unanimidades locais, reunidas pelo poder que as administra. Desse modo, este 

último se reserva o direito, assim como as outras culturas entre as quais ele exerce o 

poder, de permanecer o que ele é. A saber: o que exerce o poder.  

 Se a concepção que Hountondji tem da filosofia participa da tradição da 

epistemologia histórica francesa, a concepção que Eboussi Boulaga elabora assemelha-

se mais às posições de um Antonio Gramsci. Para o pensador italiano, longe de designar 

um sistema coerente, enquanto cristalização hegemônica do saber de uma época, o 

termo filosofia designa o conjunto de valores e de concepções que constituem a 
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representação do mundo de um grupo ou de um indivíduo. A especificidade da 

contribuição do intelectual ou do filósofo profissional não depende, portanto, de uma 

diferença de natureza. Em razão do tempo que sua profissão de intelectual permite 

dedicar ao estudo de tais visões do mundo, ele se encontra em condições de retraçar sua 

espessura histórica, de experimentar sua consistência, mas também de propor novas 

visões, de participar de um esforço de reorientação
10

. Da mesma maneira que Gramsci, 

Eboussi Boulaga entende que a filosofia é inseparável da produção intelectual de uma 

comunidade, ainda que seja para provocar reviravoltas e disputas em seu seio.  

 Nesse ponto, portanto, Eboussi Boulaga se aproxima mais de seu compatriota 

Marcien Towa. Este último sustenta uma concepção abertamente “revolucionária” da 

filosofia africana e denuncia a propensão dos etnofilósofos em tentar salvar ou 

ressuscitar ideologias tradicionais que concorreram para a falência da África em face 

dos colonizadores europeus. A fim de mudar a atual condição africana, ele conclama a 

uma revolução de si, a deixar para trás qualquer nostalgia pela fraqueza.  “A história de 

nosso pensamento não deve se propor como tarefa a exumação de uma filosofia que nos 

dispensaria de filosofar, mas sim a determinação do que precisa ser, em nós, subvertido 

para que seja possível a subversão do mundo e de nossa condição presente no mundo” 

(TOWA, 1981, p. 75). 

 Apesar de não se opor à orientação progressista de Towa, Eboussi Boulaga não 

faz concessão ao voluntarismo que ele promove ao convidar os Africanos a imitar o 

colonizador no que ele foi mais forte. Eboussi Boulaga tem consciência de que é essa 

experiência partilhada da violência colonial que torna possível, em primeira instância, o 

surgimento da ideia de uma tradição comum ao continente africano, o qual é sinônimo, 

em um primeiro momento, de “colonizabilidade” (BOULAGA, 1977, p. 145). Mas, 

sustenta o filósofo, pode-se fazer qualquer coisa com o ser-em-comum nascido de uma 

tal fundação negativa, entrelaçando-se com os modos de vida mais antigos. O pensador 

camaronês não admite que a restauração do potencial de criação cultural, científica, 

política dos africanos deva passar pelo sacrifício da própria ideia de uma tradição 

africana, ou mesmo pela imitação servil da Europa. Nesse ponto, as posições de Eboussi 

Boulaga remetem a certas páginas de Frantz Fanon. No L'An V de la révolution 

algérienne (FANON, 2009, p. 95-96), o pensador martinicano descrevia a nova maneira 

                                                             
10

Cf. GRAMSCI Antonio, L’anti-Croce (cahier 10). In: Textes, Paris, Éditions Sociales, 1983. 
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pela qual, em contexto revolucionário, os jovens acediam à idade adulta, emancipando-

se da autoridade tradicional dos pais e, ao mesmo tempo, participando da luta pela 

independência. Através desse exemplo extremo, Fanon evidenciava que a 

responsabilidade não adviria através da fantasia adolescente da ruptura radical, 

liberação do passado que depende da ilusão de fazer como se nada tivesse acontecido. É 

mais difícil deixar viver em si a tradição e ao mesmo tempo eliminar seu poder 

legitimador do que se amputar de uma parte de si mesmo. É mais difícil adquirir a 

certeza de que não precisamos mais obedecer cegamente às regras ancestrais, mas que 

temos, ao contrário, o direito de transgredi-las ou de transformá-las em algo melhor, do 

que se precipitar num mundo onde essas regras não existem, nos braços de novos 

senhores. 

 Ao invés de abandonar pura e simplesmente qualquer referência à tradição 

africana, substituindo-a pelas idealizações de referentes hegemônicos tais como a 

ciência ou a Europa, Eboussi Boulaga afirma os direitos de uma concepção 

revolucionária e razoável da tradição. O modo como a etnofilosofia compreendeu a 

tradição, ou seja, enquanto harmonia e pura positividade, tornou impossível pensá-la em 

termos existenciais, enquanto pro-jeto: “a tradição tal como ela se apresenta implica um 

imperativo de realização no porvir sob a forma de uma comunidade de destino, de 

direção. O passado não existe senão em relação com uma atividade e um projeto” 

(BOULAGA, 1977, p. 151). O autor da Crise do Muntu destaca três vertentes 

existenciais, ou três ek-stases temporais, dessa reconfiguração do conceito de tradição, 

voltadas respectivamente para o passado, o presente e o porvir.  

 Primeiramente, existe o que ele chama de “memória atenta”, com a qual a 

tradição deve considerar as experiências-limites da colonização e da escravidão que 

evidenciaram sua vulnerabilidade e sua finitude enquanto partes integrantes de sua 

historicidade e de sua consciência de si mesma. O gesto negativo da atenção deve ser 

acompanhado por um outro, a saber, o gesto de “identificação”, ou seja, de uma 

produção da comunidade, o viver-junto através de uma afirmação de si não abstrata, 

mas que envolva a criação religiosa, cultural, científica, de um mundo da vida africano. 

Por fim, a tradição deve se converter em “utopia”, propor contra-modelos a fim de 

contestar as normas presentes, sem deixar de respeitar as realidades locais: “A tradição é 

a relação ética com as pessoas do passado assim como a esperança é a relação ética com 
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as pessoas do futuro, para quem meus atos serão apresentados como um destino a ser 

transformado, um destino sensato, e que reconhecerão em nós a expectativa de sua 

aparição” (BOULAGA, 1977, p. 171). Portanto, Eboussi Boulaga propõe uma 

concepção existencial da tradição: ela não deve ser vista como um unanimismo que se 

impõe, ou qualquer norma dessa natureza, mas como o simples fato de herdar, de 

possuir um passado e de ser livre para repeti-lo ou traí-lo, em conformidade com uma 

exigência ética.  

 

O pensamento do desastre e o espírito de ubuntu 

 O que Paulin Hountondji entreviu, mas de que desviou rapidamente os olhos, 

optando por voltá-los para a ciência, é a idéia que Fabien Eboussi Boulaga ousou 

afrontar: que a filosofia africana, ou seja, sua necessidade, nasce do desastre, da extrema 

violência, do mal. “O que é primeiro, para o Muntu, não é nem o espanto nem a 

admiração, mas somente o estupor causado por uma falência completa” (BOULAGA, 

1977, p. 15-16). Como mostrou Reiner Schürmann em sua monumental arqueologia da 

filosofia ocidental, Des Hégémonies brisées, o que a caracteriza é ter desejado fundar o 

pensamento sobre positividades absolutas - o Uno, a Natureza, a Consciência. Sucessão 

dos “funcionários da Humanidade” (SCHÜRMANN, 1996). Ora, tal como Adorno, e 

antes dele Horkheimer, Schürmann faz questão de sublinhar as conseqüências 

desastrosas que esse pensamento “afirmativista” causou, tão pouco atento ao que devia 

à negatividade, ou seja, às destruições violentas que não deixam jamais de acompanhar 

o enganador esquecimento pela missão do Bem, com sua tendência em considerar 

explorados, cadáveres e mutilados em termos de perdas e ganhos.  

A esse respeito, a filosofia africana, tal como a entende Eboussi Boulaga, 

enraizada no negativo, conduz ao caminho do que poderia ser um pensamento desde o 

Sul global. Ao invés da realização do Bem, ela toma como ponto de partida as 

conseqüências do desastre e as condições da interrupção de sua incessante repetição. 

Não causa surpresa o encontro desse pensamento com as teses de pensadores Judeus (a 

Escola de Frankfurt, Levinas) ou com aquelas marcadas profundamente pela memória 

dos crimes nazistas (Schürmann). Ao aquiescer, portanto, em rejeitar o ideal de pura 

afirmação que há muito guia a Europa, a filosofia africana assegurará sua singularidade, 
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não enquanto particularismo cultural, mas como a exata compreensão das forças de sua 

própria gênese, que liga o continente negro ao mundo em seu conjunto. 

Não é, nesse sentido, anódino sublinhar que a palavra bantu “Muntu”, da qual 

Eboussi Boulaga propõe uma interpretação hermenêutica e existencial, mas também 

relacional, é a raiz de um termo que adquirira uma importância política fundamental na 

África do Sul dos anos 1990, com Desmond Tutu, Nelson Mandela e seus esforços por 

uma saída pacífica do regime do apartheid: “ubuntu”. A filósofa do direito 

estadunidense Drucilla Cornell define esse conceito como “uma ética militante da 

virtude, segundo a qual o sentido do que ser humano quer dizer é eticamente 

performado, cotidiana e contextualmente, e segundo a qual a vida comum é 

constantemente evocada e colocada em questão” (CORNELL, 2014, p. 40). Os 

antropólogos Jean e John Comaroff (2012, p. 60) mostraram que existia uma 

continuidade entre essa teoria e a maneira pela qual os Tswanas, um povo bantu da 

África do Sul, concebiam a identidade pessoal durante o período colonial. Segundo os 

Tswanas, o si não reside somente no corpo, mas na soma de todas as relações e de todos 

os esforços: não é possível existir a não ser em relação com um amplo conjunto de 

outros e a identidade que decorre disso se encontra indefinidamente em construção 

através de uma atividade e de práticas. Eboussi Boulaga caminha nessa mesma direção : 

“O indivíduo que eu sou é um segmento empírico do mundo, uma forma momentânea 

de relações, um núcleo provisório de atributos e de papéis em um contexto determinado, 

um lugar” (BOULAGA, 1977, p. 232). Cornell parece confirmar essa proximidade 

quando sublinha que, segundo o ubuntu, não é possível manter-se em um devir humano 

sem o apoio constante dos outros e sem aceitar certa responsabilidade (CORNELL, 

2014, p. 69) para com esse mundo humano. 

As noções de Muntu e de ubuntu oferecem exemplos de retornos às tradições 

africanas ao mesmo tempo sóbrias da embriaguês unanimista e desembaraçadas de um 

julgamento eurocentrista proeminente. Há um liame entre o relacionismo que elas 

pressupõem e o desastre; Desmond Tutu ele mesmo, pensando sua teologia do ubuntu, 

tinha consciência disso. O ser em relação permite uma definição ética do indivíduo,  

mesmo quando ele surgir de um passado doloroso, violento, marcado pela 

desumanização. A “tradição” tem importância somente quando permite pensar uma 

relação ética para viver o presente e não quando envolve uma vassalidade em relação à 



AJARI, Ensaios Filosóficos, Volume XVIII – Dezembro/2018 
 

 

2
3

 

sua própria memória. Nesse sentido, os termos emprestados aos léxicos bantus não 

devem ser apreciados primeiramente por alguma ligação com um passado pré-colonial 

idealizado, já que este é, em parte, inacessível devido à violência, mas devem ser 

revisitados através do esforço de uma reinvenção filosófica, ética e política, no interior 

de culturas vivas e crioulizadas, a fim de pensar o comum para além da catástrofe. 

 

Considerações finais 

A recusa dos métodos da etnofilosofia, de seu ideal e de seus valores 

fundamentais pode ser feita sem que seja preciso, para isso, negar a necessidade do 

problema que lhe deu origem. O que quer que pensemos desse problema, o fato é que 

ele participa amplamente do nascimento da filosofia africana. Mas é preciso sublinhar 

que as tradições africanas passaram a ser reatualizadas, tanto intelectual quanto 

praticamente, a partir do interior de um pensamento crítico, distinto da etnofilosofia e 

atento às conseqüências da dominação colonial e neocolonial européia. Desse modo, a 

abordagem crítica realça que “ter” uma cultura, prová-la ou afirmá-la, não é de maneira 

alguma um fim em si. O que importa são as necessidades, os interesses sociais que a 

perpassam. Eles podem ser traduzidos teoricamente e muito ganhariam em sê-lo. 

Numerosos são os que se recusam a entender isso e que idealizam ancestrais milenares e 

gloriosos. Porém, a filosofia africana nasceu do desastre e não da embriaguês das 

conquistas que, em uma palavra, desfazem mundos. Nisso reside sua primeira virtude. 
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Félix Guattari e a resistência ao presente
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Resumo 
O intuito deste artigo é o de pensar a conexão entre as práticas de resistência e o ato de 

criação a partir da obra de Félix Guattari. Para isso, faz-se necessário tentar 

compreender, ainda que em linhas gerais, o exercício do poder no e do presente. No 

final de sua vida, Guattari considera que, cada vez mais, estamos entrando em uma nova 

formação social, um tipo de sociedade muito especial intitulada “sociedade de 

integração”. Guattari se insere na herança dos diagnósticos realizados por Michel 

Foucault acerca das sociedades de soberania e das sociedades disciplinares bem como 

das sociedades de controle, apresentadas por Gilles Deleuze. Inseparável de uma análise 

das mutações do capitalismo, a sociedade de integração, com a soberania, a disciplina e 

controle, inaugura uma nova tecnologia de poder ao tomar a produção de subjetividade 

como a primeira e a mais importante das produções: as equivalências generalizadas. Sua 

radical especificidade está em pretender funcionar eliminando de todo e qualquer 

horizonte a existência de processos que poderiam lhe colocar em xeque. Qual é a 

natureza da resistência, então, quando esta parece ser impedida de nascer e, não apenas, 

combatida, capturada e reprimida? E, sobretudo, por que é justamente diante de uma tal 

situação que Guattari irá afirmar que as resistências, as linhas de fuga, são primeiras? 

Estas são as questões que gostaríamos de desenvolver.  

Palavras-chave: Política; Sociedade de integração; Criação. 

 

Abstract: 

The purpose of this article is to think about the connection between resistance practices 

and the act of creation through the work of Felix Guattari. For this, it is necessary to try 

to understand, although in general lines, the exercise of power in the and of the present. 

At the end of his life, Guattari considers that, increasingly, we are entering a new social 

formation, a very special type of society called "integration society". Guattari is inserted 

in the inheritance of the diagnoses realized by Michel Foucault on the societies of 

sovereignty and the disciplinary societies as well as the societies of control, presented / 

displayed by Gilles Deleuze. Inseparable from an analysis of the mutations of 

capitalism, the integration society inaugurates a new technology of power by taking the 

production of subjectivity as the first and most important of productions: generalized 

equivalences. Its radical specificity lies in pretending to work by eliminating from any 

and all horizons the existence of processes that could put him in check. What is the 

nature of resistance, then, when it seems to be prevented from being born and not only 

fought, captured and repressed? And, above all, why is it precisely in the face of such a 

                                                             
1 Esse texto é o resultado de uma conferência realizada na Universidade Federal Fluminense em setembro 

de 2018, a convite do Grupo de pesquisa DEVIR - Deleuze: variações, intensidades, ressonâncias e do 

Programa de Pós-Graduação em Filosofia da Universidade Federal Fluminense (PFI-UFF). Agradeço, 

especialmente, a Mariana Toledo e Frederico Lemos pela organização do evento. 

2 Professor assistente na Universidade Estadual do Rio de Janeiro (CAp-UERJ). 
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situation that Guattari will assert that the resistances, the lines of escape, are first? These 

are the issues that we would like to develop. 

Keywords: Politic; Societies of integration; Creation. 

 

 

 A principal questão desse texto poderia ser enunciada de uma maneira muito 

simples, questão que, penso, não parou de atormentar o pensamento de Guattari: como 

resistir ao presente? Essa questão só pode ser colocada se houver a insistência
3
, como 

um de seus principais componentes, de uma obrigação que tento explicitar desde já: 

como pensar uma resistência ao presente cuja resposta não autoriza nem o 

encaminhamento de um programa e nem, muito menos, um ensinamento moral sobre 

como resistir? Para formular em outras palavras, como pensar a resistência situando esta 

questão em uma zona de indiscernibilidade que invoca a questão de “como resistir com 

e no pensamento”, tentando escapar das imagens da denúncia, da revelação e da 

mobilização comum, todas demasiadamente referenciadas na verdade como valor 

supremo, absoluto. Escapar da denúncia, que mostraria uma verdade ocultada por uma 

mentira, por uma ideologia interessada no ocultamento desta verdade. Escapar da 

revelação, que mostraria uma verdade escondida por uma ilusão, por uma falta de 

consciência, de entendimento, de racionalidade, daqueles e daquelas que acreditam nas 

aparências. Como? 

 Ambas as imagens possuem a certeza que a verdade, por si só, mobiliza, conduz 

para o Bem e para Justiça - conferindo ao portador desta verdade um poder sobre os 

outros. E não se trata, aliás, de dizer que a superestimação da verdade é ela mesma um 

erro, uma ilusão ou uma mentira contada para esconder algo... A questão é pragmática, 

incide sobre os efeitos, dos modos de sentir, pensar e agir que podem ser suscitados. 

Trata-se, para retomar a expressão de Didier Debaise e Isabelle Stengers (2016), de um 

“pragmatismo especulativo”
4
 que, primeiramente, retomando Deleuze e Guattari em O 

                                                             
3 Através do pensamento de Félix Guattari, os textos de Gilles Deleuze, Michel Foucault, Isabelle 

Stengers e Comitê Invisível compõem verdadeiros universos de referências imprescindíveis para este 

trabalho. A razão, justamente, reside no fato de que estas referências – ainda que não apenas estas – 

colocaram, de maneira explícita, segundo vias singulares, a questão da resistência ao presente de modo 

inseparável desta insistência que aqui tento explicitar. 
4 Cito esta referência pois é aí que aparece esta expressão. Entretanto, a conexão entre uma operação 

especulativa e pragmática é, de longa data, desenvolvida por Stengers. Cito, assim, dois textos capitais 

para as formulações aqui em jogo: Cosmopolitiques (1996-1997, p. 20) e La Sorcellerie capitaliste 

(2005), escrito com Pignarre, o capítulo intitulado Ousar ser pragmático. Para mim, por fim, estas 
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que é a filosofia?, nada tem a ver com uma relatividade da verdade mas, justamente, 

com a verdade do relativo, isto é, com a criação de um modo de sentir, pensar e agir que 

possui sua existência e sua consistência através de um plano de construção que lhe dá 

plena autonomia, tal como a definição do construtivismo radical (e não social, 

arbitrário, no sentido pobre do termo) que Deleuze e Guattari elaboram neste livro 

supracitado de 1991 e que Guattari, um ano mais tarde, em 1992, em Chaosmose, 

chamará de criacionismo axiológico: um modo de avaliar uma ideia, uma prática, uma 

maneira de sentir, a partir da potência do que ela é capaz de desencadear. Um 

pragmatismo estranho, especulativo que, inversamente a palavra de ordem capitalista “é 

preciso ser pragmático”, trata os efeitos dos possíveis que se está em vias de criar como 

um componente da própria criação que se está em vias de se instaurada. E, sobretudo, 

faz com que a atividade de pensar e lutar estejam conectadas as dimensões importantes 

e relevantes que contribuem para a tomada de consistência e a persistência da própria 

atividade do pensamento e da luta em agenciamentos singulares. 

 Como uma palavra de ordem capitalista, “é preciso ser pragmático”, portanto, 

implica ser mobilizado por uma urgência transcendente que submete os modos de 

pensar, sentir e agir aos dados de uma realidade já-aí, com seus impasses diabólicos e 

encaminhamentos prováveis, onde nada resta a fazer a não ser se convencer de que “não 

havia escapatória”, de que, entre “ou isso ou aquilo”, saímos satisfeitos ou um pouco 

menos insatisfeitos com aquele provável que parecia um “mal menor”. O pragmatismo 

especulativo, por sua vez, tenta levantar e sustentar uma hipótese, um “e si...”, não 

como uma condição de possibilidade mas, eu diria, temendo jogar demasiadamente com 

as palavras, como a instauração de uma possibilidade nova que passa a existir efetuando 

novas condições a ela imanente. Nesse sentido, é experimental, pois esta hipótese não é 

imaginária. Não deve apelar uma correspondência, como se soubéssemos a que 

realidade ela deve atender. Ela, na sua construção mesma, na sua sustentação própria, e 

se ela for capaz disso, de compor e recompor sua consistência, cria um campo de 

experimentação onde uma nova paisagem surgirá, com outros limites e limiares, outras 

condições, outros personagens e, principalmente, outras incógnitas. 

 Ora, para mim, o exercício pragmático e especulativo de Guattari, acerca da 

resistência, poderia ser enunciado da seguinte maneira: e si pensarmos que tudo não está 

                                                                                                                                                                                   
reflexões são inseparáveis das cartografias especulativas, pragmáticas e analíticas que Guattari buscou 

desenvolver (cf., sobretudo, 1989a e 1989b). 
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estruturalmente ou sistematicamente dominado, e que as resistências para se tornarem 

reais não demandam missões conscientizadoras, drásticos rompimentos ou altivas 

desconstruções disso que supostamente nos determinaram a ser? Que aquilo que escapa, 

que foge e faz fugir, que resiste, é primeiro e tem o privilégio, e que toda opressão e 

tristeza que esse mundo produz vem depois, o que não quer dizer, em hipótese alguma!, 

que venha mais atenuada e sem a sua tão conhecida, sentida e denunciada brutalidade? 

Acredito que o pensamento de Félix Guattari é movido por uma tal aposta, que poderia 

ser enunciada e concentrada de forma inteiramente positiva, segundo suas próprias 

noções, a partir da ideia de que há um primado das linhas de fuga criadoras. Onde ser 

primeiro não possui a pretensão de constituir uma ontologia fundamental, nem 

identificar um fenômeno da realidade, mas a tentativa de afirmar aquilo que importa, 

que é relevante, para o pensamento e de ser pensado.  

 Creio que este seja o problema enfrentado por Guattari em toda sua obra. E que 

foi colocado, ao meu ver, diretamente, no período final de sua vida, aquele que vai de 

1989, com a publicação dos livros Cartographies schizoanalytiques e As três ecologias, 

passando por O que é a filosofia?, de 1991, último livro escrito com Deleuze e, por fim, 

em 1992, Caosmose – além do livro póstumo, de 2013, intitulado O que é a ecosofia?, 

que recolhe textos e entrevistas deste último período. 

 Estes textos sintonizam o problema da criação política, da resistência, através de 

dois grandes temas. A filosofia e a produção de subjetividade. A criação de conceitos e 

a criação de territórios existenciais. Inclusive, é deste período, praticamente 

concomitante a ideia de que a filosofia é criação de conceitos que Guattari, em uma 

entrevista de 1990 (p. 21), afirma uma interessante formulação acerca da função da 

filosofia, transversal a criação de conceitos. Ele diz: “conferir a subjetividade a 

densidade de um acontecimento”. Com isso, gostaria apenas de sugerir, para que a 

questão que aqui tento desenvolver não se torne abstrata, isto é, sem um meio de 

ativação, que a filosofia e a produção de subjetividade são os dois campos que me 

situam e que busco endereçar as questões que aqui apresento. 

 Certamente, são muitos os temas e questões deste período. Por outro lado, a 

preocupação com a filosofia e a produção de subjetividade não datam daí no 

pensamento de Guattari (nem no de Deleuze). Mas há algo novo, “quando chega a 

velhice, e a hora de falar concretamente” tal como escrevem Deleuze e Guattari em O 
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que é a filosofia? (p. 7). Por que a velhice? Respondem Deleuze e Guattari: é um 

acontecimento em que se experimenta “uma soberana liberdade, uma necessidade pura 

em que se desfruta de um momento de graça entre a vida e a morte, e em que todas as 

peças da máquina se combinam para enviar ao porvir um traço que atravesse as eras”. 

Como se houvesse uma avaliação de que não resta muito mais tempo e que é necessário 

lançar algo para o porvir. Falar concretamente é exatamente isso, endereçar a questão 

para um porvir que é, ao mesmo tempo, um futuro na história e, sempre, um devir a-

histórico de uma disciplina ou prática criadora. 

 Penso que tenha sido Stengers quem formulou de um modo muito interessante a 

natureza deste falar concretamente em dois textos cujos títulos já dizem muita coisa: 

“Gilles Deleuze’s last message” (s/d) que, depois, reformulado, passou a se chamar 

“Deleuze and Guattari's Last Enigmatic Message” (2005, p. 151) e que defende a ideia 

de que O que é a filosofia? é o “livro mais político de Deleuze e Guattari”. A última 

mensagem não é um canto do cisne. Não se trata de revelar algo que já estava na obra. 

Tudo se passa, diz Stengers (s/d), retomando Deleuze e Guattari (1980, p. 130-131), 

como na experiência do alcoólatra que, para manter a consistência de seu agenciamento, 

precisa atingir o seu limite e jamais chegar até um limiar. Deve tomar o penúltimo ou 

antepenúltimo copo, pois o último, o limiar, implica desterritorializar o agenciamento a 

um tal ponto que ele não poderá se recompor. Se estes últimos textos de Guattari, 

sobretudo O que é a filosofia? e Caosmose, são desta natureza, isto é, partem de uma 

avaliação imanente que o agenciamento filosófico da escrita pode, a qualquer momento, 

não se recompor, qual é o traço que é preciso lançar para porvir? Qual é o grito que é 

preciso dar ou, talvez, o que é preciso transformar em um grito? Ora, trata-se, 

justamente, segundo as palavras de Deleuze e Guattari, de que “falta resistência ao 

presente”. Eles escrevem: 

Não nos falta comunicação, ao contrário, nós temos comunicação 

demais, falta-nos criação. Falta-nos resistência ao presente. A criação 

de conceitos faz apelo por si mesma a uma forma futura, invoca uma 

nova terra e um povo que não existe ainda. A europeização não 

constitui um devir, constitui somente a história do capitalismo que 

impede o devir dos povos sujeitados. A arte e a filosofia juntam-se 

neste ponto, a constituição de uma terra e de um povo ausentes, como 

correlato da criação (…) Um artista ou um filósofo são incapazes de 

criar um povo, só podem fazer o apelo, com todas as suas forças (…) 

Mas os livros de filosofia e as obras de arte contêm também sua soma 

inimaginável de sofrimento que faz pressentir o advento de um povo. 

Eles têm em comum resistir, resistir à morte, à servidão, ao 
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intolerável, à vergonha, ao presente (DELEUZE; GUATTARI, 1991, 

pp. 130-132).  

  

 A falta de resistência ao presente, no entanto, não significa que falta resistência 

no presente. Se fosse assim, mais uma vez, os filósofos, a vanguarda, estariam aí para 

suprir a falta, para fazer a crítica e refazer o eterno e universal gesto platônico daqueles 

que saíram da caverna, que diante da luz viram a realidade em si, a verdade e retornam 

para ensinar, converter e mobilizar. A falta de resistência é um esforço para colocar o 

problema da criação da resistência diante de uma formação social que inaugura uma 

nova tecnologia de poder, imbricada a uma mutação do capitalismo que, talvez pela 

primeira vez, possui a pretensão de funcionar segundo o paradigma de que não há, não 

houve e não há como haver resistência. Em outras palavras, há uma formação social que 

elimina do seu horizonte as linhas de fuga. É isto que Guattari, em uma de suas últimas 

entrevistas (2013, p. 306), chamou de sociedade de integração, de integração subjetiva, 

que nasceu na adjacência das sociedades de controle analisadas por Deleuze e que, cada 

vez mais, estaria a substituindo - ainda que mantendo diversos níveis de 

correspondências e coexistências com o controle, a disciplina e a soberania, analisadas 

por Foucault. 

 Como funciona esta sociedade de integração? 

 A sociedade de integração é uma sociedade de integração subjetiva, 

primeiramente, pois ela é uma reação à micropolítica revolucionária que eclodiu em 

torno de 68. As sociedades de integração possuem certamente uma espécie de préclímax 

não só politicamente mas também tecnicamente reacionário. É na conversão de um 

primeiro sentido do que significa integrar – com um terrível aprendizado seguinte – que 

ela pôde, sob o encontro de outras circunstâncias diante das quais ela repete sua 

reatividade, erigir-se ao configurar uma tecnologia, um tipo de poder, própria de seu 

funcionamento. Se ela nasce nos anos 70, este seu préclímax é anterior, pertencente ao 

início do século XX. Pontua-se aqui a reação à revolução russa de 1917 e à revolução 

espanhola de 1936 (bem como a situação insurrecionária francesa desse mesmo ano) e, 

até mesmo, a experiência da Frente Popular, também na França, em 1945. Por quê? 

Segundo Guattari (1974), porque aí aconteceu a grande integração dos movimentos 

anticapitalistas na realidade material e imaterial dominante. Esse préclímax coincide 

com a instalação das sociedades de controle cujo apogeu ocorre depois da Segunda 

Guerra Mundial. A sociedade de integração surge aí, ainda na adjacência. Está 
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embrionária. Só nos anos 70 que ela terá seu apogeu. Porque ela é uma reação a 68, 

envolve uma transformação paradigmática na moeda e no mercado mundial quando 

Nixon quebra a convertibilidade do dolar em ouro e, também, porque que nenhum 

sistema mais ou menos estabelecido de Welfare State, próprio dessa integração das 

sociedades de controle, deverá resistir à integração da sociedade de integração.  

 O que se passa, em todo caso, neste préclímax em termos de integração e, que, 

não por acaso, será objetos de longas meditações de Guattari, já em seus primeiros 

textos, dos anos 60, tais como encontramos em Psicanálise e Transversalidade de 

1974? 

 É um tipo de integração, diante das vibrações comunistas, que vai fazer o 

capitalismo, passando pelo Estado, que é de captura, monopolizar o Estado na direção 

de um “bem-estar social”. As sociedades de controle nascem aqui, mesmo que 

anteriormente ao controle outras integrações tenham ocorrido. 

 E é nesse sentido que, para compreender a necessidade de uma transformação da 

natureza da integração, deveríamos determinar no que concerne a “fragilidade”, a 

“insuficiência”, diante das transformações no mundo, da integração disciplinar e, 

sobretudo, de controle. Em linhas gerais, talvez seja interessante ir na seguinte direção: 

é que esta forma de integração só pode integrar aquilo que ela mesma excluiu e que, sob 

naturezas diversas, se metamorfoseia para combatê-la. A integração só advém em um 

contexto onde existem integrados e não-integrados, divisão produzida pelo seu próprio 

sistema. Ela só integra movimentos, valores, modos de existências, cuja afirmação e 

proliferação representam limiares que desfazem seus agenciamentos – e os toma como 

tais. 

 Este sentido de integração é ainda muito marcada pela disciplina e seus desvios, 

seus transgressores. Trata-se de modelar o indivíduo segundo a instituição de 

confinamento. Procedimento que tem um início e um fim, segundo o tempo e o espaço 

de cada confinamento, correspondente das forças que são possíveis de serem majoradas 

pela docilização do corpo individual que recebe uma atenção como indivíduo e como 

parte de um rebanho: “O indivíduo não cessa de passar de um espaço fechado a outro”, 

cujo objetivo é “concentrar, distribuir no espaço; ordenar no tempo; compor no espaço-

tempo uma força produtiva cujo efeito deve ser superior à soma das forças 

elementares”, escrevia Deleuze (1990, p. 223). Trata-se de integrar, pela modelagem, 

um corpo com suas forças informes, o tempo inteiro escapando à modelagem, 
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precisando ser refeita segundo as novas condições dos procedimentos do espaço de 

confinamento posterior. 

 Esse primeiro sentido do que significa integrar também é muito marcado pelo 

controle. Mesmo que mudanças se estabeleçam. Trata-se de integrar, também, o que 

escapa, segundo o estado de dominação posto. Porém, o que escapa já não tem um 

estatuto real e atual, como a matéria do corpo que incide o poder disciplinar e que cava 

as utilidades virtuais. O que escapa é suposto e vivido pelas características do exercício 

do poder das sociedades de controle como sendo virtuais, inteiramente reais, mas jamais 

podendo se tornar possíveis e atuais. Ela elimina os intervalos em que a fuga pode 

passar a estes estatutos atuais, mesmo que estivesse condenada a ser retomada por outro 

dispositivo de confinamento. Ela implica um “controle contínuo e comunicação 

instantânea” (DELEUZE, 1990, p. 220). Nas sociedades de controle, “nunca se termina 

nada, a empresa, a formação, o serviço sendo os estados metaestáveis e coexistentes de 

uma mesma modulação, como que de um deformador universal”, como dizia Deleuze 

(1990, p. 226). Os muitos moldes dos espaços fechados dão lugar a uma mesma 

modulação, infinita e em constante variação em espaço aberto. Inclusive os espaços 

fechados serão “abertos”. A modulação pode até ser considerada um tipo de moldagem, 

mas muito especial, segundo Deleuze, automaticamente “autodeformante”. É como se a 

sociedade de controle recebesse os corpos (de toda natureza) ultramodelados e 

engessados das sociedades disciplinares percebendo que a capacidade de integração é 

limitada pelas formas assumidas através dos papéis, das sujeições sociais, que a 

disciplina produzia. Será necessário deformá-los e não parar de deformar a sujeição que 

surgir. Eis aí a ambiguidade do controle. Ao mesmo tempo em que instaura uma 

subjetividade modulada continuamente, acompanhada de todo tipo de re-sujeições, não 

deixa de permitir que nasça, entre uma sujeição e outra, uma virtualidade para que os 

processos de subjetivação possam tornar possível, isto é, experimentável, uma fuga que 

os arrastaria para outras direções um pouco mais singularizantes. O acontecimento de 

68, aliás, não pode ser explicado por isso. Mas é esta brecha que ele transformou em 

uma grande avenida, cheia de bifurcações.  

 Para a sociedade de controle, assim, há sempre uma ameaça de fuga no 

horizonte, virtual, que precisa ser integrada através da diferenciação de mecanismos de 

captura, da amplidão de protótipos de estilos existenciais personalizados, de uma 

banalidade, vulgaridade e vertiginosidade estonteantes. “Informam-nos que as empresas 

tem uma alma, o que é efetivamente a notícia mais terrificante do mundo”, escrevia 
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Deleuze (1990, p. 227). Por outro lado, igualmente terrificante, é o fato de que toda 

alma se torna uma empresa, um capital humano, empreendedor de si, onde cada gesto, 

inclusive aqueles sustentados como ruptura da equivalência capitalística, não deixam de 

entrar em um mercado global de investimentos, com um preço, uma cotação, conforme 

o status quo de validade universal e inteiramente passageiro, estilos de vida distintos 

com a finalidade de produzir distintos serviços, sob a égide do lucro, da competitividade 

e da produção de uma vida que não é semelhante ou análoga à mercadoria – é a própria 

mercadoria. 

 A sociedade de integração agirá a partir de uma integração que dobra a 

normalidade, que se efetua a partir de si mesma. Ela elimina do horizonte, virtual ou 

atual, qualquer manifestação contrária a sua ordem. Nada jamais irá existir e nada nunca 

existiu heterogeneticamente. Na verdade, nem a enunciação de sua integração poderia 

supor, mesmo segundo as condições de uma recusa do estatuto atual e virtual de outros 

universos e territórios da existência, a realidade de campos de possíveis. 

 Se esta “sociedade” é uma reação a 68, isso se dá porque este foi um movimento 

que, num certo nível, forjou uma luta política tanto contra a participação integrada do 

movimento revolucionário com a ordem dominante e, por outro lado, contra os mil e um 

dispositivos de integração da ordem dominante. A resistência se reinventa diante dos 

poderes mais implícitos, escondidos, que não puderam permanecer assim: a resistência 

transversalizou e conectou as dimensões de recriação política. Não que anteriormente a 

68, em toda história das lutas, não houvessem conexões, encontros. A singularidade de 

68 está no fato da conexão e dos encontros entre os meios de ruptura mais heterogêneos 

terem passado ao primeiro plano, ao menos no interior das heranças ocidentais de lutas 

e existências anticapitalistas. 

 E, talvez, o mais importante: esta insurreição precisou tomar a consistência de 

agenciamentos coletivos de enunciação, de processos de subjetivação que enunciam e 

expressam, com outra disposição material e produtiva, outros possíveis para a 

existência. É aí que uma nova entidade, um novo terreno, deve ser merecedor de toda 

atenção: a produção de subjetividade. 

 A subjetividade como campo das lutas revolucionárias será também o palco e o 

objeto mais precioso em que o exercício do poder na sociedade de integração investirá. 

Daí porque, também, o exercício do poder nesta sociedade de integração é inconcebível 

e impensável sem a consideração da gênese de uma reestruturação do capitalismo, da 

modificação de suas políticas, que irá tomar, segundo Guattari, a produção de 



 LIMA, Ensaios Filosóficos, Volume XVII – Julho/2018 
 

 

3
4

 

subjetividade como a primeira e a mais importante das produções. “Aquilo que chamei 

de produção de subjetividade do CMI [Capitalismo Mundial Integrado] não consiste 

unicamente numa produção de poder para controlar as relações sociais e as relações de 

produção. A produção de subjetividade constitui a matéria-prima de toda e qualquer 

produção” (GUATTARI, 1985, p. 36). E é na produção de subjetividade que a 

sociedade de integração exerce sua tecnologia de poder. Qual é esta tecnologia? 

 As sociedades de integração funcionam a partir de uma nova tecnologia de 

poder: as equivalências generalizadas. Deleuze (1986, p. 35) escrevia no seu livro 

dedicado a Foucault: “a disciplina não pode ser identificada com uma instituição nem 

com um aparelho, exatamente porque ela é um tipo de poder, uma tecnologia, que 

atravessa todas as espécies de aparelhos e de instituições para reuni-los, prolongá-los, 

fazê-los convergir, fazer com que se apliquem de um novo modo”. O mesmo pode ser 

dito da soberania. E o mesmo foi pensado por Deleuze para o controle quando, por 

exemplo, analisa as transformações concretas que as instituições tipicamente 

disciplinares sofrem com a mudança de tecnologia. A sociedade de integração vai 

desenvolver uma outra tecnologia, que corresponde e coexiste com estas. Tratemos, 

primeiramente, no que consiste a sua correspondência, no que, também ela, desempenha 

esta “função anti-transversalista, isolacionista” e não menos diagramática que consiste 

em ressoar as redundâncias do poder que se instalam em diversos domínios. Dito de 

outra maneira: o que se pode entender por equivalências generalizadas? 

 Elas constituem aquilo que, cada vez mais, estamos nos tornando. Um empuxo 

de formações de poder que cada vez mais dominam de uma maneira nova todo tipo de 

agenciamento. “Equivalência generalizada” é uma noção que Marx empregava e que é 

determinante para, no início de O capital, construir sua teoria do valor. Qual é inflexão 

em jogo? É a predominância que Guattari confere para a primeira das produções, para o 

primeiro modo de produção, que é aquele da subjetividade. É este o ponto de partida, a 

saber, a incidência desta tecnologia que faz com que a sociedade de integração seja 

uma sociedade de integração da subjetividade. “É a própria essência do lucro capitalista 

que não se reduz ao campo da mais-valia econômica: ela está também na tomada de 

poder da subjetividade”, escrevia Guattari (1985, p. 21). 

 Uma primeira hipótese a ser pensada consistiria em considerar que as 

equivalências generalizadas são os objetos-sujeitos das subjetividades capitalísticas. Isto 

é, elas são focos capazes de guiar e modular, encaminhar e exprimir, os modos de 

produção de subjetividade. Se é preciso falar em termos de “objetos-sujeitos”, é para 
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enfatizar o caráter ontologicamente ambíguo destes fenômenos de equivalências 

generalizadas, pois eles “não podem nem ser discerníveis, nem discursivizados como 

figura representada sob um fundo de coordenadas da representação. Não se pode, assim, 

apreendê-los do exterior; só se pode assumi-los, tomá-los sobre si, através de um 

transfert existencial” (GUATTARI, 1989a, p. 27). Objeto-sujeito, assim, não designa 

uma síntese entre duas instâncias constituídas, nem mesmo uma transferência disso que 

normalmente entendemos por sujeito, ideia relacionada a atividade, a vontade, para 

aquilo que separamos como objeto, por sua vez, sinônimo de passividade. Não há 

dialética alguma, o objeto não se torna um sujeito para um sujeito que permanece 

sujeito ou que se torna objeto. Trata-se, muito mais, como diz Guattari (1992, p. 40), de 

“tomar a relação entre o sujeito o objeto pelo meio, e de fazer passar ao primeiro plano a 

instância que se exprime”. O que se exprime na equivalência generalizada é sempre ela 

mesma, uma subjetividade surda e capada de qualquer gênese de uma heterogeneidade 

existencial. Num texto importante para a análise das sociedades de integração, intitulado 

“O capital como integral das formações de poder”, Guattari (1987, p. 191) define o 

capital como um “operador semiótico” justamente porque ele diz respeito a uma 

ressonância entre modos uniformizantes e homogêneos de enunciação. O capital é, 

justamente, a equivalência generalizada por excelência: não porque ele remete a uma 

infra-estrutura e sim porque ele assegura a capitalização do poder em cada esfera que 

distribui como diferença apenas distinções formais entre equivalentes gerais, como 

“condensadores semióticos” do capital. Escreve Guattari: 

 

O exercício do poder por meios das semióticas do capital tem como 

particularidade proceder concorrentemente, a partir de um controle de 

cúpula dos segmentos sociais, e pela sujeição de todos os instantes de 

cada indivíduo. Se bem que sua enunciação seja individuada, nada 

menos individual que a subjetividade capitalista. A sobrecodificação, 

pelo capital, das atividades, dos pensamentos, dos sentimentos 

humanos, acarreta a equivalência e a ressonância de todos os modos 

particularizados de subjetivação (…) O conjunto de valores de desejo 

é reorganizado numa economia fundada na dependência sistemática 

dos valores de uso em relação aos valores de troca, a ponto de fazer 

com que esta categoria de valores de uso e de troca perca seu sentido. 

Passear “livremente” numa rua, ou no campo, respirar ar puro, cantar 

meio alto, tornaram-se atividades quantificáveis de um ponto de vista 

capitalístico. Os espaços verdes, as reservas naturais, a livre 

circulação, têm um custo social e industrial. Em última análise, os 

sujeitos do capitalismo – no sentido em que se falava dos súditos do 

rei – só assumem de sua existência a parte que pode ser inscrita no 

equivalente geral: o capital, segundo a definição ampliada que 

propomos aqui. A ordem capitalista pretende impor aos indivíduos 
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que vivam unicamente num sistema de troca, uma traduzibilidade 

geral de todos os valores para além dos quais tudo é feito, de modo 

que o menor de seus desejos seja sentido como associal, perigoso, 

culpado (GUATTARI, 1987, p. 202) 

 

 Isso põe um problema particularmente interessante a todos aqueles e aquelas que 

inventam ou, no mínimo, lidam com noções, com categorias, com conceitos ou com 

constructos teóricos de todo tipo. Como fazer com que estas palavras que utilizamos 

para pensarmos e tentarmos nos conectar com processos ásperos, singulares, não se 

configurem como equivalências generalizadas? 

 Por outro lado, se se trata de uma questão de produção de subjetividade, é 

preciso afirmar que as equivalências não se materializam única e exclusivamente em 

noções e categorias. Nós sentimos as coisas como equivalentes. Nós as percebemos, 

para amar ou odiar, sem rugosidades, sem singularidades. 

 Até aí, se poderia pensar que o que estou falando em termos de equivalência 

generalizada nada mais é do que aquilo que já concebemos sob o nome de Universais. 

Já um antigo e potente dispositivo de poder, tal como se configurou no ocidente, os 

universais igualmente parecem proceder a partir de uma homogeneização, mas que 

procede pelo estabelecimento de um modelo estável que condena multiplicidades, 

devires e alteridades, postos e requeridos como danosos e, ainda que de forma 

degradada, em uma relação de semelhança e subjugação ao Universal. 

 Os universais submetem em seu conjunto particulares que, conforme o grau de 

adequação destes ao universal em questão – que ao mesmo tempo supõe e engendra um 

estado histórico de dominação, pois esta não é e nunca foi uma questão idealista – 

recebem o seu sentido, sua significação, seu julgamento e, em última instância, o direito 

ou não à existência. Não há universais sem casos particulares. São dois aspectos de um 

mesmo processo. Todo universal é universal para particulares, todos os particulares são 

particulares, para sua graça ou desgraça, em referência ao universal. O que gostaria de 

suspeitar é que, sem supor uma aniquilação da força dos universais, o que seria um 

absurdo, nós não estamos, com as equivalências generalizadas, entrando em outro 

regime, em que os próprios universais desempenharão uma outra função. 

 Tento dramatizar isto que acabo de dizer através do tema da doença própria a 

sociedade de integração, isto é, o caso dos “transtornos psiquiátricos” como uma 

equivalência generalizada. Deleuze (1986, p. 44) dizia que cada tipo de sociedade tinha 

uma espécie de doença-modelo. A peste para as sociedades disciplinares: “enquadra a 
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cidade contaminada e se estende até o mínimo detalhe”. A lepra para a soberania: “mais 

para dividir as massas do que para recortar o detalhe; mais para exilar do que para 

enquadrar”. A sociedade de integração parece ter outro modelo, os transtornos: integram 

uma subjetividade dispersa, a partir de partes ou “faculdades”, para desterritorializá-las 

e dispersá-las ainda mais. Como escrevia Guattari (1987, p. 206): “idealmente, o capital 

gostaria de não mais ter que lidar com indivíduos, só com subconjuntos maquínicos”. 

Os indivíduos eram indispensáveis para a máquina capitalista se instaurar: outrora era a 

única oferta, como uma promoção enganosa, de um território para a imensa destruição 

que o capitalismo empreendeu dos códigos, territórios, valores e que produziam uma 

subjetivação existencial. Agora, já não são mais um produto de uma desterritorialização 

mas aquilo que impede uma desterritorialização ainda maior dos “subconjuntos 

maquínicos”. Se eles não desapareceram, se a individualização permanecerá sendo uma 

forma de governo da subjetividade, própria, sobretudo, das sociedades disciplinares, é 

porque quando esta hiperdesterritorialização encostar nos limiares da irreprodutibilidade 

do sistema, o que ela faz constantemente como modo de retroalimentar-se, o indivíduo 

aparecerá como uma reterritorialização fugaz, momentânea. 

 Em todo caso, não é o indivíduo, nem o sujeito, em sua unidade, 

individualizado, que é disperso, como se costuma bradar acerca dos malefícios das 

tecnologias de informação, mídias sociais etc. É a produção de subjetividade que mudou 

para a forma dividual, é a dispersão do sujeito, onde seus pensamentos, emoções, 

órgãos, afetos, força de trabalho... entram em uma rede maquínica (de máquinas 

técnicas e sociais). A dispersão é anterior ao sujeito: ela é o movimento-base de uma 

outra individuação que não é individualizada, mas dividuada, como um modo de 

produção de subjetividade típico da sociedade de integração e já de controle, como 

afirmava Deleuze (1990). Os transtornos não recaem nunca sobre um indivíduo, mas 

agem sobre uma dessas partes liberadas de um todo unificante. São elas que são 

controladas e integradas enquanto tais. Daí porque não há contradição dela se exercer 

cada vez mais sobre os “normais”, pois a normalidade diz respeito ao indivíduo que 

segue, com este tipo de subjetivação coexistente (e não mais preponderante), sujeitado 

aos papéis e funções que lhe foram destinadas. Nem por isso, não “somos todos loucos”. 

É a própria divisão entre normais, sãos, loucos e doentes mentais que começa a dar 

lugar para um “qualquer”, um “todo mundo”: um grande poder de indiferenciação que é 

tanto maior por incidir sobre fluxos autonomizados e continuamente diferenciados. 
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 O indivíduo está sujeitado, mas suas partes, liberadas da reunião 

individualizante, ao escapar do indivíduo, podem escapar para todos os lados e 

encontrar, no horizonte, outro processo de subjetivação: como um índice, uma 

passagem, uma potência que sinaliza para uma fuga. O diagnóstico e a medicalização 

constituem a dupla pinça que não tem a pretensão em reuni-las às funções de sujeição 

social do indivíduo, mas impedir, para que elas permanecem no circuito de servidão da 

rede maquínica desterritorializada, que esta desterritorialização fuja e encontre outro 

território, faça outra subjetivação que escape ao mesmo tempo de uma territorialidade 

arcaizante da sujeição social bem como da dispersão desterritorializada da servidão 

maquínica. 

 Um adulto que comete uma rebeldia ou uma desobediência em relação aos 

valores dominantes não será visto como um rebelde a ser reprimido. Este exercício do 

poder não dá a chance – mesmo que seja para identificar um “alvo”, uma “fuga” – que 

deverá ser reprimida – para que um processo de subjetivação ganhe a consistência de 

uma revolta, fugaz ou não. Eis, por exemplo, o transtorno antissocial (TAS), como uma 

aplicação da equivalência generalizada dos transtornos. Produção de subjetividade 

integrada, isto é, sem chance de fuga. As rugosidades de uma criança, talvez já contra o 

poder familiar e escolar, também não devem sequer ser vistas como desvios a serem 

endireitados e corrigidos, mas como um índice de que alguma coisa escapa: a 

indeterminação é precisa nesse caso, pois o objetivo é frear qualquer via que possa ir em 

outras direções. No caso das crianças, o transtorno do déficit de atenção (TDA) e/ou 

hiperatividade (TDAH) servem, inclusive, para impedir o futuro transtorno associal. 

Como uma integração para impedir que outra integração futura precise ocorrer A 

respeito das crianças, há ainda um outro espantoso exemplo, que parece revelar o 

mecanismo da equivalência. É o caso do autismo. O que antes representava um fora 

absoluto, um verdadeiro limiar para as técnicas de cura e para os saberes acoplados, que 

se limitavam a um reconhecimento da impossibilidade de integração disciplinar ou 

normativa, tornou-se um “espectro”. Essa palavra é muito importante. É o próprio limiar 

que é integrado, que se torna algo ao mesmo tempo pulverizado e diluído na construção 

de outros supostos sintomas, gestos, comportamentos, que sobrevoa, como um fantasma 

encarnado, qualquer indício minúsculo de uma recusa minimamente prologada da 

criança em se inserir nos regimes semióticos dominantes e coletivos (sejam eles 

relacionados a fala, a interação com os outros, em todo caso, ao desenvolvimento 

comunicacional...). Mas o que é visado, evidentemente, não é uma distribuição do 
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limiar, ou a percepção de que ele está sempre presente. Do ponto de vista da integração, 

o objetivo traduz-se no apagamento do limiar, através da elevação, feita a partir da 

exacerbação arbitrária (pretendida como uma simples descrição fenomenológica), de 

cada gesto, de cada comportamento ao nível de um “supersintoma”, para mostrar, 

inclusive, que uma existência em ruptura radical com as coordenadas da percepção 

vigente sequer, um dia, existiu com tal consistência: ela diz respeito a todos os 

movimentos da vida de uma “criança qualquer”. Ela é “normal”, faz parte da 

normalidade. Ruptura mesmo nunca houve.  

 E se pode notar algo a respeito de sua natureza diante das transformações que a 

psiquiatria passa segundo as transformações das tecnologias de poder em suas 

respectivas “sociedades”. 

 A história da loucura, tal com traçou Michel Foucault (1972), e que culmina no 

advento da psiquiatria concebendo a loucura como doença mental, pode ser lida como 

uma história relativa às diversas relações com o encontro com a aspereza que é, no 

ocidente, a experiência da loucura. O que ele vai dizer? Num primeiro momento, 

renascentista, a loucura é um tipo de razão, como escreve Foucault, mais perto da razão 

que a própria razão, mais perto da felicidade que a própria razão, pois atinge domínios 

fantásticos, escatológicos, passionais, que o comedimento da razão não é capaz de 

conquistar. A loucura tem sua verdade. É o momento da Nau dos loucos, que arrasta a 

produção literária e que obteve realizações concretas, como a barca dos loucos que 

atravessava os rios, embarcando e desembarcando pelas cidades europeias. Já no 

momento seguinte, na época clássica, Foucault vai mostrar como essa loucura perde 

qualquer traço de razoabilidade, e se torna sinônimo de desrazão, de perigo e ameaça. 

Como Descartes estabelecia, pior que o erro e o sonho, que um bom método os afastaria 

e guiaria o pensamento a seguir sua via naturalmente reta e racional, a loucura aparece 

como a “condição de impossibilidade do pensamento” (FOUCAULT, 1972, p. 46). O 

louco não deve trafegar com alguma liberdade, precisa ser confinado, no hospital (para 

ser curado) ou internado. As barcas dão lugar aos hospitais e aos internatos. A época 

seguinte, moderna, faz a síntese desses dois aspectos presentes na época clássica. O 

louco é enclausurado em uma instituição que é ao mesmo tempo hospital e internato. É 

o surgimento das práticas psiquiátricas, que vai desde os saberes as instituições 

psiquiátricas. Nessa época moderna, a loucura se torna doença mental e, como se faz em 

relação as doenças orgânicas, apesar da incompatibilidade da referência, investe-se toda 

força para que possa ser curada. A ação, assim, consiste em conhecer e extirpar de todo 
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indivíduo, universalmente definido como racional, aquela parte que não é racional, que 

também não é tanto a desrazão, mas uma doença mental. Mais que deixar trafegar ou 

que isolar, a questão, agora, é curar. Das sociedades de soberania passa-se as sociedades 

disciplinares. 

 Esse último momento, em que se situa a psiquiatria (e a psicanálise que lhe dá 

continuidade ao longo do século XX) é a gênese de algo que se materializa hoje, em que 

o universal da Razão deixa de guiar e valorar a divisão entre normais e loucos, sadios e 

doentes mentais. É a gênese porque, por um lado, ele já estabelece que ninguém escapa 

à doença mental, mesmo que ela só acometa alguns ou alguma parte de alguns. Por 

outro lado, já se apresenta também como algo que a psiquiatria já deixa, cada vez mais, 

de ser, quando, no seu movimento atual, estabelece que a doença não é uma 

possibilidade virtual para todos o seres universalmente tidos como racionais, mas sim 

uma atualidade real e efetiva da existência. Não são alguns indivíduos nem alguma parte 

dos indivíduos, é a existência que está doente, é ela que não consegue suportar a imensa 

desterritorialização e autonomização das partes, é ela que “quebra”, que racha, que não 

pode aguentar por muito tempo as velocidades infinitas desta consistência que beira a 

morte de toda e qualquer consistência. Aí, já não cabe quase falar em loucura, em 

termos de saudável/doente, racional/louco. Estas distinções binárias, balizadas pelo 

universal razão, são explodidas, justamente, por uma equivalência generalizada que é 

aquela dos transtornos mentais, onde todo mundo já está doente (mais radicalmente: não 

seria o caso, inclusive, de uma explosão da própria ideia de doença?). Acontecimento 

recente – cujo fato histórico – é a elaboração contínua, deliberadamente em busca de um 

suposto consenso mundial, pretendido ateórico, do famoso DSM (Manual Diagnóstico e 

estatístico de Transtornos Mentais). Talvez até mesmo a noção de doença venha a ser, 

paulatinamente, deixada de lado pois cada vez menos se tem o estado saudável ou 

normal para se contrapor. Essa é uma mutação da psiquiatria própria ao regime das 

equivalências generalizadas e sua homogenização e alisamento radical. 

 Certamente, pode-se objetar lembrando que um número muito alto de 

transtornos e distúrbios, com suas verdadeiras distinções internas, se oporia a esta 

homogênese aqui preconizada. Mas é justamente o contrário: quanto maior, 

quantitativamente mesmo, for a diversidade, menor será a apreensão da qualidade, da 

textura, dos modos de ser do ser em questão. Maior diversidade, talvez, seja uma 

condição de sucesso das equivalências, que dispensa o funcionamento restrito e abstrato 

dos universais. A sua extensão não é física, é da ordem de um força ilimitada, algo 
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sempre pronto a expandir seus limites e alisar o que poderia existir como áspero. Não é 

que ela capture e enfraqueça o significado real, não é que ela se aproprie e faça 

funcionar a seu favor. Trata-se de uma operação sutilmente diferente: a equivalência 

generalizada alisa e homogeneíza, detecta e se antecipa a aspereza, impede de nascer 

uma ruptura... 

 Vem daí, também, o fato das equivalências generalizadas transmitirem seu 

pretenso ar de liberdade, onde nada, a princípio, parece ser barrado pois, justamente, 

não há mais a necessidade, como dizia Guattari (2013, p. 306),  “de vigiar, nem de 

controlar”, isto é, para integrar algo suposto como fora. No caso da psiquiatria, isso tem 

efeitos práticos muito concretos: conseguem-se atingir aqueles indivíduos 

historicamente excluídos da clínica psiquiátrica e pobres demais para a psicanálise 

através de uma medicalização da existência em todos os seus aspectos, sem quase 

nenhuma perspectiva de cura, adaptação ou ressocialização, paradigmas das sociedades 

disciplinares. 

 Ainda sim, cabe lembrar que a equivalência dos transtornos mentais mobiliza 

também seus universais, por exemplo aqueles da genética, reiterando as concepções 

mais reducionistas de natureza humana e reabilitando todo tipo de perspectiva 

interiorizada, relativa a disfunções bioquímicas, supostamente científicas. E mesmo 

assim, talvez seja interessante notar que as equivalências fazem os universais ocuparem 

um novo lugar, uma espécie de trampolim para a sua própria edificação. Os universais 

não deixam de existir, mas é a equivalência quem passa para o primeiro plano. Quando 

isso acontece, os universais também funcionarão de outro modo, sem se oporem aos 

particulares, isto é, sem precisar de um duplo que, mesmo submetido, resistiria a 

adequação perfeita. 

 As equivalências generalizadas desenvolvem uma outra metafísica. Neste 

regime, não há particulares, só universais. De certa forma, ela explode o par 

universal/particular para impedir, sobretudo, aquilo que também, de outro modo, 

explode este par: uma linha de fuga, uma singularidade existencial, que nem se 

assemelha a um universal, não pretende constituir um modelo e nem é um particular 

referenciado, modelado por um universal. Paradoxalmente tão vastas e maleáveis 

quanto os particulares, tão poderosas e eternas como os universais, as equivalências 

multiplicam este poder em focos locais, reversíveis e, no entanto, não menos únicos, 

homogenéticos e unidimensionalizantes. Como se o monoteísmo capitalísticos ganhasse 
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um estatuto em que sua universalidade não reside em se aplicar igualmente em campos 

distintos. Também o modelo, não menos que a aplicação, se prolifera. 

 Talvez seja interessante também considerar que esta novidade da sociedade de 

integração não apenas corresponde mas também coexiste com as novidades introduzidas 

pelas outras formações sociais. 

 Para isso, seria necessário sair de uma linearidade horizontal, excessivamente 

diacrônica, em que um tipo de sociedade e sua tecnologia sucede a outra, eliminando-a, 

mas também esquivar de uma coexistência vertical abstrata, demasiadamente 

sincrônica, como se as suas simultaneidades pudessem suportar, ao mesmo tempo, o que 

cada uma tem de próprio, como elementos de um mesmo conjunto que não interagem, 

que não são afetadas pelo novo meio em que elas coexistem. Uma perspectiva 

transversalista da coexistência, nem exclusivamente horizontal ou vertical, não descarta 

o fato histórico da configuração de um novo tipo de poder: mas será uma 

horizontalidade recessiva, ou seja, que reage, imediatamente ao surgir, sobre as outras. 

Nem descarta uma simultaneidade, vertical, em que o que está junto, e só pode ser 

simultâneo, precisa passar por uma atualização, uma utilização diferencial, de elementos 

de sociedades que sob o eixo horizontal imaginamos fazer parte do passado, de um 

antigo presente. Foucault (1976a) também já mostrava isso, ao analisar como as 

sociedades disciplinares e sobretudo biopolíticas (de segurança, ou governamental), 

atualizavam o poder de matar soberano. Este, por sua vez, que não volta a existir como 

funcionava nas sociedades de soberania mas se transforma em um “Racismo de Estado” 

(FOUCAULT, 1976a). Ora, o que as sociedades de integração, no que toca a 

especificidade de sua tecnologia, ativarão de outras formações? Das sociedades de 

controle, praticamente tudo, pois não se pode perder de vista que, como diz Guattari, as 

sociedades de integração estão na “adjacência” das sociedades de controle, mesmo que 

parece ter se destacado a partir dos anos 70. 

 Por outro lado, as sociedades disciplinares, com o avançar das sociedades de 

controle, parecem estar relegadas a serem “arcaísmos com função atual”, contribuindo, 

sobretudo, na produção de subjetividade sob a forma da sujeição social. Sua crise é 

generalizada, como já apontava Deleuze em 1991. As sociedades de integração só 

aceleraram o desmantelamento dos espaços de confinamento tradicionais, não na 

direção da sociedade de controle, como, no caso da prisão, na promoção de penas 

alternativas e utilização de tornozeleiras eletrônicas mas, tomando como base a 

sociedade de controle, promovem uma espécie de “confinamento à céu aberto”, 
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integrado à cidade e à sociedade, cujas periferias, guetos e favelas mostram com 

exatidão.  

 Falo de modo sumário sobre estas relações para chegar ao que considero um 

caso mais dramático e determinante. Ora, serão com as sociedades de soberania que as 

sociedades de integração irão extrair e reatualizar certos elementos. 

 Na sociedade de integração, o “fazer morrer e o deixar viver” da soberania são 

atualizados para um “fazer morrer e fazer viver”. A morte, sob suas formas do 

genocídio, do extermínio e da radical vulnerabilidade a que são submetidos aqueles e 

aquelas cujas formas anteriores de integração nunca se efetivaram muito bem, volta à 

cena do exercício do poder. Já Foucault, no seu curso Em defesa da sociedade e também 

em A vontade de saber, explicitava o quanto o biopoder (anátomo e biopolítico), 

relativamente correspondendo a sociedade disciplinar e a sociedade de controle, nunca, 

ao tomar a vida como alvo, deixou de utilizar, largamente, mecanismos para causar a 

morte. 

 

Jamais as guerras foram tão sangrentas como a partir do século XIX e 

nunca, guardadas as proporções, os regimes haviam, até então, 

praticado tais holocaustos em suas próprias populações (…) O 

princípio: poder matar para poder viver, que sustentava a tática dos 

combates, tornou-se princípio de estratégia entre Estados; mas a 

existência em questão já não é aquela – jurídica – da soberania, é outra 

– biológica – de uma população. Se o genocídio é, de fato, o sonho 

dos poderes modernos, não é por uma volta, atualmente, ao velho 

direito de matar; mas é porque o poder se situa e exerce ao nível da 

vida, da espécie, da raça e dos fenômenos maciços de população (…) 

São mortos legitimamente aqueles que constituem uma espécie de 

perigo biológico para os outros (FOUCAULT, 1976b, pp. 128-130). 

 

 O importante não é ressaltar que a morte sempre esteve presente. O que é 

interessante, para Foucault, constitui-se no fato de que mesmo e, talvez principalmente, 

quando se matava, era em nome da vida que se fazia. É no âmbito da tecnologia de 

poder – e não da simples presença factual no mundo – que a morte deve, portanto, ser 

encarada. Afirmar que a morte volta à cena, desse modo, significa pensar em que 

medida ela retorna para o exercício da própria tecnologia, não em “segundo plano” sob 

o viés de um “deixar morrer” ou de um “causar a morte em nome da vida” mas 

diretamente, positivamente. 

Em suma: qual é o modo de ser do poder de matar na sociedade de integração? 

Ora, sem excluir o Estado e, sobretudo o racismo de Estado, que permanecem como 
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componentes da subjetivação capitalística, o poder de matar está vinculado também, 

cada vez mais, como escreviam Deleuze e Guattari (1972, p. 317 e 305), “a moeda, 

verdadeira polícia do capitalismo” e aos bancos, “que sustentam todo sistema”. Não se 

mata, prioritariamente, para proteger a propriedade e os meios de produção do 

capitalista. Não se reprime para garantir a permanência e a obediência do conjunto dos 

sujeitados sociais com seus papéis em seus postos de trabalho. Do ponto de vista da 

sociedade de integração, não se mata apenas em nome da vida da população – pura e 

sadia. 

 Talvez fosse interessante aventurar-se na hipótese da emergência, que seria 

esdrúxula caso excluísse o pleno funcionamento do Racismo de Estado – temendo 

abusar demasiadamente das palavras – de um Racismo de Mercado. A diferença, 

justamente, passa por um direito à morte, nesse segundo caso, que, em vez de ser feito 

em nome da vida de uma população, exerce-se, apenas, em nome do capital através de 

seu modo de autovalorização tipicamente contemporâneo que é este de ordem fictícia. E 

nota-se, não é a morte que cria as condições para esta ordem capitalista, é a ordem 

capitalista que é inseparável de um colapso generalizado sem precedentes. 

 O racismo de Estado permanece ligado à realização da axiomática, cujos Estados 

são responsáveis pela sua aplicação. O Racismo de Mercado é uma operação da própria 

axiomática, do próprio capitalismo mundial integrado, todo ele voltado para a geração 

de mais-valor através do movimento do dinheiro gerando dinheiro. Eis porque os anos 

70, sob o ciclo de crises que empreende, e que não cessa de acontecer, intensificam uma 

acumulação primitiva de novo tipo, tão feroz que suscita igualmente um vasto 

empreendimento colonial. Se os mesmos corpos, geografias e povos constituem-se 

como alvos desta colonização e seu poderoso poder de matar não é porque nada mudou, 

mas porque se está diante de uma terrificante situação capaz de tomá-los sobre os dois 

aspectos. Um realizado em nome da vida de uma população pura, outro realizado, 

independe e alavancando-se neste, em nome da hegemonia do capital. Mas o capital, por 

excelência, é a desterritorialização absoluta e, realiza seu movimento, apenas em nome 

desta desterritorialização. É a própria destruição, de tudo. Nesse sentido, o direito de 

matar em nome do capital traduz-se como um direito de matar em nome da própria 

morte. Eis a atualização do poder soberano na sociedade de integração. Deleuze (1973, 

p. 332) dizia, em uma entrevista com Guattari, sobre os temas de O anti-Édipo, algo que 

vai nesta direção: “O dinheiro, o capital-dinheiro, é um ponto de demência tal que só 

teria em psiquiatria um equivalente: aquilo a que se chama o estado terminal”. 
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 É nesse sentido que no capital, hoje, como escreveram Guattari e Negri (1985, p. 

57) “o exterminismo se tornou o valor de referência por excelência. Extermínio pela 

submissão ou pela morte como horizonte último do desenvolvimento capitalístico. A 

chantagem da morte é a única lei do valor que o capitalismo e/ou socialismo conhece 

atualmente”. É interessante notar a presença do “socialismo” nesta passagem, para 

ratificar que, tal como o diagnóstico do capitalismo empreendido por Guattari, a 

axiomática e o capitalismo mundial integrado, por definição, não excluem os Estados 

socialistas e, eu acrescentaria, os governos de esquerda, do exercício de seu poder, 

perfeitamente integrados – o que não deve significar, em hipótese alguma, que todos os 

governos se equivalem. Pois, em todo caso, tal como captamos com facilidade a partir 

das sentenças neoliberais cada vez mais intensas em todo o mundo, “em qualquer nível, 

em qualquer escala, todos os golpes são permitidos: especulações, rapinas, provocações, 

desestabilizações, chantagens, deportações em massa, genocídios...” (GUATTARI; 

NEGRI, 1985, p. 50). A única política que os governos ultrneoliberais conhecem é uma 

política de território existencial arrasado. Como se a precarização do trabalhador, por 

exemplo, a destruição dos direitos dos trabalhadores, típicas e importantes conquistas 

referentes à sociedade de controle, não são baseadas em nenhuma conta muito bem 

definida, que garantiria mais lucro aos capitalistas por possibilitar uma “economia” no 

capital variável. O mesmo poderia ser dito das privatizações, que gerariam um novo 

campo de exploração para as empresas. Ou ainda da política de guerra as drogas, do 

genocídio e encarceramento das populações indígenas e negras, como maneira de 

garantir um lucro pela produção de um mercado da morte. Evidentemente, se trata de 

tudo isso também. Mas, através disso, o capital, como uma operação de lucro, acentua a 

sua operação de poder: tornar inabitável qualquer território existencial onde se efetue e 

possa se vislumbrar a possibilidade de outro sistema de valorização da existência, 

autoreferenciado, anti-capitalístico. A morte, portanto, incide não apenas sobre a vida, 

mas, por meio disso, das conexões capazes de criar outros modos de existência. O que 

assistimos hoje é uma intensificação desse processo: a condenação à morte de “espécies 

existenciais” (GUATTARI, 2013, p. 540), de valores singularizantes, de práticas que 

importam para grupos e povos, em suma, de uma potência de criação de vida mental, 

social e ambiental que resistiu e sobreviveu as imensas devastações do capitalismo ao 

longe de séculos. 

 É essa complementariedade que Guattari assinalava em As três ecologias (p. 10), 

“do império de um mercado mundial que lamina os sistemas particulares de valor, que 
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coloca num mesmo plano de equivalência os bens materiais, os bens culturais, as áreas 

naturais etc” com “o conjunto das relações sociais e das relações internacionais sob a 

direção das máquinas policiais e militares”. 

 Ora, quando o poder toma a morte como objeto e objetivo, não pode ser com 

forças da morte, catastrofistas, fim do mundo, fatalismos de toda espécie que animarão a 

criação da resistência. E ainda, ao rolo compressor da morte, uma política que o 

conteste não pode reduzir-se à reivindicação de uma sobrevivência, por mais que não 

possa passar sem ela e que, em alguns contextos, sobreviver – como reformar – é viver e 

revolucionar. O ponto de demência deste poder capitalista, na sua função de morte, está 

em que ele não incide sobre a vida. A morte não se opõe à vida. Ela não chega para 

cessar uma vida ou para cadenciar as interrupções de uma vida concebida como um 

continuum natural e espontâneo. A morte se opõe à existência, pois a morte, do 

capitalismo, esta morte, pior que finalizar e acabar com um processo, um agenciamento, 

um modo de existência, ela se define pela operação cujo objetivo fundamental é 

aniquilar a própria possibilidade destas entidades tomarem consistência e, sobretudo, do 

problema de novos modos de consistência existencial sequer serem colocados. A morte, 

tudo desmanchado no ar, onde nada dá liga, é a única consistência cuja função é impedir 

que o problema da tomada de consistência (da qual a vida participa como uma delas) 

seja experimentado. Uma política e uma ética que desenvolva forças suficientes para 

lutar contra este regime, sob seus efeitos e manifestações mais variadas, deverão tomar 

a existência como objeto e objetivo, metamorfoseando-se em uma política da existência 

e uma ética do ser, uma política e uma ética a serviço dos movimentos da existência, 

cujo exercício poderia ser, ao contrário de um “fazer morrer e deixar viver” da 

soberania, ou de um “fazer morrer e fazer viver” da sociedade de integração, algo como 

“fazer reexistir e cuidar do que existe”, onde fazer é sinônimo de uma práxis de 

recriação e cuidar, uma práxis, igualmente criadora, de preocupação, de atenção, aos 

modos pelos quais as consistências podem persistir. 

 O grito, portanto, de que falta resistência ao presente, não diz respeito, apenas, 

como até aqui ensaiei abordar, ao exercício do poder na sociedade de integração que 

pretende funcionar eliminando a resistência do seu horizonte. Funciona também como 

grito de que a resistência precisa ser criada, isto é, que ela é um caso de criação. Mas se 

isto não significa supor de que não há resistência, isto implica dizer que a resistência é o 

caso de criação contínua, e não de uma criação de uma vez por todas. É, em suma, um 

caso de recriação, lá onde ela pode a todo momento se chocar com endurecimentos, com 
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as capturas ou, talvez, pior, com a paralisia do medo, da catástrofe, do niilismo, da 

impotência e do desespero. Creio que, para Guattari, a recriação, só pode ser efetuada 

pela conexão. É preciso, para resistir lá onde se está, ter necessidade de outras práticas 

de resistência e criar, no encontro, as passagens que as tornam mais forte, que possam 

fazer com que elas persistam e que elas se transformem pelo encontro. 

 A equivalência generalizada ocupa o lugar de algo que Guattari chama de 

componentes ou vias de passagem, produto, ao meu ver, de toda criação e, por isso, que 

faz de toda criação uma criação política, ainda que toda criação não seja só política. O 

objetivo da equivalência é, justamente o de impedir toda e qualquer passagem, isto é, 

conexão, uma vez que, para Guattari, é a conexão o modo de existência dos processos 

de singularização e resingularização, de toda heterogeneidade existencial, que só ganha 

consistência e persistência através do encontro entre heterogêneos que permanecem 

enquanto tais e que, por isso, heterogeneízam, tal como aparece na ideia de 

heterogêneses. Como escapar das grosseiras formas de unidade, que necessariamente 

imprimem homogenizações violentas, mas como escapar também dos contrassensos 

eventuais das linhas de fuga tornadas isoladas, que as conduzem para aniquilar outras 

linhas de fuga ou para se auto-aniquilarem em impotentes tipos de endurecimento e 

clausura? Através de que meios, de que técnicas, que procedimentos, é possível tecer 

uma arte das conexões? Não há e nem pode haver uma resposta geral para a natureza 

desta conexão que não é feita apenas entre grupos ou pessoas mas, sobretudo, com a 

virtualidade que, a partir e somente através da conexão com a alteridade, a aspereza, 

sensível e efetuada em grupos e pessoas, experimenta-se, como escrevia Guattari em 

1979, uma situação, um problema, uma potência  “onde tudo pode repartir para 

construir um outro mundo de possíveis”, onde “tudo está para ser refeito, a cada vez”, 

desencadeando novas efetuações, menos vergonhosas, com outros impasses, que estes, 

mortíferos, do presente. 
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O mal-estar pedagógico e o desafio do Eros 

 

Mariane de Oliveira Biteti
1
 

 

 

RESUMO 

Esse texto surge diante do desafio de entender as características do mal-estar 

contemporâneo à luz da sua manifestação no espaço escolar. Parte da hipótese de uma 

transição da sociedade disciplinar para uma sociedade do cansaço, no qual o controle e 

as formas de violência são cada vez mais internalizados, gerando sintomas sociais 

desafiadores de novas práticas. Destacamos aqui as práticas pedagógicas de alteridade, 

construídas numa perspectiva erótica como uma alternativa de enfrentamento e de 

transgressão. 

Palavras-chave: sociedade disciplinar, sociedade de controle, alteridade, Eros, práticas 

pedagógicas. 

 

ABSTRAC 

The present text arises from a contemporaneous disquiet and the necessity of 

understanding its manifestation as part of schools’ milieu. The present work comes to 

light from a hypothesis that the transition from a disciplinary to a frailty society, in 

which control and different forms of violence are been internalized, brings social 

symptoms forth and challenges new praxis. O the foreground is some of the alterity 

pedagogical practices, built upon an erotic perspective as an alternative of confrontation 

and transgression. 

KEY WORDS: disciplinarysociety, controlsociety, alterity, Eros, pedagogicalpractices. 
 

 

De onde nasce esse texto 

 

Esse texto surge com a intenção de ser um ensaio e, talvez, ele nunca vire um 

artigo. Essa afirmativa pode conduzir a uma interpretação de valor hierárquico entre as 

duas modalidades de texto, mas não é essa a natureza do nosso desejo. A escolha pelo 

ensaio, nesse caso, vem do esforço de dar fluidez à escrita, fazer dialogar as nossas 

ideias com outras de autores através dos seus textos, mas também dar a voz a conversas 

com pessoas que dividem comigo, mesmo que involuntariamente, a autoria. O caráter 

ensaístico também responde à necessidade de trocar e ampliar essas conversas com 

                                                             
1
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aqueles que se interessam pelo tema e que porventura possam se identificar ou se 

contrapor ao modo particular com que esse ensaio coloca um conjunto de situações, 

contextos, espectros que rondam e, às vezes, assustam, o nosso cotidiano da vida 

comum, das relações sociais e, especialmente, das relações que se realizam no espaço 

escolar. 

A principal inspiração de fundo teórico desse ensaio veioda leitura de três livros 

recentemente publicado de um mesmo autor, Byung -Chul Han, filósofo coreano 

radicado na Alemanha onde é professor de filosofia e estudos culturais na Universidade 

de Berlim. Os títulos na sequência da publicação (sugiro que seja também a sequência 

da leitura) são: Sociedade do Cansaço (2015), Agonia do Eros (2017), Topologia da 

Violência (2017 a). Diríamos que o primeiro livro apresenta a ideia central do autor que 

consiste na transição, que ele considera fundamental para entender a atualidade, entre a 

Sociedade Disciplinar (bastante explorada por autores como E. Thompson, M. Foucault 

e G. Deleuze e mais recentemente por G. Agambem) para uma Sociedade do 

Desempenho e, por isso mesmo, do cansaço. Essa transição, sua caracterização, bem 

como os efeitos sociais disso, ele desenvolve nos três livros. Suas ideias serão nosso 

ponto de partida e, às vezes, de chegada, no diálogo com outros sujeitos desse texto. 

O ponto de vista de onde parto para escrever esse ensaio tem a ver com o papel 

social que protagoniza a minha experiência, o lugar da professora mulhersecundarista e 

universitária,condição existencial que me permite ver, saber e sentir sobre os jovens e a 

escola. Nesse sentido, preciso explicitar que entendo que os sofrimentos causados por 

esse novo paradigma social, o desempenho tomando o lugar da disciplina, afeta de 

modo distinto e na maioria das vezes majorado, as mulheres. Na minha experiência, 

percebo que as alunas colocam para si o esforço da realização, mesmo diante de um 

mundo cujas oportunidades ainda são marcadas pela desigualdade imposta pelo 

machismo e pelo patriarcado. 

Esse ensaio é, portanto, escrito por uma professora que deseja compartilhar 

reflexões de um mal-estar que permeia a vida dos jovens com os quais convive, 

tentando levantar situações, conjecturas e espectros, das manifestações e estados 

presentes na escola e na universidade, justamente por serem espaços de vida onde o 

mal-estar torna-se, inevitavelmente, pedagógico. Não é possível, no entanto, atribuir 

uma unidade à multiplicidade das formas e experiências das juventudes a partir de suas 
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origens, recortes de gênero, classe ou raça, entendemos que essa multiplicidade interfere 

no ser jovem, por isso consideramos aqui juventudes plurais, ainda que o escopo desse 

ensaio não nos permita considerar critérios que delimitem cada uma dessas 

experiências. Acabaremos reconhecendo juventudes, mas falando genericamente sobre, 

mesmo assim, acreditamos em poder contribuir para a compreensão dos limites e das 

transgressões, das carências e das potências dessas juventudes. Saravá que isso possa se 

realizar! 

 

Caracterizando a Sociedade do Cansaço como um mal-estar contemporâneo 

 

 A categoria do mal-estar presente na obra de Freud (2011)aponta para aquilo que 

seriam as três fontes fundamentais de onde emergem o nosso sofrimento, a prepotência 

da natureza, a fragilidade do nosso corpo e as relações com o outro. Freud aponta que 

diante dos dois primeiros aspectos, criamos dispositivos de aceitação das nossas 

impossibilidades, e diz que em relação à fonte de sofrimento social não reagimos da 

mesma maneira, não aceitamos o sofrimento da convivência com o outro, o diferente de 

si, e dessa forma acabamos por expressar uma hostilidade à civilização. 

 Supomos que repercutimos de diferentes modos em relação a essas três fontes do 

sofrimento ao longo do tempo. Em relação à natureza agimos no sentido do controle 

irrestrito e de sua mercantilização, a natureza como um recurso, objeto do nosso desejo 

consumista, cujos efeitos humanos se multiplicam como verdadeiros desastres. Para o 

sofrimento que advém da fragilidade do nosso corpo temos reagido cada vez mais numa 

perspectiva de corpo sintético que rivaliza com o corpo orgânico
2
, drogas, tratamentos 

estéticos e treinamentos de alta performance. O sofrimento causado pela alteridade, esse 

que segundo Freud nos desafia mais a compreender o porque resistimos a ele, vamos 

tentar nesse artigo contribuir com elementos da sociedade contemporânea, espectros que 

alimentam de novos sentidos e significações o conceito do mal-estar. 

 No primeiro livro de sua trilogia, Byung-Chul Han apresenta uma perspectiva da 

evolução das enfermidades no tempo para caracterizar aquelas que se manifestam como 

                                                             
2
 Sobre a relação do orgânico e do sintético ver em SANTOS, Antônio Bispo dos. Colonização, 

Quilombos: modos e significações. Brasília, 2015. 
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sintomas dos dias atuais, as doenças neuronais.O autor considera que o século passado 

foi uma época de doenças imunológicas, que reflete uma divisão nítida entre o dentro e 

o fora, o amigo e o inimigo, de tal modo que o esquema imunológico entre ataque e 

defesa representava uma reação orgânica ao modo fundamental da organização 

disciplinar da sociedade da época
3
. Han aponta para uma mudança na sociedade 

contemporânea que foge, cada vez mais,dos ditames da estrutura disciplinar que se 

afirma diante da negatividade do outro, para uma sociedade do cansaço, pautada num 

excesso de positividade. 

 O autor apresenta as razões históricas ligadas ao modo de produção 

contemporâneo que impõem, ainda que não de modo explícito, novas regras e princípios 

que visam garantir maior eficiência produtiva. Diz ele que o esquema anterior marcado 

pelo inconsciente social da negatividade, no qual disciplina e dever são referências 

importantes, somado a ele surge um outro dispositivo que garante uma elevação na 

produtividade, o sujeito do desempenho como alguém mais rápido e eficiente que o 

sujeito da obediência (Han, 2015, p.25). 

 Inclusive o autor avança uma crítica a uma característica marcante do trabalho 

na era da terceira revolução industrial que chamamos de polivalência ou multitarefa. 

Um aspecto que nos chamou atenção foi o fato dele dizer que essa característica não é 

especificamente humana e que se revela como um retrocesso civilizatório, pois realizar 

várias tarefas é algo que os animais em condição de sobrevivência precisam acionar, 

nesse estado é necessário dividir a atenção entre as várias atividades e assim não há 

como se envolver contemplativamente em nada. Todos nós que lidamos com jovens 

vivenciamos situações dessa atenção dispersa e difusa, inclusive quando falamos de 

hiperatençãoé isso o que ressaltamos, esse estado de tensão permanente que nega a 

contemplação e o tédio como possibilidades para a imaginação e para a criação. 

 O grande problema é que esse sujeito da obediência trava uma luta contra si 

mesmo, afinal ele pode ser bom, produtivo, eficiente, e ele acredita que não precisa 

estabelecer interações para isso ou, caso interaja, é a partir de uma perspectiva egotica, 

centrada naquilo que ele tem a oferecer e de acordo com as suas próprias necessidades, 

afinal, há uma compreensão de um merecimento pelo que se é, e não pelo que fazpara 

                                                             
3
O autor que melhor contribuiu para a compreensão dos aspectos de uma sociedade disciplinar foi Michel 

Foucault, em diferentes obras como Vigiar e Punir (1987) Microfísica do Poder (1979), com o qual 

Byung-Chul Han dialoga e também os autores desse artigo. 
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ou pelo outro. Byung-Chul Han localiza nesse aspecto uma origem possível dos 

processos depressivos, vista como um sintoma de uma sociedade que está em guerra 

consigo mesma devidoo excesso de positividade. De alguns modos, vemos isso 

manifestar-se no espaço da Escola e da Universidade entre os jovens que podem mais 

do que querem, uma ausência de desejo que leva a tristeza, desânimo e desmotivação, 

sentimentos que conflitam ainda mais com o fato de que se culpabilizam diretamente e 

em relação aos seus familiares que tanta expectativa depositam neles. Em contribuição a 

isso nos diz o autor: 

 

... O excesso de trabalho e desempenho agudiza-se numa 

autoexploração. Essa é mais eficiente que uma exploração do outro, 

pois caminha de mãos dadas com o sentimento de liberdade. O 

explorador é ao mesmo tempo explorado. Agressor e vitima não 

podem mais ser distinguidos. Essa autorreferencialidade gera uma 

liberdade paradoxal que, em virtude das estruturas coercitivas que lhe 

são inerentes, se transforma em violência. Os adoecimentos psíquicos 

da sociedade do desempenho são precisamente as manifestações 

patológicas dessa liberdade paradoxal. (2015, p.30) 

 

A sociedade do cansaço é, pois, a sociedade do eu, uma sociedade narcísica. O 

desaparecimento do Outro é um drama que atinge as relações humanas de tal modo que 

precisamos entender como a escola pode lidar com isso. A escola é um espaço 

intermediário na vida social do jovem, ele se situa entre a privatividade do lar e a 

socialização nos espaços públicos. O modo comoa escola e as práticas pedagógicas 

recebem e acolhem os dilemas daquilo que Byung-ChulHan chama de Agonia do Eros 

(2017) é para onde caminhamos nesse ensaio, sobretudo considerando a contribuição de 

um dos capítulos do livro da bellhooks (2013), chamado Eros, erotismo e processo 

pedagógico. Interessa-nos compreender como a experiência pedagógica envolta pelo 

erotismo pode revelar o papel da escola como um espaço onde o jovem pode viver a 

experiência da alteridade, do Eros que se sobrepõe, de alguma maneira, ao Ego. 

A escola como um espaço de convívio, pode ou não fortalecer o sentido da 

alteridade das relações, mas pensamos que cabe a ela favorecer esses encontros, criando 

possibilidades para que a negatividade do outro não seja suprimida pelos 

tensionamentos inevitáveis do cotidiano. Somos levados a supor que, diante de uma 

sociedade em que os indivíduos estão cada vez mais voltados pra dentro de si, escravos 
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e senhores de si mesmos, pode haver uma diminuição do conflito direto, corpóreo, ou 

mesmo verbalizado de modo rude, diante dos quais surge a negação do convívio, o 

fechamento em grupos de iguais, a negação total do outro que não seja uma extensão de 

si, esse sujeito só encontra significação onde consegue reconhecer-se. Para Byung-Chul 

Han a depressão seria uma manifestação dessa sobrecarga do eu: 

 

A depressão é uma enfermidade narcísica. O que leva à depressão é 

uma relação consigo mesmo exageradamente sobrecarregada e 

pautada num controle exagerado e doentio. O sujeito depressivo-

narcisista está esgotado e fatigado de si mesmo…” (2017, p.10) 

 

 Sim, cada vez mais nós, professores, convivemos com o jovem que não deseja, 

precisamos entendê-los de acordo com essa nova realidade espaço-temporal e, ousamos 

dizer, diante de uma nova compreensão narcísica. É muito comum ouvir dos adultos 

inúmeras críticas a certos jovens que “têm tudo e não valorizam nada”, muitos dizem do 

tanto que precisaram lutar para conquistar as coisas e, assim, não percebem que o 

sofrimento da positividade é de outra natureza, e que dói. Vamos continuar 

culpabilizando os jovens pelo seu sofrimento ou vamos tentar entender o que mudou no 

mundo e quais são os caminhos para enfrentar essa realidade?  

 

O Eros para vencer o cansaço. Pode a prática pedagógica ser erótica? 

 

Pretendemos nessa parte, fazer uma relação um pouco inusitada, mas que faz 

sentidopara o nosso propósito. Han escreveu seu livro Agonia do Eros (2017) como um 

desdobramento do Sociedade do Cansaço (2015), justo para identificar o que para ele 

libertaria as pessoas dos efeitos da introjeção da disciplina, fenômeno que 

caracterizamos. O autor fala a partir disso, da experiência erótica, segundo ele somente 

o Eros vence a depressão. No livro da bellhooks(2013), há um capítulo dedicado ao 

mesmo tema, nesse caso falando da relação da autora no espaço da sala de aula, 

portanto, tratando como prática pedagógica. É possível, portanto, considerar que a 

escola possa assumir um papel protagonista na vida dos alunos, desde que a prática 
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pedagógica esteja a serviço disso? Como a sala de aula e o ambiente escolar podem ser 

produzidos para essa finalidade?  

 Talvez um primeiro ponto mais óbvio seja o de não estimular a competição, mas 

sim favorecer a interação e a colaboração, a aprendizagem como um processo de 

construção coletiva que não nega o sujeito, mas que cria situações de envolvimento real 

entre os alunos e as alunas, não numa perspectiva de negar as tensões e os conflitos, 

mas tal como em Paulo Freire (2018), comoum processo que reconhece a dialogicidade 

como essência da educação como prática da liberdade. Cabe aqui mencionar que bell 

hooks foi aluna e abraçou a teoria freiriana como a sua principal referência. Tanto em 

Freire (2018) como em hooks, a educação que liberta é aquela que humaniza a partir da 

relação do ser inconcluso e, portanto, aberto à experiência do outro, uma experiência 

erótica, diriam eles. 

 Uma pedagogia erótica é uma pedagogia que não nega o corpo, assim sendo, o 

erotismo também se afirma como fundamento epistemológico, além de prática 

pedagógica. Corporificar o conhecimento significa a apreender os sujeitos em sua 

multiplicidade, mulheres, negros, LGBTQI, indígenas, e outras corporeidades que 

muitas vezes são invisibilizadas por um conhecimento que se pretende 

universal.Oferecer um repertório de outros permite não só uma ampliação da 

possibilidade do reconhecimento de si, mas a experiencia de uma educação pautada pela 

alteridade, pelo reconhecimento do outro diante da incompletude do eu, uma prática 

pedagógica que humaniza. 

 Tanto Han como hooks consideram que para compreender o lugar do erotismo é 

importante deixar de entender essa força somente em termos sexuais. Trata-se da 

relação com o outro como alteridade, que significa não reduzir o outro ao mesmo de si, 

além de não desejar ter o controle e o domínio sobre esse outro. A experiência erótica, 

nesse sentido, não pode ser sexualizada segundo os princípios da sociedade do 

desempenho, em que o outro é reduzido a um objeto da excitação.O erotismo é, antes, 

uma força, uma potência que, presente em sala de aula, pode contribuir no processo da 

aprendizagem (hooks, p.257). No entanto, é comum que se crie dificuldades a esse 

modo, tal como nos advertehooks: 
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… Os professores que amam os alunos e são amados por eles ainda 

são “suspeitos”na academia. Parte dessa suspeita se deve à ideia de 

que a presença de sentimentos, de paixões, pode impedir a 

consideração objetiva dos méritos de cada aluno. Mas essa noção se 

baseia no pressuposto falso de que a educação é neutra, de que existe 

um terreno emocional “plano”no qual podemos nos situar para tratar a 

todos de maneira igualmente desapaixonada…” (2018, p.262). 

 

  

Um esforço de conclusão  

 

Um texto é sempre pausa, por mais que o nosso desejo seja o de colocá-lo no fluxo 

da existência, enquanto devir. Mas poder dizer o que se sente ou simplesmente dizer é 

aquilo que constrói a cura terapêutica na psicanálise e também na ciência tal como 

afirma hooks quando atribui à teoria um lugar de cura. Acrescentamos dizendo que a 

escola também deve ser um lugar de fala, mas um lugar de qualidade de fala distinta das 

redes sociais, por exemplo. Um lugar de fala que convoque o outro, que toque o outro 

como flecha, que crie aproximações discursivas. Um lugar de fala corporificada, de 

sensibilidade, portanto, e não somente um espaço para elaborações cognitivas alheias ao 

corpo. 

Por isso, concordamos com Han quando diz que vivemos um momento de 

intensificação da disciplina via sua interiorização, um controle que não vem, 

necessariamente, de fora e exatamente por isso é tão eficaz, falamos de uma auto 

cobrança que sabota o desejo e que faz de cada um herói ou vitima de si mesmo, um 

sofrimento causado pela prática da violência e da submissão contra si diante de uma 

nova experiência narcísica que produz-se como mal estar contemporâneo. Supomos que 

a convivência na escola possui um efeito transgressor e que, diante da percepção disso, 

podemos também transgredir o papel da escola como uma instituição disciplinar, tal 

como fora concebida.  

Se a escola fez, sobretudo nos últimos anos, inúmeros esforços para superar a lógica 

disciplinar, talvez a mudança na estrutura da sociedade numa nova topologia da 

violência (HAN, 2017a), esteja colocando para nós novos desafios e outras armadilhas. 

É preciso compreender a natureza do mal-estar contemporâneo à luz dessas mudanças, e 
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entender as novas necessidades produzidas no bojo delas. O papel de uma educação 

escolarizada talvez esteja no auge de sua importância e precisamos, concordando com 

isso, fazer essa disputa, afinal, a tecnologia nos colocou esse desafio.Falamos em nome 

de uma pedagogia erótica que potencialize os encontros, faça convergir as narrativas e 

que não negue o outrodiante das nossas incompletudes, eis aí um dos nossos grandes 

desafios como educadores. 
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A crítica roda em seus eixos: 

As Ideias em Deleuze e Kant 

 

Ádamo Bouças Escossia da Veiga1 

 

Resumo 

O presente estudo pretende analisar a relação da dialética das Ideias de Gilles 

Deleuze, como desenvolvida em “Diferença e Repetição”, a partir das Ideias 

transcendentais de Kant. Pretendemos argumentar que Deleuze retrabalha tais 

conceitos dentro do escopo geral de uma reversão da crítica kantiana, na qual a 

identidade como fio condutor da filosofia de Kant é substituída pela diferença. Para 

tal, a indeterminação, determinabilidade e determinação das Ideias kantianas, as 

suas três principais características segundo a linha interpretativa de Deleuze, é 

reconceptualizadas na unidade problemática e virtual do seu conceito próprio de 

Ideia. Desse modo, veremos como Deleuze responde, em seu sistema filosófico, às 

objeções que ele levanta contra Kant.  

Palavras chave: Kant, Deleuze, Ideia, Imanência, Crítica.  

 

Abstract 

The present paper aims to study the relation between Deleuze dialectics of Ideas, as 

developed in “Difference and Repetition”, through Kant’s transcendental Ideas. We 

argue that Deleuze re-works Kant’s Ideas inside a general project of a reversion of 

the German philosopher’s critique in which the notion of identity, taken as the 

guideline of Kant’s philosophy, is substituted for an immanent notion of difference.  

For such, the indetermination, determinability and the determination of the Kantian 

Ideas , their main character according to Deleuze’s interpretation, are re-

conceptualized in a problematic and virtual unity able to reunite these three ideal 

moments.  Therefore, we shall see how Deleuze answers, in his own philosophical 

system, the objection that he raises regarding the philosophy of Kant.  

 Key-Words: Deleuze, Kant, Ideas, Immanence, Critique.  

 

Introdução 

         O presente trabalho pretende uma exposição e análise do conceito de Ideia 

proposto por Deleuze a partir da sua reconceptualização das Ideias transcendentais 

kantianas. “Diferença e Repetição”2, candidato contundente a magnum opus 

                                                             
1
 Doutorando do Programa de Pós-Graduação da PUC-RJ. Mestre em Filosofia com ênfase em Ética e 

Filosofia Política. 
2
 Deleuze, G.,2000. 
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deleuziana, pode ser considerada uma nova “Crítica da Razão Pura”3, na qual o 

pressuposto da unidade e da identidade, como onipresente na crítica kantiana, dá 

lugar à diferença. A relação de Deleuze com Kant possui uma ambiguidade 

interessante: por um lado, ele é descrito como um “inimigo”4, mas, por outro é certo 

que a filosofia kantiana foi uma fonte extremamente relevante para o seu próprio 

projeto filosófico. Deleuze louva Kant por ter sido o primeiro a explorar o “campo 

do transcendental”, mas não deixa de ver nessa descoberta uma insuficiência a qual 

sua própria obra pretende responder. 

Neste estudo, pretenderemos demonstrar como o sistema filosófico de Deleuze, 

quase dois séculos após a crítica, opera uma revolução dentro da revolução kantiana. 

Não se trata de uma filosofia pré-crítica, e, assim, passível da alcunha de ingênua ou 

dogmática; antes, Deleuze se reporta a problemas diretamente críticos, pretendendo 

realizar um prodigioso giro de cento e oitenta graus na revolução copernicana de 

Kant. Deleuze procura radicalizar a crítica em seu próprio seio, sua filosofia, então, 

se inserindo, como bem aponta Kerslake5, no conjunto de problemas filosóficos que 

se seguiram a crítica kantiana. 

Deleuze, desse modo, pretende realizar uma reinscrição ontológica das Ideias 

transcendentais kantianas, no qual a sua transcendentalidade é deslocada em prol de 

uma conceptualização imanente da Ideia. Com isso, a imagem moral6 ainda 

presente na filosofia de Kant se vê superada, os pressupostos morais e o caráter 

reconciliador7 do projeto kantiano dando lugar uma gênese imanente. 

2. As Ideias Transcendentais de Kant 

                                                             
3
 Smith, D.,2012, p.118 

4
 Deleuze, G., 2013, p.14 

5
 Kerslake, C., 2009. 

6
 A relação de Kant com a “imagem moral do pensamento” é trabalhada sob a égide de uma 

“ambiguidade.” Kant teria descoberto ferramentas para a sua superação, mas não teria ido o suficiente 

longe, tal como o próprio Deleuze pretende fazer a partir dos mecanismos dispostos pela crítica. 

(Deleuze, G., 2000, p. 234-237) 
7
 O caráter conciliador da crítica kantiana é expresso por Deleuze com clareza e também ironia na 

seguinte passagem: “[...] será que o leitor realmente acredita seriamente que na Crítica da Razão Pura, ‘a 

vitória de Kant contra a dogmática dos teólogos (Deus, alma, imortalidade) tenha atacado o ideal 

correspondente’, e será que pode se acreditar mesmo que Kant tenha tido a intenção de ataca-lo? Quanto a 

Crítica da Razão Prática, Kant não confessa logo nas primeiras páginas que não se trata absolutamente de 

uma crítica? Parece que Kant confundiu a positividade da crítica com um humilde reconhecimento dos 

direitos do criticado. Nunca se viu crítica total mais conciliatória, nem critico mais respeitoso. (Deleuze, 

G., 1974, p. 43) 
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            Em Kant, as Ideias são o objeto próprio da faculdade da razão. Essa nada mais é 

do que a produção de problemas, Ideias e ilusões. As Ideias são os conceitos puros da 

razão pura em sua crítica, distintas dos conceitos do entendimento e incumbidos de lhe 

dar o máximo de unidade sistemática.  Em Kant, ao longo da crítica, temos um ímpeto 

faraônico. Trata-se de estabelecer uma pirâmide, uma arquitetônica: em sua base, as 

intuições sensíveis e sua multiplicidade; o entendimento, com as suas categorias, 

unificando esta multiplicidade através das suas sínteses e dos seus esquemas (a partir da 

imaginação); por fim, a razão, unificando o uso do entendimento, levando todas as 

faculdades ao máximo de unidade. É da natureza da razão procurar o máximo de 

unidade, máximo de sistematicidade entre os fenômenos, mas este máximo justamente 

não pode ser objeto de nenhuma experiência possível.  

Assim, através das Ideias da razão, Kant, finalmente, acaba por nos autorizar um 

salto para além da experiência possível. A totalidade das condições daquilo que é dado é 

o objeto da Ideia e, ela, enquanto exprimindo a condição última (o incondicionado) de 

toda experiência, não pode ser ela mesma, experienciada.8 No entanto, pode ainda ser 

pensada, deve ser pensada, por uma necessidade intestina do próprio espírito 

(metaphysica naturalis)9. Deste modo, “as Ideias transcendentais exprimem, pois, a 

destinação própria da razão, a saber, de um princípio de unidade sistemática do uso do 

entendimento.”10 

  A ideia se define, em Kant, como aquilo que responde a necessidade de se 

pensar “[...]totalidade das condições para um condicionado dado.” Mais ainda, responde 

a necessidade de se pensar (especulativamente) a gênese do próprio condicionado, 

“visto que unicamente o incondicionado torna possível a totalidade das condições.”11A 

razão, então, é a faculdade do salto: relativiza a precaução crítica, saltando para além da 

experiência possível e daquilo que a condiciona, o entendimento, para o misterioso além 

do continente ininteligível onde, e apenas onde, o primeiro pode obedecer a sua máxima 

unidade, mesmo que de forma especulativa e meramente pensável, mesmo que de forma 

                                                             
8
 É preciso notar aqui, que o uso legítimo das categorias do entendimento só se diz a partir da intuição 

sensível. Um conceito sem intuição é vazio, da mesma forma que a intuição sem o entendimento é um 

mero caos. “Sem a sensibilidade, nenhum objeto nos seria dado; sem o entendimento, nenhum seria 

pensado. Pensamentos sem conteúdo são vazios; intuições sem conceitos são cegas. Pelo que é tão 

necessário tornar sensíveis os conceitos (isto é, acrescentar-lhes o objeto na intuição) como tornar 

compreensíveis as intuições (isto é, submetê-las aos conceitos).” (Kant, I., [1781/ 1787], 2001, p. 115; 

A52 B76) Neste sentido, temos uma inflexão relevante na noção de Ideia uma vez que ela demanda um 

uso do pensamento que, se mantendo significativo, ainda assim vai para além da intuição sensível. 
9
 Ibidem, p.76 B21 

10
 Kant, I., [1783] 1988, p. 71 

11
 Kant, I., [1781/1787], 2001, p. 340 A323/ B 379 
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não cognitiva e determinável. Lá, o pensamento pode encontrar, ainda que de forma 

problemática, o “conceito de incondicionado enquanto contém um fundamento da 

síntese do condicionado.”12 

 Mas, se o objetivo da crítica é o de deslegitimar a pretensão dogmática de um 

conhecimento das coisas-em-si para além das suas manifestações para nós, de forma a 

trazer o pensamento para dentro de si mesmo, restrito ao seu uso imanente, à sua 

aplicação na experiência, qual o estatuto da Ideia sem intuição possível correspondente?  

Este estatuto é de um uso transcendente e regulativo, intimamente distinto do uso 

imanente das categorias.13 A crítica, com efeito, denuncia o abuso do uso 

transcendental do entendimento, na medida em que tal erro consiste na projeção da 

natureza do fenômeno na coisa-em-si; mas, por outro lado, sob a guia da crítica, 

podemos pensar de forma problemática e especulativa determinados princípios tais 

como se fossem reais para além da experiência.  

 De fato, o conhecimento vai apenas até as coisas para nós, tal como se 

apresentam; mas, a razão precisa ir mais longe pela sua própria natureza e, neste 

sentido, podemos segui-la, contanto que, tomemos a devida precaução e não atribuamos 

ao caráter especulativo de tal movimento, a sua necessidade meramente subjetiva, a 

forma da realidade numênica. As Ideias constituem ilusões transcendentais: um “como 

se” necessário. São ilusões objetivas14 na medida em que correspondem a uma 

demanda concreta da faculdade da razão. Trata-se, ainda, não de um conhecimento do 

além de nós, mas de uma especulação cautelosa que se indaga apenas como este para 

                                                             
12

 Idem, p. 340 B 379 
13

 “Queremos denominar imanentes os princípios cuja aplicação se mantém completamente nos limites de 

uma experiência possível; transcendentes, porém, aqueles princípios que devem  sobrepassar tais limites 

Mas por estes não entendo o uso ou o abuso transcendental das categorias, que é um mero erro da 

faculdade de julgar, quando esta é insuficientemente refreada pela crítica e não bastante atenta aos limites 

do único terreno em que se pode exercitar o entendimento puro; refiro-me a princípios efetivos, que nos 

convidam a derrubar todas essas barreiras e passar a um terreno novo, que não  conhece, em parte alguma, 

qualquer demarcação. Eis porque transcendental e transcendente não são idênticos.” (Ibidem, p. 323; 

A297 B353) 

 
14

 Deve-se sublinhar a diferença entre ilusão e erro. Um erro empírico é quando a faculdade da 

imaginação escapa ao império do entendimento, se excedendo em seu uso sob o influxo de uma 

conjunção externa sensível. É subjetivo. A ilusão, ao contrário, é interna e objetiva, interna, pois não 
requer a influência da sensibilidade e objetiva, pois tem validade universal. (Kant, I, [1787] 1996, p. 230; 

A293 B350) 
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além de nós deve ser suposto. É neste sentido que Kant atribui as Ideias um uso 

regulativo, distinto do uso constitutivo do entendimento.15  

Neste ponto, é necessário frisar o caráter problemático das Ideias. Em Kant, 

“problemático” significa um tipo de juízo de acordo com a seguinte definição: “Chamo 

problemático a um conceito que não contenha contradição e que, como limitação de 

conceitos dados, se encadeia com outros conhecimentos, mas cuja realidade objetiva 

não pode ser de maneira alguma conhecida.”16 Trata-se de um tipo de juízo referente a 

conceitos não contraditórios em si mesmos, mas que, no entanto, tem sua efetiva 

organização e derivação possível em outros conceitos de forma indeterminável dentro 

do escopo da experiência. O problemático, no que tange as Ideias, contudo, não é uma 

indeterminação por deficiência, algo passível de supressão no desenvolvimento do saber 

e da ciência, mas um limite intrínseco à nossa capacidade de conhecer. É um conceito 

referente ao indecidível e ao indeterminado na medida em que a experiência não pode 

ser chamada para decidir. Mas, para Kant, a Razão não pode se eximir desta decisão, 

não suporta se manter em suspensão agnóstica em relação a certos temas fundamentais 

que, como veremos, são os objetos das três Ideias Transcendentais. A função da Ideia 

será justamente a de decidir a solução deste problema segundo a universalidade da 

própria Razão. Este indecidível é, com efeito, o réu no Tribunal da Razão. 17 

  Deleuze, acerca desse tema, nos diz que as Ideias possuem três características 

centrais: “indeterminada em seu objeto, determinável em relação aos objetos da 

experiência, contendo o ideal de uma determinação infinita em relação aos conceitos do 

entendimento.”18 Estas se encarnariam nas três ideias: “o Eu é sobretudo 

indeterminado, o Mundo é determinável e Deus é o ideal da determinação.”19 Haveria, 

para Deleuze, uma insuficiência nesta disposição conceitual das Ideias e ela será objeto 

                                                             
15

 “Por isso, afirmo que as ideias transcendentais não são nunca de uso constitutivo, que por si próprio 

forneça conceitos de determinados objetos e, no caso de assim serem entendidas, são apenas conceitos 

sofísticos (dialéticos). Em contrapartida, têm um uso regulador excelente e necessariamente 

imprescindível, o de dirigir o entendimento para um certo fim, onde convergem num ponto as linhas 

diretivas de todas as suas regras e que, embora seja apenas uma idéia (focus imaginarius), isto é, um ponto 

de onde não partem na realidade os conceitos do entendimento, porquanto fica totalmente fora dos limites 

da experiência possível, serve todavia para lhes conferir a maior unidade e, simultaneamente, a maior 

extensão.” (Kant, I., [1781/ 1787], 2001, p. 546; A645 B673) 
16

 Ibidem, p. 296 A255/ B310 
17

 “Pode considerar-se a Crítica da Razão Pura o verdadeiro tribunal para todas as controvérsias desta 

faculdade [da razão], porque não está envolvida nas disputas que se reportam imediatamente aos objetos, 

mas está estabelecida para determinar e para julgar os direitos da razão em geral, segundo os princípios da 

sua instituição primeira.” Ibidem, p. 616; A751 B779 
18

 Deleuze, G, 2000, p.285 
19

 Ibidem, p. 286 
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de sua crítica e da consequente reconceptualização ontológica operada pelo autor. Antes 

de entrarmos nesse ponto, exporemos cada uma dessas características.   

 A Ideia, para Kant é indeterminada em seu objeto pelo fato de ela se situar para 

além das condições da experiência possível.  Não pode ser objeto de um conhecimento 

determinado, pois a totalidade das condições não está ela mesma nas séries das 

condições – a experiência sensível –, mas, antes, só pode ser inferida a partir de um 

processo ascendente de derivação silogística. O entendimento, com efeito, determina a 

possibilidade dos objetos através do esquematismo, mas a faculdade da razão, por sua 

vez, opera sobre o próprio entendimento, não permitindo, assim, que os seus conceitos 

sejam determinantes, constitutivos, em relação à experiência: “[..] os princípios da razão 

pura, em relação aos conceitos empíricos, nunca podem ser constitutivos, porque não 

pode dar-se lhes nenhum esquema correspondente da sensibilidade e não podem, por 

consequente, ter nenhum objeto in concreto.”20 

A unidade do Eu ou da Alma é a Ideia concomitante: esta unidade é 

essencialmente indeterminada. Trata-se da necessária suposição de uma unidade 

incondicionada do Eu (transcendental e não empírico), remetida a uma noção de 

substância. É partir da categoria pura do entendimento de inerência e subsistência que a 

razão opera sua hipóstase, culminando na necessária suposição de uma unidade inerente 

no qual os predicados, no caso, as experiências, pensamentos, estados subjetivos, 

adeririam. A alma é aquilo que tenho que pensar sob a forma da minha própria unidade 

enquanto substrato para os predicados e representações que nela tem lugar.21 Segunda 

esta Ideia, dita psicológica, devemos supor 

[...] todos os fenômenos, todos os atos e toda a receptividade do nosso 

espírito, como se este fosse uma substância simples, que existe com 

identidade pessoal (pelo menos em vida), enquanto mudam 

continuamente os seus estados, entre os quais se encontram os do 

corpo, mas como condições apenas externas. 22 

 

                                                             
20

 Kant, I., [1781/1787] 2001, p. 559, A 665/B 693 
21

 “Se quero investigar as propriedades com que um ente pensante existe em si, tenho que interrogar a 

experiência e não posso aplicar a esse objeto nenhuma dentre todas as categorias senão na medida em que 

o seu esquema seja dado na intuição sensível. Deste modo, contudo, jamais alcanço a unidade sistemática 

de todos os fenômenos do sentido interno. Portanto, ao invés do conceito da experiência (daquilo que a 

alma realmente é) que não pode levar-nos adiante, a razão toma o conceito da unidade empírica de todo o 

pensamento, e pelo fato de pensar, esta unidade de um modo incondicionado e originário, faz de seu 

conceito um conceito racional (Ideia) de uma substância simples, que esteja em si mesma, fora de uma tal 

unidade empírica,  em comunidade com outras coisas reais; em outras palavras, faz dele um conceito de 

uma substância simples e subsistente por si.” (Kant, I., [1787] 1996, p. 413 A683 B711) 
22

 Ibidem, p. 563, A 672/B 700 
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A Ideia, por conseguinte, é indeterminado em seu objeto, mas não por isso deixa 

de ser determinável por analogia aos objetos da experiência. Essa analogia se relaciona 

às inferências silogísticas ascendentes. Para Kant, o que importa de forma central não é 

mais a derivação da premissa maior para a conclusão, mas, como a partir da conclusão e 

das premissas menores, podemos chegar a premissas cada vez maiores. É um 

movimento do dado condicionado para a condição incondicionada. Da conclusão do 

silogismo, vamos ao incondicionado último. Movimento ascendente e não descendente 

no qual, a partir dos objetos da experiência dados conceitualmente sob a égide do 

entendimento, pode-se ir até às Ideias regulativas enquanto incondicionado responsável 

(especulativamente) pelas séries dos objetos dados. Assim, “as Ideias transcendentais 

servem somente para ascender, na série das condições, até o incondicionado, isto é, até 

os princípios.”23 

         A Ideia cosmológica, por sua vez, contém a totalidade absoluta da série das 

condições dos objetos empíricos e suas derivas causais. Trata-se do Mundo enquanto 

“conjunto de todos os fenômenos.”24 Esta Ideia parte da hipóstase do juízo hipotético e 

da categoria de causalidade e dependência: com base nesta, de um efeito supõe-se uma 

causa e dela outra e outra, indefinidamente. Nesse ínterim, levantam-se especulações 

variadas sobre a origem ou infinidade do mundo, trabalhadas por Kant nas Antinomias 

da Razão Pura. A sua conclusão é que essas questões, em seus debates infindos, se dá 

pela confusão entre coisa em si e fenômeno, sendo a causalidade tal como manifesta 

corporalmente pertencente ao domínio fenomênico e apenas a ele. Assim, seria 

desprovido de sentido o indagar-se, sob o ponto de vista do conhecimento, acerca da 

sucessão infinita de causas. No entanto, deve-se supô-la especulativamente como 

passível de uma regressão e progressão infinitas. Isso não permite que se suponha um 

incondicionado como motor primeiro na série de causas, se não na medida em que ele se 

situe fora da cadeia casual: o fundamento da ordem e sucessão da série dos fenômenos 

não pode ser ele mesmo nenhum fenômeno. A demanda por um incondicionado como 

condição da sucessão indeterminada das séries causais na experiência não pode estar ela 

própria nestas séries, seja como termo último ou primeiro25. 

                                                             
23

Ibidem, p.349, A 337/B 394 
24

 Ibidem, p.347,  B 392 A 335 
25

 “A totalidade absoluta das séries dessas condições, na derivação dos seus membros, é uma idéia que, 

embora nunca possa realizar-se por completo no uso empírico da razão, serve contudo de regra para 

proceder em relação a ela, ou seja, na explicação dos fenômenos dados (no regresso ou no progresso): 

como se a série fosse em si infinita (isto é, in indefinitum)” (Ibidem, p. 57, A 685 B 713) 
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Trata-se, na Ideia cosmológica, de uma determinabilidade a partir dos objetos da 

experiência na medida em que é a partir da presença da causalidade na empiria que se 

pode prolongar indefinidamente a série dos fenômenos ao ponto de ser necessário supor 

o seu conjunto integral. Ademais, o mundo como totalidade da experiência só pode ser 

ele mesmo pensável em relação a essa própria experiência: é apenas através dela, tanto 

no que tange ao conceito de Ideia em geral na ascensão silogística, tanto quanto no 

Mundo em sua pluralidade fenomênica, que se pode pensar (não conhecer) a totalidade 

das séries. 

 A Ideia enquanto determinação infinita a partir dos conceitos do entendimento 

refere-se a hipóstase dos juízos disjuntivo e da categoria de comunidade, referentes à 

interação causal entre as substâncias. Não se trata apenas de uma Ideia, mas de um Ideal 

na medida em que oferece o fundamento especulativo para determinação conceitual 

completa na experiência em sua especificidade individuada: “ideal é o que entendo pela 

ideia não somente in concreto, mas, in individuo, isto é, como coisa singular 

determinável ou absolutamente determinada apenas pela ideia.”26 

  Kant supõe a determinação de algo em sua concretude a partir de um processo 

de exclusão. Determinada coisa é na medida mesma em que não é todas as outras, os 

seus predicados determinando-a na medida em que excluem os demais que lhe seriam 

contraditórios. Aqui, o juízo disjuntivo é o índice da hipóstase.  Trata-se do princípio da 

“determinação completa, segundo o qual, lhe deve convir um predicado entre todos os 

predicados possíveis das coisas, na medida em que são comparados com os seus 

contrários.” 27 Isto supõe uma totalidade dos predicados possíveis, segundo a qual cada 

conceito é, pelos demais, limitado; apenas mediante uma realidade total é possível que 

por limitação se opere a determinação conceitual de algo com seus predicados 

individuais. Assim, a totalidade é condição de determinação predicativa para os 

conceitos e objetos em sua possibilidade mesma. Como coloca Lebrun, “a disjunção 

exaustiva A ou não A agora é transferida para não importa qual determinação X em 

relação a todas as coisas.”28 

Deus é a condição dessa totalidade, como condição última de todo condicionado, 

inteligência organizadora do Mundo.  Se a determinação completa requer um princípio 

de disjunção referido à totalidade dos possíveis, essa totalidade não pode ser da ordem 

                                                             
26

Ibidem, p. 497, A568 B596 
27

Ibidem,  p.499, A 572 B600 
28

 Lebrun, G.,2002, p. 188 
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do fenômeno, o que revela a Ideia cosmológica. Assim, Deus é necessário como 

fundamento incondicional da ordem de condições e como substrato único da realidade 

em sua completude: Deus como ens realissimum no qual estão contidos todos os 

possíveis29. Deus não pode estar nas séries causais, mas estando fora dela, deve ser 

suposto como aquilo que é capaz de impor a ordem necessária e organizada do processo 

de determinação disjuntiva dos predicados possíveis em relação aos conceitos do 

entendimento. A determinabilidade completa dos objetos no Mundo requer a existência 

de Deus. Do mesmo modo que a unidade é suposta em todos os níveis da crítica, da 

intuição ao entendimento, do entendimento à razão, a própria Ideia supõe um termo 

último enquanto totalidade máxima identitária, o seu Ideal como ponto culminante de 

um processo que vai da alma a Deus passando pelo Mundo.  

Desse modo, sem um ordenador a natureza seria ininteligível, a sua harmonia 

aparente seria inconcebível; que a determinação seja completa significa necessariamente 

uma ordem articulando às limitações dos possíveis ou capaz de subsumi-la ao modo de 

um entendimento. Deus é a necessária pressuposição de uma ordem e de uma teleologia 

na natureza como condição do máximo de unidade da mesma:  

A mais alta unidade formal, que repousa unicamente nos conceitos da 

razão, é a única coisa conforme a um fim; e o interesse especulativo 

da razão torna necessário encarar toda ordem no mundo como se 

brotasse da intenção de uma razão mais elevada que todas. Um tal 

princípio abre perspectivas totalmente novas à nossa razão aplicada no 

campo da experiência, ou seja, de conectar as coisas do mundo 

segundo leis teleológicas e desse modo alcançar a sua máxima 

unidade sistemática.30 

 

        Assim podemos ver como o Eu é indeterminado tal como a Ideia em seu objeto; 

o mundo é determinável assim como a Ideia a partir da derivação silogística. E Deus 

guarda um ideal de determinação completa na medida mesma que garante a totalidade 

dos possíveis e a unidade do mundo segundo uma ordem.       

 

3. As Ideias em Deleuze 

                                                             
29

 
29

 Kant, I., [1781/1787] 2001, p. 502, A576 B 604 
30

 Ibidem, p. 572 A687 B715 
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          Para Deleuze, o conceito da Ideia kantiana é, ele mesmo, uma ilusão 

transcendental.31A unidade operaria como um pressuposto na orientação faraônica da 

crítica, subsumindo o exercício kantiano. Um dos pontos da famosa crítica deleuziana a 

imagem moral do pensamento é justamente o da orientação do pensamento por um 

pressuposto de identidade; tratar-se-ia de uma instância pré-filosófica não justificada 

que teria se imposto na tradição assumindo a feição do que seria pensar. Disto podemos 

derivar duas das críticas de Deleuze a Kant: o de tomar o transcendental à imagem do 

empírico32 e de se ater ao mero condicionamento sem se ater a gênese33.  Quanto a 

primeira, a unidade é o que está dado, mas disso não se pode inferir que a condição 

própria de toda dação seja ela mesma isomórfica a esse dado.  Para Deleuze, o dado 

enquanto identidade da experiência é produzido em sua realidade pela diferença e pela 

Ideia em sua atualização; seria ele mesmo uma ilusão necessária objetiva. Por outro 

lado, na filosofia de Kant, a identidade leva a um condicionamento exógeno na medida 

em que o filósofo germânico pensa a individuação a partir da imposição hilemórfica da 

forma categorial sobre a experiência34, e, consequentemente, das Ideias racionais sobre 

as categorias.  

Nesse sentido, Deleuze pretende pensar um princípio de individuação que não 

seja alheio aquilo que ele individua, no espírito da crítica feita a tradição filosófica por 

Gilbert Simondon35. A condição genética da experiência deve, então, ser pensada como 

estritamente imanente; nenhum oposição entre agente e produto, entre forma e matéria, 

mas uma condição que não excede o condicionado, um princípio imanente àquilo que é 

instanciado. Nestes sentido, ele aponta que, para Kant, dois momentos das Ideias têm 

características extrínsecas, a determinabilidade e a determinação completa, pois se 

indeterminável em si mesma, ela só é determinada a partir da exterioridade referencial 

analógica dos objetos da experiência e dos conceitos do entendimento.36 Assim, 

Deleuze procura uma reconceptualização da Ideia que a torne puramente imanente, que 

não necessite mais de fundamentação externa, mas possa ter em si o seu próprio 

fundamento genético.  

                                                             
31

 “Deleuze alarga o escopo da “ilusão transcendental’ para incluir em seu seio o conceito de identidade 

per se enquanto fundamento do pensamento, seja esta identidade trabalhada na forma de uma entidade 

metafísica transcendente (Deus, Mundo, Alma) ou na forma da identidade metafísica formal de sujeito e 

objeto enquanto fundamento da relação do pensamento.”(McMahon, M, 2009, p. 95) 
32

 Deleuze, G., 2000, p. 245 
33

 Ibidem, p. 272 
34

 Ibidem,  p. 451 
35

 Simodon, G., 2008. 
36

 Deleuze, G., 2000, p. 286 
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              As Ideias, para Deleuze, na medida em que são desprovidas da sua 

transcendência extrínseca, possuem um uso imanente e constitutivo mesmo que ainda 

transcendentes e especulativas. A ideia da Ideia é, com efeito, reguladora e especulativa, 

mas ela em si mesma só pode ser imanente e constitutiva uma vez que deve responder a 

gênese própria do entendimento e da sensibilidade a fim de se evitar o problema do 

hilemorfismo categorial. No entanto, não é a identidade capaz de realizar tal função, 

mas, antes, a diferença e a multiplicidade.  

 Este desenvolvimento conceitual segue a esteira de Nietzsche e seu martelo e 

procura destituir as essências e, por consequência, qualquer unidade transcendente 

capaz de responder pela experiência empírica. No entanto, isso não impede Deleuze de 

procurar um outro tipo de transcendental37, um transcendental imanente a si próprio e 

não mais ao Eu, a Deus ou ao Mundo. A Ideia, então, é completamente imanente. 

Estando para além da experiência, não pode ser feita à imagem e semelhança dela; 

antes, consiste no regime da própria diferença que, através de um movimento sem 

critério extrínseco, deriva na experiência empírica e também no pensamento: a Ideia é a 

gênese do entendimento e sensibilidade. 

              Para Deleuze, as Ideias são “virtuais, problemáticas ou 'perplexas', feitas de 

relações entre elementos diferenciais.”38 e nelas há “uma unidade objetiva problemática 

interna do indeterminado, do determinável e da determinação.”39 O requisito da 

imanência demanda essa unidade objetiva; ela é objetiva, pois não remete, 

diferentemente de Kant, a uma analogia com base na hipóstase das formas de 

manifestação à subjetividade.40  O mesmo vale para a noção de problema: este já não é 

mais um estado transitório na elucidação das soluções, nem mesmo uma insuficiência 

em relação a capacidade de conhecimento do sujeito, mas, sim, plenamente objetivo: “o 

‘problemático’ é um estado do mundo, uma dimensão do sistema e até mesmo seu 

horizonte, seu foco.”41 Por essa definição, vê-se logo como a Ideia não pode ser nada 

além de problemática. O que Deleuze realiza é a concessão de um estatuto ontológico a 

este indecidível e indeterminado: o problema não é mais um fora da experiência 

                                                             
37

 Deleuze procura uma transcendental imanente que não se diga das disjunções ou hipóstases da relação 

subjetiva com o mundo, mas antes advenha de uma dimensão a-subjetiva e impessoal. Quanto a isso, cf. 

Deleuze, G., 2016. 
38

 Deleuze, G., 2000, p. 395 
39

 Ibidem, p. 285 
40

 Por mais que as Ideias, em Kant, sejam ilusões objetivas, essa objetividade só é possível pela analogia 

com o sujeito. 
41

 Ibidem, p. 444 
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possível a um sujeito, mas uma exterioridade imanente à constituição da experiência 

concreta enquanto sua solução A indeterminação do problema, assim, ,relaciona-se ao 

primeiro momento da Ideia, e se esta, no sentido Kantiano, possui a sua 

determinabilidade a partir da analogia com os objetos da experiência, para Deleuze essa 

determinabilidade será dada apenas pela própria indeterminação em si mesma.  

  Desse modo, Deleuze vai até o cálculo diferencial a procura dos recursos 

conceituais para se pensar a identidade problemática do indeterminado, da 

determinabilidade e da determinação. Sua inspiração é Salomon Maimon, filósofo pós-

kantiano que procurou uma solução leibniziana para os problemas da filosofia crítica. 

Por mais que a inspiração seja advinda das matemáticas, não se trata de modo algum de 

supor nesta ciência a verdade da filosofia ou de subscrever a essa última a função de 

mero apêndice ou comentário da primeira; a utilização da matemática é diafórica, 

tratando-se antes de uma transposição conceitual entre domínios afim de se obter um 

modelo de análise investigativo. 42 

                 O cálculo surge como necessidade de se pensar determinações de áreas a 

partir de quantidades infinitesimais; os diferenciais são definidos como valores 

infinitamente pequenos ao ponto de desaparecer. Tomando como base a notação dx/dy 

elaborada por Leibniz em sua invenção do cálculo, Deleuze escreve que tal símbolo            

 

[...] aparece ao mesmo tempo como indeterminado, como 

determinável e como determinação. A estes três aspectos 

correspondem três princípios que formam a razão suficiente: ao 

indeterminado como tal (dx, dy), corresponde um princípio de 

determinabilidade; ao realmente determinável (dy/dx ), corresponde 

um princípio de determinação recíproca; ao efetivamente determinado 

(valores de dy/dx), corresponde um princípio de determinação 

completa. 43 

 

           Dx e Dy representam, respectivamente, um acréscimo infinitamente pequeno e 

não nulo nos valores de x e de y. 44Esses dois valores são indeterminados: a 

determinação deles só pode se dar em relação ao outro. A sua indeterminação traz em si 

a determinabilidade a partir da relação; o ponto, como sublinhado por Roque, na 

invenção matemática de Leibniz, percursora da acepção moderna de função, é 

precisamente o de pensar a determinação de quantidades a partir de outras quantidades e 

                                                             
42

 Cf, Deleuze, G., 2000, p. 303 
43

 Ibidem, p.  287 
44

 Duffy, S.,  2013, p. 10 
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não apenas de determinados valores já dados.45 Assim, a importância do par dx/ dy é a 

de permitir uma determinação que não seja extrínseca aos seus termos, mas antes 

interna a eles.  Trata-se justamente da relação de duas variações que só podem se 

determinar na sua mútua relação. A sua determinalidade não é a partir da imposição de 

uma unidade sobre uma multiplicidade, mas da respectiva implicação de multiplicidades 

entre si.  

         A fim de deixar esse aspecto mais claro, remetermos a seguinte figura, proposta 

por Leibniz e retomada por Smith46 em seu comentário sobre Deleuze: 

 

 

 

 

Na presente figura temos um triangulo AEC e outro CXY. A razão entre e/c é 

igual a y/(x-c). Se aproximados a reta EY até o ponto A, mantendo o mesmo ângulo, a 

tendência é que o triângulo AEC fique cada vez menor, até o ponto em que desaparece 

em A. No entanto, por mais que a largura referente aos lados do triângulo tendam a 0 e 

alcancem zero em A, a sua relação de proporcionalidade em relação a razão x/y se 

mantém. O triângulo subsistiria virtualmente atestando a permanência da relação por 

mais que os valores sejam indeterminados e o triângulo tenha desaparecido.47 Esta 

permanência e este desaparecimento não impedem que haja uma possibilidade de 

                                                             
45

 Roque, T., 2012, p.356 
46

 Smith, D., 2008, p.10 
47

 “Nesse caso e e c são iguais a O ,as a relação e/c não é igual a zero, dado que se trata de uma relação 

perfeitamente determinável igual a y/x, Inassinável e ainda perfeitamente determinada. É por isso que o 

cálculo infinitesimal é uma descoberta matemática tão maravilhosa: o milagre é que a relação diferencial 

dx/dy não é igual a zero, mas antes tem uma quantidade finita expressiva, que é a diferencial derivada da 

relação de x para y.” (Ibidem, p.11) 
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determinação a partir justamente da razão x/y.48  No caso, poderíamos acrescentar 

indefinidamente valores aos lados dos dois triângulos (dx, dy) e posteriormente 

determinar valores a partir da relação entre eles. Como escreve Roque, trata-se de uma 

“relação cujo estatuto é independente dos estatuto dos termos que a compõe.”49 Um 

exemplo, citado por Leibniz e retomado por Roque50, é bastante ilustrativo: em uma 

cidade, o número de olhos dos seus habitantes será sempre o dobro do número de 

narizes, pouco importando a quantidade precisa de moradores. O cálculo infinitesimal 

pretende justamente operacionalizar essa permanência autônoma das relações a fim de 

se ir para além das figuras ou números assinaláveis.   

 O contínuo de variações expresso por (dx,dy) remete ao conceito de 

multiplicidade contínua ou virtual.51 Tal conceito remete a uma organização imanente 

do múltiplo enquanto tal, sem a necessidade exógena de uma unidade transcendente 

enquanto forma de determinação, seja a partir de gêneros, espécies, ou qualquer telos. 

Como coloca Zourabichvili, o conceito de multiplicidade serve para pensar a “coisa de 

tal modo que não tenha mais unidade a não ser através de suas variações e não em 

função de um gênero comum que subsumiria suas divisões.” 52 Expressa um contínuo 

não discreto, não composto de somas de parte extra partes, mas intensivo.53  

É neste sentido que caráter indeterminado de (dx,dy) expressa uma pura 

“quantitabilidade”; a possibilidade de qualquer quantidade discreta deriva antes da 

relação na qual ela se constitui, sendo sempre determinada em um contínuo de variação 

onde não há ainda números, quantidades determináveis: não 1,2,3... mais um fluxo.54 

Os quanta e os quantita55 não seriam elementos dados, mas antes derivam de um 

                                                             
48

 Idem 
49

 Roque, 2012, p.362 
50

 Idem 
51

 Uma multiplicidade atual seria corresponde ao diverso e ao numérico, sendo discreta e composta por 

partes individuadas assinaláveis.  
52

 Zourabichvili, F., 2004, p. 12 
53

 É necessário frisar que a noção de infinitesimal como quantidade infinitamente pequena não é subscrita 

em sua totalidade por Deleuze; sua análise segue desenvolvimentos posteriores do cálculo onde as 

infinitesimais já não correspondem mas um mínimo infinito de quantidade, mas sim, a uma pura variação 

não-quantitativa. Quanto a isso, Cf, Duffy, 2013, p.40-3 
54

 É interessante notar como Newston, no seu desenvolvimento próprio do cálculo diferencial o 

denominava como “método de fluxões.” (Ibidem, p.11) 
55

  Quanta e quantitas são trabalhados em relação a uma quantidade assinalável à intuição sensível ou ao 

entendimento; no primeiro, seriam a quantidade “fixa” individuada e extensiva (grandeza) em uma 

experiência enquanto o segundo seria quantidade numérica como dada ao entendimento por conceitos. 

(quão grande?) O puro elemento da quantitabilidade “não se confunde com as quantidades fixas da 

intuição (quantum), nem com as quantidades variáveis como conceitos do entendimento (quantitas). 

[..]Como objetos da intuição, os quanta têm sempre valores particulares; e mesmo unidos numa relação 

fracionária, cada um guarda um valor independente de sua relação. Como conceito do entendimento, a 
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contínuo relacional, só podendo ser ditos dele.  Quando Deleuze escreve que a 

multiplicidade não é nem o uno nem o múltiplo é justamente porque ela não possui 

quantidade assinável, mas apenas uma intensidade virtual contínua: “a continuidade, 

tomada com sua causa, forma o elemento puro da quantitabilidade.”56 57 

  A determinabilidade remete ao segundo aspecto, a determinação recíproca de 

Dx/Dy. Estes, apesar de tomadas isoladamente não possuírem nenhum valor, são 

determináveis a partir da sua relação. Mas não se trata de constantes postas em relação 

nem de indivíduos constituindo relações entre si; a determinação recíproca atesta o 

acoplamento de variações com variações, e, por conta disso, permitem uma implicação 

mútua das Ideias.  X e Y, dx e dy, não são nada senão multiplicidades contínuas, não 

são números determinados que entrariam em uma relação externa; antes a relação é 

entre elementos pré-individuais. Se Ideias são multiplicidades, o modo genético dessas 

multiplicidades em sua imanência requer apenas a determinação recíproca de uma 

variação com outra variação (sendo aqui as variações puras, ou seja, não imediatamente 

assinaláveis a nenhum valor particular).58 

                    O triângulo virtual exposto acima permite que se trace uma tangente em 

relação a curva; essa tangente é pensada afim de se precisar o comportamento da curva 

em determinado momento preciso (ela é a derivada da relação diferencial.)  Essa 

operação responde a diversos problemas físico-matemáticos, por exemplo: como 

precisar a velocidade precisa de um corpo em queda livre (cuja função expressa uma 

curva) em um exato momento? Aqui, temos o velho problema de Zenão. Se a 

velocidade é tempo/distância percorrida, num tempo infinitamente pequeno teríamos 

uma igualdade entre estes dois valores: a cada instante da queda, o corpo está em 

repouso, pois a relação entre a distância percorrida e o tempo se iguala. No entanto, a 

distância infinitesimal percorrida em um tempo igualmente infinitesimal pode ser 

traçada pelo mesmo método que permite determinar o triângulo virtual. A área de um 

círculo pode ser concebida como uma série de polígonos com lados infinitos que 

tendencialmente convergiriam para o perímetro (método da exaustão). Esse limite de 

convergência infinita é o que o cálculo permite analisar. Do mesmo modo que, 

                                                                                                                                                                                   
quantitas tem um valor geral, a generalidade designando aqui uma infinidade de valores particulares 

possíveis, do mesmo modo que a variável pode recebê-los.” (Deleuze, G., 2000, p. 288) 
56

 Idem 
57

 No capítulo dedicado a constituição da experiência a partir da Ideia, Deleuze diz que a intensidade é “ a 

diferença na quantidade, aquilo que há de não anulável na diferença de quantidade, de não igualável na 

própria quantidade: ela é, portanto, a qualidade própria da quantidade.” (Deleuze, G., p. 376) Aqui, 

Deleuze associa a qualidade própria da quantidade a pura quantitabilidade.  
58

 Ibidem, p. 166 
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conforme deslocamos a linha da figura precedente para a direita os valores dos lados do 

triângulo tendem a desaparecer, os lados dos polígonos que preenchem determinada 

curva também se tornam virtuais, mantendo-se tais como os do triângulo, determináveis 

a partir da relação entre dx/dy. O prolongamento de um lado do triângulo formaria uma 

tangente a curva; podemos imaginar a curvatura como composto de infinitas retas. Se 

tomarmos estas como hipotenusas de polígonos (triângulos), o prolongamento de 

qualquer umas delas pode formar uma tangente “saindo” da curvatura. Os polígonos 

tendencialmente infinitesimais no interior da curva, se vistos como triângulos virtuais 

(dado que tendem a desaparecer tal como na figura acima), permitem que suas 

hipotenusas possam ser mapeadas “como um lado do polígono infinitangular que, se 

prolongada, forma a tangente da curva.”59 E essa tangente, dada partir da determinação 

recíproca de dx/dy permite derivar o comportamento da curva em determinado ponto 

preciso, o ponto em que a tangente a toca. 

Deleuze afirma que a qualitabilidade refere-se a esse segunda característica da 

Ideia, a determinação recíproca. Do mesmo modo que as quantidades extensivas 

discretas só podem ser dadas a partir do contínuo intensivo, o mesmo deve se dar com 

as qualidades. Antes, a tangente derivada a partir da relação dy/dx, utilizada para se 

pensar o trajetória da curva em determinado momento é qualitativamente diferente da 

própria função da curva: a tangente, obtida através da derivação, não é do mesmo tipo 

que a função primitiva da curva – que expressa o seu processo de construção no plano e 

é dada pela operação de integração. O que indica o poder de criação de diferenças 

qualitativas a partir da recíproca determinação de valores que em si mesmos não são 

determinados.60 O puro elemento da qualitabilidade, então, é essa capacidade de uma 

mútua determinação de multiplicidades indeterminadas em si mesmas de dar gênese a 

uma qualidade qualquer. A exemplificação matemática acima não significa que as 

qualidades se reportem tão somente a funções abstratas; antes, como assinalamos, a 

matemática possui uma função diafórica de tal modo que esse modelo responde, em 

outros níveis e em outros campos, a gênese das qualidades em geral, sendo os elementos 

pré-individuais de cada multiplicidade contínua responsável pela sua determinação 

específica.  Assim, “a síntese recíproca das relações diferenciais, como fonte da 

                                                             
59

 Duffy, S.,2013 p. 94 
60

 Bergen, V., p. 580 
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produção dos objetos reais, tal é a matéria da Ideia no elemento pensado da 

qualitabilidade em que ela se insere.”61 

É necessário notar que a determinação recíproca deleuziana, como forma da 

determinabilidade, distingue-se da determinabilidade kantiana pelo fato de que não se 

dá mais por analogia a nenhum objeto dado na experiência, mas justamente por 

elementos inexperienciáveis. Não se toma mais o dado sensível como índice hipostásico 

para a determinação da série total de fenômenos, pois o contínuo da multiplicidade não 

é análogo à experiência; se há ainda uma analogia entre a razão dos lados do triângulo 

assinalável e o do triângulo virtual, ela não é entre objetos da experiência, mas entre 

duas variações contínuas.    

A determinação recíproca se prolonga em determinação completa que, por sua 

vez, corresponde a um princípio de potencialidade. Mais ainda, há uma derivação 

contínua – deriva-se de uma derivada em uma série de potências exponenciais 62– e 

dessa derivação continuada tende-se a um limite no qual se inscreve a singularidade. A 

noção de singularidade é um conceito matemático central para Deleuze: não mais o 

singular em uma disjunção com o universal, mas antes uma repartição entre o regular e 

o notável/singular. A determinação completa é o momento de distribuição destas 

singularidades: “[..] às relações diferençais correspondem distribuições de 

“singularidades”, repartições de pontos notáveis e de pontos ordinários, tais que um 

ponto notável engendra uma série prolongável sobre todos os pontos ordinários até a 

vizinhança de uma outra singularidade.”63  Um quadrado, por exemplo, se constrói 

através de pontos notáveis, singularidades (os quatro vértices) no qual se prolongam por 

uma série de pontos regulares (as linhas) até uma outra singularidade (os outros 

vértices). A figura se constitui enquanto um quadrado determinado a partir dessa 

distribuição. A determinação recíproca se relaciona à determinação completa pelo fato 

de que não seria possível a constituição do quadrado sem a mútua relação entre os 

vértices e seu prolongamento. Outro exemplo de singularidade é quando água, após 

sofrer variação térmica, evapora; o ponto preciso de individuação do líquido em vapor é 

uma singularidade. A singularidade expressa uma mudança de direção ou um ponto de 

inflexão no qual as coordenadas da determinação de determinada figura se constituem. 

Por exemplo, quando o símbolo dx/dy muda de sinal, quando uma curva muda sua 

                                                             
61

 Deleuze, G., 2000, p. 290 
62

 Para uma exposição detalhada desse processo Cf. Duffy, S., 2013. 
63

 Deleuze, G., 2004, p.119 
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trajetória ou quando o triângulo da figura encontra o ponto A e se torna virtual, temos 

pontos singulares. 

O elemento puro da potencialidade remete ao fato das relações diferenciais 

encarnarem, em sua determinação completa, a possibilidade de solução de um 

problema, no sentido específico que abordamos acima; é a capacidade de, a partir da 

determinabilidade como dada na indeterminação, atingirmos determinados resultado. 

Mas esse resultado não é ele próprio algo de fechado ou inteiro, dado imutável, mas 

uma progressão contínua (como expressa a série exponencial se aproximando da 

singularidade). O ponto infinitesimal, dado aproximadamente, é passível de uma 

determinação contínua por uma derivação indefinida.  Do mesmo que a multiplicidade 

contínua possui um ideal de quantitabilidade e a determinação recíproca a pura 

qualitatividade na medida em que as qualidades só podem emergir da sua mútua relação 

diferencial, a determinação completa encarna a pura potencialidade enquanto 

capacidade de produção de uma solução a partir dos elementos precedentes. Essa 

potencialidade, sendo pensada a partir da expansão de séries de potências no entorno de 

uma singularidade, atesta, antes de uma mera questão matemática, a progressividade da 

determinação e o caráter não estático da mesma.  Não se atinge o valor como algo de 

fechado, dado, perfeitamente assinalável, mas se atinge apenas valores tendenciais a 

partir de um progresso indefinido de aproximações de ordem cada vez maiores.  

  A determinação completa de Kant se dava por uma totalidade dos possíveis se 

limitando uns aos outros sob a égide de um Deus arquiteto. Deleuze, com efeito, 

pretende substituir o possível pelo virtual: o primeiro remete a um pré-existente  

abstraído da realidade empírica a partir da subtração do seu predicado de realidade, 

enquanto o segundo não é feito à semelhança de nada de real, ainda menos preexiste a 

ele.64A determinação completa, então, não pode ser pensada como uma determinação 

propriamente necessária com base em uma organização preexistente, como um depósito 

de todos os possíveis na realidade divina encarnando-se na realidade experenciável a 

partir de uma seleção com base na contradição predicativa. O elemento puro da 

potencialidade remete não ao possível, mas ao virtual, e por isso avança, como os 

momentos precedentes, a indeterminação e a determinação recíproca, em direção a uma 

determinação progressiva.65 O virtual, a Ideia, e a multiplicidade, na medida em que 

constituem uma unidade problemática, tem os seus casos de solução como seu 

                                                             
64

 Acerca da diferença entre o possível e o virtual, Cf., Deleuze, G., ;2000, p. 345 
65

 Ibidem, p. 344 
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desdobramento intrínseco: nada preexiste no virtual em relação a sua atualização. Deste 

modo, a pura potencialidade é a forma da atualização, sua condição de possibilidade 

imanente. Se a determinação completa em termos de distribuição de singularidades 

ainda não está dada na experiência sensível, é esse o último momento de constituição da 

sua metade virtual.  Escreve Deleuze: 

 A determinação deve ser uma determinação completa do objeto e, 

todavia, formar apenas uma parte dele. O completo é apenas a parte 

ideal do objeto, a que participa, com outras partes de objetos, da Idéia 

(outras relações, outros pontos singulares), mas que nunca constitui 

uma integridade como tal. O que falta à determinação completa é o 

conjunto das determinações próprias da existência atual. 66  

 

               A multiplicidade problemática se encarna no diverso da experiência, formando 

entes assinaláveis, constituindo a experiência real. A relação tende a produzir os seus 

termos e a diferencial como símbolo da diferença se anula sob a forma da identidade 

dos mesmos. A “integração” – ou seja a criação de uma função primitiva da curva a 

partir da derivada que Deleuze coloca como sinônimo da atualização67– corresponde a 

um processo concreto de gênese experiencial a partir do virtual.68 A Ideia se explica, se 

torna extensiva, constituindo “dinamismos espaço temporais” e os objetos que os 

povoam. Vamos da diferença transcendental à diversidade empírica na qual a identidade 

e a unidade são, finalmente, dadas.  É o processo de individuação.  

   Tomando o exemplo de uma panela de água no fogão, temos uma multiplicidade 

intensiva indeterminada de átomos e moléculas agitados, se determinando 

reciprocamente até que ocorre uma distribuição de singularidades, os pontos de 

ebulição: aqui uma mudança qualitativa se impõe na experiência, a água se torna vapor. 

O vapor se individua a partir de uma continuidade intensiva que se autodetermina na 

medida em que se atualiza. A individuação é precisamente “o ato da intensidade que 

determina as relações diferenciais a se atualizarem, de acordo com linhas de 

diferenciação, nas qualidades e nos extensos que ela cria.”69 Todos os movimento 

precedentes tendem à individuação e ela, diferente do caso kantiano, não se dá pela 

imposição hilemórfica do esquema, mas por uma gênese relacional intestina que vai do 

                                                             
66

 Ibidem, p. 342-343 
67

 “A esse respeito, quatro termos são sinônimos: atualizar, diferenciar, integrar, resolver. A natureza do 

virtual é tal que atualizar-se é diferenciar-se para ele. Cada diferenciação é uma integração local, uma 

solução local, que se compõe com outras no conjunto da solução ou na integração global” (Ibidem, p. 

345) 
68

 Ibidem, p. 343 
69

 Ibidem, p. 398 
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virtual ao atual (e vice-versa).  No exemplo da água, virtualmente, as coordenadas dessa 

transformação sensíveis já estão dadas e são correlatas, contemporâneas e coextensivas, 

às transformações reais que o líquido passa em sua vaporização. É necessário frisar, 

mais uma vez, que a utilização de recursos matemáticos por Deleuze não significa uma 

eminência pitagórica da matemática sobre a experiência sensível; antes, como, no 

exemplo acima, podemos ver como o procedimento virtual em sua unidade 

problemática – indeterminação, determinação recíproca, determinação completa – é 

rigorosamente coextensivo a um movimento de determinação progressiva e de 

individuação na experiência sensível.   

             Esse movimento do virtual para o atual não pode ser concebido como um 

movimento de determinação unilateral ou como se houvesse qualquer iminência do 

virtual ao atual. As Ideias são implicadas ou seja, em mútua penetração sem que se 

possa sobrescreve-las a nenhuma identidade essencial, mas apenas subscrevê-las sob 

certos princípios operacionais que determinam campos de individuação variados. Há 

uma Ideia biológica, uma Ideia física, uma Ideia social, que, por sua vez, são compostas 

horizontalmente por uma pluralidade múltipla de outras Ideias físicas, biológicas, 

sociais... A “perplicação”70 expressa justamente esse processo de coexistência virtual 

de todas as Ideias em um caos amorfo de pura continuidade (nível da complicação71). 

Cada Ideia é uma multiplicidade virtual, o que interdita que se veja nelas a eminência de 

uma unidade (mesmo que estrutural) sobre a qual se subsumiram outras Ideias. Elas 

próprias entrem num regime de mútua determinação e derivação de tal modo que 

acreditamos ser apenas possível referencia-las analiticamente, ou seja tomando o 

contexto específico.  Deleuze pretende substituir a pergunta clássica “O que é” por 

“quem?, quanto?, como?, onde? quando?”72 de tal modo a colocar a determinação 

virtual e atual de qualquer ente dentro das coordenadas de uma experiência real. As 

Ideias, assim neste contexto, são as instâncias genéticas da experiência, mas é sempre 

necessário frisar que elas não são dadas para além, em um outro mundo, à parte daquilo 

que elas instanciam. A unidade objetiva problemática guarda na sua multiplicidade 

todos os momentos da sua gênese.  

                                                             
70

 “As Ideias, as distinções de Ideias, não são separáveis de seus tipos de variedades e da maneira pela 

qual cada tipo penetra nos outros. Propomos o nome de perplicação para designar este estado distintivo e 

coexistente da Ideia.” (Ibidem, p.311) 
71

 “Chamamos complicação o estado do caos que retém e compreende todas as séries intensivas atuais 

correspondentes a estas séries ideais, que as encarnam e afirmam sua divergência. Além disso, o caos 

recolhe em si o ser dos problemas e dá a todos os sistemas e a todos os campos que se formam nele o 

valor persistente do problemático.” (Ibidem, p. 445)  
72

Cf.  Deleuze, G, 2004, p. 113 
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5. Considerações Finais  

         Pretendemos ao longo desse trabalho ter exposto a teoria das Ideias em Deleuze a 

partir da sua fonte kantiana.  O seu projeto é de uma reinscrição ontológica da Ideia 

kantiana, onde ela já não se diz mais do sujeito para o mundo, mas do mundo como 

instância de constituição da experiência do sujeito e do próprio sujeito. Temos nas 

Ideias a resposta de Deleuze ao dualismo kantiano, a diferença entre conceito e intuição, 

com o consequente uso dos esquematismos.  A Ideia em sua unidade problemática não 

tem mais critério extrínseco como em Kant, pois os três momentos (indeterminação, 

determinabilidade, determinação) estão nelas reunidos de tal modo a assegurar uma 

gênese imanente. A Ideia já não tem nada de empírico, dado que se dá no domínio 

infinitesimal inassinalável pela experiência subjetiva; a multiplicidade virtual da Ideia é 

dissimétrica em relação ao sensível. Por fim, elas atendem a necessidade de se pensar a 

experiência real e não apenas a possível, pois a individuação não é dada sobre a forma 

de um esquema transcendental, mas de um processo imanente que vai do problemático a 

sua solução. As Ideias não constituem um campo de possíveis, mas uma multiplicidade 

virtual, expressando uma condição que não excede o condicionado; nenhuma Ideia está 

pronta como uma estrutura pairando no ininteligível à espera da sua realização.  

            Assim, as Ideias para Deleuze não são tomadas por um decalque do empírico no 

transcendental, não são um incondicionado para além das condições da experiência real, 

não possuem apenas um uso regulativo, mas também constitutivo empiricamente. O 

pressuposto da unidade, então, se vê assim invertido: da diferença, da relação 

diferencial, uma determinação progressiva no qual as identidades são produzidas. Se 

para Kant as Ideias são objetos de ilusão necessárias, para Deleuze, as Ideias são a fonte 

genética das ilusões identitária que constituem os objetos da experiência. A crítica 

kantiana, assim, roda em seus eixos.  
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A FILOSOFIA POLÍTICA DE ACHILLE MBEMBE: 

RACISMO E SAÍDA DA DEMOCRACIA 

 

Claudio V. F. Medeiros
1
 

 

 

RESUMO  
Este artigo pretende introduzir o pensamento político de Achille Mbembe a partir da 

análise conjunta dos dois últimos livros publicados pelo filósofo: Crítica da razão 

negra (2013) e Políticas da inimizade (2016). Utilizamos como chave de leitura a ideia 

de que a “saída da democracia” pós-colonial implicaria, por exemplo, uma ética de 

renúncia às formas históricas de “racialização do negro”. Trata-se, bem entendido, de 

uma filosofia que nos interroga sobre a emergência de uma comunidade descolonizada. 

Palavras-chave: Achille Mbembe. Filosofia Política. Ética. Filosofia Africana. 

Filosofia descolonial. 

 

ABSTRACT 

 The article intends to introduce the political thinking of Achille Mbembe through the 

analysis of the last two books published by the philosopher: Critique de la raison nègre 

(2013) and Politiques de l’inimitié (2016). We use as perspective the idea that the 

postcolonial "exit of democracy" would imply, for example, an ethic of renunciation of 

the historical forms of "racialization of the black man". It is, strictly, a philosophy that 

questions us about the emergence of a decolonized community. 

Keywords: Achille Mbembe. Political Philosophy. Ethics. African Philosophy. 

Decolonial Philosophy 

 

 

Para o proprietário de escravizados, a presença do negro na vida urbana era uma 

linha tensionada entre escravatura e autoridades policiais, sobretudo após o levante dos 

Malês em 1835 em Salvador. No Rio de Janeiro, fala-se de uma população urbana da 

qual 48,8% correspondia, em 1849, a braços escravizados e alforriados
2
. População 

habilmente inserida na divisão do trabalho imperial, transitando na máquina econômica 

urbana ou como pedreiros, ou sapateiros, ou quitandeiras, lavadeiras, barbeiros, criados 

                                                             
1
 Professor substituto do Departamento de Filosofia da UFRJ, doutorando pelo Programa de Pós-

Graduação em Filosofia da UERJ, mestre em Filosofia pela PUC-SP. 
2
 PEREIRA, S. A Reforma Urbana de Pereira Passos e a Construção da Identidade Carioca. Rio de 

Janeiro, UFRJ, EBA, 1998, p. 79. 
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etc, vez ou outra manejando o mesmo sagrado e a mesma língua. A Corte havia vivido 

os últimos anos da década de 1840 constantemente sobressaltada com rumores de 

levantes de escravizados em fazendas vizinhas – Campos, Valença, Vassouras, etc. Mal 

se podia imaginar o que aconteceria se o espírito dos insurgentes da áreas de plantation 

contagiasse os mais de 100 mil cativos da capital. Não surpreende que os rumores de 

que a escravatura organizada avançava insubmissa a arriscar a vida na libertação das 

áreas rurais da província, não surpreende que isto gerasse sobressaltos ainda em meados 

do XIX. Em ofício de 12 de novembro de 1836, Eusébio de Queiroz solicita que o juiz 

de paz do 2º distrito da freguesia da Candelária obtenha informação sobre “um tal 

Emiliano” suspeito de haitismo, que estaria na casa de Miguel Cerigueiro, na rua da 

Quitanda
3
. Vivia o poder senhorial sob o medo da ameaça. Agia sob o terror da 

possibilidade de ser esmagado por um levante de cativos, ou seja, por figuras de homens 

que ele próprio não reconhece como humanos. 

“O perigo racial, em particular, constituiu desde as origens um dos pilares dessa 

cultura do medo intrínseca à democracia liberal.”
4
 A raça – segundo o filósofo 

camaronês Achille Mbembe –, o processo de racialização do negro, desempenhou papel 

central como contrapartida a esta urgência.  

O problema colocado pelo regime de plantation e, mais tarde, pelo 

regime colonial era, na verdade, o da raça enquanto [1] princípio de 

exercício de poder, [2] regra de sociabilidade e mecanismo de 

adestramento das condultas com vistas ao aumento da rentabilidade 

econômica. As ideias modernas de liberdade, igualdade e democracia 

são, desse ponto de vista, historicamente inseparáveis da realidade da 

escravidão
5
.  

 

 

As práticas de racialização do outro respondem a objetivos distintos do século 

XVII até os nossos dias. Mbembe encontra aí dois momentos ou duas formas de 

racismo muito peculiares. Elas não são necessariamente excludentes, pode ser muito 

bem que se revezem entre si, ou que atuem em conjunto em uma dada formação 

histórica. Mas, absolutamente, elas não tem uma origem comum, porque não nasceram 

do mesmo solo; não repetem o mesmo modo de ser, porque investem em suportes 

                                                             
3
 Cf. CHALHOUB, S. Visões de liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão na corte. São 

Paulo: Cia das Letras, 1990, p. 192. 
4
 MBEMBE, A. Crítica da razão negra. Trad. Sebastião Nascimento. São Paulo: n-1 edições, 2018, p. 

147. 
5
 Ibidem, p. 148 (numeração nossa). 
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identitários heterogêneos; nem porventura produzem os mesmos efeitos, o que significa 

que não aceitam as mesmas táticas de sabotagem. 

A primeira forma atende ao programa de perpetuar a servidão. É o caso do que 

se pode chamar “racialização da servidão”
6
. É um procedimento próprio da ordem 

colonial: produzir corpos de extração, introduzir a raça como “princípio de exercício de 

poder”. A segunda forma, filha do século XIX, leva a apropriação de seres humanos 

para além dela mesma. Se o estoque de uma força energética negra para o trabalho 

produziu violência, um programa de “assimilação” do negro que não exija correntes 

físicas não é por este motivo menos violento. Veremos. Achille Mbembe denomina este 

segundo momento “política de assimilação”
7
. Já não consistirá em naturalizar a não-

liberdade pelo dispositivo da raça, mas sim produzir uma liberdade para o negro, uma 

liberdade deculturada das tradições de sua ancestralidade. 

A primeira urgência foi colocada sob o regime da lavoura, do latifúndio, no 

século XVII, é o momento da raça como princípio de exercício de poder, a questão em 

destaque seria era algo como: de que maneira produzir e sustentar um vínculo social de 

exploração? Como naturaliza-se a sujeição? Como pôr para trabalhar uma quantidade 

enorme de força de trabalho a fim de viabilizar os custos do contrabando transatlântico? 

É, muito rapidamente, a questão de como produzir um corpo cuja substância é seu 

potencial energético ou não apenas produzi-lo, mas ligá-lo ao seu destino de reserva 

infinita de energia. 

O filósofo identifica o problema pela análise do regime de plantation na colônia 

norte-americana. No início do XVII a escravidão – que não era necessariamente 

hereditária – coexistia ao lado do trabalho livre ou da servidão temporária – de duração 

limitada. A partir desta época ocorre uma ruptura bastante grande, permitindo 

diferenças definitivas entre escravos negros e servos brancos, e assim a servidão 

começaria a aparecer como que ligada à natureza das pessoas de origem africana. Quer 

dizer que a escravidão tomava forma de uma regra perpétua para o africano e a sua 

progenitura
8
. O que se vê será não apenas um imenso trabalho legislativo para selar esse 

                                                             
6
 Ibidem, p., p. 46. 

7
 Ibidem, p., p.157. 

8
 Em O abolicionismo Joaquim Nabuco escreve em 1881 sobre os argumentos que embasavam as 

promessas dos agentes dos poderes públicos sobre a emancipação. Algumas dessas declarações, vivas na 

memória dos que desejavam na época que o momento estivesse próximo – ou que porventura só dependia 

de ocasião favorável para realizar-se –, se diziam da seguinte forma, nas palavras do abolicionista: “A 
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destino, ou seja, não apenas a perda do direito de recorrer à justiça, mas uma coisa mais 

fundamental: a “racialização da servidão”. É interessante como isso marca de um jeito 

forte o modelo de escravagismo da empresa colonial nas Américas: é talvez a primeira 

vez que nos confrontamos com uma forma de servidão que precisa ser naturalizada, e 

para tal a fabricação de “sujeitos raciais”
9
 serviu como uma luva. 

Os sujeitos raciais são efeito de um dispositivo de conjunto, mais amplo, que se 

poderia chamar raça ou razão negra
10

. Um dispositivo é sumariamente uma rede de 

linhas de força que dá acesso a formas de problematização possíveis (“quem é o negro 

ou como distingui-lo de um e de outro?”; “qual é sua verdadeira condição civil?”; “o 

negro produz pensamento?”). Um dispositivo é um conjunto heterogêneo e multipontual 

de vetores, e ao mesmo tempo a lógica das relações de projeção, dispersão ou 

contradição que se pode estabelecer entre as diferentes linhas de força ou vetores. O fato 

da produção de sujeitos raciais teve como efeito assegurar a circulação ou fazer a 

triagem de grupos populacionais, marcá-los como espécies, sobrecarregá-los, segregá-

los, neutralizá-los aí onde representam perigo ou escândalo. Foi um processo que em 

seus primeiros passos esteve ligado à dinâmica da acumulação primitiva. 

A descoberta das terras auríferas e argentíferas na América, o 

extermínio, a escravização e o soterramento da população nativa nas 

minas, (...) a transformação da África numa reserva para a caça 

comercial de peles-negras caracterizam a aurora da era da produção 

capitalista. (...) Tais métodos, como, por exemplo, o sistema colonial, 

baseiam-se, em parte, na violência mais brutal. Todos eles, porém, 

lançaram mão do poder do Estado, da violência concentrada e 

organizada da sociedade, para impulsionar artificialmente o processo 

de transformação do modo de produção feudal em capitalista e 

abreviar a transição de um para o outro. A violência é parteira de toda 

sociedade velha que está prenhe de uma sociedade nova.
11

 

 

 O contrabando de africanos e a Colônia – com seu edifício econômico 

sustentado pela escravidão – constituíram a assim chamada “acumulação primitiva”, da 

qual Marx dá suas razões no penúltimo capítulo do Livro I do Capital. Embora Mbembe 

                                                                                                                                                                                   
primeira promessa solene de que a escravidão, a qual se tornou e é ainda um estado perpétuo, seria um 

estado provisório, encontra-se na legislação portuguesa do século passado.” (Cf. NABUCO, J. O 

abolicionismo. Rio de Janeiro: Nova fronteira, 2000, p. 32.) 
9
 MBEMBE, 2018, p. 61. 

10
 Ibidem, p. 61. 

11
 MARX, K. O capital – Livro I. Trad. Rubens Enderle. São Paulo: Boitempo, 2013, p. 821. 
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tangencie o tema em Crítica da Razão Negra
12

, é de fato nos primeiros capítulos de 

Políticas da Inimizade que o problema ganha relevo. Haveria aí um jogo íntimo entre a 

formação das diásporas; o negro como a principal mercadoria nas formas de 

acumulação violenta de riqueza, no capitalismo mercantil; e naturalmente a criação e 

fortalecimento dos Estados nacionais europeus, com os recursos mitológicos que 

fizeram render a universalidade dos seus valores. Mais uma vez: serão historicamente 

inseparáveis da realidade da escravidão as ideias modernas de liberdade, igualdade e 

democracia. 

Pois bem, “a invenção do negro constitui a resposta a essa questão”
13

 sobre 

como se naturaliza a servidão. Este é apenas o primeiro momento. O laboratório penal 

que é a colônia, diz o Mbembe, não só organizou e tentou dispersar os perigos do 

haitismo, do quilombismo, de outras formas mais sutis de revolta, não apenas pela 

racialização da servidão (e aqui sem dúvida deve-se atribuir uma centralidade ao 

componente de classe nos debates sobre o racismo brasileiro), mas também por esta 

estratégia nova que é transformar raça em “regra de sociabilidade e em mecanismo de 

adestramento das condultas.”
14

 

Florestan Fernandes escreve em A integração do negro na sociedade de classes 

que o terror diante do liberto e das consequências de suas agitações foi aos poucos 

sendo acoplado a uma espécie de temor, ameaça ao decoro, à propriedade, à segurança 

do cidadão de bem
15

. O perigo racial mudara de face, ou melhor, duplicou-se. 

Anteriormente era a urgência de proteger-se contra as consequências das agitações, 

revoltas, levantes movidos pela exploração do trabalho alheio, e daí a necessidade de 

racializar a servidão. Um segundo momento, próprio do século XIX, consistiu em um 

trabalho para tornar a raça “regra de sociabilidade” e “mecanismo de adestramento das 

condultas”, não exatamente nesta ordem, e não exatamente para lidar com a iminência 

de revoltas, mas sim proteger contra a ameça a costumes, corpos e valores de um 

projeto de democracia. 

A despeito de introduzirmos um segundo bloco de coisas, não podemos 

postergar a ideia de Mbembe se de fato o negro existe, isto é, se existe o negro 

                                                             
12

 Cf. MBEMBE, 2018, Cap. 2. 
13

 MBEMBE, 2018, p. 45. 
14

 Ibidem, p. 148. 
15

 Cf. FERNANDES, F. A integração do negro na sociedade de classes – Vol. 1. São Paulo: Biblioteca 

Azul, 2008, Cap. 3. 
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propriamente como entidade biológica. Uma vez que apresentar o conceito de “política 

de assimilação” – que levado aos limites significa a garantia de uma experiência comum 

de uma humanidade universal – pressupõe algum acordo nos termos da natureza do que 

é assimilado. 

Ora, para o filósofo, assim como África não existe, também o negro não existe. 

O negro existe como “relação”, ou seja, o negro não é dado, daí então o título do livro. 

Uma Crítica da razão negra seria uma analítica das condições históricas a priori de 

experiência ou de receptividade empírica do negro. Essas condições são tanto práticas 

quanto discursivas, e o que produzem no fundo é o negro como experiência. Ele existe 

de fato, mas “existe em relação a um senhor”
16

. Ademais, transversalmente, a “África 

enquanto tal – acrescida no negro – só existe a partir do texto que a constrói como 

ficção do europeu”
17

.  

Não se deve interpretar mal essa série de coisas. Achille Mbembe não contesta o 

elemento visível do corpo negro integrado em uma agenda política de ações afirmativas 

– por exemplo, hoje o que se chama “representatividade”, ou o que o próprio Mbembe 

denomina “diferença positiva”
18

. Ele diz: a função de evocar a diferença negra, essa 

função evocativa, ela deve ser uma função libertadora – sob a condição de não se 

confundir de modo algum com nostalgia, melancolia, museologia e, portanto, paralisia. 

Mais ainda: 

A formação das identidades africanas contemporâneas não se fez de 

modo algum por referência a um passado vivido à maneira de uma 

sorte lançada de uma vez por todas, mas no mais das vezes com base 

na capacidade de colocar o passado entre parênteses – condição de 

abertura ao presente e à vida em curso.
19

 

 

A abertura ao presente e à vida em curso é o que permite ao negro o “trabalho 

sobre si”, a sua redescoberta como fonte autônoma de criação. A diferença positiva, 

                                                             
16

 MBEMBE, 2018, p. 265. 
17

 Ibidem, p. 170. 
18

 “Mostramos que, por trás de uma certa retórica da diferença cultural, operou-se, na verdade, um 

trabalho político de seleção numa memória que se acreditava ordenada em torno do duplo desejo de 

soberania e de autonomia. Paradoxalmente, esse trabalho apenas serviu para reforçar nos negros o 

ressentimento e a neurose da vitimização. Como retomar, da estaca zero, a interrogação sobre a diferença 

negra, compreendida desta vez não como um gesto de ressentimento e de nostalgia, mas como um gesto 

de autodeterminação? Esta nova interrogação pode ser feita se uma crítica da memória e da tradição, isto 

é, sem um esforço consciente para discernir aquilo que, na diferença, é capaz de oferecer possibilidades 

de criação ou recriação?” (MBEMBE, 2018, p. 166-7) 
19

 Ibidem, p. 175. 
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nesta direção, possibilitaria pensar a existência da diferença na identidade. O centro das 

implicações envolvendo a diferença pode ser encaminhado assim: pois bem, a 

interrogação sobre a diferença negra, esta nova interrogação, ela pode ser feita sem uma 

crítica da memória e da tradição? Não, não pode, ou não deve, em definitivo. A tarefa 

portanto é pensar a diferença negra, como um gesto de autodeterminação sobretudo, o 

que exige uma crítica da memória, mas cuja tradição não seria objeto de uma certa 

nostalgia que nos paralisasse.  

Diz-se: o negro propriamente não existe, o negro não tem sentido como entidade 

biológica. A rigor é uma armadilha atribuir alguma profundida ontológica porque como 

sujeito racial ele não possui designação. Isto, bem entendido, não significa que a raça 

não sirva de plataforma pra gerar “efeitos de realidade”, sendo ela próprio efeito. A 

rigor, o negro “só existe por referência a um poder que o inventa, a uma infraestrutura 

que o suporta e o contrasta com outras cores e, por fim, a um mundo que o nomeia e o 

axiomatiza.”
20

  

Com “África” dá-se o mesmo, “sempre que se trata de África, a correspondência 

entre palavras, imagens e coisas pouco importa e não é necessário que o nome tenha um 

correspondente ou que a coisa corresponda ao seu nome”
21

. A coisa pode perder o seu 

nome, o nome pode perder sua coisa, sem que cause qualquer consequência no 

enunciado, ou seja, sem que isso cause consequência naquilo que é produzido quando 

alguém articula a palavra “África”. Trata-se de um enunciado performativo, aquele que 

detém uma forma em relação a qual o critério de verdadeiro ou falso não se aplica. 

Enfim, não existe o negro enquanto raça, embora exista o negro como relação e 

exista a raça na ordem dos efeitos práticos. É nessa mesma medida que talvez se 

dissesse – como insinua Frantz Fanon: tampouco existe a negritude, uma vez que a 

negritude é uma negritude na relação aí estabelecida com a branquitude. Em Pele negra, 

máscaras brancas (1952), Fanon nos faz questionar se o enunciado “o branco está 

fechado em sua branquitude” tem o mesmo estatuto que “o negro está fechado em sua 

negritude”. 

                                                             
20

 Ibidem, p. 265. 
21

 Ibidem, p. 100. 



MEDEIROS, Ensaios Filosóficos, Volume XVIII – Dezembro/2018 
 

 

9
0

 

“O branco está fechado na sua brancura”
22

, o que significa? Não tem o mesmo 

sentido que “o negro está fechado em sua negritude”. Bem, o que aquilo significa? Quer 

dizer que para o branco não é suficiente, para que ele faça valer seu conceito de 

liberdade, estar fechado em sua branquitude. Em Fanon, o branco é livre não só para 

afirmar sua identidade mas para estabelecer a branquitude como máxima universal para 

o não-branco. Ele será livre às custas dos privilégios concedidos por sua branquitude, 

como isso se dá? Racializando o outro. O branco está fechado em sua branquitude não 

tem o mesmo sentido de “o negro está fechado em sua negritude”. Esta significa que o 

corpo negro está recluso na alma de negro, e esta alma é a raça. A raça, a racialização, é 

a lógica que permite inscrever o outro dentro de um certo recorte de liberdade fraturado, 

fronteirizado, demarcado pelo colonizador. 

A raça desempenhou um papel central impulsionando a contrapartida ao perigo 

encarnado na existência do negro quando escravizado. O problema colocado pela ordem 

colonial era na verdade o da raça “enquanto princípio de exercício de poder”, e em 

seguida – o que agora nos interessa – a raça como “regra de sociabilidade e mecanismo 

de adestramento das condutas”. Desta vez o problema não é mais como naturalizar a 

servidão, a questão agora está mais próxima do seguinte: seriam os negros, quando 

dermos direitos a eles, quando dissermos a eles que somos iguais, quando tirarmos suas 

coleiras, seriam eles capazes de se autogovernarem? Quando estabelecermos um regime 

democrático, seriam eles capazes de incoporar a universalidade dos nossos valores?
23

 

Dois momentos, portanto, duas formas de racismo muito peculiares. A primeira 

pretende perpetuar uma forma de violência lançando para a vítima a responsabilidade 

por sua condição, é uma coisa própria da ordem colonial, produção de corpos de 

extração, é o caso da racialização da servidão. Nos termos do pensamento brasileiro, a 

segunda forma detém relações com a hipótese freyriana de uma “democracia racial”. O 

que é isto? Democracia racial é um conceito bastante intuitivo. Se ele é normalmente 

atribuído a Gilberto Freyre, pareceu-nos na verdade um conceito fundacional na história 

da nossa primeira República. A expressão não existe de fato em Freyre, mas a ideia é 

simples: é que a “mestiçagem”, a “assimilação”, “a tolerância moral”, a nossa 

“hospitalidade com os estrangeiros”, enquanto atributos congênitos, tudo isto equilibrou 

nossos extremos, harmonizou nossas arestas, amorteceu antagonismos sociais e raciais, 

                                                             
22

 FANON, F. Pele negra, máscaras brancas. Trad. Renato da Silveira. Salvador: EdUFBA, 2008, p. 27. 
23

 Cf. MBEMBE, 2018, p. 154. 
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deu condições para a confraternização e a mobilidade social, enfim, tudo isto estaria na 

origem da formação cultural desta sociedade, e são esses valores que permitiram um 

processo, que presistiu até aqui de equilíbrio de antagonismos entre senhor e escravo, 

mulher e patriarcado, patrão e assalariado etc
24

. Pois bem, a “assimilação” pensada 

como política é a estratégia de poder trabalhada no mito da democracia racial, a 

assimilação é o modo como as relações de força se distribuem no espaço. Enfim, o que é 

a assimilação?  

Trata-se de fornecer para um negro um certo recorte de liberdade, trata-se de 

produzir uma liberdade para o negro, uma liberdade onde ele possa se comprometer a 

ser negro. Ou, como diz Mbembe em Políticas da Inimizade: enquanto ser de raça, o 

racismo agora exige que ele exerça uma “conduta de negro”
25

. 

Mbembe chama isso tanto de “política de assimilação” quanto de 

“universalização do ser humano”. A assimilação ou mestiçagem atende à possibilidade 

de uma experiência de mundo comum a todos, a experiência de uma humanidade 

universal. A essência da assimilação é dessubstancialização da diferença para tornar o 

homem autônomo, humano, ou seja, apto para a cidadania ou para o gozo de um 

cardápio de direitos humanos. Ou seja, a rigor, essa liberdade vem com um preço, o 

preço de conservar certa liberdade asilada no interior de uma humanidade comum que 

autorizaria o acolhimento da personalidade jurídica de cada indivíduo no seio da 

sociedade civil. Há aí historicamente um processo de universalização da razão que 

permite certa liberdade no interior de uma humanidade eurocentrada. 

O mesmo projeto de universalização encontrado no mundo colonizado, e que se 

apresentava retoricamente como herdeiro do iluminismo, repete com efeito a estrutura 

da catequização e salvação cristãs. Misericórdia e piedade se oferecem como figuras de 

uma violência que o cristianismo ofertou como maneira de iniciação na busca da 

verdade e promessa de uma vida absolutamente nova.  

O acontecimento é a promessa de eleição para a salvação, que consiste 

num conjunto de ideias que, por seu caráter encantatório, poderiam ser 

qualificadas de mágico-poéticas. É o caso da ressurreição dos mortos, 

sonho sublime dominado pelo desejo de um tempo absoluto, essa 

amplidão infinita que são o tempo e o espaço da imortalidade. O preço 

                                                             
24

 Cf. FREYRE, G. Casa-Grande & senzala: formação da família brasileira sob o regime da economia 

patriarcal. 25. Ed. Rio de Janeiro: José Olympio Editora, 1987, p. 53-4. 
25

 MBEMBE, A. Políticas da inimizade. Trad. Marta Lança. Lisboa: Antígona, 2017, p. 176. 
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do acesso a essa promessa reside no abandono de uma existência 

dissipada em troca da redenção. A conversão à verdade revelada 

acarreta, por sua vez, um verdadeiro trabalho sobre si mesmo, a 

supressão de qualquer identidade distinta e separada, a abolição da 

diferença e a adesão a uma humanidade doravante universal.26
 

 

A ideia de democracia que, em comum, cultivamos, só foi possível na medida 

em que o negro não fosse de todo um assujeitado. Ele é sujeito agora a um parâmetro de 

liberdade que não dependerá mais de correntes físicas, parâmetros ardilosamente 

distribuídos e delimitados, uma liberdade inserida em um sistema de utilidade, 

gerenciada e regulada por uma ideia de bem extraída de uma razão universal.  

Mbembe diz: vejam, o negro não é uma raça, por que então se produz uma raça 

no negro? Para fundamentar a servidão, sim, num primeiro momento. Num segundo 

momento, por um outro motivo. Por que se produz uma raça no negro? Para que ele 

possa ser livre. E é aqui, neste ponto, que Fanon foi tão genial, e Mbembe soube tão 

bem esclarecê-lo. 

“No trem, ao invés de um, deixavam-me dois, três lugares. Já não me divertia 

mais. (...) Eu existia em triplo”
27

. Quem é essa terceira pessoa? Há certa estrutura 

metonímica do racismo, que não permite que se veja no outro sua diferença, mas antes a 

raça. A aparição do terceiro no campo do racismo se insinua primeiro sob a forma de 

um corpo. Segundo Mbembe, em torno desse corpo reina uma atmosfera densa de 

perigos e incertezas. O primeiro objeto de fixação dessa disputa é o corpo. Isso significa 

deixar-se constituir na realidade espectral desta terceira pessoa. Fanon nos diz: “Queria 

simplesmente ser um homem entre outros homens”
28

. Mas o que se dá é a conformação 

de si na forma de um outro eu, um “eu” à parte, um ser ontologicamente determinado 

sob o olhar do colono. 

Pode-se dizer que a raça é simultaneamente imagem, corpo e espelho 

enigmático no interior de uma economia das sombras, cujo atributo 

precípuo consiste em fazer da própria vida uma realidade espectral. 

Fanon compreendera isso, e mostrou como, além das estruturas de 

coerção que presidem a organização do mundo colonial, o que 

constitui a raça é, antes de mais nada, um certo poder do olhar (...). Se 

o olhar do colono me “fulmina” e me “imobiliza” e se sua voz me 

“petrifica”, é porque minha vida não tem o mesmo peso que a sua, 

                                                             
26

 MBEMBE, 2018, p. 173-4 (grifo nosso). 
27

 FANON, 2008, p. 105. 
28

 Ibidem, p. 106. 
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sustentou. Expondo o que chamava de “a experiência vivida do 

negro”, ele analisou como um certo modo de distribuição do olhar 

acaba criando, fixando e destruindo seu objeto, ou então restituindo-o 

ao mundo, mas sob o signo da desfiguração ou, pelo menos, de um 

“outro eu”, um eu objeto ou um ser à parte.
29

  

 

Do desejo de ser uma pessoa humana como qualquer outra, sobrou foi a 

concretização de ser apenas o que o outro fez de nós. Ser na forma de uma “terceira 

pessoa” implica um peut-voir (poder-ver, poder-do-olhar) que faça desacontecer na 

experiência este “aquilo que não vemos” (o que não por acaso se assemelha à estrutura 

metonímica do fetiche). O racismo é possível na desaparição daquilo que não vemos, e 

sua substituição pela raça. Poder existir como sujeito racial é se deixar subjetivar como 

produto de um “comércio de olhares”. Na economia de olhares, na distribuição colonial 

do olhar, a luz é de tal forma modelada que Fanon será educado a ver no espelho não 

Fanon, mas esse espectro agora pleno de espessura e realidade. Trata-se de reafricanizá-

lo, como que para apaziguar o incômodo que invoca, na sua pele, a urgência – 

verdadeiramente democrática – da reparação dos laços historicamente negados. Ora, 

tamanha realidade fantasmagórica não nasceu por geração espontânea. Ela é um produto 

no interior de uma economia do olhar branco, olhar que emprega o peso de um outro-eu 

situando algo novo no espaço, de quem serei prisioneiro, um prisioneiro impróprio de 

uma terceira pessoa imprópria. 

Novamente, a ideia de que já não se trata de tirar a liberdade, mas alfabetizar no 

uso da liberdade, no bom uso da liberdade. Trata-se de produzir liberdades, investi-las e 

governá-las. No limite, trata-se de calar Fanon, silenciá-lo. Para que ele fale é preciso 

que alguém fale em seu lugar, é preciso que alguém tome a palavra da sua boca para que 

a palavra saia inteligível, para que a linguagem se articule é preciso que não seja Fanon 

quem fala
30

. Retornemos ao ponto de entrada, para que se encaminhe um desfecho.  

O mundo colonial não é a antítese da ordem democrática, é sua dobra: é a 

diferença na identidade. É a ideia de que a ordem democrática implica a Colônia. 

“Implicar” é dobrar de fora para dentro. Quando se dobra de fora para dentro inclui-se 

algo. É mais ou menos como Mbembe desenvolve no início de Políticas da inimizade. 

A democracia contém em si a colônia, tal como a colônia contém a democracia. 

                                                             
29

 MBEMBE, 2018, p. 197. 
30

 Cf. MBEMBE, 2018, p. 199-200. 



MEDEIROS, Ensaios Filosóficos, Volume XVIII – Dezembro/2018 
 

 

9
4

 

Num primeiro momento esta implicação se dá na forma da guerra colonial 

contra este além-mundo que é África e América. A racialização do sujeito é resultado 

desse processo, porque o africano não será efetivamente uma identidade, ele é a 

fronteira, ele traz a fronteira estampada no peito, ele não passa para o lado de lá da 

fronteira (como faz o imigrante europeu dos séculos XIX-XX). A fronteira é seu lugar 

de clausura, a travessia atlântica é seu espaço de clausura, esse espaço-entre é 

justamente o seu lugar. Daqui se produz “África” como campo de disputa e plataforma 

de uma guerra colonial cujo álibi nunca foi o restabelecimento de justiça rompida 

alguma. São mais guerras ilegais ativadas contra inimigos naturais, que lhe dá todo 

direito sobre o inimigo, e aí não se diferenciam combatentes de civis, mas a humanidade 

e a animalidade. 

Há outra razão para dizermos com Mbembe que a democracia implica a colônia 

e não é o seu avesso. É porque as mitologias “necessárias à sobrevivência das 

democracias modernas pagam-se com a exteriorização da violência noutros lugares”
31

: o 

encaceiramento em massa, por exemplo, as intervenções militares, a pacificação dos 

favelados, ou isso que Jair Messias Bolsonaro, em propaganda pela presidência, 

denominou “excludente de ilicitude” – que é a conclusão de legítima defesa policial sem 

a exigência de um laudo ou inquérito jurídico. 

Políticas da inimizade fala em certa “saída da democracia”, num movimento de 

recusa à solução da herança filosófica greco-judaica, na qual bebeu o marxismo ou, de 

modo mais geral, as humanidades europeias, e que consiste em certa relação estrutural 

entre o futuro do mundo e o destino do Ser. Para tal tradição o mundo atinge o seu 

apogeu na medida em que o “Ser deverá passar por uma fase de purificação pelo 

fogo”
32

. A ideia de fim da história, fim de mundo, e recomeço de uma outra humanidade 

de apátridas foi uma obsessão que marcou fortemente a metafísica do Ocidente.  

Para as antigas tradições africanas, por outro lado, o “mundo simplesmente não 

se completou de todo (...). Não significa que tudo seja eterno, repetido ou cíclico”
33

. 

Quer dizer que, em princípio, o mundo é abertura e o tempo só existe no e pelo 

inesperado, o imprevisível, o desconhecido, chamem isso de sagrado, de invisível, de 

escape, de vadiagem, de encantaria etc. Nessa direção, o ponto de partida da 

                                                             
31

 MBEMBE, 2017, p. 50. 
32

 MBEMBE, 2017, p. 51. 
33

 Ibidem, p. 52. 
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interrogação acerca da existência humana deixa de ser exatamente a questão do Ser, 

passa a ser a questão da relação, da descoberta da diferença, do reconhecimento de uma 

outra carne diferente da minha. Ou, ainda neste plano, “a questão deixa de ser a de viver 

na expectativa do fim do mundo, mas, sim, a de como viver depois do fim.”
34

 Para uma 

grande parte da humanidade, o fim do mundo já aconteceu. Para grande parte da 

humanidade o futuro foi um dia interrompido, e se eu interrompo um futuro, um 

passado é de direito imediatamente interditado.  

Se o elo com o lugar de origem foi quebrado no tormento do exílio, e perde-se aí 

o nome próprio, a língua, logo a memória do nascimento; se acaso uma ancestralidade 

me é negada, me é negada qualquer relação de pertença social propriamente dita. Para 

essa humanidade que se tornou estranha a si mesma não há exatamente a questão de um 

“outro começo”, mas de como viver depois do fim, ou seja, com a perda, na separação, 

na diáspora. “Como refazer o mundo depois da sua destruição? Para esta parte da 

humanidade, a perda do mundo implica [em primeiro lugar] desfazer-se”
35

, criar uma 

ética de renúncia em relação ao que ontem existia. Renúncia em relação a quê? Em 

relação ao fardo da raça. A questão de uma comunidade que habita o aberto, de uma 

comunidade nos termos do cuidado prestado ao aberto, a condição para essa 

comunidade será a renúncia, dirá Mbembe, renúncia como desacontecimento da 

racialização do negro.  
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Discursos sobre colorismo: educação étnico-racial na 

contemporaneidade 

 

Mônica da Silva Francisco
1
 

 

 

RESUMO 
 

Por meio da articulação entre as teorias sobre o discurso sobre democracia racial e o  

racismo, o artigo discute o processo de formação do colorismo numa sociedade 

racializada como a brasileira em que o racismo é sistematicamente negado e o 

colorismo é utilizado como mecanismo de segregação de pessoas negras. Utilizamos 

como referencial teórico Munanga e Moore para reflexão sobre o conceito de raça e 

seus desdobramentos dentro do imaginário coletivo, uma vez que embora o conceito 

tenha caíso em desuso nas ciências naturais, encontra reflexo na cultura em que a raça é 

utilizada como elemento distintivo entre os grupos.  

Palavra -chave: racismo, colorismo, democracia racial 

 

ABSTRACT 

 

Through the articulation between theories about the discourse on racial democracy and 

racism, the article discusses the process of the formation of colorism in a racialized 

society such as the Brazilian one in which racism is systematically denied and colorism 

is used as a mechanism of segregation of people black We use as a theoretical reference 

Munanga and Moore for reflection on the concept of race and its unfolding within the 

collective imaginary, since although the concept has a disuse in the natural sciences, it 

finds reflection in the culture in which the race is used as a distinctive element between 

the groups. 
 

 

     CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

     

 No Brasil de 2018, a temática racismo ganha novas proporções em que a vitória 

do candidato Jair Messias Bolsonaro para o cargo de Presidente da República traz à tona  

uma série de discursos sobre os negros, seu papel na cultura brasileira e origens 

africanas numa tentativa de revisionismo histórico, sem  bases teóricas mas que 

                                                             
1
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possuem grande visibilidade devido a grande popularidade do eleito somadas a falta de 

conhecimento sobre a história afro-brasileira da maioria da população brasileira. 

 O êxito do candidato nas eleições cria um cenário propício para a discussão 

sobre o papel das relações étnico-raciais na contemporaneidade e como esse conteúdo 

impacta a vida de todos os habitantes, uma vez compreendida que o racismo e a 

colonialidade são elementos estruturantes do país atribuindo aos indivíduos os espaços 

que determinados sujeitos devem ocupar, retirando do negro “o reconhecimento de 

determinadas pretensões da identidade” (HONNETH, 2003, p. 214).  

     O tema racismo e seus desdobramentos nas sociedades contemporâneas 

provocam muitas discussões, no Brasil país que adotou como prática a negação do 

racismo, presente no livro Casa Grande Senzala (1933) de Gilberto Freyre considerado 

um dos mais importantes pensadores do pensamento social brasileiro. Bernadino afirma 

que 

O mito da democracia racial não nasceu em 1933, com a publicação 

de Casa-grande & senzala, mas ganhou através dessa obra, 

sistematização e status científico (...). Tal mito tem o seu nascimento 

quando estabelece uma ordem, pelo menos do ponto vista do direito, 

livre e minimamente igualitária.” (BERNARDINO, 2002, p.251). 

 

Segundo o pesquisador, o livro de Freyre teve o papel de divulgar as teorias 

raciais que negavam as tensões que existentes no período escravocrata, romantizando as 

práticas escravistas dos senhores dos engenhos e suas esposas em relação ao homem e a 

mulher preta ao mesmo tempo que contribuiu para o apagamento da presença e 

resistência negra na historiografia brasileira. 

      Embora a obra freyreiana pretendesse mostrar o Brasil “como uma civilização 

original, onde a miscigenação lançou as bases de um novo modelo de convivência entre 

raças, tendendo a neutralizar espontaneamente conflitos e diferenças” (CARVALHO, 

O., 2000). Na concepção de Freyre o término da escravidão e o crescente processo de 

miscigenação, propagado pelo governo brasileiro, teriam lançado as bases para o 

arrefecimento do racismo e das desigualdades sociais e raciais, criando uma harmonia 

étnica e cultural. 

   Essa utopia criada pelo autor foi contestada por Abdias do Nascimento com a 

publicação do livro O genocídio do negro brasileiro processo de um racismo mascarado 
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publicado em 1978, nele o autor desmente a falácia de Freyre e mostra com dados e 

estatísticas o processo de genocídio do negro na sociedade brasileira. Nascimento 

(1977) pondera que desde a Abolição o processo de exclusão foi intensificado, pois o 

negro foi retirado do trabalho e lançado as periferias da cidade, essa realidade contribuiu 

para o que o pesquisador nomeia de genocídio insidioso “que se processa dentro do 

mundo dos brancos, sobre a total insensibilidade das forças políticas que se mobilizaram 

para combater outras formas de genocídio”. 

 

     INTRODUÇÃO 

         Segundos dados do Censo 2017, houve um aumento de 14,9 na declaração de cor 

preta registrada no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), concomitante 

aumentou o número de pessoas que se autodeclaram pardos, de modo que a população 

parda equivale a (46,7%), os pretos 8,2% e os brancos 44,2 % em uma nação de 205,5  

habitantes. O IBGE utiliza como norma a classificação negros para a somatória dos que se 

reconhecem como pretos e pardos, perfazendo o total 52, 9 % da população brasileira. No 

artigo “O Sistema Classificatório de "Cor ou Raça", o pesquisador Osório ( 2003 ) 

afirma que existem similaridades na situação sócio econômica entre pretos e pardos e 

que a marca da negritude presente nos dois grupos, afasta-os dos padrões das pessoas 

brancas.  Pesquisas mais recentes apontam que pessoas consideradas pretas tem mais 

dificuldade de inserção no mercado de trabalho, ocupando postos de baixa escolaridade 

e qualificação 

          O aumento de pessoas autodeclaradas pardas, denota a força da mestiçagem dentro da 

sociedade brasileira, o pesquisador Kabengele Munanga no livro Rediscutindo a mestiçagem no 

Brasil afirma que,  

 a mestiçagem, como articulada no pensamento brasileiro entre o fim do 

século XIX e meados deste século, seja na sua forma biológica 

(miscigenação),seja na sua forma cultural (sincretismo cultural) 

desembocaria numa sociedade inicial e unicultural. Uma tal sociedade seria 

construída segundo o modelo hegemônico racial e cultural branco, ao qual 

deveriam ser assimiladas todas as outras raças e suas perspectivas produções 

culturais. O que subentende o genocídio e o etnocídio de todas as diferenças 

para criar uma nova raça e uma nova civilização brasileiras, resultantes da 

mescla e da síntese das contribuições dos 'stocks' raciais originais. Em 

nenhum momento se discutiu a possibilidade de consolidação de uma 

sociedade plural em termo de futuro, já que o Brasil nasceu historicamente 

plural." (MUNANGA p.151)  
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 Sobre essa hipótese Carneiro (2011) pondera: 

Vem desde os tempos da escravidão a manipulação da identidade do negro 

de pele clara como paradigma de um estágio mais avançado de ideal estético 

humano que todo negro de pele escura deveria perseguir diferentes 

mecanismos de embranquecimento. Aqui, aprendemos a não saber o que 

somos e sobretudo o que devemos querer ser. Temos sido ensinados a usar a 

miscigenação ou a mestiçagem como uma carta de alforria do estigma da 

negritude: um tom de pele mais claro, cabelos mais lisos ou um par de olhos 

verdes herdados de um ancestral europeu são suficientes para fazer alguém 

descendente de negros, se sentir pardo ou branco, ou ser ‘‘promovido” 

socialmente a essas categorias. E o acordo tácito é todos fazermos de conta 

que acreditamos. (CARNEIRO, 2011,p.64) 

 

No discurso da pesquisadora fica claro a existência de uma política de valorização da 

miscigenação muito forte advinda desde do período escravagista,  essa politica visava o 

embraquecimento da população. Nascimento (2016) afirma que havia por parte do governo 

brasileiro uma facilitação da entrada de imigrantes brancos no país, ao mesmo que havia leis 

que proibiam a entrada de “indíviduos humanos das raças da cor preta”. O pesquisador assevera 

que havia por parte do governo um projeto político de embraquecimento da população visando 

o desaparecimento da população negra, havendo projeções para que no ano de 2012 não 

existisse população negra e nem mestiça.   

     Mesmo considerado superior ao negro devido a parte de descendência ser branca, 

Nascimento (2016) observa: 

Situado no meio do caminho entre a casa grande e a senzala, o mulato 

prestou serviços importantes à classe dominante. Durante a escravidão, ele 

foi o capitão do mato, feitor e usado noutras esferas de confiança dos 

senhores, e, mais recentemente, o erigiram como “símbolo de nossa 

democracia racial”. Nele se concentraram as esperanças de conjurar a 

“ameaça racial” representada pelos africanos. E estabelecendo o tipo mulato 

como o primeiro degrau na escala da branquidade sistemática do povo 

brasileiro, ele é o marco que assinala o início da liquidação da raça negra no 

Brasil.(NASCIMENTO, 2016, p.87) 

 

   O ESTADO DA ARTE DA PESQUISA NO BRASIL 

      No âmbito da pesquisa em Educação e relações étnico-raciais no Brasil, são 

raros os estudos sobre colorismo, no Banco de Teses da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) encontramos a dissertação de 
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mestrado Colorismo e reconhecimento: aspectos da construção identitária dos pardos e 

mestiços no contexto brasileiro de Luiza Abrãao da Silva que analisa as relações de 

poder que a branquitude impõe ao classificar os povos negros de acordo com seus 

padrões sociais. 

   Foram encontrado o artigo Mídia e Sociedade: Leituras pigmentocráticas acerca 

da construção da história e notícia publicado nos anais do Intercom – Sociedade 

Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação XVIII Congresso de Ciências 

da Comunicação na Região Nordeste que discute a noção de racialidade imposta pela 

m´dia ao rotular os praticantes de pequenos e grandes crimes. O texto comprova por 

meio de imagens, que os crimes praticados por negros e brancos possuem uma 

classificação gramatical diferenciada em que são utilizados termos como jovens, jovem 

de classe média, estudantes para designar  sujeitos brancos que praticaram crimes e 

palavras como traficantes, bandidos, meliantes para indivíduos de pele negra que 

cometeram os mesmos  delitos. O texto destaca a parcialidade da mídia ao construir 

pautas tendenciosas que visam à criminalização dos povos negros e analisando o papel 

da mídia no Brasil no tocante a forma de caracterização dos negros e brancos. 

   Sobre a maneira com que os negros são retratados nas mídias, Carneiro (2004) 

observa: 

Uma das características do racismo é a maneira pela qual ele aprisiona 

o outro em imagens fixas e estereotipadas, enquanto reserva para os 

racialmente hegemônicos o privilégio de serem representados em sua 

diversidade. Assim, para os publicitários, por exemplo, basta enfiar 

um negro no meio de uma multidão de brancos em um comercial para 

assegurar suposto respeito e valorização da diversidade étnica e racial 

e livrar-se de possíveis acusações de exclusão racial das minorias. Um 

negro ou japonês solitários em uma propaganda povoada de brancos 

representam o conjunto de suas coletividades. Afinal, negro e japonês 

são todos iguais, não é?. (CARNEIRO, 2004,p.2) 

 

       O discurso da pesquisadora mostra o poder que o racismo detêm na formação do 

imaginário das pessoas, no sentido de enquadrar sujeitos a diferentes narrativas de 

acordo com seu tom de pele. 

    Outro artigo encontrado foi O colorismo e suas bases históricas 

discriminatórias publicado na revista Unifacs, nele a autora faz uma percurso histórico 

sobre o colorismo no Brasil citando fatos históricos sobre a história brasileira e a 
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construção da identidade nacional em que a negação do racismo, presente no discurso 

político contemporâneo brasileira de todas as esferas políticas sufoca a importância da 

discussão sobre o colorismo e suas especificidades. 

     O texto Pigmentocracia e a experiência do preterimento na 

homossexualidade negra publicado nos Cadernos de Linguagem e Sociedade da 

Universidade de Brasilia (UNB) faz uma análise das relações afetivas dos homossexuais 

negros, investigando o quanto o grau de melanina impacta nas relações afetivas dos 

sujeitos negros gays o texto discute também as questões de gênero que devido ao curto 

espaço do texto não serão abordadas.  

     Embora a pesquisa sobre colorismo no Brasil ainda seja incipiente, como 

mostrado pela pouca quantidade de material existente tanto no Banco de Teses da Capes 

quanto no site da Scientific Eletronic Library Online (SCIELO) onde não encontrei nada 

referente a essa temática que mostram a existência de uma lacuna sobre esse tema 

dentro das pesquisas  de relações étnico-raciais. Essa ausência nos motiva a tecer 

algumas reflexões sobre o tema e suas imbricações com o racismo que possam fomentar 

a produção de mais estudos sobre essa  

    O surgimento do termo colorismo/ pigmentocracia 

 

     Ainda que no Brasil haja pouco conhecimento sobre o tema colorismo, sendo 

mais restrito aos vídeos de youtubers negros e em entrevistas jornalísticas veiculadas 

nas mídias negras, nos Estados Unidos da América existe uma literatura vasta sobre o 

tema e a discussão é feita enfocando vários aspectos como o papel da indústria cultural, 

questões de gênero e seus desdobramentos nas políticas sociais. 

    O termo colorismo ou pigmentocracia foi desenvolvido por Alice Walker, no 

ensaio “If the Present Looks Like the Past, What Does the Future Look Like?”,  

imprimido  no livro “In Search of Our Mothers’ Garden” em 1982. 

   Segundo o Oxford Dictionaries nomeia “um sistema de 

distinção social ou de classe baseado na cor da pele; uma 

sociedade baseada em tal sistema; o grupo dominante em tal 

sociedade”. Na concepção de Sales (2017) os nomeados negros 

são oriundos de diversas populações de diversos territórios da 

África apresentado variados fenótipos, culturas 

O colorismo de alguma forma expressa essas diferentes dinâmicas. É a 

ideia de que não estamos falando de uma oposição entre os sem cor e 

os de cor, mas na verdade de um processo de contraste e diferenciação 

que utiliza esses critérios como forma de hierarquização social, e que 
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não é linear.( SALES, 2017,p. 3) 

 

Na concepção de Devulsky(2018) 

  
o colorismo está baseado na ideia de que existe um fenótipo (isto é, 

um conjunto de características físicas) normalizado: o europeu. O 

ideal, segundo essa lógica, é ser alto, ter a pele clara e os traços que 

remetem à "raça ariana"."Quanto mais próximo se chega disso, maior 

a percepção de competência e beleza dessa pessoa",  

Não se trata de uma "disputa" sobre quais são as opressões mais 

profundas, mas de "entender de que modo o racismo penetra nas 

nossas vidas, nas relações interpessoais, e como isso se constrói 

historicamente". (DEVULSKY, 2018) 

 

     Harris (2008) pondera que: 

  
Mais especificamente, a “ocracia” na pigmentocracia traz consigo 

noções de valor hierárquico que os espectadores colocam em tais tons 

de pele. Tons de pele mais claros são, portanto, mais valorizados do 

que tons de pele mais escuros. Tais preferências têm implicações 

sociais, econômicas e políticas, já que pessoas de tons de pele mais 

claros eram freqüentemente - e estereotipicamente - vistas como mais 

inteligentes, talentosas e socialmente graciosas do que suas 

contrapartes negras mais escuras. Negros mais escuros eram vistos 

como não atraentes, de fato feios e geralmente considerados de menor 

valor. Os padrões europeus de beleza dominaram um povo africano 

durante a maior parte.(HARRIS, 2008, p.32) 

 

     No discurso de Sales, Devulsky, Harris estão explícitos que o colorismo implica 

na maneira como o racismo enquanto estrutura de poder permite uma maior 

aproximação de alguns indivíduos com o a branquidade, de acordo com demandas 

capitalistas que demandam “quem pode colaborar e gozar de determinados benefícios 

sociais e quem não pode" (DEVULSKY, 2018) e ao mesmo que possam atender o 

discurso de diversidade étnica.  Como afirma Munanga, 

A maior parte da população afro-brasileira vive hoje nessa zona vaga 

e flutuante. O sonho de realizar um dia o “passing” que neles habita 

enfraquece o sentimento de solidariedade com os negros 

indisfarçáveis. Estes, por sua vez, interiorizam os preconceitos 

negativos contra eles forjados e projetam sua salvação na assimilação 

dos valores culturais do mundo branco dominante. Daí a alienação que 

dificulta a formação do sentimento de solidariedade necessário em 

qualquer processo de identificação e de identidade coletiva 

(MUNANGA, 2004, p. 96).  
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    Ainda que no Brasil, essa temática seja pouca discutida percebemos que assim 

como nos Estados Unidos o colorismo apresenta interseccionalidade com as questões de 

gênero, uma vez que homens e mulheres negros são representados de maneiras 

diferentes no tocante a pigmentação de sua pele. Nas mídias a mulher negra de pele 

mais escura é sempre mostrada em empregos de pouca ou baixa escolaridade, enquanto 

a mulher negra de pele mais clara é apresentada como mais dócil e educada.  

    Em abril de 2018, Dona Ivone Lara, considerada uma das mais importantes 

sambistas do Brasil, faleceu. Sua morte lamentada por toda a comunidade negra e 

sambista abriu a possibilidade de um musical intitulado “Dona Ivone Lara – Um Sorriso 

Negro – O Musical!” para qual a cantora Fabiana Cozza foi convidada. O convite para 

que uma mulher negra de pele clara, lida socialmente como branca, performar uma 

negra de pele escura. 

  Oliveira (2016) sobre a importância de Dona Ivone Lara no cenário artístico 

nacional do samba. 

Ela foi a primeira mulher a participar da ala de compositores de uma 

escola de samba, a Império Serrano, no Rio de Janeiro, ao final de 

1960. Sua importância extrapola os 'locais de samba', e ela alcança 

respeito enquanto compositora e instrumentista na chamada 

MPB.(2016, p.3) 

 

 A pesquisadora (2016) endossa que “a abertura do samba para a participação 

das mulheres, principalmente negras, continua difícil e, embora sempre haja nomes em 

destaque, como Mariene de Castro, Fabiana Cozza e Teresa Cristina, ainda temos muito 

pouco”. O discurso da estudiosa reforça a existência de uma lacuna na representação de 

mulheres de pele escura, dentro do mundo do cenário musical brasileiro. 

   O espetáculo abriu espaço para a discussão sobre o clareamento de pessoas 

negras de pele escura pela mídia com o consequente apagamento de suas experiências 

culturais, políticas, econômicas e o aumento da marginalização socioeconômica uma 

vez que os negros de pele retinta tem mais dificuldade de acessar os instrumentos de 

mobilidade social. 

    Um estudo sobre a representação que a mídia faz dos grupos negros e das 

maneiras de subalternização de seus corpos é fundamental para a compreensão do 

colorismo enquanto mecanismo do racismo, uma vez que no Brasil conceitos muito 
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antigos como higienização que tem uma aproximação com os ideais do branqueamento 

propostos desde os primórdios da colonização. 

               Discursos sobre raça e racismo. 

   A compreensão da dinâmica do racismo e da prevalência do colorismo na 

sociedade brasileira, dá-se por meio dos variados processos de mestiçagem presentes no 

país desde a colonização, como mencionamos anteriormente no texto, a mestiçagem foi 

utilizada como política pública no país como forma de erradicação da população negra.    

      No texto Uma abordagem conceitual das noções de raça, racismo, 

identidade e etnia o Prof. Kabengele Munanga (2003) explica que o conceito de raça 

foi utilizado para classificação dos seres humanos a partir do século XVIII, de cores 

diferentes, em que a concentração de melanina presente na pele, o tipo de cabelo e a cor 

e o formato dos olhos categorizaria a raça que seria atribuída ao indivíduo, no século 

XIX foi somada a classificação o formato do nariz, dos lábios e do queixo para 

refinação dos métodos de pesquisa e finalmente no século XX com o avanço da 

Genética Humana o sangue passa a ser utilizado como instrumento de determinação 

racial. Com a sofisticação das análises os estudiosos chegaram a conclusão que “de que 

a raça não é uma realidade biológica, mas sim apenas um conceito alias cientificamente 

inoperante para explicar a diversidade humana e para dividi-la em raças estancas. Ou 

seja, biológica e cientificamente, as raças não existem. 

     Munanga (1986) reitera “podemos observar que o conceito de raça tal como o 

empregamos hoje, nada tem de biológico. É um conceito carregado de ideologia, pois 

como todas as ideologias, ele esconde uma coisa não proclamada: a relação de poder e 

de dominação[...]”. O uso do conceito de raça desenvolvido pelas ciências embora tenha 

caído em desuso, serve na atualidade assim como no passado como um instrumento de 

violências baseado na superioridade intelectual e física do povo branco em detrimento 

dos povos negros, indígenas, asiáticos que sofreram espoliações, roubos, estupros por 

meio da colonização. 

O conhecimento do termo raça, é importante para a compreensão da dinâmica do 

racismo na sociedade. No livro O racismo através da história: da Antiguidade a 

Modernidade o pesquisador defende que as origens do racismo estão presentes desde a 

Antiguidade, baseando-se no fenótipo, Moore (2007) enfatiza que “é o fenótipo que 
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serve de linha de demarcação entre os grupos raciais, e como ponto de referência em 

torno do qual se organizam as discriminações “raciais”. O estudioso reitera,  

Racismo é sistema de poder. Os negros não tem poder em nenhum 

lugar no mundo. Mesmo na África, são os brancos que mandam e se 

os dirigentes se opõem são assassinatos. O negro não tem poder de ser 

racista em nenhum lugar, mesmo se fosse possível. Racismo negro 

não é nem possível porque os negros não podem reinventar a história. 

O racismo surgiu uma vez só. (MOORE, 2017, p.16) 

 

  Na abordagem do tema racismo, Moore vai no ponto central da questão 

analisando as estruturas de poder da sociedade mundial, em o negro se encontra na 

periferia do poder ao mesmo tempo que abre uma interpretação histórica sobre o fato 

indo nas origens dos acontecimentos até sua dimensão na atualidade, que mantem como 

constante a presença do fenótipo negro. O pesquisador Cunha Junior(2001) afirma, 

O racismo antinegro na sociedade é um dos fatores estruturais que 

condiciona parte da formação da existência da população negra. Não é 

o único fator, mas é um dos fatores que todos nós temos em comum. 

Na sociedade brasileira, conscientes ou não do racismo antinegro, 

todos os seres negros vivem na sua formação na sociedade as 

consequências do racismo. Fatores culturais, educacionais, de moradia 

e de condições de vida e de relações sociais, profissionais, regionais e 

ambientais também compõe a identidade. No meio urbano os bairros 

negros condicionam em grande proporção a formação da identidade 

da população negra. A identidade é formada e transformada no ciclo 

de vida, na relação tempo e espaço, processando as vivências dos 

indivíduos e tendo o meio cultural constituindo parte do processo onde 

absorvemos a cultura de maneira consciente e também 

inconsciente.(CUNHA JUNIOR, 2001,p.6) 

 

      O estudioso apresenta um panorama da situação da população negra, em que o 

racismo é a estrutura dorsal da sociedade brasileira que condiciona os povos negros, 

principalmente os de pele mais escuros relegados a pobreza, fome, miséria e 

desemprego moldando seus espaços físicos mais precarizados como apontam várias 

pesquisas de órgãos públicos como Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) e  Instituto de Pesquisa Econômicas Aplicada ( IPEA). 

     Retomando a importância do fenótipo como marcador nomeado por Nogueira 

(1998) como preconceito de marca e de origem. O autor fala que no Brasil diferente dos 

Estados Unidos uma única gota de sangue torna a pessoa negra, independente do tom de 

pele que ela tenha, indivíduos pardos considerados brancos aqui no Brasil, seriam 



FRANCISCO, Ensaios Filosóficos, Volume XVIII – Dezembro/2018 
 

 

1
0

7
 

enquadrados como negros, considerado preconceito de origem. Onde o preconceito é de 

marca, como no Brasil, o limiar entre o tipo que 

se atribui ao grupo discriminador e o que se atribui ao grupo 

discriminado é indefinido, variando subjetivamente, tanto em função 

dos característicos de quem observa como dos de quem está sendo 

julgado, bem como, ainda, em função da atitude (relações de amizade, 

deferência etc.) de quem observa em relação a quem está sendo 

identificado, estando, porém, a amplitude de variação dos 

julgamentos, em qualquer caso, limitada pela impressão de ridículo ou 

de absurdo que implicará uma insofismável discrepância entre 

aaparência de um indivíduo e a identificação que ele próprio faz de si 

ou que outros lhe atribuem. (NOGUEIRA,1998, p.6) 

 

     O autor no texto mostra um panorama das relações raciais do Brasil e dos 

Estados Unidos, países culturalmente racistas que lidam com o racismo de forma 

bastante diferenciada, enquanto no Brasil existe uma negação do racismo por parte do  

governo e de setores considerados progressistas, nos Estados Unidos assim como no 

Brasil houveram políticas racialistas que implementadas com mais sucesso que no 

Brasil não permitiram o crescimento da população afrodescendente por meio da 

miscigenação. 

Considerações Finais 

    O presente texto apresentou alguns dos discursos presentes sobre o colorismo na 

contemporaneidade e da relevância de seu estudo para a maior compreensão das 

relações raciais no Brasil, em que as políticas racialistas do passado que visavam a 

diminuição dos povos negros e pardos no país não tiveram sucesso, mas continuam 

relegando a população negra a pobreza.  

    No tocante a pobreza, a negação do racismo, comum nos países latino-

americanos é utilizada como mecanismo de manutenção do poder da população branca 

ao mesmo tempo que dificulta a mobilidade social dos grupos negros.  Essa dificuldade 

se dá por meio da discriminação racial que utilizada como mecanismo da branquitude 

atribui valores diferenciados a indivíduos de descendência negra em que a gradação de 

cores  presentes na negritude servem ao racismo como instrumento de desvalorização 

quanto maior sua aproximação com a raça negra. 

     A discussão desse tema é importante para pensar nos papeis de diversos sujeitos 

negros dentro da estutura racista, “uma vez que se estamos pensando um Brasil mais 
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justo, talvez o primeiro passo seria a educação. Ora, a formação de uma sociedade passa 

e depende de um projeto pedagógico educacional” (MORAES, 2015p. 147) 
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Deus (não) se esqueceu de mim? O Homem pós moderno na ótica do 

desespero kierkegaardiano 

 

Wanderley Costa de Oliveira
1
 

 

RESUMO:  

A pertinência da discussão religiosa sobre o homem na pós – modernidade faz com que 

ao pensamento filosófico e teológico de Soren Kierkegaard sempre haja a necessidade 

de recorrer aos espectros de seus fundamentos teóricos sobre as mais diversas questões 

do comportamento humano na atualidade. O artigo versará pela discussão do senso de 

proximidade e de longitude de Deus na vida do Homem a partir das formulações 

conceituais do Desespero presentes na obra “O Desespero Humano” escrita por 

Kierkegaard em 1849. O modo como Deus é percebido na atualidade e os elementos 

necessários para a compreensão do modo como se dá a liberdade humana na pós – 

modernidade instigam o ser humano a se defrontar com a escatologia da vida na 

perspectiva cristã tentando isolar – se de Deus e libertar – se de possíveis determinismos 

e o desespero de sentir – se esquecido por Deus entregue ao próprio Eu só. A 

provocação “Deus (não) se esqueceu de mim?” tentará expor as duas faces dessa 

proximidade e de longitude de Deus utilizando – se de metodologia a pesquisa 

bibliográfica bem como a análise conceitual da obra de Kierkegaard aqui já citada.  

Palavras – Chaves: Desespero; Pós – modernidade; Presença e ausência de Deus; 

Existência; Religião 
 

 

ABSTRACT:  

The relevance of religious discussion about human being in the postmodernity does that 

Soren Kierkegaard’s philosophical and theological thinking always have necessity to 

call upon to his theoretical foundations spectra about the more various questions of 

human behavior in nowadays. This article approach discussion of closeness and 

distance from God’s sense in the life of human being since conceptual foundations of 

Despair present in work “The Sickness Unto Death” wrote in 1849 by Kierkegaard. 

Nowadays, God is perceived like a neutral kind of being and required elements to 

understanding how human freedom in postmodernity incites human being to face a face 

with the eschatology of the life on a Christian perspective trying to isolate and break 

free of possible determinism and despair in feel forgotten by God and surrendered to 

your own self being. The provocation “God (not) forgotten to me” will try to expose 

two faces of this closeness and distance from God using bibliographic research as 

methodology as well as conceptual analysis of Kierkegaard work here already have 

mentioned.  

Keywords: Despair; Postmodernity; Closeness and absence from God; Existence; 

Religion 
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Introdução  

A pós-modernidade abriu uma infinidade de caminhos dos mais diversos 

possíveis na vida do ser humano. Antigos valores que antes foram substituídos por uma 

forte relativização da moral, agora são exaltados em um velado sentimento de retorno, 

como no dito popular “o bom filho a casa torna”. Essa mesma pós-modernidade trouxe 

consigo um possível secularismo mais “consistente” somada a uma razão mais do que 

prática (no sentido pragmático de ser), uma razão individual. Trouxe também um 

esforço titânico do ser humano em entender-se a si mesmo por si mesmo sem recorrer 

aos mesmos mecanismos tutelares geradores de conhecimento (Religião, ciência, razão, 

filosofia...) ou às mesmas antigas autoridades vigentes de tempos anteriores, sejam elas 

seculares ou não, das quais o ser humano buscava respostas para seus principais anseios, 

inquietações ou identidades e as adotava como um fundamento único de verdade.  

 

Esse possível cenário de incertezas soma-se às condições humanas de 

efemeridade, eufemismo e imediatismo, muitas vezes, egoísta dos quais foram 

trabalhados por diversos filósofos que denominam esse período ora como Anti- 

Modernidade, ora mesmo o próprio termo Pós-Modernidade no sentido de ter havido 

cabalmente uma superação da Modernidade ou ainda os que defendem que nunca fomos 

modernos. Enfim, em meio a tantas vozes que descrevem nosso momento atual, a visão 

de Leonardo Boff parece ter sido a melhor ao interpretar a ação desta onda pós - 

moderna:   

 

A pós-modernidade participa de todos os pós-ismos (pós-histoire, pós-

industrialismo, pós estruturalismo, pós-socialismo, pós-marxismo, 

pós-cristianismo, etc.) com aquilo que eles têm em comum: a vontade 

de distanciamento de certo tipo de passado ou a recusa a certo tipo de 

vida e de consciência, a percepção de descontinuidade sentida e 

sofrida no curso comum da história, e a sensação de insegurança 

generalizada. (BOFF, 2000, p. 18)  

 

Diante da imensidão de vozes intelectuais que apontam e denunciam essa 

tendência, assistimos de muito perto o impacto provocado pelas profundas 

transformações e repentinas revoluções que afetam todos os aspectos da vida: Das crises 

econômicas e financeiras (que ora remetem ao repensar de um novo modelo de 

capitalismo “mais humano”, ora remetem ao preocupar-se com o futuro do planeta em 
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relação às questões ambientais frente ao desenfreado processo de urbanização dos 

espaços “verdes”) à explosão da bolha tecnológica que trouxe a público aquilo que antes 

estava reservado estritamente à esfera privada; da tentativa de manutenção da antiga 

moralidade ou do resgate ao conservadorismo à quebra de paradigmas clássicos bem 

como a ressignificação de valores sociais que abrangem, por exemplo, no surgimento de 

novos arranjos familiares, novos modos de relações sociais, novos meios de 

comunicação, etc.  

 

Certas mudanças mais latentes começaram a emergir no decorrer da Idade 

Moderna e se acentuaram mais em um derradeiro precipício na Idade Contemporânea 

como um aperfeiçoamento do ideário moderno, uma modernidade inacabada marcada 

sobretudo “pela crise do racionalismo, a eliminação de mitos, a quebra de tabus e 

preconceitos, a secularização e, finalmente, a um retorno ao sentimento, a explosão 

religiosa e a um novo comportamento diante do mundo, do outro, de si mesmo e de 

Deus” (BARTH, 2007, p. 90). A tudo isso, soma – se a:   

 

Ideia de progresso, que faz com que o novo seja considerado melhor 

ou mais avançado do que o antigo; e a valorização do indivíduo, ou da 

subjetividade como lugar da certeza e da verdade, e origem dos 

valores, em oposição à tradição isto é, ao saber adquirido, às 

instituições, à autoridade externa. (MARCONDES, 2004, p. 140) 

 

Leonardo Boff acertou ao dissertar sobre tal desejo de distanciamento a um certo 

tipo de passado e da sensação de insegurança como razões para uma pós-modernidade. 

No entanto, percebe-se que a sensação de instabilidade moderna se tornou uma certeza 

do abandono consolidado, uma histeria mundial que assola o ser humano nas mais 

diversas formas que essa histeria se manifesta. Essa sensação de instabilidade muito se 

deve ao individualismo exacerbado que foi segregando cada vez mais as pessoas 

reservando – as em si próprias e conduzindo-as ao esvaziamento e à perda da razão de 

se viver em coletivo. 

 

O consumismo também contribuiu para essa sensação de insegurança, pois criou 

novos mecanismos de segregação como o mau uso das tecnologias digitais e o espírito 

de competividade que forçaram o ser humano a adotar o verbo “consumir” como um 

fundamento existencial conforme nos aponta a escritora americana April Benson no 

livro “I shop therefore I am: Compulsive Buying and the Search for Self” (“Compro, 
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logo existo: A compra compulsiva e a busca pelo eu”), no poema de Carlos Drummond 

de Andrade “Eu etiqueta” em alusão à mercantilização do ser humano ou a fetichização 

da mercadoria anunciada por Karl Marx e tantas outras críticas ao consumismo já 

estudadas.  

 

Colin Campbell (2006, p. 48) analisa os impactos provocados pelo consumismo 

exacerbado: “É possível que o consumo tenha uma dimensão que o relacione com as 

mais profundas e definitivas questões que os serem humanos possam se fazer, questões 

relacionadas com a natureza da realidade e com o verdadeiro propósito da existência – 

questões do “ser e saber”. Em meio a tudo isso, o consumo se tornou um comprar pelo 

comprar, comprar sem saber o porquê da ação cujo o produto perde sua importância ou 

necessidade de se obtê-lo é obsoleta, descartável e desprovida de sentidos para a ação de 

compra. (BENSON, 2000)  

 

Em geral, o ser humano continua inseguro de si mesmo, solitário, inseguro pois 

quanto mais ele espera contar com algo, mais esse algo se distancia dele e mais ele se 

perde na facticidade. Uma maior demonstração disso é a falência das instituições sociais 

que sofreram crises substanciais e não mais despertam nas pessoas a necessidade de se 

viver em coletivo reservando-se aos cantos sereícos da vida virtual cuja a interação 

social à distância simula e estimula os mesmos sentimentos e afetos vividos fora da 

esfera digital.  

A espera de um socorro que não chega, em busca de algo que lhe dê sentidos de 

viver uma vez que todo esse cenário faz parte de uma peça de teatro cujo o começo é 

desconhecido, o enredo é oco e de fim é um simples caminhar em vitórias régias, 

acabam se desesperando e é neste contexto que localizamos o desespero 

kierkegaardiano: Essa crise humanitária estaria parcialmente relacionada, de alguma 

forma, com o sentimento humano de proximidade ou longitude de Deus? Ou estaria 

relacionada mais a uma tentativa de retorno do ser humano a Deus como uma 

autoridade existencial referenciária?  

Contextualizando o Conceito de Desespero à Perspectiva Pós – 

Moderna  

Antes de iniciarmos nossa contextualização do conceito de desespero, é 

necessário entendermos em que se consiste o desespero na ótica de Kierkegaard. 
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Entende – se por desespero um estágio paralelo ao estado de angústia, um sentimento 

negativo que é exatamente o estágio que caracteriza como um largo passo para a 

chamada “doença para a morte”, pois é o abalo emocional em que se entra em crise em 

virtude de si mesmo. Essa morte não é a do corpo e nem da alma, mas do espírito que é 

caracterizada pela queda definitiva do espírito impulsionada, consequentemente, pela 

má relação entre o eu psíquico (finito) e o Espírito (o infinito) estabelecida pela síntese 

que se faz de si mesmo. O desespero é para Kierkegaard, uma “não morte” na própria 

morte ou um desejo de morrer sem poder morrer:   

O desespero é a discordância interna duma síntese cuja relação diz 

respeito a si própria. Mas a síntese não é a discordância, é apenas a 

sua possibilidade, ou então implica – a. De contrário não haveria 

sombra de desespero, e desesperar não seria mais do que uma 

característica humana, inerente à nossa natureza, ou seja, que o 

desespero não existiria, sendo apenas um acidente para o homem, um 

sofrimento como uma doença em que se soçobrasse, ou, como a 

morte, nosso comum destino. O desespero está portanto em nós. 

(KIERKEGAARD, 1974, p. 339) 

 

A princípio, desesperar-se é estar suscetível à possibilidade de discordar de algo. 

O problema reside justamente neste algo. “Discorda-se do que? Desespera-se do que? O 

desespero reside em algo, “in-siste” em algo” (RICOEUR, 1996, p. 21). Na obra “O 

Desespero Humano” escrito em 1849, o desespero é conceituado por meio do Anti -

Climacus, um dos vários pseudônimos usados por Kierkegaard em suas obras, como 

interlocutor de sua visão antropológica e psíquica ainda que associando o estado de 

angústia ao pecado para descrever as razões da qual o sujeito pode se desesperar.  

 

Desesperar-se pode ser a não aceitação de si em si mesmo, no maior de sua 

profundeza – no seu Eu; pode ser também da batalha psicológica travada em virtude de 

legitimar a aceitação de si mesmo a qualquer custo ou ainda a apatia e o estado de 

alienação que faz o sujeito se desesperar em busca de uma consciência de seu próprio 

eu. 

 

O Anti Climacus segundo Roos (2007, p. 152) “representa o cristão em um nível 

extraordinário, por assim dizer, apresentando o cristianismo em toda a sua idealidade.” 

O Anti Climacus traz a conotação de um cristão exemplar, um modelo cristológico a ser 

seguido cujo desejo de Kierkegaard é não superá-lo transcendentalmente, mas de 

reconhecer na autenticidade de seu pseudônimo um padrão de vida radicalmente cristão, 
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um modelo do qual todos deveriam seguir. Pode ser associado à uma vida de regras 

morais e papeis sociais a serem assimilados e cumpridos ou ainda a interdição racional 

de nossos desejos.   

Uma pessoa desesperada é aquela em que em algum momento de sua vida 

“depende a despeito dos discursos e do engenho dos desesperados em enganarem-se e 

enganar os outros, considerando-o como uma infelicidade” (KIERKEGAARD, 1974, p. 

340) em outras palavras, para o desespero enquanto uma doença mortal, não haveria 

cura e tudo o que a pessoa deve fazer é a difícil tarefa de remontar essa relação de 

síntese (o eu enquanto síntese entre o finito e o infinito sendo essa incompleta e 

inacabada), o que de uma certa forma, seria o combater a discordância em seu estágio 

inicial, possivelmente na angústia.  

 

De acordo com Ricoeur (1996, p. 22), o desespero se caracteriza pelas distinções 

que constituem a síntese, “do ponto de vista da “falta de finitude” e da “falta de 

infinitude”, da “falta de possibilidade” – vale dizer, de imaginação e de sonho – e de 

“falta de necessidade” – vale dizer de submissão a tarefas e a deveres gerais neste 

mundo.” Não se restringe a estas, mas nos mostra ao menos em que se consiste essa 

relação de síntese ao qual é necessário remontar.   

 

Feitas estas considerações, veremos agora como contextualizarmos o desespero 

na pós-modernidade e de que modo a religião pode ser vista como catalisadora ou 

amortizadora do desespero.  

 

Em “O Dossel Sagrado”, Peter Berger (1985) discute a questão dos programas 

institucionais estarem “contaminados” pela intervenção muitas vezes egoísta do ser 

humano de tal modo a criar mecanismos de controle sobre a sociedade prontamente para 

atender os seus interesses particulares. A religião enquanto forma institucional cumpriu 

muito bem com esses programas a partir de seus dogmas que agiam por ora como poder 

legitimador (estabelecendo relações de poder e coerção sobre àqueles que não seguiam) 

quanto como poder educador (estabelecendo regras de conduta moral que impactam 

direta ou indiretamente sobre a sociedade) dentre outras formas. 

Ocorre que na pós-modernidade, esse predomínio institucional da religião sofreu 

sensíveis transformações, o que não quer dizer de que a religião tornou-se em sua 

totalidade, superada. A necessidade de adequar a religião ao tempo das perenidades 
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líquidas (ao alto e bom som de uma modernidade líquida muito bem explicitada pelo 

sociólogo polonês Zygmunt Bauman) visa-se sobretudo uma maneira de sobreviver aos 

constantes ataques quanto à necessidade da religião na vida humana bem como às crises 

de legitimação e evidentes incapacidades de gerar respostas aos mais diversos anseios 

humanos dentro e fora das igrejas e das designações religiosas espalhadas pelo mundo.  

Ser segregado da sociedade expõe o indivíduo a uma porção de 

perigos que ele é incapaz de enfrentar sozinho; num caso extremo ao 

perigo de extinção iminente. Ser separado da sociedade inflige 

também ao indivíduo intoleráveis tensões psicológicas, tensões que se 

fundam no fato radicalmente antropológico da sociedade. O perigo 

supremo que tal separação é, no entanto, o perigo de sentido. Esse 

perigo é o pesadelo por excelência, em que o indivíduo é mergulhado 

num mundo de desordem, incoerência e loucura. (BERGER, 1985, p. 

35)  

 

É nesse cenário de segregação do indivíduo que encontra-se o momento para 

entendermos o desespero Kierkegaardiano. Ao usar um pseudônimo “moralmente 

correto” para ser um ideal de sujeito, Kierkegaard analisa a sociedade de seu tempo com 

a exterioridade de um autor cristão à margem dela, mas que ao mesmo tempo está 

referindo-se à sua própria atuação como um sujeito. Sua crítica está nos padrões de vida 

impraticáveis cuja a característica central destes padrões está na vida estética ou na vida 

sob aparências que ele mesmo a rejeitou quando tivera oportunidade.  

A ideia de pecado (embora seja uma questão estritamente teológica) na pós-

modernidade foi tão esvaziada ao ponto de que as ações humanas em desacordo com os 

preceitos religiosos de vida não estão mais condicionadas à uma determinada 

condenação por parte de um deus que julga e define o destino de cada um mas estão 

condicionadas ao julgamento puramente humano destas ações.  

No exercício de sua liberdade sem as condicionantes deterministas do livre-

arbítrio, o ser humano foi tomado pela ideia de autossuficiência que o permitiu tal 

amadurecimento culminante à criticidade ao ressignificar os mesmos valores religiosos 

que o condenava pelo simples fato do querer ser humano e rejeitar sua “mortificação” 

para o mundo que o rodeia.  

A ideia da auto-suficiência humana minou o domínio da religião 

institucionalizada não prometendo um caminho alternativo para a vida 

eterna, mas chamando a atenção humana para longe desse ponto; 

concentrando-se, em vez disso, em tarefas que os seres humanos 

podem executar e cujas consequências eles podem experimentar 
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enquanto ainda são “seres que experimentam” – e isso significa aqui, 

nesta vida. (BAUMAN, 1998, p.213) 

 

Por outro lado, vemos que de tempos em tempos, o ser humano se mostra cada 

vez mais frágil no trato de suas próprias questões puramente humanas, ou seja, o ser 

humano na tentativa de querer “ser humano”, acabou criando para si um problema 

maior que suas pretensões de alcançar um determinado grau de humanidade. O 

espraiamento ou a liquidez dos tempos pós-modernos acarretou em um sentimento de 

desamparo ou da perda, seja parcial ou total de um referencial daquilo que fundamenta a 

psique humana ou ainda, daquilo que o ser humano mais anseia nos momentos de crise, 

sobretudo, de abalos sísmicos existenciais externados na crise antropológica e espiritual 

que nossa geração está vivendo.  

Nesta tentativa de resgate de si mesmo, ocorrem o que podemos identificar por 

dois fenômenos que, respectivamente, atraem o ser humano ou para mais o próximo de 

Deus (a proximidade) ou despertam o afastamento, para o mais longe de Deus (a 

longitude) e nesses fenômenos que esboçaremos uma análise à luz do conceito de 

desespero.  

A Proximidade e a Longitude de Deus Como Razões do Desespero  

Seja no projeto iluminista do século XVIII ícone do período moderno como no 

ideário pós-moderno, a promessa de uma vida promissora e exitosa longe de Deus goza 

de um horizonte esplendor de amadurecimento intelectual e de uma autonomia retratada 

em vários termos ou metáforas (“A ave de Minerva” em Hegel e o conceito de 

Esclarecimento kantiano quando mal utilizados são bons exemplos do que está sendo 

discutido aqui) o que em contrapartida atribuíam-se essas benesses quando uma 

superação à vida religiosa era o objetivo central destas filosofias.  

Entretanto, o que o “amadurecimento intelectual” e a “autonomia humana” 

quando colocadas, de qualquer maneira, em prática inconsequente e 

indiscriminadamente, causou foi um efeito colateral quase que irreversível: Um estado 

histérico de alienação coletiva apontado por Gilles Lipovesky e Sebastien Charles 

(2013, p.18) em “Os Tempos Hipermodernos” como uma “alienação total do mundo 

humano ao peso terrível das duas calamidades da modernidade que são a técnica e o 

liberalismo de mercado.”  



OLIVEIRA, Ensaios Filosóficos, Volume XVIII – Dezembro/2018 
 

 

1
1

8
 

A solução que fora encontrada sugeriu uma supressão de Deus por meio da 

mitificação do Esclarecimento (Aufklärung) e o endeusamento da Ciência. No entanto, 

ambos não foram capazes de cumprir com as “promessas” feitas na Modernidade. 

Também incapazes foram as alternativas de cumprir com as promessas de uma “Terra 

Prometida” pois a maioria das pessoas naquele tempo não estavam (e ainda não estão 

nos dias atuais) preparadas para tal efetiva maioridade intelectual como queria Kant 

nem para exercer sua liberdade plena condenando-se a ser livre como queria o francês 

Jean Paul Sartre e tão pouco instaurar um estado de rebelião ao estilo camusiano.    

Descobriu-se pois, que as pessoas em geral não conseguem viver longe de Deus 

quando estão afastadas dele e não sabem o que fazer quando estão próximas a Ele. Este 

paradoxo nos mostra o quanto a pós-modernidade escancarou o fracasso do projeto 

moderno pois tal tentativa de supressão de Deus por meio da maioridade intelectual 

“não põe fim à necessidade de apelar às tradições de sentido sagrado, ela simplesmente 

as reorganiza-as através da individualização, disseminação, emocionalização das 

crenças e práticas.” (CHARLES; LIPOVESKY, 2013, p. 98-99)  

Esse fenômeno conhecido como “o retorno do sagrado” encontra como cenário 

um ambiente de Secularização instaurado mas que esta própria secularização está em 

caminho reverso, à de-secularização. O “retorno do sagrado” por sua vez não reverteu o 

esvaziamento institucional da religião e isso se traduz na ideia de que a espiritualidade 

esteja cada vez mais em voga na vida das pessoas independente de se ter ou não uma 

religião. Podemos melhor ver isso em Gauchet (2008, p. 41 itálicos do autor): 

“assistimos a dois processos simultâneos: a uma saída da religião, compreendida como 

saída da capacidade do religioso em estruturar a política e a sociedade, e a uma 

permanência do religioso na ordem da convicção última dos indivíduos.” 

Esse retornar ao sagrado ou essa permanência do religioso encontrou como 

ambiente propício o esgotamento do materialismo moderno assim como racionalismo 

que chegaram ao seu limite e parecem não dar conta de suas fraquezas, ainda tentando 

recorrer às velhas fórmulas para retomar o prestígio perdido ao longo dos tempos. A 

arrogância e a prepotência cientificista não mostraram ao ser humano como ele 

resolveria seus problemas de ordem psíquica e espiritual e na busca pela solução destes 

problemas, recorre – se novamente ao sagrado, à espiritualidade:  
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A nova onda de misticismo, o retorno do sagrado ao espaço público e 

a aparição de dezenas de grupos fundamentalistas étnicos e religiosos 

são vistos, nesse caso, como uma reação de indivíduos e grupos 

tradicionais diante do que eles perceberiam como uma ameaça do 

mundo moderno à integridade de suas identidades. (OLIVEIRA e 

OLIVEIRA, 2012 p. 27) 

 

Em meio a isso, instituições religiosas encontram-se em crise: A gangorra 

estatística que coloca religiões em competição umas com as outras para se saber quais 

as que mais tem ou menos tem fieis; as que mais perde ou ganha fieis ou ainda a 

mensuração de dados que mostram fieis que mais se identificam com as irreligiões, as 

descrenças ou a “religião do eu sozinho” só mostram que o sagrado, o transcendental ou 

mesmo Deus continuam vivos e jamais morreram (no sentido estritamente 

nietzscheano) e tampouco antropomorfizaram-se.  

 

Deus e a religião não se apresentam mais da mesma maneira como os dos 

tempos passados, pois, eles passaram por um processo de fragmentação e 

ressignificação enquanto fenômenos religiosos para se adaptarem ao pós-modernismo 

originando novas formas de crer e outros mecanismos de interação com a religiosidade 

e o divino.   

 

É o que aponta Hervieu-Leger (2005b, p. 54 tradução nossa): “[...] desta 

fragmentação do religioso nas sociedades modernas, é indubitável que a religião todavia 

fala... Mas, simplesmente, o que sucede é que já não fala nos lugares de onde se 

esperava que fale”, isso significa que a religião, em partes, deixou de ser uma prática 

exclusiva das igrejas cujos os rituais religiosos saíram do seio eclesiástico e agora se 

individualizaram em um ambiente domiciliar tornando-se mais privativo e mais pessoal.  

 

Na realidade, em certos momentos, a espiritualidade é colocada de lado 

temporariamente, mas, quando ocorre de o ser humano julgar-se forte o bastante ou ser 

independente de si criando uma consciência de superioridade que o faz ser “dono da 

razão” e não consegue concretizar esse projeto existencial voltado para o imediatismo e 

no viver do aqui e agora, a espiritualidade retorna ainda mais fortalecida e os rituais 

religiosos acabam se tornando sessões de terapia pessoal para aqueles que se permitem 

fazer o caminho de volta ou, criar novos caminhos que o conduzam para a 

espiritualidade ao seu modo mais pessoalizado, uma espécie de espiritualidade a la 

carte.  
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Em virtude do desapontamento com as instituições religiosas em geral, pertencer 

a uma designação religiosa, ou não, acaba tendo como resultado uma situação de 

indiferença, situação essa que faz com que a pessoa não veja alguma diferença em ter ou 

não uma religião. Essa mudança de mentalidade traz como desfecho desta indiferença 

tanto o afastamento das práticas religiosas em grupos pessoalizando – as quanto a 

própria negação à essas instituições e associar Deus e religião no mesmo patamar:  

 
A própria indiferença é resultado de uma sociedade que não tem mais 

esperança, que vive um angustiante vazio de sentido. Se outrora se 

vivia um ateísmo sistemático, hoje predomina a indiferença, o que é 

pior, porque não há nem interesse em verificar razões para tal 

descrença. Não se trata aqui de indiferença apenas em nível religioso, 

mas indiferença em âmbito existencial, uma indiferença que ofusca o 

olhar diante do próximo. Há uma verdadeira crise de alteridade. 

(MAZZOCHINI e HACKMAN, 2009, p.109-110) 

 

 

Essa indiferença presente na sociedade traz de certa forma, severas 

consequências como o ceticismo das questões afetivas (descrença nos valores humanos 

como o amor, a dignidade, a amizade, etc.) e a redução materialista da afetividade 

(somos vistos não como um fim em si mesmo, mas como meios para se alcançar um 

determinado fim) impulsionam esse sentimento de busca pela espiritualidade, ou seja, 

“quanto maior é a incerteza quanto ao futuro, quanto mais intensa é a pressão da 

mudança, mais as crenças proliferam, diversificando-se e disseminando-se até ao 

infinito.” (HERVIEU-LÉGER, 2005a, p. 46) 

 

E é em busca desta espiritualidade em um mundo efêmero que discutimos a 

questão da proximidade e longitude de Deus. Ao trazermos estas noções, associamos-as 

como razões válidas do desespero kierkegaardiano e exatamente de que modo a angústia 

humana, em ambas as situações, percebe – se a Deus.  

 

Enquanto proximidade ou o querer ser tão perfeito quanto Deus, a busca (por 

Deus ou por si mesmo) se dá por meio do pelo fervor demasiado ao ponto de levar à 

cegueira racional ou ao delírio psicológico.  Muitas pessoas perdem-se a si mesmas pois 

não conseguem se igualar ao Anti Climacus por reconhecerem a incapacidade de 

obedecerem integralmente aos preceitos cristãos ao Anti Climacus kierkegaardiano 

sugere propor. Nesta tentativa de igualar-se ao Anti Climacus, o sujeito pode entrar em 
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desespero ou agravá-lo mais ainda pois ao alcançar esse ideal de sujeito, sufoca – se o 

Eu em um plano de vida a ser seguido incompatível com o modo de vida que se segue 

hodiernamente embora esse Eu ainda seja um constructo a ser realizado.   

 
A cada momento de desespero, se apanha o desespero; o presente 

constantemente se desvanece em passado real, a cada instante real do 

desespero o desesperado contém todo o passado possível como se 

fosse o presente. Deriva isto de ser o desespero uma categoria do 

espírito, que no homem diz respeito à sua eternidade. Mas não 

podemos ficar quites com esta eternidade para toda a eternidade; nem 

sobretudo rejeitá-la por uma vez; a cada instante em que estamos sem 

ela, é por que já a rejeitamos ou estamos a rejeitá-la – mas ela volta, 

quer dizer, em cada instante que desesperamos apanhamos o 

desespero. Por que o desespero não é uma consequência da 

discordância, mas da relação orientada sobre si própria. E desta 

relação consigo própria, tampouco como do seu eu o homem pode 

estar quite, o que não é, afinal, senão o mesmo fato, pois que o eu é a 

relação voltada sobre si própria. (KIERKEGAARD, 1974, p. 340) 

 

Essa proximidade de Deus nessas circunstâncias traz a mesma incerteza e 

insegurança revestida pela ataúde do niilismo já que a responsabilidade de se manter 

constantemente em obediência aos preceitos cristãos podem levar a uma ação 

desprovida de sentidos próprios e uma vez que se queira a retomada de sua síntese, 

perceberá ter sido suas ações opacas porque não trouxeram satisfação e frustração por 

que não trouxeram nenhum retorno. 

 

Enquanto longitude ou o querer ser “livre” a todo custo de Deus, a inquietação 

de não ter para si provas da existência ou da inexistência de Deus, traz para algumas 

pessoas a incerteza e a insegurança revestida da sedutora ataúde do niilismo. Em que se 

referenciar nos momentos de solidão? Em que outro é possível buscar forças para 

superar o desespero quando se exige uma resposta aos próprios anseios, às próprias 

angústias? Quais são as alternativas oferecidas por este mundo que se liquefaz para 

sanar as inquietudes existenciais no sujeito?  

 

No mundo pós-moderno, os fatos são mais relevantes que as ideias pois as ideias 

estão associadas ao aparato lógico limitado e que por si mesmos não conseguem 

responder a todos os anseios de forma satisfatória. Quando nos colocamos diante de nós 

mesmos e vemos que essa lógica não consegue responder (como deveria) e não 

consegue explicar os rumos do nosso destino, é a fé determina como reconhecemos 
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nossa existência; A individualidade define a existência, mas o reconhecimento dessa 

existência é feito a partir da fé.  

 

Fé em que? Caberá ao sujeito decidir em qual fé ele quer acreditar ou em qual fé 

melhor responder sua angústia. Se nem pela fé o sujeito não conseguir superar seu 

estado de desespero, se, o querer ser a si próprio não encontrar bases na fé, Kierkegaard 

(1974, p. 342) nos diz que este é o do verdadeiro estado de desespero, o desespero do 

desespero o que confirma suas declarações iniciais de que se trata de uma doença 

mortal, uma doença do espírito: 

Desesperar duma coisa não é ainda, por consequência, verdadeiro 

desespero, é o seu início: está latente, como os médicos dizem duma 

enfermidade. Depois declara-se o desespero: desespera-se de si 

próprio. [...] desesperar de si próprio, querer, desesperado, liberta-se 

de si próprio, tal é a fórmula de todo o desespero, e a segunda: querer, 

desesperado, sê-lo, reduz-se [...] ao desespero no qual alguém quer ser 

ele próprio, aquele em que se recusa sê-lo. Quem desespera quer, no 

seu desespero, ser ele próprio.   

 

Conforme Japiassu e Marcondes (2008, p. 160), Kierkegaard acreditava que “o 

homem é um ser que se caracteriza pelo desespero que se origina das contradições de 

sua existência e de sua distância de Deus” ou seja, Kierkegaard defendia ser necessário 

definir uma escolha, um caminho a seguir e esse caminho deve ser feito 

definitivamente, sem volta, enfatizar esta escolha como algo ligada à emoção, a paixão 

(não no sentido de cegueira racional). A existência humana é subjetiva e estaria ligada a 

Deus. Se não estiver ligada a Deus, é o completo desespero.  

 

A condição humana de se reconhecer como um ser finito parte da ideia da 

admissão de nossa condição como uma necessidade lógica no sentido de que o destino 

humano será também o destino da nossa singularidade em uma trajetória histórica 

guiada por uma finalidade. Essa finalidade terá como base a coerência (os sentidos da 

vida) que ligará a lógica intrínseca da vida com as vicissitudes do tempo.  

 

 

Considerações Finais  

A pretensão deste trabalho visou sobretudo como o conceito de desespero em 

Søren Kierkegaard poderia ser compreendido na ótica do homem pós – moderno tendo 
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como o enredo principal a inquietação “Deus (não) se esqueceu de mim?”. Ao escrever 

a obra “O Desespero Humano”, a real proposta de Kierkegaard é clara já no prefácio da 

obra: ser “as palavras do médico à cabeceira do enfermo.” (KIERKEGAARD, 1974, p. 

331). Ser as palavras do médico à cabeceira do enfermo traz de forma subliminar e 

também exposto no prefácio, de ser um discurso edificante; a busca pela edificação do 

Eu que ainda não existe em uma síntese a ser formada na relação entre o eu psíquico e o 

infinito.  

Certamente, tal proposta kierkegaardiana vem reforçar a importância da fé na 

superação do que ele mesmo se diz como doença mortal. A fé aparece na vida do ser 

humano de modo a oferecer a ele uma última esperança, uma última chance ao qual para 

vencer tal estado de desespero, ele deve esperar na fé pela salvação ao qual só 

conseguirá por intermédio da fé. Daí a necessidade do salto na fé. A confiança perdida, 

seja pelo mundo ou por si próprio, pode ser restaurada por um ato de fé ou pela 

interiorização da fé no ser humano. 

Quando nada mais faz sentido e o niilismo mais parece uma crença inabalável 

por um impossível que nunca virá, a fé ocupa o espaço “preenchido” pelo vazio e 

trazendo consigo a esperança, Deus (que pode ser entendido de todas as formas, 

religiosas ou não) aparece nos dois momentos distintos descritos neste trabalho 

(proximidade e longitude) como resposta à inquietação, ou seja, enquanto longitude, nos 

esquecemos de Deus especialmente quando estamos em prosperidade e nossa vida 

parece termos controle total dela; enquanto proximidade, que buscamos a Deus por 

qualquer motivo, temos a impressão de que ele se esqueceu e nos abandonou mas na 

realidade, nós que o abandonamos e nós que o esquecemos.  

Nessa dialética entre a proximidade e a longitude de Deus, está o ser humano 

que em busca de um modo mais eficaz de evitar a dor e lhe proporcionar à justa medida, 

prazer e obediência, tenta superar tal desespero criado por si mesmo: 

Quando tudo dá certo, quando vivem em prosperidade, quando se 

sentem em uma estranha comunhão com o tudo que lhes rodeia, então 

acreditam e em sua alegria, sem dúvida, sempre esquecem de 

agradecer a Deus; por que todo homem se mostra de bom grado 

agradecido pelos bens que recebe, mas todo homem tem um coração o 

suficientemente indulgente para querer decidir por si mesmo o que é 

bom. Quando tudo muda, quando a dor desvia a felicidade, desertam, 

perdem a fé. (KIERKEGAARD, 2005, p. 59 tradução nossa)  
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Em tese, a fé é o elemento mediador entre a solução para o desespero e o 

problema que o desespero quer mostrar. Nessa síntese de fé, nossa provocação “Deus 

(não) se esqueceu de mim?” pode ser interpretada de várias maneiras. Poderá um ser 

humano se desesperar com medo da solidão em si mesmo ou se desesperar pela 

incerteza de ter sido abandonado? Será somente por Deus que o ser humano se 

desespera por ter o abandonado ou por que seu desespero é apenas uma negação ao 

individualismo? De todo modo, o que se espera nessa afirmação só reforça a ideia de 

um ser humano que ainda não aprendeu a se conhecer e não aprendeu a lidar com um 

monstro dentro de si mesmo entre o medo de se sentir só e o medo de não se enfrentar. 
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Resumo 

O artigo tem o intuito de abordar o tema dos “debaixos” (les dessous) elaborados por 

JAcqus Derrida em sua conferência intitulada “Os debaixos da pintura, da escrita e do 

desenho: suporte, substância, sujeito, sequaz e suplício”, fazendo uma contraposição ao 

conceito husserliano de Fiktum, no intuito de mostrar a importância dada por Derrida 

aos diversos suportes existentes no mundo das obras de arte. Por fim, o artigo propõe 

relacionar o conceito de “debaixos” (les dessous) trabalhados na obra derridadiana com 

as obras de Antonin Artaud e William Kentridge. 

Palavas-chave: Derrida; debaixos; les dessous; Antonin Artaud; William Kentridge. 

 

Abstract 

This article aims to address the issue of the undersides (les dessous) builded by Jacques 

Derrida in his conference “The undersides of painting, writing and drawing: support, 

substance, subject, follower and torment”, doing a contraposition of the husserlian 

concept of Fiktum, in order to show the importance of this concept in Derrida´s work. In 

the end, the article makes a connection between the Derrida´s concept of undersides (les 

dessous) with the work of Antonin Artaud and Willian Kentridge.  

Key-words: Derrida; undersides; les dessous; Antonin Artaud; William Kentridge. 
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Introdução 

Derrida é conhecido como um grande filósofo do século XX. Suas obras, 

amplamente divulgadas ao redor do mundo, influenciaram muito a filosofia 

contemporânea, trazendo novas abordagens e novos conceitos para, dentre outros 

campos filosóficos, o campo da estética.  Uma de suas características, pela qual é 

bastante conhecida, é a de “desconstruir” conceitos para, a partir disso, chegar a uma 

nova abordagem, não idealista, a respeito desses mesmos conceitos. Assim, no texto 

analisado nesse trabalho, é possível perceber esse movimento derridadiano ao falar 

sobre os “debaixos” que se apresentam em uma obra de arte. 

Esses debaixos, por sua vez, não se tornam uma categoria isolada no pensamento 

filosófico de Derrida, mas aparecem como crítica à teoria husserliana do Fiktum, que 

neutraliza os níveis materiais, desfazendo todo entrelaçamento entre a obra e sua 

imagem física. 

Com isso em mente, esse trabalho tem o intuito de apresentar uma pequena 

biografia de Jacques Derrida, acompanhado de uma breve explanação do conceito 

husserliano de Fiktum e de uma síntese comentada do texto “Os debaixos da pintura, da 

escrita e do desenho: suporte, substância, sujeito, sequaz e suplício” para, em seguida, 

propor possíveis relaçõesentre as obras de Antonin Artaud e William Kentridge com a 

obra derridadiana. 

 

Biografia de Derrida 

Jacques Derrida
5
 nasceu em uma família de judeus argelinos em El-Biar, na 

Argélia, em 15 de julho de 1930. A sua infância e adolescência foram passadas numa 

Argélia profundamente marcada pela colonização francesa, pela guerra e pela forte 

discriminação antissemita. Apesar de sua condição judia, Derrida não era religioso.  

Em 1949, sua família mudou-se para a França. Três anos mais tarde foi admitido 

na prestigiosa École Normale Supériuere, ondecompletou seus estudos superiores com a 

dissertação “O problema da gênese na filosofia de Husserl”. Em 1956 foi aceito na 

agrégation e recebe uma bolsa para a Universidade de Harvard. Nesta ocasião, Derrida 

                                                             
5 Para a biografia de Derrida, remetemos à obra de Peeters Benoît que consta nas referências desse 
texto. 
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começa a traduzir a obra A origem da Geometria, de Husserl. Em junho de 1957, casa-

se com Marguerite Aucouturier, com quem terá dois filhos: Pierre, nascido em 1963 e 

Jean, que nasceu posteriormente, em 1967. 

Entre os anos de 1957 e l959, presta serviço militar na Argélia como professor 

numa escola para filhos de militares, numa cidadezinha perto de Argel. De volta à 

França, realiza sua primeira conferência. A partir de 1960, ensina filosofia na Sorbonne, 

como professor-assistente e publica seus primeiros trabalhos nas revistas Critique  

e Tel quel. Nesta época, recebeu o prêmio Jean-Cavaillès pelo livro Introdução à 

Origem da Geometria e passou a lecionar, a convite de Hyppolite e de Althusser, na 

École Normale Supérieure, onde permaneceu até 1984. 

Em 1966, participa em Baltimore, na Universidade John Hopkins, do Simpósio 

Internacional As linguagens da Crítica e as Ciências do Homem, com a conferência 

Estrutura, Signo e Jogo no Discurso das Ciências Humanas, que o tornou célebre e 

marcou uma relação de aproximação com a universidade nos Estados Unidos. 

Em 1967, Jacques Derrida publica seus três primeiros livros: Gramatologia, A 

Escritura e a Diferença e AVoz e o Fenômeno. A partir de então, avolumam-se suas 

publicações e sua atuação como professor palestrante se estende a várias universidades 

na Europa e fora dela.  

A partir de 1975, nos Estados Unidos, depois de ter ministrado seminários na 

Universidade John Hopkins, passa a lecionar, durante algumas semanas no ano, em 

Yale, ao lado de Paul de Man e Hillis Miller. 

Jacques Derrida esteve no Brasil em duas ocasiões. Em 1995, num evento 

organizado pela Universidade de São Paulo – USP e PUC/SP, o filósofo proferiu, no 

auditório do MASP, a palestra História da Mentira: prolegômenos, cuja tradução foi 

feita por Jean Briant e publicada na revista Estudos Avançados, pela Edusp, em 1996.  

Em junho de 2001, participou junto com René Major, no Rio de Janeiro, dos 

Estados Gerais da Psicanálise. Neste seminário foram discutidos os seguintes temas: 

Derrida e a Psicanálise, Hospitalidade e Amizade, Crueldade e Soberania e o Futuro do 

Homem face à Tecnologia.Jacques Derrida faleceu em 8 de outubro de 2004 em Paris. 
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A questão do Fiktum na fenomenologia de Husserl 

Antes de entrarmos na análise de Derrida a respeito dos “debaixos” na obra de 

arte, faz-se importante a menção ao conceito de Fiktum elaborado por Husserl em sua 

fenomenologia.  

A partir das suas “Lições” de 1904/1905, Husserl formulará suas análises a 

respeito dos atos de imaginação e representação a partir da intuição por imagem, de 

maneira que essas análises “se voltam à experiência dos atos de doação sensível 

(sinnlich Gebebenheit), aí incluindo a imagem, e apresentam, numa abordagem 

estritamente fenomenológica, a consciência imaginativa e suas modalidades” (SERRA, 

2014, p. 29).  

Essas imagens, como nos mostra Serra, se distinguem em três modos de 

apreensão, a saber, como imagem física, como objeto-imagem, que também é 

denominado como Fikitum ou imagem representante e como sujeito-imagem, também 

chamado de imagem representada.  

Para o nosso trabalho, interessa-nos o segundo modo de apreensão. Este, como 

nos mostra Serra, corresponde a uma apreensão imaginativa, cujo caráter intuitivo não é 

totalmente apreendido em sua apresentação atual, mas “atua como imagem 

representificante de algo outro, igual ou semelhante a ele”, de maneira que o Fiktum se 

mostra como efetividade pura sem índice de realidade empírica. (Cf. SERRA, 2014, 

p.30). Com isso em mente, é possível concordar com Regina-Nino Kurg, quando ela diz 

que a abordagem fenomenológica de Husserl é sob a perspectiva do espectador (Cf. 

KURG, 2014).  

O Fiktum, então, tem a sua vinculação com o sujeito-imagem, visto ser este 

similar à instância de sentido. Assim, se esse sujeito-imagem se mantém no mesmo 

contexto da imagem percebida, é então possível dizer que o Fiktum representa esse 

sujeito ou o tema que se encontra diante dele. Se não, o Fiktum se mostra como abertura 

para representificações possíveis, “no sentido de que, partindo da imagem atual e 

através da analogia e da variação imaginativa, encadeiam-se figurações mais 

aproximadas ou menos, segundo diferentes direções associativas” (SERRA, 2014, p. 

31). 
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Ao analisar os atos de fantasia, Husserl mostra que nessas imagens, o Fiktum, 

também denominado de Phantasma não se vincula à imagem física, ofuscando assim os 

níveis materiais no qual as imagens se inserem. Dessa forma,  

É condição para que algo apareça como imagem e, mais amplamente 

como quadro, gravura, obra literária, que se neutralize o caráter 

posicional de existência. O Fiktum neutraliza a imagem física e a 

posição de existência que lhe acompanha, assim como a fantasia 

neutraliza um ato posicional de lembrança. (...) O Fiktum ou o 

fantasma são livres de toda motivação e necessidade empírica; mas 

não são isentos de uma função de mediação, já que através deles o 

olhar fenomenológico deve vislumbrar um horizonte de sentido mais 

originário que as instâncias matérias a partir das quais eles se fazem 

possíveis.  (SERRA, 2014, p. 32). 

 

É nesse contexto que a obra de Jacques Derrida, na obra "Os debaixos da 

pintura, da escrita e do desenho: suporte, substância, sujeito, sequaz e suplício” se insere 

com sua preocupação em mostrar que os debaixos (les dessous) são essenciais para que 

haja a própria obra.  

 

Sobre os debaixos no pensamento derridadiano 

 

Derrida inicia sua conferência analisando a palavra suposição (ou hipótese), 

palavra na qual o significado ilustra o conceito de "debaixo" que é o tema central de sua 

palestra. Uma suposição é aquilo no qual nos baseamos, do qual partimos para 

amplificar uma ideia, remetendo-nos assim uma ideia de suporte que serve de apoio 

para o que está por vir. 

Dessa forma, o suporte, a substância e o subjétil são palavras que designam ideia 

daquilo que se encontra por baixo, que está sob o que o olhar normalmente está 

acostumado a observar, a superfície. Mais especificamente, o subjétil é aquilo que é 

adaptado para receber o que está por vir, ou seja, não é objeto de saber, assumindo 

assim uma função (Cf. WOLFREYS, 2009, p.122-123). Segundo Derrida: 

 

Alguma coisa nos acontece, nos chega pelo lado debaixo, por baixo, 

chegando àquilo que chamamos o debaixo na arte, isto é, algo 
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acontece hoje ao suporte da obra, à sua substância, ao seu subjétil 

(DERRIDA, 2012, p.281). 

 

Esses "debaixos", porém, não se referem somente à arte, mas também às 

diversas instâncias da própria vida, tais como a política, a economia etc. Assim, no 

pensamento de nosso filósofo, são os diversos debaixos existentes na obra de arte que 

trazem a elas sua condição de raridade, rarefação e não reprodutibilidade. Nesse sentido, 

como bem nos mostra (SERRA, 2012, p. 34), “os debaixos da obra que imporiam uma 

resistência à reprodutibilidade”.   

Ao mesmo tempo, esses debaixos sobre o que Derrida intenta falar tem a noção 

de esconderijo, sendo o termo entendido em dois sentidos: tanto como algo guardado 

em algum lugar escondido, debaixo de alguma coisa, sob alguma coisa, como também 

um esconderijo que se esconde na superfície de uma superfície, como, por exemplo, as 

roupas de baixo.  

Nesse segundo sentido do debaixo, o objeto de desejo não está somente sob a 

superfície de uma roupa, mas também na superfície do corpo. Pode-se perceber isso por 

meio da lingerie feminina, que é o que Derrida tem em mente. Assim como a lingerie 

esconde o objeto do desejo, também nos diversos debaixos da sociedade se esconde 

aquilo que erotiza, uma vez que esses debaixos “são sempre inquietantes, atraentes, 

perturbadores, provocantes de zonas erógenas. Assim que se fala de debaixo, a 

promessa e o desejo são indissociáveis do interdito e da ameaça” (DERRIDA, 2012, 

p.283). Dessa forma, o debaixo aparece também como um sentido inquietante de 

segredo.  

Ao mesmo tempo, este também remete à questão da lei, quando analisado sob os 

conceitos de superficial e profundo, alto e baixo, superior e inferior, ou seja, analisados 

tendo em vista certa hierarquia. Derrida toma como exemplo a topologia. O debaixo da 

topologia pode ser tanto aquilo que é inferior, que está abaixo, mas também ter valor 

superior quando se trata do fundamento de alguma coisa. 

Com isso em mente, traz à tona o debaixo do seu próprio título, ou seja, sobre 

aquilo que o sustenta. Após agradecer aos que o levaram até lá para a palestra, mostra 

que o debaixo de sua intenção “é dedicar, para prestar-lhes uma homenagem, o próprio 
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conteúdo dessas reflexões àqueles que acabei de nomear” (DERRIDA, 2012, p.284-

285).  

Para Derrida, esses debaixos sobre o qual se pretende falar são coisas tanto de 

Jean-Louis Prat, quanto de Michel Delorme. Esses, segundo Derrida, são os que amam 

aquilo que aparece e também ao que está debaixo de toda obra e que são muitas vezes 

ignoradas, tais como o parergon
6
 e a moldura, ainda que a obra não seria nada sem eles, 

uma vez que a unicidade e singularidade de toda obra tem o seu suporte, o seu debaixo 

como parte que não deve ser desassociada dela.  

É imprescindível o significado que o debaixo remete a unidade da obra, este que 

guarda e zela a insubstituibilidade da mesma e que atribui respeito a unidade e à 

peculiaridade da obra não se reduzindo a superfície. Portanto, é fundamental a não 

dissociação entre obra e aquilo que a abraça, seu debaixo, de maneira que diz que: 

Amar a arte, votar-se ou devotar-se a ela, como se faz aqui, é 

primeiramente saber que não se deve separar o suporte da obra, que 

esta não poderia se separar do que parece sustentá-la por baixo, que 

nós não podemos nos separar disso. (DERRIDA, 2012, p.287-288). 

 

Diante disso, Derrida tem em mente falar a respeito do afeto que nos reporta ao 

debaixo, da fenomenologia do que chama de par suporte/superfície nas belas artes e na 

mutação dos novos suportes, uma vez que considera “a irreversível mutação 

tecnológica, tecnocientífica, que estamos atravessando atualmente e que afeta de 

maneira mundial, mundializada, mundializante, nossa experiência dos suportes” 

(DERRIDA, 2012, p.289). 

Sobre o afeto, também o denomina de investimento libidinal ou fetichismo. 

Como o suporte da obra é inseparável da obra, para Derrida há o corpo da obra que é 

                                                             
6
 Derrida busca o termo de Kant que, em sua Crítica do juízo da faculdade do juízo, §14, se refere a ele 

como aquilo “que não pertence à inteira representação do objeto internamente como parte integrante, mas 

só externamente como acréscimo”. Para Derrida, o parergon está como suplemento da obra, e ao mesmo 

tempo “aquilo que embaralha o intrínseco/extrínseco à obra, é a borda, o limiar instável entre dentro/fora, 

e não será apenas a moldura de um quadro, como no exemplo da parerga de Kant, mas a indicação de 

como o discurso da tradição filosófica se organiza também sobre o par dentro/fora, interior/exterior “. Cf 

(RODRIGUES, Carla. A literatura entre Derrida e Lacan: dentro\fora das relações de poder. In: Viso. 

Cadernos de estética aplicada. n. 13. Jan-Jun 2013, p. 31). A temática do parergon também é 

grandemente explorada por Derrida em DERRIDA, Jacques. La verité en peinture. Paris.  Flammarion: 

1978, p.19-168.   
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aquilo que resiste a separação entre o debaixo do suporte e a superfície da forma, da 

representação, cor etc.  

Esse corpo da obra, por sua vez, é o lugar do corpo a corpo com o artista e o que 

se tornará obra e que conservará os traços desse corpo a corpo ocorrido, sem contudo 

permitir que o debaixo (suporte ou subjétil) se separe da forma ou figura inscrita sobre 

esse suporte. Assim, a importância da indissociabilidade entre o debaixo e o “de cima”. 

Essa inseparabilidade do debaixo com o de cima garante à obra um aspecto de 

sacralidade, de maneira que conserva a importância deste corpo a corpo, o sujeito, a 

obra e o subjétil, conservando a inscrição do autor diretamente sobre o suporte e àquilo 

que se tornará obra. Derrida enfatiza aqui a ideia de aura, reportando a Walter Benjamin 

que desenvolve sua filosofia valorizando do caráter único da obra, sua singularidade. 

São os debaixos que podem garantir que a obra não perca seu caráter original, resistindo 

assim à reprodutibilidade.  

Aludindo implicitamente a Hegel e a Benjamin, Derrida reconhece 

que após a perda da aura e a expansão da reprodutibilidade técnica, a 

imagem mostrou-se multiplicável ao infinito. E são precisamente os 

“debaixos” da obra que imporiam uma resistência à reprodutibilidade, 

“na medida em que os suportes das obras [...] não forem reprodutíveis, 

fizerem parte do que há de único, logo de raro, em uma obra.” 

(DERRIDA, 2012a, p. 282). Se, em parte, a superfície se sujeita à 

reprodutibilidade e à idealização infinita, estaria assim no suporte e no 

que ele guarda, singularidades que resistem à mera reprodução, no 

modo específico em que, nos debaixos, os níveis e subníveis visíveis e 

invisíveis se imbricam (SERRA, 2014, p.34). 

 

A característica dos museus é, então, acolher, conservar e expor as obras únicas, 

ou seja, segundo Derrida, aquelas que nunca deixam de lado do debaixo e nas quais o 

debaixo é indissociável dos cuidados mais vigilantes, seja como sujeito, ou como 

objeto. (Cf. DERRIDA, 2012, p.290). Assim, o que chama de afeto é o apego que, 

segundo Derrida, nos amarra e nos afeta 

ao nos ditar que não nos desliguemos, que não nos separemos, que não 

aceitemos a reprodução, que nos separemos o mínimo possível do que 

na própria obra permanece inseparável do corpo único da obra, isto é, 

do seu debaixo, enquanto ele foi e permanece e guarda o rastro único, 

por vezes a assinatura, do corpo a corpo entre o artista e a obra no 

momento genético, no instante inaugural ou no processo, na história 

do que chamamos de gênese ou, em linguagem teológica, de criação, o 
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momento da invenção propriamente poética” (DERRIDA, 2012, p. 

291). 

 

Dessa forma, o afeto é “não separar-se de uma inseparação, fazer tudo para 

tornar-se inseparável de um inseparável, de um corpo em si inseparável, indissociável” 

(DERRIDA, 2012, p.291). O afeto possui aqui um caráter de apego, apego em guardar e 

uma preocupação com que a obra seja velada e conservada.  

Após isso, volta-se para a dramaturgia da obra, ou seja, o drama que está em 

obra. Uma vez que nem tudo que é único é considerado obra e é considerado raro, para 

Derrida, o que nos afeta é aquilo que é permitido pelo debaixo do suporte, ou seja, “uma 

emancipação, um desligamento da obra que subsiste fora de nós” (DERRIDA, 2012, 

p.292) e que possui certa substancialidade que permite que viva para além de nós, ou 

seja, sobreviva à nossa ausência e à nossa morte. 

Podemos admitir que o afeto, segundo Derrida, tem um duplo movimento: à 

medida em que é uma forma de apego, tem o caráter de apropriação. Assim, o debaixo 

tem uma dupla função paradoxal. Ele tanto funda essas inseparabilidades quanto 

provoca e assegura a emancipação, autonomia e separabilidade da obra com relação ao 

artista que a criou, do colecionador, do contemplador etc. É esse debaixo da obra que 

assegura o deslocamento da obra e sua circulação de mão em mão.  

Assim sendo, o debaixo conserva a sacralidade a obra na mesma medida que 

assegura uma emancipação de forma que esta seja perpassada. O afeto e o apego fazem 

com que a obra possa ser deslocada e seja sujeita a circulação, ameaçando e expondo a 

obra à fragilidade, mas é o debaixo que garante sua solidez e a identidade estável. 

Dessa forma, “o debaixo sustenta, portanto, a relativa solidez, a relativa 

identidade estável da obra, mas ao mesmo tempo também ameaça e expõe a obra na sua 

fragilidade, na sua precariedade e mesmo na sua destrutibilidade” (DERRIDA, 2012, 

p.293). Essas coisas, segundo Derrida, inflamam o desejo e o afeto de reapropriação, o 

que chama de efeito de rastro. 

Dessa forma, é pertinente aquilo que Duque-Estrada afirma dizendo que  

Enquanto obra de arte, a pintura se dá, ela vem ao nosso encontro, a 

partir e através de uma invisibilidade. E é deste modo que ela nos 
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instiga a uma resposta que, necessariamente, será sempre precipitada, 

sempre amparada em pressupostos que nos chegam, igualmente, por 

outras tantas texturas invisíveis (DUQUE-ESTRADA, 2010, p.341). 

 

Derrida não desconsidera os novos suportes que são trazidos com os avanços 

tecnológicos, tais como a Internet, nos quais a materialidade dos suportes se torna difícil 

de se perceber. Esses novos suportes, ainda que de certa forma desmaterializados não 

trariam consigo, necessariamente, a questão da reprodutibilidade, como posta por 

Benjamim, mas seriam parte, conforme Derrida, de uma mutação que “toca também em 

uma história do papel, afeta o futuro do papel, mas também depende dele amplamente” 

(DERRIDA, 2012, p. 294). 

Assim, como bem colocado por Serra, 

Se em diferentes momentos da história da arte, o suporte se mostrou 

neutro ou neutralizável, por sua vez, na imagem virtual, por exemplo 

numa imagem tridimensional de uma escultura ou instalação, estas já 

se apresentam como quase-concretas; nestes casos, podemos, mais 

ainda e uma vez mais, esquecer o suporte ou o subjétil, aquilo sem o 

que não há imagem e relação com a imagem (SERRA, 2014, p.40). 

 

Dessa forma, os debaixos na era tecnológica não são esquecidos, mas alcançam 

um nível de complexidade ainda maior, de maneira que a análise de Derrida se mostra 

de extrema importância para questões atuais. 

 

Antonin Artaud e William Kentridge: relações com a obra de Derrida 

Na linha do pensamento acerca da imagem e dos seus correlatos, Derrida cita a 

obra, os escritos-desenhos de Antonin Artaud. Artaud é poeta, ator, escritor, 

dramaturgo, desenhista e diretor de teatro francês, de aspirações anarquistas. No seu 

livro Enlouquecendo o Subjétil, Derrida discorre acerca da ideia de responsabilidade de 

suporte.  Em seu artigo, Alice Serra nos mostra que Artaud, ao se referir a um desenho 

seu, 

Teria dado vida ao que jamais foi recebido na arte”, ao subjétil, a isso 

que, não meramente assimilado na página de seu desenho, deixa 

aparecer um rastro ou traço remissivo a algo outro, ou senão, apenas 

um rasgo ou uma sujeira no canto da página, uma rasura. Nestes 
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gestos de Artaud lê-se uma recusa à primazia das formas ou da 

idealidade: naquilo que – nos rasgos e rasuras – poderia ser visto 

como uma inabilidade do escritor ou desenhista, ler-se-ia um modo 

próprio de expressão, intrinsecamente atrelado ao suporte material e 

aos modos como o trabalho do suporte contaminam a significação. 

(SERRA, 2014, p. 37). 

 

Já a professora Leyla Perrone-Moisés, enfrentando a mesma dificuldade em 

definir o termo subjétil, que é intraduzível, uma vez que foi desviada a linguagem da 

sua função utilitária, no texto de Derrida, chega à seguinte conclusão: 

Examinando a força e as virtualidades implicadas nesse "poder ser", 

Derrida costura, com a minudência e a argúcia que caracterizam suas 

leituras, fragmentos de Antonin Artaud e tece, a partir deles, um belo 

texto sobre a arte e a loucura, ou melhor dizendo, sobre o intervalo 

entre a subjetividade e a objetividade no qual a artes e 

engendra.Embora a palavra subjétil pareça ser um daqueles 

neologismos de que usaram e abusaram os teóricos dos anos 60, na 

verdade ela é antiga e tem um significado preciso, técnico. Derivada 

do latim "subjectus" (colocado embaixo), foi usada, no Renascimento 

italiano, para designar uma superfície servindo de suporte a uma 

pintura (tela, parede ou painel).(PERRONE-MOISÉS, 1998).  

 

Para Derrida, portanto, retirando-se o sujeito, há a possibilidade do desenho, 

uma vez que o espaço outro em relação a uma superfície é onde o subjétil se manifesta, 

e não o projétil de um dentro. 

Curiosamente, o artista plástico mineiro Carlos Bracher, também adota a mesma 

linha de escrita em seus quadros, só que no verso das telas pintadas a óleo, como 

podemos verificar na fotografia abaixo: 
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(Foto: Vander André Araújo) 

Poderíamos, portanto, considerar o subjétil como inconsciente? Derrida não nos 

confirma a questão. Mas, descreve as chamadas forças condensadas no subjétil entre as 

superfícies do sujeito e do objeto, oferecendo as resistências e até mesmo revelando.  

A artista plástica brasileira Lena Bergstein ilustrou o livro de 

DerridaEnlouquecendo o subjétil, criando um trabalho com seus próprios suportes, 

concebendo outra obra original com textos e desenhos, paralelos à obra de Derrida sobre 

Artaud, como afirmou o próprio Derrida na seguinte entrevista: 

Lena desenhou, pintou, costurou, desfez, refez, reconstituiu. Não 

existe, aí, nenhuma ilustração nem figuração. É um trabalho do 

pensamento e do corpo sobre a inscrição, sobre o arquivo da inscrição, 

sobre a espessura gráfica e cromática. O trabalho da cor é muito 

importante. As técnicas que Lena utiliza, são, evidentemente, as suas 

técnicas, que não são nem as técnicas de Artaud nem as minhas. 

Então, é preciso levar em conta a arte e a técnica que são as suas, com 

seus próprios materiais. Considero este livro como um livro dela. É 

um livro, às vezes independente, às vezes correspondente. É uma 

correspondência. É uma outra obra.”(Fragmento da entrevista dada 

por Jacques Derrida a Paulo Roberto Pires 

Salão do Livro, Paris, março de 1998) disponível em 

https://www.behance.net/gallery/4962307/Enlouquecer-o-Subjtil-

Livro. Acesso em: 18.11.17.  

https://www.behance.net/gallery/4962307/Enlouquecer-o-Subjtil-Livro
https://www.behance.net/gallery/4962307/Enlouquecer-o-Subjtil-Livro
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Imagem disponível em http://www.behance.net/gallery/4962307/Enlouquecer-o-Subjtil- 

 

Bem próximo deste pensamento, para a compreensão do conceito de 

inconsciente, encontramos os estudos introduzidos por Lacan, sobre o dentro e ofora, 

partindo da metáfora da figura da Banda de Möbius, conforme nos ensina a psicanalista 

Judith Euchares Ricardo de Albuquerque, na apresentação do Seminário Direito e 

Psicanálise: uma abordagem contemporânea: 

Como exemplo, do lado da psicanálise de Jacques Lacan, célebre 

psicanalista francês, recorreu à matemática topológica para conceituar 

o inconsciente, em sua releitura de Sigmund Freud, por meio de uma 

reformulação que promove amplas consequências para a clínica 

atual.Em Freud, o inconsciente era visto como profundidade que 

exigia do trabalho analítico trazer à luz o que se encontrava 

completamente oculto em relação à consciência, como um trabalho de 

escavação arqueológica. Lacan recorre à figura topológica da Banda 

de Möbius, um objeto simples, onde uma tira de papel se coloca sobre 

si mesma a partir de um movimento de torção, sem avesso nem 

direito, sendo o tempo o que faz a diferença entre as duas faces, para 

compreender como acontece a engrenagem psíquica entre o mundo 

interno e o mundo externo, para compreender a estrutura do sujeito. 

(Cf. CAMPOS et al, 2017, Contracapa). 

http://www.behance.net/gallery/4962307/Enlouquecer-o-Subjtil-
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O artistagráfico holandês MauritsCornelisEscher representou a ideia do infinito 

da banda nesta obra, em que percebemos claramente os diversos momentos em que a 

formiga está dentro e está fora, num continuum infinito de mundos que se revelam: 

 

Imagem disponível em: goo.gl/QgU45Zcontent_copy) 

 

Outro artista no qual a obra assemelha-se as ideias de Jacques Derrida é William 

Kentridge. William Kentridge é um artista plástico sul-africano que se recusa a 

preencher expectativas e à atender o clichê artístico. Suas obras, em sua maioria, dizem 

respeito a um acaso e, todos os momentos de sua concepção fazem parte da obra. 

Utilizando-se de mecanismos do dia a dia, Kentridge dá valor às aleatoriedades 

que, muitas vezes, passariam despercebidas. O olhar do artista não está voltado para o 

centro, como no estilo clássico desconstruído por Derrida, mas sim por tudo que possa 

preencher, fazendo assim, cada canto e beirada terem exatamente a mesma importância 

do plano central. 

A arte aqui abrange possibilidades que inicialmente parecem externas, porém, os 

"externos" são possibilidades para a composição da obra. Dar valor ao que está ao 

entorno e ao que está além do centro assemelha-se muito ao que Derrida quer dizer 

https://uploads6.wikiart.org/images/m-c-escher/moebius-strip-ii.jpg
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sobre o sentido de "debaixo". Seus desenhos, muitas vezes, são feitos por cima de livros 

e concebem figuras aleatórias, que normalmente estão às margens de nosso interesse. 

Percebemos nas obras de Kentridge, assim como na filosofia de Derrida, uma recusa em 

abandonar aquilo que está envolta, uma recusa a aceitar somente o que está ali pela 

superfície, ao que está no centro. Assim sendo,  

(...) o que Kentridge descreve insinua-se como um movimento sempre 

aberto, de centros para periferias e vice-versa, de modo que o fora e o 

dentro, o interior e o exterior se apresentem imprescindíveis um ao 

outro e se desconstruam mutuamente. (SERRA, 2017, p. 91). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rand Mines por William Kentridge (1999) 
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Romantismo e modernidade filosófica em Notas do Subsolo de 

Dostoiévski 

 

Marina Coelho Santos
1
 

  

Resumo 

O objetivo geral deste artigo é, partindo da obra Notas do subsolo de Dostoiévski, 

desdobrar alguns pontos da problemática filosófica que o personagem-narrador nos 

apresenta, tal como seus traços românticos em confronto e negação com o racionalismo 

utilitarista emergente na Rússia das novas gerações (1860). Bem como apresentaremos 

alguns aspectos do porquê do homem do subsolo, com sua consciência hipertrofiada, 

estar maculado pelas cisões e fragmentações da modernidade. Pois, do mesmo modo 

que nega seu tempo, ele padece do mesmo e vive no subsolo lidando com suas 

contradições teóricas entre liberdade, poder, razão, vontade e impotência; ante uma 

realidade racional, niilista e cindida que, em sua consciência, parece não apresentar 

mais uma possibilidade de redenção. 

 

Palavras-chave: Notas do subsolo. Romantismo. Modernidade. Dostoiévski. 

Racionalismo. 

 

Abstract 
The general objective of this article is unfold some philosophical problems introduced 

by the narrator-character as his romantic features confronting and denying the utilitarian 

rationalism from Russian 1860’s new generations. As well as we will introduce some 

aspects of why the underground man with his hypertrophied consciousness would be 

spotted by the divisions and fragmentations of modernity. As the same way he denies 

his time he suffers of it and lives on the underground dealing with his owns theorical 

contraditions between freedom, power, reason, will and impotence. In view of a racional 

reality, nihilist and divided witch in his counscousness seems not show any possibility 

of redemption. 

 

Keywords: Notes from underground. Romanticism. Modernity. Dostoiévski. 

Rationalism. 

 

 

                                                             
1
 Graduada em filosofia (2017) pela UFSC e, atualmente, cursa mestrado em filosofia pela mesma 

instituição, sendo financiada por bolsa CAPES de produtividade. Seus interesses estão vinculados às áreas 

de ontologia, filosofia contemporânea, filosofia alemã e filosofia da arte. 
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Notas do subsolo (1864) de Dostoiévski é um clássico da literatura moderna. Ou 

seja, uma obra que se perpetuou e ultrapassou o tempo e o espaço em que foi criada. O 

homem do subsolo, como bem diz Joseph Frank - principal biógrafo do autor -, é 

emblemático como um Quixote ou um Hamlet porque além de imergir fortemente no 

panorama de seu tempo, ele apresenta questões e leituras que transcendem a própria 

intenção do autor ao produzi-la. É inesgotável e, justamente, esse seu caráter de 

inesgotabilidade - muito próprio dos arquétipos que de forma expressiva a literatura nos 

traz a tona - é que engendra e, de certa forma, exige o diálogo com a filosofia. 

Não é a toa que esta obra seja discutida e apropriada por autores como 

Nietzsche, Thomas Mann, Carl Jung, Sloterdijk, de diferentes formas e sob diferentes 

propósitos. Não é nosso objetivo aqui discutir acuradamente a pertinência dessas 

apropriações ou mapear contextual e biograficamente o sentido mais correto que 

Dostoiévski intentou ter dado a sua obra quando a concebeu. É claro que não se pode 

fugir da essência da obra e do pensamento do autor, aquilo que se mostra, seus 

fundamentos e aspectos mais claros como, por exemplo, em Notas do subsolo, o  debate 

com os niilistas russos.  Mas não se pode  reduzi-la a uma certitude daquilo que 

especificamente a obra quis dizer somente no lugar do contexto social russo e na 

biografia de Dostoiévski.  

Há uma plurissonância  na obra que traz aspectos marcantes de questões 

filosóficas, influências literárias, posições metafísicas, que acaba sendo impossível ler a 

obra como apenas o que Dostoiévski, segundo Frank, teria planejado inicialmente. Ou 

seja, tomar a obra como uma sátira a primeira geração de niilistas russos. As questões 

que são levantadas no texto transcendem a especificidade de uma bem (ou mal) 

humorada contraposição ao egoísmo racional de Tchernichevski, por exemplo. 

Notas do subsolo, igualmente, traz com o tempo uma diversidade de 

interpretações posteriores à obra, interpretações que já possuem uma outra bagagem 

capaz de dar novos sentidos à problemática do personagem. Todavia, o apontamento de 

aspectos marcantes na personalidade do homem do subsolo também nos leva a questões 

e movimentos filosóficos e intelectuais presentes no momento de Dostoiévski na 

literatura, assim o é com o tipo de romantismo que se mostra nesta obra, em especial no 

personagem. 
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 São essas “vozes”, influências, ecos que gostaríamos de tratar no homem do 

subsolo, mais especificamente, sobre supostos traços românticos que ele carregaria. 

Como o romantismo é um movimento amplo, veremos apenas alguns aspectos que 

podemos extrair do nosso personagem que possam dialogar com o que consideramos 

ser, também, a mácula moderna - racionalista do homem do subsolo, ou seja, aquilo que 

faz com que ele esteja imerso em influxos iluminista-racionalistas e romântico-estéticos, 

próprios da modernidade. Pretende-se, portanto, mostrar sua imersão nos pressupostos 

de uma razão utilitária, instrumental, determinista, o absurdo a que converte sua vida ao 

viver no pathos, ou pateticamente, a ruminância dos argumentos racionalistas e sua 

posterior negação até às últimas consequências; são esses problemas que o levam a uma 

impotência de ação e à desintegração de seu próprio eu. 

  O homem do subsolo de Dostoiévski é, indiscutivelmente, fruto de uma 

polêmica com os chamados niilistas da geração de 1860 na Rússia. Os niilistas na visão 

de Pecoraro empreendiam “Uma rebelião contra a ordem estabelecida, o atraso, o 

imobilismo da sociedade russa; um conflito entre gerações, valores, perspectivas; um 

furor iconoclasta que demole ídolos e antigas certezas, que renuncia à tradição em nome 

de uma outra visão de mundo, materialista e positivista” (PECORARO, 2006, p.23)  

A primeira parte das Notas tem um forte embate com essa visão de mundo que, 

num primeiro momento, é esboçada por Tchernichevski com a tese do egoísmo racional.  

A doutrina consistia nas palavras do próprio homem do subsolo, numa premissa em que 

 

(...) o homem só age mal porque não conhece seus verdadeiros 

interesses e que, se lhe dessem instrução, se lhe abrissem os olhos para 

seus interesses verdadeiros e normais, ele deixaria de agir de modo 

sórdido e imediatamente se tornaria bom e nobre, porque, sendo 

esclarecido e entendendo suas vantagens reais, veria justamente no 

bem a sua própria vantagem(...) (DOSTOIÉVSKI, 2010, p. 30) 

 

Em suma, a Rússia pré-revolucionária incorporava ideais positivistas e um 

cientificismo matemático e determinista sobre teses da natureza humana, condizente 

com a concepção de racionalidade instrumental desenvolvida pelas filosofias da práxis 

do século XIX, que são herdeiras dos processos da modernidade esclarecida, 

amplamente tematizados na época da revolução francesa, “o triunfo prático da 

filosofia”, e seus ideais de progresso. 
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O tema do romantismo, entre diversas particularidades e nuances, surge, de certa 

forma, como uma contraposição aos temas do iluminismo, em geral, a racionalidade 

moderna e a metafísica cientificista, que acabam deixando de lado as questões do 

espírito, ou seja, do próprio homem e sua complexidade. Para Schiller: “Não se deve 

superestimar as atuais conquistas. O iluminismo e a ciência se mostraram apenas como 

uma cultura teórica para bárbaros por dentro. A razão pública ainda não tomou o âmago 

da pessoa (...)” (SAFRANSKI, 2010, p. 42) 

O refluxo que provém do rebelar-se dos românticos, de diferentes formas, contra 

os pressupostos da razão esclarecida leva decididamente aos paradoxos e degenerações 

do homem moderno. Citamos Hannah Arendt acerca do romantismo: “O indivíduo 

moderno e seus intermináveis conflitos, sua incapacidade de sentir-se à vontade na 

sociedade ou de viver completamente fora dela, seus estados de espirito em constante 

mutação e o radical subjetivismo de sua vida emocional nasceram dessa rebelião do 

coração.” (apud DE ANDRADE. 2009. p. 118). 

Sabemos que o romantismo alemão e o francês foram certamente apreciados 

pelos intelectuais Russos, dentre eles, Dostoiévski. Porém, o romantismo Russo, típico 

da geração  de 1840, possuía também suas próprias características, descrito pelo homem 

do subsolo como uma certa polidez nos costumes, um oportunismo social, e a 

preservação dos ideais do belo e do sublime. O homem do subsolo, que não nega que 

seja fruto dessa geração que vive seus últimos dias, a saber a de 1840, não pode negar 

também que ele mesmo viva essa própria decadência no confronto com os novos ideais 

do progresso racionalista de maneira muito complexa e particular. O homem do 

subsolo, no entanto, satiriza esse aspecto “velhaco e espertalhão” do romântico russo 

quando o descreve: “As características do nosso romântico são: compreender tudo, ver 

tudo e, freqüentemente, enxergar muito mais claramente do que as nossas inteligências 

mais positivas; não se resignar diante de nada ou de ninguém (...)” (DOSTOIÉVSKI, 

2010, p.13) 

 Apesar do seu aspecto paradoxal, podemos identificar certamente no 

personagem aquilo que em sua personalidade radicalmente se opõe às novas ideias 

desse niilismo positivista russo das novas gerações como oriundo de uma educação 

intelectual, estética e literária. Acreditamos que esses aspectos de sua personalidade, ou 

da constituição do personagem, apresentam ecos de diversos aspectos gerais do 
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romantismo e não somente do romantismo de uma velha aristocracia de valores 

tradicionais e de supremacia econômica, que é o romantismo do contexto russo que o 

homem do subsolo também satiriza. Isso pode ser identificado na segunda parte do 

livro, em suas memórias em que o personagem mesmo se descreve. 

 

Naquela época eu tinha apenas vinte e quatro anos. Já então minha 

vida era sombria e desordenada, eu era solitário como um bicho do 

mato. Não tinha amizades, até mesmo evitava falar com as pessoas, e 

cada vez me enfurnava mais no meu canto. Durante o trabalho na 

repartição, procurava inclusive não olhar para ninguém e percebia 

nitidamente que meus colegas não só me consideravam excêntrico 

como também – assim me parecia constantemente – olhavam-me com 

uma certa repulsa” (DOSTOIÉVSKI, 2010, p. 54) 

 

  Existe no homem do subsolo um apego a uma individualidade forte e um senso 

de superioridade por sua sensibilidade aguçada, uma a paixão pelo universo literário, 

sua “pose retirada dos livros”, a consciência de sua distinção “eu sou único e eles são 

todos”, e a sua inadequação a uma nova postura versada no social e no político que 

considera o homem do subsolo um homem supérfluo e inútil. Segundo Löwi e Sayre: 

Certos românticos, e sobretudo neoromanticos, glorificam por certo 

seu próprio isolamento e o “eu” do artista e do indivíduo privilegiado: 

o indivíduo como heroi. Cortado da comunidade real que o rodeia por 

sua própria incapacidade em integrar-se em uma coletividade 

“alienada” e pelo ostracismo praticado por essa coletividade em 

relação aos que não se curvam ao seu ethos, o indivíduo mal adaptado 

em ocasiões faz da necessidade uma virtude e celebra sua 

independência orgulhosa, sua falta de vínculos humanos.” (LOWI; 

SAYRE, 2008, p. 37 [tradução nossa]) 

 

O homem do subsolo mostra, de certa forma, o conflito da sociedade burguesa 

com certos valores defendidos pelo romantismo que dão vazão a criação de um novo 

herói literário, a saber, um indivíduo motivado por valores opostos ao de uma 

racionalidade instrumental e uma moral utilitária. Sabemos que o homem do subsolo 

não é um herói romântico da literatura como um Werther, a não ser em seus delírios de 

grandeza manfredianos, porém, a sua crítica em primeira instância guarda o conteúdo 

do romantismo, a crítica à frialdade matemático-racionalista, à coisificação  do mundo, 

em virtude do culto a um indivíduo “superior” em questões de espírito em relação a 

grande mediocridade social. 
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Goethe2 já pressentia que o predomínio de um pensamento prático se daria em 

detrimento das questões mais profundas do espírito e que a massificação social levaria a 

uma espécie de filisteísmo generalizado. De onde exclama o nosso personagem: 

 

(...)já naquela época eu ficava admirado com a mesquinhez dos seus 

pensamentos, com as coisas idiotas com que se ocupavam, com seus 

jogos, suas conversas. Havia tantas coisas importantes que eles não 

entendiam, tantos assuntos empolgantes e apaixonantes que não 

despertavam o interesse deles, que sem querer eu comecei a me achar 

superior a eles. Não era uma vaidade despeitada que me levava a isso 

e, pelo amor de Deus, não me venham com aqueles chavões 

aborrecidos e nauseantes: “que eu ficava apenas sonhando, enquanto 

eles já entendiam a vida real”. Eles não entendiam nada da vida real e 

juro que era isso o que mais me revoltava neles. Ao contrário, a 

realidade mais evidente, que saltava aos olhos, era percebida por eles 

de maneira fantasticamente tola, e já naquela época tinham o hábito de 

curvar-se unicamente ao sucesso pessoa. (DOSTOIÉVSKI, 2010, p. 

48) 

 

A superioridade romântica do homem do subsolo não consegue de forma alguma 

se exteriorizar  como um aspecto positivo de sua personalidade. Ao contrário, seu 

idealismo provindo de acumulações literárias - a única coisa que ele é capaz de respeitar 

- como via de escape de uma realidade desencantada e rude, provoca em nosso 

personagem uma espécie de necessidade de pôr-se a prova no mundo que sempre acaba 

na humilhação de seu ser espiritualmente superior, como ele diz. Ele define essa 

necessidade como uma “devassidãozinha,” uma sede histérica de contradições”.   

 

Uma noite, ao passar diante de uma pequena taverna, vi pela janela 

iluminada uns senhores brigando perto do bilhar, batendo-se com os 

tacos, e depois vi um deles ser atirado pela janela. Se fosse em outra 

hora, teria sentido asco, mas estava num momento tal, que comecei a 

invejar o senhor que foi atirado pela janela, a tal ponto que entrei na 

taverna, na sala de bilhar.  (...) Só Deus sabe o que eu não daria 

naquele momento por uma briga de verdade, mais correta, mais 

decente, mais, por assim dizer, literária!  (DOSTOIÉVSKI, 2010, 

p.60-61) 

 

                                                             
2
 Cf. Safranski, 2010. 
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Logo que a fase de suas escapadelas pela realidade - que o enchem de asco e 

daqueles sentimentos contraditórios entre a tentativa de provar algo a respeito de si e a 

simples humilhação frente aos homens comuns - termina, o homem do subsolo nos 

revela sua característica mais romântica, a saber, a capacidade de se refugiar no belo e 

sublime, em embriaguez onírica, em momentos de arrebatamento estético, e uma 

expectativa de irromper no mundo como num horizonte pronto e alargado da atividade 

conveniente nobre a maravilhosa a que lhe cabia. E então surgir no mundo de forma 

nobre montado em um cavalo branco coroado com louros, um herói byroniano que, no 

entanto, aparenta uma  natureza dúbia: 

Ou herói ou a lama, não havia meio-termo. Isso foi a minha perdição, 

porque, na lama, eu me consolava dizendo que em outras ocasiões eu 

era herói, e o herói encobria a sujeira: para uma pessoa comum, é 

vergonhoso sujar-se na lama, mas um herói está muito acima de tudo e 

não vai se sujar inteiramente, por isso ele pode sujar-se um pouco.” 

(DOSTOIÉVSKI, 2010, p. 69) 

 

Esse amor fantástico que o homem do subsolo nutre pelo belo e sublime é 

definido por ele como um luxo excessivo que não tem necessidade de aplicar-se a 

alguma coisa real. É expresso seu estado estético perante a realidade, o amor pelas 

formas potentes, belas e acabadas retiradas do universo poético e romanesco.  

Tudo, aliás, terminava sempre da maneira mais satisfatória, com a 

passagem preguiçosa e inebriante para a arte, ou seja, para as belas 

formas da existência, inteiramente acabadas, fortemente roubadas dos 

poetas e romancistas e que se adaptam facilmente a toda sorte de 

serviços e exigências. Eu, por exemplo, triunfo sobre todo mundo. 

Todos, evidentemente, viraram pó e são obrigados a reconhecer 

espontaneamente as minhas perfeições, mas eu os perdôo. 

(DOSTOIÉVSKI, 2010, p.60) 

 

A arte oferece o prazer intelectual voltado para uma sensibilidade mais acurada 

que desperta sentidos e impulsos próprios ao homem. Essa disposição pela e para a arte 

é abraçada pelo homem que se recusa a subordinar-se a uma racionalização fria do 

mundo nas relações conceituais e de utilidade, e que brada em meio a oscilações o 

capricho de se entregar a uma torrente de paixões ora sublimes, ora enlameadas até dar-

se conta de seu completo isolamento. Löwi afirma: 

Schiller, em suas Cartas sobre a educação estética do homem, aponta a 

criação de um “estado estético” para neutralizar a fragmentação e 
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alienação do homem moderno, e, segundo Novalis, “o mundo deve ser 

romantizado mediante uma potenciação da realidade trivial e habitual 

(LÖWI; SAYRE, 2008, p.34,[tradução nossa]). 

 

O homem do subsolo possui tanto o impulso estético que condiz com  o belo e o 

sublime de suas ideias e o sentimento de sua singularidade frente ao mundo, quanto a 

fragmentação de seu si mesmo, do homem moderno, que se vê como que incorporando 

os preceitos da utilidade, das relações causais, remoendo-as e negando-as 

desesperadamente. Há uma tentativa, por parte do personagem, de ser reconhecido 

numa sociedade que o considera um homenzinho inútil. O que acarreta a sua auto-

humilhação em nome de valores que ele mesmo não sabe se acredita ou desacredita, 

retirados de sua personalidade literária, causando um profundo destoamento perante sua 

época. 

O homem do subsolo se incomoda com a sua insignificância, a insignificância 

de um homem meramente teórico, perante os homens de ação, a saber, os niilistas 

russos, considerados por ele como homens obtusos e limitados. Ele acumula todo 

ressentimento de um decadent que rumina os fundamentos modernos - como o muro da 

resignação que ele compreende por leis da natureza, ciências naturais,  matemática - e 

age por um certo capricho malicioso que podemos chamar de seu sadismo e 

masoquismo expresso. Essas duas características têm por efeito fazer com que o homem 

do subsolo sinta profundamente pela responsabilidade de suas ações tanto na volúpia 

masoquista - que ele agarra como uma extenuante capacidade de afecção e de deleite em 

suas contradições e em sua auto-humilhação ante a sociedade - quanto na sua 

perversidade sádica, exteriorizada como os delírios de grandeza de seu gênio ante a 

mediocridade social.  Nesse sentido, esse movimento sado-masoquista expressa o que o 

homem do subsolo nos coloca como sendo a vontade caótica e carnal do homem, que se 

apresenta muito mais como destrutiva e não deliberada, em contraposição àquilo que 

parece justificado pela razão. 

Precisamente pelo fato de que o homem, invariavelmente e em todo 

lugar, quem quer que ele seja, sempre gostou de fazer o que quis, e 

não como mandam a razão e o interesse próprio; ele, inclusive, pode 

querer algo contra seus próprios interesses, e às vezes até deve 

indubitavelmente querê-lo (isto já é idéia minha). Sua vontade livre, 

um capricho seu, mesmo que seja o capricho mais estranho, uma 

fantasia sua, exacerbada às vezes até a loucura – eis a vantagem que é 

omitida, a vantagem mais vantajosa, que não se submete a nenhuma 



SANTOS, Ensaios Filosóficos, Volume XVIII – Dezembro/2018 
 

 

1
5

1
 

classificação e que manda para o diabo constantemente todos os 

sistemas e teorias. E de onde esses sabichões tiraram que o homem 

necessita não sei de que vontade normal, virtuosa? De onde partiu essa 

sua idéia de que o homem precisa ter obrigatoriamente uma vontade 

sensatamente vantajosa? O que o homem precisa é somente de uma 

vontade independente, custe ela o que custar e não importa aonde 

possa conduzir. Bom, essa vontade, o diabo conhece bem… 

(DOSTOIÉVSKI, 2010, p. 36) 

 

É possível observar no homem do subsolo não apenas uma crítica romântica da 

sociedade, mas também uma crítica atual daquilo que chamamos de modernidade.  No 

caso do homem do subsolo, como já foi discutido, há uma oposição clara à concepção 

do homem como uma tecla de piano, própria de Fourier, de niilistas e de socialistas 

utópicos, ou seja, uma crítica a ideia de que o homem existe para cumprir uma função 

na natureza e no todo social. O homem do subsolo nega essa concepção em virtude do 

sentido caótico da maior vantagem humana, a saber, a sua própria vontade, a 

embriaguez de seus próprios caprichos, que constitui propriamente a liberdade humana, 

segundo o personagem. O homem do subsolo se confronta com a concepção de homem 

que age de acordo com causas, motivos e preceitos racionais, ou seja, que o homem 

possa ser determinado e que se possa, com os instrumentos da ciência, encontrar 

fundamentos para o seu agir. 

 

Repito, repito insistentemente: todos os indivíduos e homens de ação 

diretos são ativos precisamente porque são obtusos e limitados. Como 

isso se explica? Da seguinte maneira: em conseqüência de sua 

tacanhez, tomam os motivos mais próximos e secundários como se 

fossem os motivos originais e, assim, eles se convencem mais rápida e 

facilmente do que as outras pessoas de que encontraram um 

fundamento irrefutável para a sua causa, e então ficam tranqüilos. Isso 

é o mais importante. Pois, para se começar a agir, é preciso que antes 

se esteja completamente calmo e totalmente livre de dúvidas. E como 

eu, por exemplo, me tranqüilizaria? Onde estão os meus motivos 

originais, nos quais me apoiaria? Onde estão os fundamentos? De 

onde vou tirá-los? Faço uma ginástica mental e, em conseqüência, 

cada motivo original imediatamente arrasta atrás de si outro, ainda 

mais original, e vai por aí afora, até o infinito. Essa é precisamente a 

essência de toda consciência e reflexão. Portanto, novamente já 

estamos falando das leis da natureza. (DOSTOIÉVSKI, 2010, p.15) 

 

Essa confrontação faz com que ele, um homem cindido, assimile também esses 

preceitos e, por ser uma consciência hipertrofiada, não consiga agir por não conseguir, 
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nessa ginástica mental, achar causas primeiras para isso. É interessante notar que a 

ausência de fundamento do agir, presente em Notas do subsolo, faz com que alguns 

autores como Kaufmann, em seu livro Existencialism: From Dostoievski to Sartre,  

coloque essa problemática apresentada no livro como um prenúncio de algumas ideias 

do existencialismo. 

Porém, este não é o nosso ponto. Queremos endossar, para além dos 

racionalismos utilitários dos primeiros niilistas russos, a faticidade da modernidade e o 

caráter pernicioso de seus pressupostos que atingem o homem do subsolo. Para isso, 

gostaria de mostrar um breve viés filosófico da modernidade e um exemplo de 

incorporação literária desse fenômeno que pode nos auxiliar a mostrar uma pertinência 

do personagem de notas do subsolo num certo zeitgeist moderno. 

Weber, na sua Ética protestante…, afirma que a modernidade não apenas 

profanou a cultura ocidental, num sentido tradicional, mas também promoveu o 

desenvolvimento das sociedades modernas. A sociedade moderna - levando em conta 

todo o processo do iluminismo, da autonomização da razão, do desenvolvimento do 

modelo de produção capitalista e das teorias do conhecimento baseadas no saber 

possível que justificam as ciências e dão fundamento paro o seu progresso - acabou 

guinando no século XIX ao utilitarismo e ao positivismo que, a esta altura, já estavam 

impregnados na cultura europeia. 

 O homem do subsolo situa-se numa rebelião romântica de negar os preceitos 

racionais que pretendem definir as relações entre homem e mundo. Porém, como 

mostramos, ao sofrer das premissas racionais de seu tempo ele se concebe como um 

indivíduo de consciência hipertrofiada. Essa hipertrofia nos remete a necessidade 

constante de uma auto-reflexão teórica, como ele o faz exaustivamente, e nos leva a crer 

se tratar de um indivíduo, apesar de toda sua crítica romântica, que pode-se designar 

como tipo moderno. Partindo de uma crítica sociológica, o homem do subsolo parece 

ser o tipo de homem produzido pela sociedade capitalista moderna. 

O homem do subsolo, como vimos, incorpora os grilhões do racionalismo e se 

dilacera sob esses preceitos. Como uma forma de levar às últimas consequências as 

premissas do racionalismo, as noções de progresso, e a matematização da sociedade e, 

consequentemente, do homem, Dostoiévski nos apresenta uma metáfora arquitetônica. 

O palácio de cristal que aparece na obra de Tchernichévski e que, segundo Sloterdijk, 
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Dostoiévski teria vislumbrado em uma exposição de arte em  visita a Londres. 

Tchernichévski acreditava que, após aplicarmos soluções técnicas para os problemas 

sociais, a humanidade viveria em um palácio de metal e vidro onde “sob um clima 

artificial” e pelas premissas do egoísmo racional e o conhecimento das verdadeiras 

vantagens humanas, o consenso e a convivência pacífica prevaleceriam na sociedade do 

futuro. De certa forma e segundo a interpretação de Sloterdijk acerca do homem do 

subsolo, a metáfora de Tchernichévski, na verdade, se realizou como pano de fundo da 

sociedade capitalista globalizada. A instituição da razão matematizada e, ao mesmo 

tempo, o desenvolvimento da sociedade capitalista moderna e pós-moderna tenderia a 

estabelecer o mundo como uma clausura em que o clima artificial da mecanização do 

mundo da vida impõe normas também as relações sociais. A medida que a relação com 

o outro muda, muda também a relação do indivíduo para consigo. Sloterdijk cita o 

termo de Arnold Gehlen e argumenta que no interior do palácio de cristal somente a 

cristalização das relações humanas pode seguir-se. “A cristalização designa o plano de 

generalizar o tédio normativamente” (SLOTERDIJK, 2005, p. 3, [tradução nossa]) 

A razão e a edificação do palácio de cristal como a maior metáfora das 

pretensões  positivistas e cientificistas leva à absorção dos indivíduos em um ambiente 

que todo pensamento pode ser calculado. Segundo Sloterdijk  “Dostoiévski tem a firme 

convicção que a paz eterna do Palácio de cristal pode apenas levar à exposição psíquica 

de seus habitantes” (SLOTERDIJK, 2005, p. 3, [tradução nossa]) 

Essa exposição psíquica é o que Dostoiévski pinta em seu homem do subsolo e 

também em vários outros personagens de sua obra como um longo estudo da 

subjetividade humana, um estudo em que os ideais da modernidade são radicalizados 

para se confrontarem com aquilo em que, no plano do indivíduo, eles são incapazes de 

abarcar. Além disso, Dostoiévski leva seus personagens a defrontarem-se de forma 

radical com as consequências da dissolução da religião e com a vertigem perigosa de 

nos sentirmos à deriva moralmente. Com a queda do homem em um mundo 

progressivamente mais frio e sombrio, Dostoiévski nos coloca cara a cara com o 

monstruoso e caótico daquilo que é humano e que se põe em questão em nossa época. 

Por que este personagem de Dostoiévski não nos parece estranho na literatura da 

segunda metade do século XIX e da primeira metade do século XX? Apesar dos 

diferentes temas de diferentes poetas e romancistas desse período, o homem do subsolo 
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parece trazer a tona um arquétipo moderno que pode ser visto também, apesar das 

grandes divergências temáticas, no primeiro lírico que utilizou a palavra modernidade, 

Charles Baudelaire. Aqui não cabe uma comparação entre o poeta e o personagem ou 

entre Baudelaire e Dostoiévski. Todavia,  queremos apontar brevemente tonalidades e 

ideias recorrentes em Baudelaire para delinear também no plano vasto da literatura 

porque o homem do subsolo sofreria da mácula moderna. Não sabemos se Dostoiévski 

leu Baudelaire ou vice versa, porém o que vale a pena delinear é uma espécie de 

Zeitgeist que influi na literatura e nas artes sobre o tema do indivíduo na modernidade. 

Dostoiévski foi um grande explorador da subjetividade como romancista, e Baudelaire, 

como lírico, não poderia deixar de externalizar excessivamente sua sensibilidade  para 

com sua época. 

 Sabemos que durante toda a obra de Dostoiévski temas como a queda do 

homem, o cristianismo, o mau, a culpa, a degradação foram recorrentes. Também em 

Baudelaire, que nasceu coincidentemente no mesmo ano de Dostoiévski (1821), 

encontramos a mácula da subjetividade moderna impregnada nas suas Flores do mau. 

Vejamos aquilo que compactua com o tipo de indivíduo que é concebido nas notas do 

subsolo. Segundo o autor de Estrutura da lírica moderna, Hugo Friedrich, Baudelaire 

É um homem completamente curvado sobre si mesmo. (...). Ele fala 

em seus versos de si mesmo, na medida em que se sabe vítima da 

modernidade. Esta pesa sobre ele como uma excomunhão. Baudelaire 

disse, com bastante frequência, que seu sofrimento não era apenas o 

seu…” (FRIEDRICH, 1995, p. 1031) 

 

Ainda com Friedrich “[Baudelaire] com uma solidez metódica e tenaz mede em 

si mesmo todas as fases que surgem sob a coação da modernidade: a angústia, a 

impossibilidade de evasão, o ruir frente a idealidade ardentemente querida mas que se 

recolhe no vazio”. (FRIEDRICH, 1995, p. 1031 - colchetes nossos). 

Como mostramos, ao pôr em evidência a personalidade do homem do subsolo, 

ele mesmo apresenta esses traços. Traços que encontramos na poética de Baudelaire 

como o “vôo febril à irrealidade”, a paralisia, a morbidez, e principalmente os 

“mórbidos jogos de excitação”, as “devassidãozinhas” do homem do subsolo que em 

sua penúria existencial o colocam em contato com a realidade na forma da luxúria 

sádica e da auto-humilhação. Baudelaire também herdou traços do romantismo que, 



SANTOS, Ensaios Filosóficos, Volume XVIII – Dezembro/2018 
 

 

1
5

5
 

transfigurados, colocaram essa temática sob a frialdade da experiência moderna. O 

homem do subsolo possui ideais românticos que não encontram realidade na sociedade 

moderna, o que faz com que, na ânsia de preservar a superioridade do espírito, sofra a 

dureza da modernidade com a paradoxalidade das culpas, desilusões, com a perversão 

do espírito. 

Baudelaire define o progresso e o materialismo como “atrofia do espírito” e 

acaba experienciando o que ele define como a experiência do homem em geral, a 

dilaceração “entre o êxtase e a queda”. Também ocorre um movimento parecido com 

nosso homem do subsolo, ele idealiza o “belo e o sublime” e depois “(...) a angústia 

crescia dentro de mim. Surgia uma sede histérica de contradições,de contrastes, e 

entregava-me então à devassidão.”(DOSTOIÉVSKI, 2010, p. 60). 

Além do trato com esses temas, igualmente encontramos em Baudelaire, um 

tema caro a Dostoiévski, a saber, a zombaria. Friedrich fala que Baudelaire gostava “do 

prazer aristocrático de desagradar (...) gosto apaixonado de oposição e um produto do 

ódio, saúda o fato de a poesia provocar um choque nervoso, vangloria-se de irritar o 

leitor e de que este não mais o compreendia.” (FRIEDRICH, 1995, p. 1037). Desde o 

início das Notas temos essa mesma impressão. O choque nervoso com seus paradoxos, a 

bufonaria, o prazer em negar e contrariar. Características que se manifestam com mais 

veemência quando ele trata, na segunda parte do livro, de seu encontro com velhos 

colegas de estudo. 

Para concluir essa nossa comparação acerca do arquétipo de indivíduo moderno 

citamos aquilo que condiz perfeitamente com a temática do homem do subsolo. 

Friedrich sobre Baudelaire: “ Segundo outra palavra-chave, o homem é hiperbólico, 

sempre propenso para o alto numa febre espiritual. Mas é um homem essencialmente 

cindido, homo duplex, tem de satisfazer seu polo satânico para ir ao encalço do 

celestial.” (FRIEDRICH, 1995, p. 1038) No caso de Baudelaire o celestial seria a 

fixação da eternidade e da beleza, que ele procura imprimir em sua lírica em contraste 

com as contradições e o tempo moderno. Uma busca que só teria êxito na consagração e 

na experiência estética.  

No personagem de Dostoiévski, o homem do subsolo, aparece em sua última 

nota a figura da prostituta, muito idealizada na modernidade, ao mesmo tempo que o 

autor nos remonta ao tema romântico e cristão da redenção pelo amor. A redenção, no 
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entanto, não acontece com o homem do subsolo, ele faz questão de manter os mesmos 

paradoxos e movimentos de idealidade, zombaria e devassidão que mostrou durante a 

obra inteira (um respiro de consistência?). Seus argumentos,  seu sadismo expresso para 

com a prostituta, a não rendição perante um sentimento puro e o teorizar acerca de tudo 

que sente e aquilo que quer aparentar ser, não nos dão um desfecho reconciliador, 

apenas nos mostra mais enfaticamente que o homem do subsolo com suas cisões 

desaprendeu a vida viva. As notas  “(vão) produzir uma impressão muito desagradável, 

porque nós todos nos desacostumamos da vida, uns mais outros menos” 

(DOSTOIÉVSKI, 2010, p.148). Expressão essa que nos mostra ainda uma crítica atual 

de nossa sociedade e seu constante processo de reificação do homem. Dostoiévski nos 

mostra, nesse livro, o confronto de um homem de ideias românticos clássicos em 

relação a mentalidade positivista, naturalista, reinante que ao mesmo tempo que o 

engloba, gerando paradoxos e conflitos na personalidade do personagem, é submetida 

por ele a uma mordaz crítica em relação a seus princípios. Ao fim, parece que estamos 

lidando com uma crítica que não é meramente romântica, mas se faz de forma 

ressonante, sobretudo, bastante atual. 
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A metafísica da pena de morte: vida, soberania e abolicionismo 

 

Victor Dias Maia Soares
1
 

 

A desconstrução está, todo o tempo, do lado do sim, 

da afirmação da vida. 

Jacques Derrida 2 

 

Resumo 

Este trabalho tem como horizonte a reflexão sobre o tema da pena de morte a partir do 

idioma filosófico da desconstrução, que encontrou no filósofo Jacques Derrida os seus 

ecos mais profícuos. Trata-se aí de apontar alguns dos elementos que nos permitem 

destacar a intrínseca relação entre a pena capital e o teológico-político. Nesse sentido, 

são abordadas noções como soberania, vida e abolicionismo, dentre outras, a fim de 

tentar dar conta do caráter fundamentalmente incondicional da perspectiva derridiana do 

abolicionismo da pena de morte.  

Palavras-chave: Pena de morte. Desconstrução. Soberania. Metafísica. 

 

 

Résumé  

Ce travail a pour horizon la réflexion sur le thème de la peine de mort à partir du idiome 

philosophique de la déconstruction, qui a trouvé dans le philosophe Jacques Derrida ses 

échos les plus rentables. Cela met en évidence certains des éléments qui nous permettent 

de souligner la relation intrinsèque entre la peine capitale et le théologique-politique. En 

ce sens, des concepts tels que la souveraineté, la vie et l’abolitionnisme, entre autres, 

sont abordés afin de tenter de rendre compte du caractère fondamentalement 

inconditionnel de la perspective derridienne de l'abolition de la peine de mort. 

Mots-clés: Peine de mort. Déconstruction. Souveraineté. Métaphysique. 

 

 

Introdução 

 

A meditação derridiana sobre a pena de morte terá evidenciado nomeadamente 

seus contornos teológico-políticos, destacando seu caráter soberano, o poder soberano 

de pronunciar e executar a sanção máxima. Mas Derrida faz isso, todavia, demarcando-

                                                             
1
 Pós-doutorando em Filosofia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 

2
 DERRIDA, J. Aprender finalmente a viver. Tradução de Fernanda Bernardo. Coimbra: Ariadne, 2005, 

p. 55. 
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se das tradicionais leituras sobre a pena de morte – seja na filosofia ou na literatura, e 

para além de ambas –, apelando a uma incondicional negação por princípio da pena 

capital. Sua perspectiva aí é a de um abolicionismo incondicional, e não aquela que 

evoca, por exemplo, as razões de solidariedade, ou mesmo a compaixão. Nesse sentido, 

tentar-se-á aqui pensar o princípio da pena de morte desde o seu status pouco 

questionado na história da filosofia, desde seu tradicional enlaçamento teológico-

político. Trata-se, então, de um dar a ler a pena de morte que, a partir da desconstrução 

derridiana, será fundamentalmente um re-afirmar a vida, será pensar o apelo irredutível 

e incessante de um “sim” à intensidade subversiva da existência. 

 Isso porque a reflexão sobre o dar a morte, sobre a pena de morte, sobre a 

soberania de um eu sobre a vida de outrem, deve também ser uma reflexão sobre a 

afirmação da vida. Da afirmação da sobrevida, como Derrida remarca incessantemente, 

para dar relevo a uma complexificação da oposição vida/morte. Numa entrevista que 

concede a Jean Birnbaum, poucos dias antes de morrer em decorrência de um câncer, 

Derrida observa que: 

 

A sobrevivência é a vida para além da vida, a vida mais do que a vida, 

e o discurso que eu mantenho não é mortífero, pelo contrário, é a 

afirmação de um vivente que prefere a vida e, portanto, o sobreviver à 

morte, porque a sobrevida não é apenas o que resta, é a vida mais 

intensa possível. 
3
  

 

 

Talvez se pense, no contexto das discussões sobre a morte que tento dar a 

pensar aqui, numa quase compulsória ligação com o pensamento de Heidegger sobre 

esse tema. Uma espécie de caminho incontornável para se falar da morte sob um ponto 

de vista filosófico, mais propriamente filosófico, se posso dizer. Não o farei, no entanto, 

pelo menos não diretamente. É inequívoca a inspiração do filósofo alemão sobre a 

meditação de Derrida acerca da morte/da vida. Heidegger é, lembremos retoricamente, 

aquele que terá feito os questionamentos ontológicos mais contundentes sobre a morte e 

sobre o caráter intrinsecamente humano da qualidade desse morrer. 

Mas por que, então, não dedicar tempo e espaço ao pensamento de Heidegger 

sobre a morte aqui? Ou, ainda, por que não o fazer senão de um modo enviesado, 

                                                             
3
 DERRIDA, J. Aprender finalmente a viver, p. 56. 
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indireto e pouco explícito? Em primeiro lugar, porque interessa sobretudo aqui 

debruçar-me sobre as consequências do pensamento de Jacques Derrida acerca da morte 

e da pena de morte. Por outro lado, a reflexão do filósofo da desconstrução sobre esse 

tema é de uma parte à outra afetada por inúmeros filósofos e escritores da tradição, 

incluindo aí Hegel e a negatividade, passando por Baudelaire, Levinas, Rosenzweig, 

Blanchot, Celan, Bataille e, também, por Heidegger. Acredito que, de alguma maneira, 

todos esses pensadores estão na esteira do pensamento de Derrida sobre a morte, sendo 

lidos, relidos, interrompidos, até mesmo desconstruídos, se algo dessa natureza for 

possível. Mas, ao mesmo tempo, ousaria afirmar que não se trata de endossar nenhum 

deles. Ni ceci, ni cela. Trata-se, então, de re-pensar a morte e a pena de morte, trata-se 

de pensá-las de um outro modo, absolutamente diferente. Que é dizer também pensar 

esses motivos sob o viés da incondicionalidade que a desconstrução derridiana põe em 

movimento. 

Note-se, todavia, que Derrida não terá se furtado a analisar mais ou menos 

detidamente todos esses autores em seu Seminário sobre a pena de morte, mas também 

um pouco por toda a sua enorme obra. 
4
 Ele adverte, por exemplo, quanto a uma 

filosofia clássica do sujeito e a certo voluntarismo no qual ainda estaria presa a 

soberania na obra de Bataille. Há nesse voluntarismo uma lógica do carregar [porter, 

tragen] que não é sem correspondência com a noção de martírio, com carregar o 

trabalho do negativo (Hegel), o trabalho da morte. Nesse sentido, como Derrida observa 

em “De l’économie restreinte à l’économie générale”, texto publicado em 1967 (!), em 

L’écriture et la différence: 

 

Todos os atributos ligados à soberania são emprestados da lógica 

(hegeliana) do senhorio. Não podemos, Bataille não podia nem devia 

dispor de nenhum outro conceito, nem mesmo de nenhum outro signo, 

de nenhuma outra unidade da palavra e do sentido. Já o signo 

“soberania”, em sua oposição à servilidade, vem do mesmo fundo que 

o do senhorio. Considerado fora de seu funcionamento, nada dela o 

distingue. Poder-se-ia mesmo abstrair, no texto de Bataille, toda uma 

zona pela qual a soberania permanece presa numa filosofia clássica do 

sujeito e sobretudo nesse voluntarismo a respeito do qual Heidegger 

mostrou ainda que ele se confundia, em Hegel e Nietzsche, com a 

essência da metafísica. 
5
 

                                                             
4
 Sobre a leitura de Derrida acerca da morte e da analítica existencial em Heidegger, por exemplo, ver 

nomeadamente DERRIDA, J. Apories. Paris: Galillé, 1996. 
5
 DERRIDA, J. L’écriture et la différence, p. 391-392. [A escritura e a diferença, p. 390]. 
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E também será preciso tentar perceber como, de certo modo, esse voluntarismo 

de Bataille talvez possa ser pensado em sua proximidade com o tema do 

desinteressamento kantiano acerca do direito em geral e da pena de morte. A 

incondicionalidade do pensamento da desconstrução da pena de morte, da 

desconstrução como a desconstrução da pena de morte, se demarca fundamentalmente 

desse desinteresse do imperativo categórico de Kant. Trata-se, na desconstrução, de um 

desinteresse que, em sua intrínseca relação com a incondicionalidade, remarca um 

radical apelo (incondicional e desinteressado) ao fim da pena de morte. Nesse sentido, 

Derrida se declara radicalmente contra a pena capital, proclamando frontalmente “sim, 

sou contra a pena de morte.” 
6
 

Além disso, a desconstrução derridiana terá expressado sobremaneira, e de 

modo incessante, até mesmo com certa convulsividade de seus movimentos – 

lembremos aqui que o idioma filosófico da desconstrução é atravessado por certa 

radicalidade hiperbólica em seu movimento, a ponto de o próprio Derrida dizer que seu 

pensamento sofre de uma hiperbolite constante –, um desejo pelo fim da pena de morte. 

Um desejo, em outros termos, pela desconstrução da pena de morte. Porque é preciso – 

um é preciso que no idioma de Derrida (il faut) nos permitiria aqui uma dupla escuta, 

aquela da falta e, ao mesmo tempo, aquela do dever –, porque é preciso, eu dizia, 

desconstruir a morte. Na vigilância incessante desse idioma filosófico da desconstrução, 

há, de certa maneira, uma pulsão em favor da vida, uma pulsão em favor do porvir da 

vida. 

A reafirmação da vida do vivente – e não se trata aqui meramente da vida 

humana, e sim de todo vivente – como sobrevida é mesmo aquilo que anima e afeta a 

desconstrução. Porque, como Derrida o diz em alguns momentos, “somos 

estruturalmente sobreviventes, marcados pela estrutura do rastro, do testamento.” 
7
 É, 

portanto, acerca de uma pulsão de vida que também seria preciso falar aqui. E isso, 

claro está, não sem jogar, interromper e problematizar a pulsão de morte que, de resto, 

estará relacionada com essa questão de uma ponta à outra. Pulsão de vida, sim, de uma 

vida que em sua estrutura testamentária, e de rastro, provém do outro. Porque, para me 

constituir como singularidade vivente, como um eu único, devo sempre acolher o outro 

                                                             
6
 DERRIDA, J. Séminaire la peine de mort. Vol. I, p. 345. 

7
 DERRIDA, J. Aprender finalmente a viver, p. 55. 
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em mim. E isso não se dá sem dificuldades e sem injunções, pois esse eu vivente é 

também marcado por um caráter de autoimunidade, como logo será preciso dar a ler. 
8
 

Essa autoimunidade, que releva aqui a indemnização – outro termo do qual 

Derrida terá feito um sintagma sem frase – constitutiva do vivente, corresponde a uma 

alavanca fundamental para se falar da pena de morte, bem como das questões nela 

subjacentes, tais como a soberania, a autocracia, o próprio, a violência, a crueldade, até 

mesmo o político, a democracia e a différance. Esse processo de indemnização alcança 

aqui o nervo da questão da pena de morte, ao mesmo tempo em que, dando a re-pensar 

também a lógica do são, do salvo, do imaculado, do puro e do intacto, remete-nos ao 

questionamento da origem, em sua unicidade suposta.  

Relevando a estrutura de autoimunidade dos viventes, que é dizer – ainda de 

modo sub-reptício e enviesado, até mesmo insuficiente – que o eu vivente é marcado 

por uma estrutura autodestrutiva e suicidária, segundo a qual, no processo de reação a 

um corpus estranho, estrangeiro, ao outro que, desconhecido, porta também a ameaça, 

pode ele mesmo aniquilar as suas próprias defesas. E essa fatalidade autodestrutiva da 

autoimunidade ressoa como que uma reação à alienação originária do próprio, uma 

auto-delimitação desconstrutiva, como Derrida sugere para falar da democracia em 

Politiques de l’amitié. 
9
 Não de uma delimitação com a figura de uma ideia reguladora, 

indefinidamente perfectível, ressalte-se, mas sim da delimitação que releva a urgência 

singular do aqui agora [ici maintenant]. 

Se adianto, pois, a questão da autoimunidade aqui, expondo-a apressadamente, 

antes mesmo de situar os possíveis leitores na árida topologia da pena de morte, como 

nos orientam sempre os protocolos de escrita, é porque, em primeiro lugar, não estou 

seguro de que a indemnização e a pena de morte, enquanto questões, possam ser 

didática ou teoricamente desvencilhadas uma da outra. Como observa Derrida, não sem 

mais uma vez oferecer dificuldades adicionais para a nossa tarefa, “a questão da pena de 

morte é talvez a da indemnidade.” 
10

 Em segundo lugar, sempre à guisa de hipótese, 

                                                             
8
 As considerações sobre as noções de pulsão de vida e de pulsão de morte no pensamento de Derrida 

alcançam dimensões que extrapolam os objetivos deste trabalho. Trata-se mesmo aí de gizar o movimento 

de desconstrução em curso dessas duas noções. Para uma abordagem dessas questões, remeto aqui, 

nomeadamente, a DERRIDA, J. Etats d'âme de la psychanalyse: L'impossible au-delà d'une certaine 

cruauté. Paris: Galilée, 2000; DERRIDA, J. La carte postale: de Socrate à Fredu et au-delà. Paris: 

Flammarion, 1980. 
9
 DERRIDA, J. Politiques de l’amitié, p. 129. 

10
 DERRIDA, J. Séminaire la peine de mort. Vol. I, p. 328. 
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porque talvez se consiga perceber aí já o irredutível enlaçamento entre a pena de morte 

e a religião.  

Nos dois trabalhos nos quais é possível encontrar uma formulação mais 

demorada acerca da indemnização, ou da “autoimunidade do indemne” – Foi et Savoir e 

Voyous – Derrida opera, a partir dessa lógica, uma releitura das relações entre o político 

e a religião – e da pulsão do indemne 
11

 que esta reivindica –, mas também entre a fé e o 

saber, entre a religião e a ciência. Trata-se aí já, de alguma maneira, de uma tentativa de 

aproximação compreensiva da estrutura nomeadamente onto-teológica da pena de 

morte, ou ainda de sua estrutura onto-teológico-política, se for possível dizer. 

E o conceito mesmo do teológico-político, um conceito ainda tão impreciso e 

indiferenciado, até mesmo obscuro, mas sobre o qual será sempre preciso retornar, não é 

acessório à questão da pena de morte. O teológico-político não é uma questão dentre 

outras na cena da execução capital. Ao contrário, trata-se precisamente de sua 

característica mais fundamental. Não há pena de morte sem esse traço, ao mesmo tempo 

basilar e constitutivo, do teológico-político. 

 

Perguntaríamos então “o que é o teológico-político?”. E a resposta se 

anunciaria assim: o teológico-político é um sistema, um dispositivo de 

soberania no qual a pena de morte está necessariamente inscrita. Há 

teológico-político por toda parte onde há pena de morte. 
12

 

 

Nesse sentido, para tentar esboçar aqui alguns dos contornos da questão da 

pena de morte que estarão de algum modo relacionados, buscarei a aproximação não 

exaustiva de certos pontos fundamentais para os propósitos deste trabalho. Nesse 

contexto, a pergunta pelo “que é a pena de morte?”, para além de seu evidente fracasso 

quanto a uma resposta satisfatória, será importante para o ensaio acerca do que ela 

talvez não possa ser. 

 

 

 

 

                                                             
11

 DERRIDA, J. Foi et Savoir, p. 42. 
12

 DERRIDA, J. Séminaire la peine de mort. Vol. I, p. 51. 
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Pena de morte e soberania 

 

 

Qualquer tentativa de definição do que seja, em princípio, a pena se morte, de 

sua essência ou significação última, exigiria também a reconstrução da história da 

soberania ela mesma. Ambas as histórias, da pena de morte e da soberania, se 

confundem. Porque se trata, em última instância, de um direito de dispor da vida e, claro 

está, da morte dos sujeitos/súditos [sujets]. Uma soberania que terá sido 

tradicionalmente pensada em termos de poder, sobretudo de um poder de exceção e da 

suspensão do direito. De uma suspensão do direito pelo soberano, decerto, que o afasta 

de sua humanidade, como o lembra Derrida em seu seminário La bête et le souverain. 

De um poder soberano que aproxima o soberano ele mesmo da onipotência divina, ou 

ainda das bestas. Trata-se, portanto, de um certo poder, diz o filósofo: 

 

um certo poder de dar, de fazer, mas também de suspender a lei; é o 

direito excepcional de se colocar acima do direito, o direito ao não-

direito, se é que posso dizer algo assim, aquilo que, ao mesmo tempo, 

se arrisca a colocar o soberano humano acima do humano, em direção 

à onipotência divina (que, além disso, terá fundado o mais 

frequentemente possível o princípio da soberania em sua origem 

sagrada e teológica) e, ao mesmo tempo, se mostra como a causa 

dessa supressão ou ruptura arbitrária do direito, se arriscando 

justamente a fazer com que o soberano se assemelhe à besta mais 

brutal, que não respeita nada, que despreza a lei e se situa desde o 

início fora da lei, destacado da lei. 
13

 

 

A soberania assume aí, portanto, os contornos de um “ser-fora-da-lei”. O 

soberano, no exercício de sua soberania, é aquele que, tal como o criminoso e a besta, 

pode agir fora da lei, excedendo ou violando a lei que ele mesmo representa. E essa 

familiaridade entre o soberano, o animal e o criminoso não será fortuita. Ela 

corresponde a uma perturbadora familiaridade (unheimlich, uncanny) entre três 

personagens apartados da lei, fora da lei, sem lei, acima da lei. E já essa questão nos 

reenvia a certo contexto mais propriamente político, se posso dizer, referente aos 

Estados nacionais ditos vadios (Rogues). 
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Como Derrida o terá mostrado exaustivamente em Voyous, os Estados-vadios 

são aqueles Estados que, segundo a léria política contemporânea, agem fora da lei, 

como delinquentes ou saqueadores, sem observar o direito internacional. Esses Estados, 

Rogue States, são frequentemente acusados pelos Estados-nação soberanos e 

hegemônicos de terrorismo internacional ou doméstico. Mas, como se sabe, são os 

Estados Unidos da América o Estado-nação que mais acusa e lança ofensivas bélicas 

contra aqueles outros que identifica, segundo seus próprios critérios, como Rogue 

States. E são eles também a única grande democracia do Ocidente a manter na letra do 

seu direito, e dela fazer uso expressivo, a pena capital. Lembrando-nos da obra de Noam 

Chomsky, Rogue States: The Rule of Force in World Affairs, Derrida endossa 

momentaneamente o autor americano, observando acerca dessa retórica político-

institucional que: 

 

Os Estados Unidos, que estão sempre tão inclinados a acusar outros 

Estados de serem Rogue States, seriam de fato os mais “vadios” de 

todos, aqueles que violentam mais frequentemente o direito 

internacional, ainda que eles incentivem, com frequência pela força, 

quando isso lhes convém, os outros Estados a respeitarem um direito 

internacional que eles não respeitam por si mesmos cada vez em que 

isso lhes convém. Seu uso acusador da expressão “Rogue State” 

(Estado vadio) seria o estratagema retórico mais hipócrita, o ardil 

armado mais pernicioso, perverso ou cínico dentre os seus recursos 

permanentes à força maior, à mais inumana brutalidade. 
14

 

 

E não tento aqui, mais uma vez, senão rascunhar os traços de algumas questões 

que logo se mostrarão fundamentais para uma aproximação das ideias de soberania e da 

pena de morte na cena do que a desconstrução derridiana nos dá a pensar. Se falo, 

portanto, dos Estados Unidos é porque, em primeiro lugar, se trata aí da dita maior 

democracia do mundo, que, ao mesmo tempo, ainda pratica a pena de morte em seu 

seio. Em segundo lugar, e prosseguindo com a questão da soberania, porque se colocam 

como a maior potência mundial. Trata-se, em outras palavras, de um certo 

posicionamento, de um posicionar-se como “primeiro”. Porque o conceito mesmo de 

soberania “implicará sempre a possibilidade dessa posicionalidade, dessa tese, dessa 
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tese de si, dessa autoposição do que posiciona ou se posiciona como ipse, o mesmo, si 

mesmo.” 
15

 

É, portanto, da ficcionalidade de um autoposicionamento soberano desse ipse 

que será preciso partir, a fim relevar a desconstrução da soberania e da pena de morte. 

Soberania essa que “jamais traduziu nada além da violência performativa que institui 

em direito uma ficção ou um simulacro.” 
16

 E, nesse sentido, a incondicionalidade que 

afeta o idioma da desconstrução derridiana dita aqui um hiperbólico apelo a certo 

impoder, a uma não soberania. Porque a soberania ela mesma não será senão um 

fantasma, um “fantasma onipotente, certamente, porque fantasma de onipotência.” 
17

 

Tendo já, decerto, pervertido a supostamente desejável linearidade da 

exposição, passo agora a uma tentativa de aproximação da questão da pena de morte ela 

mesma, se assim posso dizer. Porque, talvez, talvez (sim, na tremura de um duplo 

talvez!), o princípio da pena de morte, disso que chamamos a pena de morte, esteja 

inscrito (até mesmo prescrito) na pedra fundamental do edifício logocêntrico da 

metafísica.  

 

Pena de morte e teológico-político  

 

Nos anos letivos de 1999-2001, Derrida consagrou um seminário à questão da 

pena de morte que fazia parte de um conjunto de seminários, intitulado “Questões de 

responsabilidade”. Nele, o filósofo já havia abordado detidamente o segredo (1991-

1992), o testemunho (1992-1995), a hostilidade e a hospitalidade (1995-1997), o 

perjúrio e o perdão (1997-1999), todas questões de algum modo ligadas entre si. Além 

disso, na sequência, a soberania e a animalidade foram discutidas no seminário “A besta 

e o soberano” (2001-2003). As transcrições até agora publicadas dessas diversas 

conferências, embora marcadas por tons mais orais e fragmentados – como não poderia 

deixar de ser –, dão conta das preocupações filosóficas que sempre estiveram presentes 

no pensamento de Derrida. Sem voltar aqui à pouquíssimo profícua ladainha referente a 
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uma possível “political turn” na desconstrução, vemos uma demasiado nítida 

continuidade de seu pensamento. Que é dizer também que a desconstrução pensada por 

Derrida terá sido sempre a desconstrução da soberania e, por conseguinte, a 

desconstrução da pena de morte. A desconstrução, diz-nos o filósofo, “o que se chama 

por este nome, é talvez, talvez, talvez a desconstrução da pena de morte, do cadafalso 

logocêntrico, logo-nomocêntrico no qual a pena de morte está inscrita ou prescrita.”
 18

 

E talvez fosse preciso continuar com a citação, a fim de pôr em relevo como 

essa desconstrução sonhada por Derrida corresponde a um movimento convulsivo, a 

uma tarefa de permanente vigilância, a um velar incessante pela vida, em suma, para 

desconstruir a própria morte. 
19

 Numa incondicional e inegociável afirmação da vida, o 

filósofo interrompe a intrínseca relação verificada entre a exceção e a crueldade, que 

operam e movimentam o princípio da pena de morte, apelando não a mais um 

abolicionismo dentre outros, mas ao abolicionismo incondicional. 

 

Sim, sou pela abolição incondicional da pena de morte, ao mesmo 

tempo por razões de princípio (insisto neste ponto: por princípio e não 

por razões de inutilidade ou de exemplaridade duvidosa, de que falava 

ainda há pouco) e por razões do coração (noção que, aliás, no meu 

seminário, tento subtrair, assim como a de compaixão, de uma simples 

sentimentalidade patética, e que gostaria de aliar às “razões de 

princípio”). 
20

 

 

E essa passagem já antecipa os contornos que o trato da questão da pena de 

morte alcançará a partir da incondicionalidade que dita o pensamento de Derrida. Seu 

abolicionismo incondicional de princípio remarca a determinada frontalidade com a 

qual o filósofo terá enfrentado a pena de morte. E, saliente-se, a incondicionalidade do 

abolicionismo perspectivado por Derrida demarca-se de um certo cinismo abolicionista 

que parece tomar conta das cenas em que a pena de morte é debatida em nossos dias. 

Porque, inicialmente e na maior parte dos casos, os abolicionistas não se voltam contra 

o princípio da pena de morte, e sim contra a sua crueldade, por exemplo. Ou seja, o que 

se questiona não é, em última instância, o dar a morte, e sim as técnicas procedimentais 
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utilizadas na execução. Almejam-se aí técnicas supostamente mais “humanas”, mais 

sofisticadas, até mesmo mais elegantes de aniquilar a vida de outrem. 

Entretanto, será preciso notar como o princípio da pena de morte terá sido re-

pensado por Derrida de um modo diferente da tradição. Principalmente no que se refere 

às abordagens filosóficas dessa questão. Se, por um lado, há na história da filosofia os 

discursos clássicos em favor da pena de morte – de Platão a Hegel, passando por 

Hobbes, Locke e Kant, dentre outros –, vê-se, por outro lado, pensadores que, embora 

sejam contra a pena de morte, não atacam propriamente o princípio da pena de morte, 

mas somente os seus efeitos. E aí talvez possamos dizer, junto com a professora 

Fernanda Bernardo, que Derrida foi: 

 

[...] o único filósofo a ter clara, frontal, fervorosa e absolutamente contestado 

a legitimidade da pena de morte, o nó cego onde viu cruzarem-se a tradição 

onto-teológico-jurídico-política e a tradição bíblico-humanista da 

ocidentalidade; o único filósofo a assumir-se clara e frontalmente 

abolicionista – como incondicionalmente abolicionista [...]. 
21

 

 

Nesse contexto, talvez seja possível dizer também que as lutas abolicionistas 

não fizeram até aqui senão denunciar as formas brutais de execução, sua crueldade 

latente ou explícita contra os comuns. Ou seja, afirmando certo direito à vida, não 

estendem esse direito incondicional e universalmente. Para o outro igual a si, em suma, 

não para o absolutamente outro, para o inimigo estrangeiro, por exemplo, em um 

contexto de guerra. Nessa perspectiva, a desconstrução da pena de morte traz à tona ao 

menos dois traços que terão servido tradicionalmente para diferenciar a pena de morte 

do assassinato e da vingança. 

O primeiro deles diz respeito ao fato, já mencionado, de que os enfrentamentos 

abolicionistas não chegaram, até aqui, a questionar o princípio da pena de morte ele 

mesmo. Ainda que manifestem sua contrariedade quanto às formas nomeadamente 

cruéis e brutais que as execuções possam assumir, isto é, reivindiquem o direito à vida, 

esse direito não é destinado senão aos concidadãos. Ou seja, referem-se a um 

abolicionismo que se encerra na dinâmica jurídica interna de um determinado Estado-

nação. 
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É sempre legal matar um inimigo estrangeiro em situação de guerra 

declarada, mesmo por um país que tenha abolido a pena de morte (e 

teremos, portanto, que nos perguntar acerca disso pelo que define um 

inimigo, um estrangeiro, um estado de guerra – civil ou não; os 

critérios sempre foram difíceis de determinar, e se tornam cada vez 

mais). 22
  

   

O segundo traço refere-se ao fato de os países ou Estados-nação de cultura 

predominantemente abraâmica, isto é, aqueles nos quais o Estado ou a sociedade civil 

são adeptas do judaísmo, do islamismo ou do cristianismo, permanecerem praticando a 

pena de morte. Ocorre que esses países fazem vista grossa para a contradição existente 

entre a prática massiva da pena de morte e o sexto mandamento bíblico – o imperativo 

do “não matarás”. (E Derrida nos lembra aqui de que Levinas terá feito desse sexto 

mandamento o primeiro, o ordenamento fundamental e o arqui-fundamento de sua ética, 

a essência ética mesma e a primeira significação do Rosto). 

Há em operação aí uma “lógica divina”, que ao mesmo tempo interdita e 

prescreve o dar a morte. Essa contradição salientada por Derrida releva também o 

registro onto-teológico da soberania política desses Estados que, numa boa consciência 

quase hiperbólica, herdam também a contradição divina ela mesma. Porque o 

ordenamento do “não matarás” terá sido sucedido pela Lei do Talião (Lex Talionis), 

aquela que consiste na rigorosa reciprocidade ou simetria entre o crime e a pena. Que é 

dizer, em outras palavras, que uma certa lógica da retaliação ao mesmo tempo penetra e 

domina a jurisprudência dessa cena. 

Na chamada “Aliança do Sinai”, cena bíblica na qual se dá a enunciação dos 

“Dez Mandamentos”, Deus ordena a Moisés em seguida que submeta os filhos de Israel 

aos “julgamentos”, ou aos “estatutos”. É precisamente aí que a Lei do Talião tem lugar, 

destacando a simetria especular entre o desvio da norma e a sua punição. Naquilo que, 

aparentemente, ressoa como uma flagrante contradição, Deus edita o código penal que 

ele mesmo acabara de dar aos filhos de Israel. Ao “não matarás” vê-se a prossecução de 

uma norma que exige o cálculo preciso da pena, conforme o mal que lhe tenha dado 

origem. Pela Lei do Talião, tem-se a fórmula “tal, tal”, isto é, tal crime, tal pena. 

Ambos devem se equivaler.  
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Quanto ao estabelecimento do cálculo da pena conforme o mal que lhe é 

correspondente, vejamos a passagem do livro de Êxodo XXI, 23-31: 

 

Mas se houver morte, então darás vida por vida, 

Olho por olho, dente por dente, mão por mão, pé por pé, 

Queimadura por queimadura, ferida por ferida, golpe por golpe. 

E quando alguém ferir o olho do seu servo, ou o olho da sua serva, e o 

danificar, o deixará ir livre pelo seu olho. 

E se tirar o dente do seu servo, ou o dente da sua serva, o deixará ir 

livre pelo seu dente. 

E se algum boi escornear homem ou mulher, que morra, o boi será 

apedrejado certamente, e a sua carne não se comerá; mas o dono do 

boi será absolvido. 

Mas se o boi antes era escorneador, e o seu dono foi conhecedor disso, 

e não o guardou, matando homem ou mulher, o boi será apedrejado e, 

também, o seu dono morrerá. 

Se lhe for imposto resgate, então dará por resgate da sua vida tudo 

quanto lhe for imposto, 

Quer tenha escorneado um filho, quer tenha escorneado uma filha; 

conforme a este estatuto lhe será feito. 

  

Há aqui uma distinção a ser levada em conta, qual seja a de uma diferença 

entre ao menos duas maneiras de dar a morte. Se vemos, portanto, um ordenamento, um 

mandamento divino que nos coloca o imperativo “não matarás” e que, ao mesmo tempo, 

inscreve a morte no código penal como uma resposta possível a um crime (de morte), 

trata-se aí também de perceber uma questão de tradução destacada por Derrida. É que 

Chouraqui, em sua tradução francesa da Bíblia, opta pelo termo “assassinará” onde 

tradicionalmente se lê “matarás” no sexto mandamento. E há, nesse sentido, uma 

diferença que abre todo um campo de possibilidades que permitirá a distinção entre o 

dar a morte legítimo e o dar a morte ilegítimo. Dito de outra maneira, uma morte legal, 

inscrita na lei, e que não é outra coisa senão a própria pena de morte; e, por outro lado, 

o assassínio, o atentado contra a vida, segundo uma ilegitimidade a ser devidamente 

respondida, de modo equivalente. 

Essa distinção entre a morte legítima e a morte ilegítima, lembra-nos Derrida, 

foi um dos motes que ajudaram a sustentar os tradicionais discursos filosóficos em favor 

da pena de morte, de Hobbes a Kant e além, passando por Locke e Rousseau. Esses dois 

modos de dar a morte não teriam nenhuma relação de afinidade ou de proximidade. 
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Seriam antes heterogêneos e constitutivamente irredutíveis. Um, o assassinato, é fora da 

lei e tem lugar se voltando precisamente contra a lei estabelecida. O outro, a pena de 

morte, em sua legitimidade de princípio, é justamente aquele dispositivo jurídico capaz 

de restabelecer a lei ela mesma. 

 

Uma morte, aquela da pena de morte, restabelece a lei ou o 

ordenamento que a outra morte (o homicídio) terá violado. Essa lógica 

divina será, além disso, aquela mesma que inspira por vezes 

literalmente os discursos filosóficos mais canônicos em favor da pena 

de morte [...]. Aliás, todos os grandes pensadores do Renascimento e 

da Reforma se referem à Bíblia. Grotius o faz explicitamente. Hobbes 

e Locke justificam a pena de morte para os assassinos, como o fará 

Kant mais tarde [...]. 
23

 

  

E a lista dos pensadores e filósofos defensores da pena de morte não para por aí 

nem se fecha. Em seu Seminário sobre a pena de morte, Derrida se detém sobre alguns 

deles, a fim de destacar a tortuosidade da história dessa herança onto-teológica 

proveniente da cena bíblica da Aliança do Sinai. Se, contudo, o filósofo da 

desconstrução gasta algum tempo com os pensadores da teoria do contrato social, isso 

não é de modo algum fortuito. Ao contrário, Derrida localiza a própria pena de morte na 

origem de todo contrato social, na origem de toda soberania, de toda organização estato-

nacional. O que se vê aí é, portanto, uma mitologia que narra o nascimento da lei como 

o nascimento da própria pena de morte, a “história fabulosa da estrutura mesma da lei 

absoluta como que fundada na pena de morte.” 
24

 

Dois pontos abissais, dentre muitos outros, a serem destacados neste momento. 

Em primeiro lugar, a aliança entre o teológico e o político, que é mediada aqui pelo 

jurídico. Em segundo lugar, a origem simultânea e da pena de morte e do contrato 

social, que é dizer que a pena de morte é, em última instância, a força coercitiva (a força 

de lei) capaz de instituir o direito. Para essa tradição filosófica, herdeira do traço 

teológico-político que legitima a pena de morte – e seria possível traçar aí uma linha 

que vai pelo menos de Platão a Blanchot –, o assassino é um inimigo público que se 

coloca sob a proteção do Estado, que deve ser punido com a morte. 
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Excepcionalmente, o Estado se encarrega de dar a morte àquele que teria 

optado, deliberadamente, por estar na condição de inimigo público. Sua liberdade, nesse 

sentido, se daria pela consecução de sua morte. Seu sacrifício, em outras palavras, 

corresponderia igualmente a um modo de reconciliação com a comunidade jurídico-

política. Aquele que transgredir a lei ética deve ser punido com a morte, ouvem de 

Moisés (o mensageiro da palavra sinistra de Deus) os filhos de Israel. E a palavra de 

Deus enuncia e informa aqui um código penal, a letra de uma lei que não é senão o 

nascimento da pena de morte. Porque é Deus quem inventa a pena de morte (!). De 

Deus vêm as leis a serem diligentemente observadas pelos filhos de Israel e, com elas, a 

violência capaz de manter e fazer operar o direito, qual seja a pena de morte. 

 

Como se os filhos de Israel sentissem, pressentissem que a voz de 

Deus portasse uma sinistra mensagem, anunciasse a notícia da morte, 

a ameaça de morte, da pena de morte, no mesmo momento em que 

acabava de interditar a matança. É a mesma lei, a lei ética, “Não 

matarás”, que comanda a lei jurídica, ou penal, a pena de morte para o 

criminoso que transgredir a lei ética. Eles pressentem que Deus está à 

beira de inventar não a matança, mas a pena de morte – e os judeus, os 

filhos de Israel estão aterrorizados com esta palavra divina que os 

elege, que os escolhe para proferir em sua direção, endereçando-lhes, 

para se apressar a proferir a primeira ameaça da primeira pena de 

morte no mundo, sobre a terra dos homens. Essa transição, esse transe 

que se apodera então dos filhos de Israel é extraordinário. Eles veem 

vir a pena de morte, eles a veem vir de Deus. (Grifo meu) 
25

  

 

A palavra de Deus, nesse sentido, porta a um só tempo o código penal e a pena 

de morte. É de Deus que vem a pena de morte, repita-se. Evidenciando ainda os traços 

nomeadamente teológicos da inscrição jurídica da pena de morte, Derrida traz à baila, 

da maneira criativa e peculiar que lhe é característica, duas cenas ao mesmo tempo 

diferentes e análogas. De um lado, a cena da Aliança do Sinai que vimos até aqui, a 

cena do Decálogo e dos “estatutos” instauradores do direito. De outro lado, a cena do 

processo de Sócrates, o Grego, o primeiro a ser condenado à morte. Duas cenas 

irredutíveis e incomensuráveis, mas que encontram certo ponto de contato no fato de 

condenarem a adoração de falsos deuses. Sócrates, lembremos, é acusado de ter 

introduzido novos deuses em Atenas. Jeová, por sua vez, faz preceder, começar e 

suceder seus mandamentos pela condenação da adoração de outros deuses.  
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O processo de condenação à morte de Sócrates ilustra sobremaneira, para 

Derrida, o caráter teológico-político da pena de morte. Isso porque sua sentença provém 

de um poder soberano com prerrogativas, ao mesmo tempo, políticas e religiosas. Mas, 

note-se, ainda que se perceba aí a confluência desses dois registros, isto é, ainda que em 

sua determinação essencial seja nomeadamente religiosa, a pena de Sócrates é 

executada pelo poder soberano do Estado. Há aí uma reimanentização da transcendência 

que, contudo, não tem a figura do ateológico-político nem do não-teológico-político. 

Que é dizer, em outras palavras, que se trata de uma condenação que tem lugar 

simultaneamente em nome da transcendência e contra a transcendência. Porque, como 

Derrida observa, os condenados não têm o direito de se dizerem portadores da palavra 

de Deus. Nesse sentido, faz-se necessário reconduzi-los à dimensão terrena, isto é, às 

leis da cidade ou da Igreja.
26

 

No contexto dessa aliança entre o teológico e o político, é em nome de uma 

autoridade religiosa que se decide pela pena de morte, restando ao Estado – seu 

sucedâneo – a sua devida execução. A soberania do Estado (cuja representação se vê 

expressa na figura do monarca, do presidente, do governador, do “povo”, ou em seus 

possíveis equivalentes) se caracteriza e se atualiza através do seu poder de 

assujeitamento dos cidadãos. Ou seja, no poder de vida e de morte que ele, o Estado, 

exerce sobre os sujeitos/súditos. Isso porque a pena de morte “sempre foi efeito de uma 

aliança entre uma mensagem religiosa e a soberania de um Estado (supondo inclusive, 

falando de aliança, que o conceito de Estado não seja de essência profundamente 

religiosa).” 
27

 

No entanto, ao falar dessa aliança entre o teológico e o político, Derrida não 

parece fazer uso de um conceito já sedimentado, consensual e disponível do teológico-

político, a partir do qual se possa partir. Trata-se antes de dar a ler, de outro modo, a 

condição quase-transcendental do direito penal, ou do direito tout court. Uma condição 

que, repita-se, foi de algum modo endossada por toda a história da filosofia. E volto, 

nesse sentido, a esse fato no mínimo estarrecedor: nenhum filósofo da tradição se 

colocou absolutamente contra a aplicação da pena de morte. E seria preciso ainda dar 

maiores ecos às vozes daqueles que, porventura, silenciaram quanto a essa questão. 

Porque o silêncio quanto à pena de morte, ao que tudo indica, tem mesmo a silhueta da 

                                                             
26

 Cf. DERRIDA, J. Séminaire la peine de mort. Vol. I, p. 53-54. 
27

 DERRIDA, J. De quoi demain..., p. 233. [De que amanhã..., p. 173]. 



SOARES, Ensaios Filosóficos, Volume XVIII – Dezembro/2018 
 

 

1
7

4
 

omissão e da conivência. “Aqui não se contam mais os silêncios de Heidegger (...), 

Sartre, Foucault e tantos outros.” 
28

 

E mesmo Levinas, nota ainda Derrida, mesmo o filósofo da alteridade não 

dedica senão uma única passagem acerca disso em uma entrevista a F. Poirié, intitulada 

Emmanuel Levinas: qui êtes-vous?, quando da supressão da pena capital na França, na 

década de 1980. “Não sei se vocês admitem esse sistema algo complexo”, nos diz 

Levinas, “que consiste em julgar segundo a verdade e em tratar no amor aquele que foi 

julgado. A supressão da pena de morte me parece uma coisa essencial para a 

coexistência da caridade com a justiça.” 
29

 

No entanto, o filósofo lituano ainda vê na pena de morte, tal como o faz Kant, a 

origem e o fundamento racional da justiça penal. Isso porque, ao retirar da Lei do Talião 

o caráter de vingança e crueldade que ela a princípio teria, Levinas enxerga aí a origem 

da própria justiça, uma vez que essa lei expresse certo alcance universal, sendo única 

para todos os homens. 

Em tempo, essa ausência de sustentações abolicionistas por parte dos 

pensadores da tradição encontra sua significação “estarrecedora”, como há pouco 

adjetivei, menos no mutismo quanto ao tema do que na falta de considerações ou 

argumentações filosóficas contrárias à pena de morte. Por um lado, há aqueles 

pensadores para os quais a pena de morte ela mesma não mereceria uma análise 

propriamente filosófica, como parece ser o caso de Levinas. Por outro lado, há também 

aqueles que buscaram abordar essa imensa questão a partir de outros domínios 

discursivos, se posso dizer, seja na literatura (Victor Hugo, Albert Camus, entre outros), 

seja na teoria do direito (Beccaria, Badinter, entre outros). 

Quanto a essa metafísica da pena de morte, Derrida se pergunta pelo 

amálgama, pelo que terá sido capaz de unir, até mesmo de soldar [souder] a ontologia e 

a teologia política da pena de morte. Porque se trata aí de uma potente união onto-

teológico-política – não também sem um certo grau de vulnerabilidade –, uma potente 

união, eu dizia, que mantém de pé o edifício do direito penal e, ipso facto, da pena de 

morte. 

                                                             
28

 DERRIDA, J. De quoi demain..., p. 237. [De que amanhã..., p. 176]. 
29

 LEVINAS, E. Emmanuel Levinas: qui êtes-vous? Entretien avec F. Poirié. Lyon: Manufacture, 1987, 

p.87. Lembremos, de passagem, que Levinas mantém certa equivocidade quanto ao termo justiça, que 

entende também como direito. 
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Ao mesmo tempo poderosa e frágil, histórica e não natural (eis porque 

me ocorre aqui essa imagem da liga [alliage] técnica), essa solda da 

ontologia com a teologia política da pena de morte é também aquilo 

que sempre susteve juntos, atidos ou mantidos numa mesma tenência, 

o filosófico (o metafísico ou o ontoteológico), o político (pelo menos 

ali onde é dominado por um pensamento da pólis ou do Estado 

soberano) e um certo conceito de “próprio do homem”: o próprio do 

homem consistiria em poder “arriscar sua vida” no sacrifício, em se 

erguer acima da vida, em valer, em sua dignidade, mais e outra coisa 

que sua vida, em passar com a morte para uma “vida” que vale mais 

que a vida. 
30

 

 

E voltando rapidamente à questão da execução de Sócrates, destaco ainda um 

outro aspecto de sua condenação, referente ao fato de a pena de morte se revelar aí em 

seu caráter de próprio do homem. Porque um sujeito não é condenado à morte senão na 

sua condição de sujeito dotado de direitos. Ele supostamente mantém, portanto, a sua 

dignidade, até mesmo a sua humanidade, uma vez que possa aí se distinguir de todos os 

demais seres viventes, a quem são negados, lembremos, o sofrimento, a sepultura e a 

morte ela mesma.  

 

Aqui, numa lógica que encontraremos em Kant, como em muitos 

outros, mas em Kant por excelência, o acesso à pena de morte é um 

acesso à dignidade da razão humana, e à dignidade de um homem que, 

diferentemente das bestas, é um sujeito da lei que se eleva acima da 

vida natural. Isso porque, nessa lógica, no logos desse syllogos, a pena 

de morte marca o acesso ao próprio do homem e à dignidade da razão, 

ou do logos e do nomos humano. 
31

  

 

E, em outros termos, poderíamos dizer igualmente que a pena de morte põe a 

nu o caráter solene do registro onto-teológico da soberania política. Sócrates, 

lembremos, dizia carregar consigo, portar em si mesmo um daimon, de cuja voz ouvia 

sempre advertências referentes às suas ações e discursos. Uma voz divina que o terá 

acompanhado por toda a vida, intervindo e interditando-o todas as vezes em que estava 

prestes a fazer algo que não correspondesse a um bem. Entretanto, ressalta o filósofo 

grego, diante daquele que muitos consideram o pior dos males, isto é, diante da 

iminência de sua própria morte, a voz terá silenciado. Em todo o processo de sua 
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 DERRIDA, J. De quoi demain..., p. 239. [De que amanhã..., p. 178]. 
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 DERRIDA, J. Séminaire la peine de mort. Vol. I, p. 32. 
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condenação, ele lembra ainda, a voz não se interpôs uma só vez, nem a qualquer de seus 

atos, nem a nenhuma de suas palavras. 
32

 

O silenciamento da voz faz com que Sócrates depreenda daí que a sua morte 

corresponde aos desígnios divinos. A morte deve lhe cair bem. O cidadão ateniense 

deve, portanto, diante da lei, render-se às leis da polis, aceitá-las como a única lei, em 

suma, como a lei soberana que lhe dará a morte. Sócrates é, nesse sentido, o bom 

cidadão, aquele que terá aceitado de bom grado submeter-se à soberania das leis do 

Estado, sem dissidência nem contestação quanto à suposta iniquidade dessas leis. 

O daimon silencia e, com isso, parece ditar bons motivos a Sócrates para que 

este aceite o veredito proveniente dos juízes, dos guardiões das leis da cidade. E Derrida 

não deixa de expressar aqui sua tentação em relacionar esse silêncio do daimon à cena 

bíblica na qual os filhos de Israel, no momento imediatamente anterior ao 

estabelecimento dos “julgamentos”, pedem para não mais ouvir Deus – pedem, 

portanto, o silêncio divino, o silêncio do Deus que traz a pena de morte –, mas somente 

o seu mediador humano, Moisés. 
33

   

Sócrates não tem, portanto, o direito de se dizer portador da palavra divina. Ao 

pretender ouvir vozes vindas do além, ele comete um crime contra a cidade, contra a 

união entre o teológico e o político. Nesse sentido, o filósofo grego blasfema e perjura. 

“Essa condenação se faz, portanto, ao mesmo tempo em nome da transcendência e 

contra a transcendência.” 
34

 

 

Considerações finais 

 

Desse modo, vemos como a questão da pena de morte engendra paradoxos e 

aporias incontornáveis, sobre as quais será preciso meditar incessantemente. E, ao 

afirmar e reafirmar a força subversiva da existência, o pensamento da desconstrução 

apela a uma inegociável incondicionalidade de seu abolicionismo. Trata-se aí de uma 

                                                             
32

 Cf. PLATÃO. O banquete / Apologia de Sócrates. Tradução de Carlos Alberto Nunes. Belém: Ed. 

Universitária UFPA, 2001, 40 a-b. 
33

 DERRIDA, J. Séminaire la peine de mort. Vol. I, p. 53. 
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 DERRIDA, J. Séminaire la peine de mort. Vol. I, p. 54. 
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desconstrução e da pena de morte e da morte. Da desconstrução como a própria 

desconstrução da pena de morte. Da desconstrução, em suma, do traço teológico-

político que, na distinção de dois modos de matar, um legítimo e outro ilegítimo, não 

permite que os movimentos abolicionistas ataquem propriamente o princípio da pena de 

morte, mas somente os seus efeitos. 

 É somente a desconstrução dessa distinção, a demonstração de sua 

inconsistência, a demonstração de que a pena de morte nunca é plena ou simplesmente 

dissociável do assassinato, que nos permite assumir um posicionamento frontalmente 

incondicional acerca da pena de morte. Porque o princípio da pena de morte ele mesmo 

permanecerá vivo, mesmo que a pena de morte seja abolida. O que não quer dizer, 

segundo o que Derrida nos apela a pensar, que não devamos militar pela sua abolição. 

Que é dizer também militar pela vida, “pela sobrevida, pelo interesse sem preço da vida, 

para salvar o que resta da vida.” 
35
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Resenha: HAN, Byung Chul. Sociedade do cansaço. Tradução de Enio Giachini. 2º 

Edição Ampliada .Petrópolis: Vozes, 2017.  

Ana Flávia Costa Eccard
1
 

 

Sociedade do cansaço é um ensaio que analisa a sociedade do século XXI, 

apontando suas principais características e identificando as diferenças com as outras 

sociedades. Este ensaio apresenta o sujeito de desempenho, considera as redes sociais,  

os avanços tecnológicos e destacando a era das doenças neuronais. O autor
2
 pensa o 

sujeito do desempenho como o ser que exterminou a alteridade e vive em um meio 

positivo e sem diferenças, meio este imerso em uma sociedade capitalista que enfatiza a 

quantidade. Pode-se observar nesta obra que há uma aproximação das análises sociais 

de Foucault, Nietsche e Deleuze, contudo Han não reproduz essas teorias, ele faz uma 

própria usando um método dicotômico de construção de escrita. 

Esta obra está dividida em sete capítulos, a discussão se inicia em uma análise 

das formas de violência nos dias atuais, destarte percebe-se um afastamento do modelo 

imunológico, da construção do inimigo da sociedade da disciplina. Há um descolamento 

do problema, o qual não mais está no outro, mas no mesmo, é possível visualizar uma 

proximidade com a Sociedade do Controle no que tange a questão da diferença que 

nesse momento é cristalizada para ser um tipo de atração para turistas. Destaca-se uma 

sociedade que é vítima da sua própria superprodução e da sua busca pelo melhor 

empenho, uma sociedade do cansaço, depressiva, super exposta, conseqüências de um 

vazio da era digital.  

O capítulo 1, com título de: A violência Neuronal o autor faz um percurso que 

nos apresenta o fim de um era bacteriológica, viral e a transformação para uma era das 

doenças neuronais, da mente. Apresenta neste capítulo o declínio de um tipo de 

violência, a saber, a violência viral demarcada por uma perspectiva patológica das 

enfermidades fundamentais que condicionam as relações sociais da época, com advento 

das técnicas imunológicas, antibióticos esta violência perde a força e com ela temos o 

declínio quase extermínio da alteridade. O esquema imunológico tem demarcado muito 

                                                             
1
 Doutoranda PPGFIL/UERJ e PPGD/UVA. 

2
 Byung-Chul Han (Seul, 1959), filósofo sul coreano, estudioso da sociedade hiperconsumista e neoliberal 

depois da queda do Muro de Berlim. Escreveu outros títulos como: Sociedade da Transparência, 

Psicopolítica e A Expulsão, Agonia de Eros, No enxame, Sobre o poder, Aroma do Tempo etc.  
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claramente o que o compõe e o que é externo, temos a nítida divisão de dentro e fora, de 

amigo e inimigo, há estranheza como objeto e há ainda a necessidade de se defender de 

um ataque. A violência neuronal, desenvolvida pelo autor, não é provocada pela 

estranhezas daquilo que é diverso, é provocada pelo excesso de positividade, esta 

violência é marcada não mais por infecções, mais por pequenos enfartos, são doenças 

neuronais que tomam conta dessa época, como depressão, transtorno de personalidade 

limítrofe, Síndrome de Bounout, Hiperatividade entre outras. 

A violência neuronal não é marcada pela alteridade, esta está ligada a uma 

construção interna, de subjetividade. A violência viral é marcada por negatividade da 

repressão que se contrapõe a sociedade atual da positividade, a prática de violência é 

resultado da superprodução, superdesempenho e da supercomunicação. A violência 

neuronal não é privativa, ela é saturante, trata-se de uma autoexploração, uma 

individualidade livre que está em colapso por não poder fracassar, uma eterna ambição 

de eficiência. 

O segundo capítulo, chamado de “Além da Sociedade Disciplinar” nos apresenta 

um comparativo da Sociedade Disciplinar de Foucault e a prospectiva da sociedade 

atual, percebe-se um “para além” da tal sociedade, as disciplinas e controles gerados 

pelos hospitais, quartéis e fábricas dão espaços a positividades das academias fitness, 

prédios escritórios, bancos e shoppings. Há um deslocamento do sujeito de obediência 

para o sujeito do desempenho.  

A analítica do poder de Foucault não da mais conta de explicar essa sociedade, 

os muros das instituições que delimitavam os espaços entre normal e o anormal perdem 

o foco, a sociedade do controle é uma perspectiva de proibição, de negatividade, de 

repressão, a sociedade aqui configurada como de desempenho não possui tais coerções, 

seu espaço é do poder ilimitados, empresários de si mesmo, há uma desvinculação da 

negatividade, e uma ampliação dos espaços de possibilidades, tudo pode basta querer. A 

sociedade trabalhada por Foucault gera loucos e deliquentes com seus excessos de 

proibições, na sociedade trabalhada por Han temos depressivos e fracassados resultados 

de demandas incorporadas como necessárias e vitais. 

Esse capítulo apresenta a mudança de paradigma, o inconsciente social 

transmuta-se do dever para o poder, a positividade do poder é, para este autor, mais 
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eficiente que a negatividade do dever, esta última uma característica da Sociedade 

Disciplinar. O sujeito de desempenho é mais produtivo que o sujeito da obediência que  

dada as proibições que vive acaba por não conseguir crescer e ficar bloqueado, observa-

se que o sujeito do desempenho não é uma negativa do sujeito da obediência, trata-se de 

uma superação desse, o poder eleva o nível de produtividade que só acontece dado a 

técnica da disciplina.  

Han usa nesse capítulo reflexões de Nietzsche e Alain Ehrenberg, o segundo 

para construção do conceito de depressão que é entendido como uma patologia do 

fracasso do homem pós-moderno, neste ponto vemos um alargamento da violência 

sistêmica que produz pequenos infarto psíquicos, dada a pressão de desempenho da 

responsabilidade própria e à iniciativa, há aqui um novo mandato da sociedade pós-

moderna do trabalho. 

No terceiro capítulo denominado “O tédio profundo” observamos o autor 

construir uma crítica a sociedade atual partindo de filósofos como Benjamim, Paul 

Cézanne e Nietzsche. Sua critica está calcada na atenção, aponta que a atual forma de se 

relacionar baseia-se no excesso de informações, estímulos e impulsos o que destrói a 

atenção, aponta ainda a falta de vida contemplativa e uma ênfase na multitarefa, 

apresentando o animal selvagem como exemplo, que graça a necessidade de 

sobrevivência está engajados em várias atividades não podendo se aprofundar, tem-se 

um atenção ampla e rasa. O autor aproxima as recentes evoluções sociais dadas por essa 

mudança na estrutura da atenção às vidas selvagens, adiciona ainda a baixa tolerância ao 

tédio na atualidade o que caracteriza a ausência de um processo criativo, diz o autor que 

a pura inquietação não gera nada de novo. Ainda que haja uma disputa por atenção nas 

redes sociais, esta é dispersa e rasa. 

O capítulo 4 se preocupa com a “Vida activa”, através da leitura de Hanna 

Arendt e do conceito de animal laborans o autor constrói sua concepção da sociedade 

atual, que extingue com as formas de vita activa, as ligadas a produzir e a agir são 

resumidas ao trabalho. Aponta ainda que Arendt que entendeu na modernidade uma 

certa atividade heróica de todas as capacidades humanas se degenerar em uma 

passividade, da sociedade atual. O ponto é que o animal laborans de Arendt não 

representa o sujeito da sociedade do desempenho, pois este é provido de ego ao ponto 

de quase dilacerar-se. 
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O capítulo 5, intitulado de “Pedagogia do ver”, o autor aponta o que teria 

escapado na filosofia de Arendt e como Nietzsche dá conta, isto devido a vida 

contemplativa que pressupõe uma pedagogia do ver, uma tarefa que se apresenta pela 

necessidade dos educadores, segundo a qual é preciso aprender a ler, a pensar a falar e a 

escrever e para isso precisa-se de uma atenção profunda e contemplativa para essa 

forma de preparação do espírito. Trata-se de uma filosofia que revitaliza a vita 

contemplativa, que oferece resistência aos estímulos imediatos, opressivos e intrusos. 

Importante se faz ressaltar que Han aponta para uma ilusão em acreditarmos que 

quanto mais ativos somos, mais livres seremos, ele destaca a capacidade de hesitar 

como uma forma de dar sentido a atividade e assim, caracteriza a atividade pura como 

algo pobre que apenas prolonga o existente. Através da distinção entre potências, Han 

constrói uma argumentação que valoriza a negatividade, que a coloca como criadora, 

como elemento essencial para a contemplação, ainda nesse sentido ele expõe que a 

hiperatividade característica da sociedade atual é uma forma vazia de ser, uma 

passividade de fazer, um desserviço a liberdade, uma positividade vazia. 

O capítulo 6, “O caso Bartleby” apresenta um estudo de caso da sociedade da 

atualidade amplamente analisada pelo autor, uma literatura que apresenta os elementos 

principais de uma sociedade doente. Bartleby apresenta um esgotamento advindo de um 

processo de excesso de trabalho em um ambiente altamente hostil que apresenta o 

sujeito de desempenho em uma sociedade da superprodução. A narrativa expressa dados 

de melancolia e mau humor, os personagens sofrem com distúrbios neuróticos, 

psicossomáticos de uma superatividade, Bartleby não se enquadra nesse sentido, sua 

figura morre isolada, ele apresenta um além da sociedade disciplinar, mas com 

características de um sujeito de obediência, dizemos que se trata um além, pois ele se 

configura em uma situação sem expressão, monótono, ausente.  Desta feita, o autor quer 

passar o entendimento que todos o esforços de vida levam a morte. 

O último capítulo leva o nome do livro, trata-se de uma análise do 

desdobramento da sociedade do cansaço em uma sociedade do “doping cerebral”, isto é, 

um desempenho sem desempenho. É ainda neste capítulo que se vislumbra uma 

reflexão, a saber, a sociedade do desempenho e a sociedade ativa geram um cansaço e 

esgotamento excessivos, isto devido a falta de negatividade do momento presente, este 

que não é mais imunológico e não trabalha mais com outro e sim com positividade, o 
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excesso da elevação do desempenho acaba por ocasionar um infarto da alma. Insta dizer 

que o cansaço da sociedade do desempenho é solitário, individualizado e isolado; não é 

o cansaço fundamental de Handke que habilita o homem para uma serenidade e 

abandono especial, para um não fazer sereno, um tipo de salvação, este cansaço 

suspende uma individualização egológica, desperta um compasso especial e leva um 

mútuo acordo. O cansaço do esgotamento não é de potência positiva, não é inspirador, 

não capacita, pelo contrario, incapacita para fazer qualquer coisa.  

No anexo tem-se um fechamento que faz uma retomada a sociedade do 

esgotamento e suas distinções com a sociedade disciplinar a partir de um aporte teórico 

freudiano. Nesse capítulo vemos o endossar que a sociedade de hoje não é disciplinar, 

não é dotada de mandamentos e proibições, de repressão e imposição, isto é, não a 

negatividade das proibições. A sociedade do desempenho está desvinculada destas 

característica apresentadas, ela se organiza a partir da ideia de uma sociedade de 

liberdade, não é o dever que a define mas o poder hábil, o sujeito de desempenho 

neoliberal é um sujeito de afirmação. 

O sujeito de desempenho não se submete ao trabalho compulsório, ele é sujeito 

de si, suas máximas não são obediência, cumprimento de dever, mas positividade, 

liberdade e boa vontade. É um empreendedor de si, não se vincula a outro,  desta forma 

se desvincula da negatividade das ordens do outro. Contudo, a liberdade que este outro 

proporciona não resulta em emancipação e libertação, esta liberdade acaba por se 

transformar em novas coações de superprodução e disposição de vida, como se 

houvesse um alargamento das possibilidades e tudo se torna possível e desta forma não 

conseguir tudo seria um fracasso já que tudo está na ordem do esforço individual.  

A reflexão permitida por essa obra diagnostica a atual sociedade, traça sua 

formação no para além do que veio anteriormente. Trata-se de uma análise da economia 

capitalista e como nos organizamos nela, não mais se vive, mas se sobrevive. Não temos 

inimigos externos, o conceito de alteridade é destruído, constrói-se o sujeito de 

desempenho que tudo pode, que em nome da liberdade se autoexplora, a liberdade 

evoca a coação a si mesmo, a pressão não vem do de fora, mas de si próprio gerando 

desta forma a depressão e outras doenças neuronais. O imperativo que se coloca é o eu 

posso e não mais o eu devo, não há negativades e resistência, o homem é sujeito de si e 

de suas escolhas, o que está em pauta é sua habilidade, ilimitada de poder se forjar. A 
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autoexploração é muito mais efetiva e caminha conectada a ideia de liberdade. 

Prolifera-se o sucesso, a saúde, culto ao perfeito, a era das positividades não possui 

nenhuma alternativa, é uma era de ditadura, os valores culturais cedem lugar ao valor 

expositivo e do mercado. Por fim, Han afirma: “Vivemos numa loja mercantil 

transparente, onde nós próprios, enquanto clientes transparentes, somos supervisionados 

e governados.” 
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Entrevista com Peter Pál Pelbart
1
 

 

Peter Pál Pelbart é professor titular no Departamento de Filosofia e no Núcleo de 

Estudos da Subjetividade da Pós-Graduação em Psicologia Clínica da PUC-SP. Dedica 

seus estudos à Filosofia Contemporânea com ênfase nas áreas de biopolítica, 

subjetividade, loucura, assim como das obras de Michel Foucault e Gilles Deleuze. Em 

relação ao último, traduziu para o português Conversações, Crítica e Clínica e parte de 

Mil Platôs.  Autor dos livros O tempo não-reconciliado, Da clausura do fora ao fora da 

clausura: Loucura e Desrazão, A Nau do tempo-rei, A vertigem por um fio: Políticas da 

subjetividade contemporânea e Vida Capital: ensaios de biopolítica. Integra a Cia 

Teatral Ueinzz. 

 

 

Ensaios Filosóficos: Professor, gostaríamos de expressar nossa felicidade por conceder 

esta entrevista. O senhor poderia falar sobre sua trajetória acadêmica e de vida. 

 

Peter Pál Pelbart: Eu nasci em Budapeste, na Hungria, em 1956. Nesse ano houve uma 

revolução ou contra revolução, dependendo do ponto de vista, uma espécie de abertura 

democrática que tentou, como a Primavera de Praga, mais tarde, produzir um socialismo 

democrático, digamos assim. A União Soviética resolveu intervir militarmente, e meus 

pais que estavam envolvidos nessa movimentação democrática tiveram que fugir. Isso 

ainda em 1956. Depois de várias tentativas de visto pelo mundo, dois anos depois 

chegamos ao Brasil, então eu sou brasileiro, minha condição de estrangeiro é muito 

ínfima, ainda assim, muito mais tarde já adulto, eu passei alguns anos fora do Brasil. 

Minha formação em filosofia foi em Paris, na Sorbonne, onde eu tive uma espécie de 

aprendizado mais clássico da filosofia. No entanto, naqueles anos, ainda estavam ativos 

professores como Michel Foucault, Gilles Deleuze, Michel Serres, Françoise Lyotard, 

todo um grupo de filósofos que tinham absorvido uma certa energia sintônica com maio 

de 1968. Então, eu consegui acompanhar essas coisas, muito esquizofrenicamente, uma 

formação clássica, ao mesmo tempo esses malditos da filosofia, muito heterodoxos, que 

repensavam o papel da filosofia, o sentido da filosofia, as possibilidades da filosofia, 

etc, então foi através dessa dupla formação que eu voltei ao Brasil, fiz mestrado e 

                                                             
1
 Contribui com esta entrevista Ádamo Veiga. 
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doutorado, comecei a dar aula na PUC- SP e onde estou até o dia de hoje com esse 

interesse mais focado na filosofia francesa contemporânea. 

 

Ensaios Filosóficos: O senhor coordena a Cia Teatral Ueinzz, com pacientes do 

hospital-dia A Casa. O senhor poderia falar um pouco sobre em que medida operar 

novos agenciamentos micropolíticos através da esquizocenia impacta a construção de 

subjetividades? 

 

Peter Pál Pelbart: Primeiro vamos fazer uma pequena correção. Essa Cia nasceu há 22 

anos dentro do hospital-dia, de fato. No entanto, alguns anos depois a Cia se desligou do 

hospital-dia. Então, já faz 15 anos que ela não tem nada a ver com o hospital-dia, é uma 

Cia independente tanto do ponto de vista jurídico, estético, financeiro, clínico... A 

trajetória dela desde então, claro, tem como componente principal uma certa relação 

com os ditos esquizos, por isso chamamos de esquizocenia, que é de fato um projeto 

que trabalha nessa fronteira entre loucura, desrazão, e todas as rupturas subjetivas. Esse 

espaço cênico que a gente criou tem uma singularidade muito grande porque ao mesmo 

tempo faz um tipo de trabalho entre o teatro, a performance e, eu chamaria, de uma 

experimentação coletiva vital que não obedece a gênero algum. Críticos ou amigos que 

tiveram algum contato com a Cia não sabem dizer se isso realmente é teatro, 

performance ou se é um experimento micropolítico ou ate biopolítico, e obviamente, a 

matéria prima com a qual a gente trabalha é de fato essa subjetividade mais limítrofe 

onde ouve-se outras vozes, outros gestos, onde há outra temporalidade, onde se constrói 

um campo mais polifônico e, bom, vida e arte se misturam, se confundem, então nosso 

projeto continua vivo e reverteu uma desqualificação do dito doente, que em geral se diz 

que o louco é incapaz, impotente, está excluído do circuito do trabalho, das artes, da 

linguagem. No nosso dispositivo teatral é o contrário que acontece. Eles ganham uma 

potência cênica e ativam rupturas de linguagem que estão muito próximas de certos 

desafios da própria arte contemporânea.  

 

Ensaios Filosóficos: O mundo hoje tem sido palco da ascensão de ideias que 

acachapam as diferenças. No Brasil, temos visto uma aliança de interesses de variadas 

instâncias de poder (midiáticas, políticas, jurídicas) que tensionam não só a validação de 

projetos de demandas populares, mas também a própria noção de democracia. O senhor 

poderia nos dizer como enxerga o cenário vindouro e quais relações teriam com a 
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captura de desejos pelo aparelho de Estado capitalista e se o pensamento nômade 

poderia servir como linha de fuga? 

 

Peter Pál Pelbart: De fato, o contexto brasileiro atual ressuscitou o pior da história do 

Brasil. Como se ressurgisse no fundo do nosso repertório cultural, político, econômico, 

o pior da mentalidade colonial, escravocrata, das práticas de exploração capitalista, com 

todo o repertório do fascismo, de genocídio indígena. Agora, a questão é esse conluio 

que é militar, político, econômico, midiático e pensar qual a margem de manobra que 

nos resta para por um lado resistir aos vários ataques massivos que se anunciam, por 

outro construir dispositivos, agenciamentos, articulações de criação de novas 

possibilidades. Não basta resistir - o que é necessário e indispensável-, mas é preciso 

forçar a imaginação política para inventar modalidades novas de resistência social, 

ambas as coisas são problemas. Como se articular uma resistência que não 

necessariamente passe pelos partidos tradicionais, pelo sindicalismo já envelhecido, 

pelas instituições - elas mesmas já perderam sua credibilidade e sua força-, e por outro 

lado, como inventar de fato uma nova gramática política, uma nova sociabilidade. 

Então, apesar desse tsunami político, é óbvio que o Brasil é realmente um país onde há 

uma diversidade muito grande de experimentações micropolíticas, sobretudo no campo 

das artes, das sociabilidades, de modos de produção de linguagem, de signos, de afetos. 

Em qualquer cidade do Brasil você vê movimentos, por menores que sejam, de afetação. 

Mas isso tudo, isolado, não tem a força, obviamente, pra se contrapor ao que vem vindo. 

Seria preciso pensar como se transversaliza, como essas redes podem, elas mesmas, 

ressoarem entre si e constituírem um movimento mais potente. Então, é um desafio 

político que nenhum intelectual pode responder porque não está nas mãos deles e nem 

nas próprias pessoas que estão nesse movimento, pensando movimentos de negros, de 

transexuais, de lésbicas, de estudantes e periferia; movimentos musicais, fora do circuito 

mais comercial; tipos de iniciativas nômades que ainda não alcançaram esse limiar de 

conexão entre si, onde elas possam também transpor o nível macropolítico. É uma 

questão: como que a macropolítica e a micropolítica se compõem num momento desse? 

Não basta ficar recluso na micropolítica, mas não basta investir apenas na 

macropolítica, é preciso reinventar essa relação.  

 

Ensaios Filosóficos: Em 1985, em uma entrevista a Antoine Dulaure e Claire Parnet, 

Deleuze afirma que “a verdade é da ordem da produção de existência”, afirmação esta 
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que reflete um deslocamento geral, na obra do autor, da noção tradicional de verdade 

como revelação ou descoberta para um posicionamento da verdade enquanto criação; 

como podemos entender esse deslocamento hoje à luz das novas estratégias da direita 

reacionária, reunidas sobre a rubrica, precisa ou não, de “pós-verdade”? 

 

Peter Pál Pelbart: Esse é um tema bem complexo, porque uma coisa é colocar em 

cheque como, desde Nietzsche isso foi feito, o lugar da verdade, a obsessão com a 

verdade, com a veneração da verdade, que num certo momento poderia ser religiosa, 

depois filosófica, depois científica, então isso é uma coisa, uma certa tradição filosófica 

que vem de Nietzsche e chega a Foucault e a Deleuze, e outra coisa totalmente diferente 

é essa relativização absoluta que serve apenas a um cinismo e a um negacionismo. 

Negacionismo histórico, por exemplo, em relação a todo tipo de memória. Então, essa é 

uma diferença que deveríamos aprofundar. O que significa entender que a verdade, 

pegando Foucault, por exemplo, não é que não exista a verdade, mas existe um jogo de 

verdade e cada época tem seu jogo que é construído socialmente e historicamente, 

portanto não é que vale qualquer coisa, mas a cada momento, certas regras respeitadas 

ou legitimadas. E outra coisa completamente diferente é em que medida, numa espécie 

de vale tudo e qualquer coisa, se opera uma total desvalorização ou desqualificação ou 

até mesmo, digamos, uma destruição da própria linguagem, como é quando o poder 

econômico, midiático, se torna dono da linguagem, e portanto faz com ela o que ele 

quiser e assim submete multidões numa espécie de manipulação em vista do seu próprio 

interesse, aí a gente está num regime em que qualquer discussão se torna completamente 

inútil porque importa precisamente quem manda.  

 

Ensaios Filosóficos: O senhor compõem a n-1 edições que publica livros dedicados a 

questões contemporâneas, percorrendo filosofia, política, artes. Tendo em vista esse 

compromisso editorial que visa à multiplicidade tanto em temáticas quanto em 

abordagens e relacionando à sua trajetória pessoal que perpassa os campos acadêmico, 

estético, político, o senhor diria que o filósofo deve estar imbuído de um caráter 

ativista? 

 

Peter Pál Pelbart: Claro! Eu definiria nossa atividade nessa editora como uma guerrilha 

editorial. Ainda vejo os livros como instrumentos, ou armas, de combate, de embate, 

como ferramentas de problematização, de deslocamento das questões, que tem um 
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efeito imponderável, ou seja, a gente não sabe o que pode um livro ainda, a capacidade 

de um texto de se compor com lutas concretas, com embates do presente e de 

redesenhar nossa imaginação política, cultural, afetiva, amorosa é sempre, a meu ver, 

totalmente válida. A n-1 é um projeto de intervenção na cultura, no pensamento, nas 

várias áreas que a gente aborda e por isso nós não somos porta vozes de uma doutrina, 

muito menos de uma ideologia, daí também o caráter múltiplo das nossas publicações, 

que às vezes discordam entre si totalmente, pra nós também é um problema. Cada livro 

traz uma perspectiva singular sobre uma questão que trata de deslocar nosso 

pensamento a respeito, então, é óbvio que pra isso aconteça uma certa originalidade de 

conteúdo, uma certa força de teorização. Também tem o caráter plástico, estético na 

própria produção do livro que tem também o seu efeito sensível. Eu pego um livro e 

posso só achar que ele é conteúdo, mas ele também tem uma materialidade; tem um 

conceito na produção do livro, na maneira de eu, através de uma certa capa ou cor, ser 

transportado para um plano de afetação, isso tudo compõe questões estas que, no 

momento de uma certa uniformização do pensamento, de homogeneidade, de consenso, 

é de fato o fator de desvio, deslocamento.  

 

Ensaios Filosóficos: Estamos vivendo uma era de esgotamentos: o que aguardar, como 

lidar? Como o senhor pensa os limites filosófico-políticos para o qual estamos sendo 

empurrados? 

 

Peter Pál Pelbart: Por pior que seja o que vem vindo, que é uma tentativa de 

restauração do mais arcaico, do mais conservador, do mais elitista, também do mais 

fascista, por pior que seja isto, a gente pode dizer que muita coisa se escancarou. Ou 

seja, a direita, a mais sinistra, saiu do armário, e sem pudor algum disse a que veio. 

Infelizmente, uma certa esquerda, muito encrespada, cristalizada em suas formas, talvez 

já adultas, está paralisada. Talvez com isso a gente perceba que algo de fato se esgotou 

no nosso horizonte político, algo já não funciona mais, algo já não dá conta do que 

poderia ser nosso desejo, nossas aspirações, nossas possibilidades. E, portanto, a partir 

desse esgotamento, é possível, ou provável, que surja um desenho outro do que é 

possível, ou do que é uma revolta, ou uma mudança ou uma transvaloração, como diria 

Nietzsche. A meu ver agora, a partir desse esgotamento que simplesmente se substitui o 

que se tinha por outra coisa, mas que realmente dirá as consequências de que algo se 

quebrou, se espatifou, por assim dizer; então é se reinventar, num certo sentido 
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reinventar tudo. O desafio é não ficar na melancolia, nem na depressão. Segundo, não 

ficar apenas na reatividade ou no ressentimento, politicamente falando e apenas acusar, 

se indignar e, portanto, aproveitar o rescaldo desse tsunami, cartografar minimamente as 

linhas de força reais, presentes, que poderiam reconfigurar as nossas possibilidades. 

Parece um pouco vago o que estou falando, mas a meu ver isso é de uma grande 

concretude. Essa cartografia do presente, das linhas que compõem numa direção mais 

libertária e mais da ordem do desejo do que da ordem da capitalização, nos obriga a um 

passo inusitado e talvez seja disso que a gente esteja precisando.  

 

 

 

 


